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Ata da 31ª Sessão Especial, em 21 de março de 2007
1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, da Sra. Lúcia Vânia  
e do Sr. Cristovam Buarque

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 32 
minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro aberta a sessão. Peço, por favor, que 
todos tomem seus lugares. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos nossos trabalhos.

A presente sessão destina-se a reverenciar a 
memória do educador, intelectual e Senador Darcy 
Ribeiro pelo transcurso do décimo aniversário de seu 
falecimento, nos termos dos Requerimentos de nºs 54 
e 93, de 2007, de iniciativa do Exmº Senador Cristo-
vam Buarque e de outros Srs. Senadores. De acordo 
com a decisão desta Presidência, usarão da palavra 
os Srs. Líderes ou quem S. Exas indicarem.

Nesta sessão, excepcionalmente, a Presidência 
vai, com muita satisfação, conceder a palavra também 
aos subscritores dos requerimentos.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa o 
Ministro Gilmar Mendes, Vice-Presidente e Presidente 
em exercício do Supremo Tribunal Federal e do Conse-
lho Nacional de Justiça. Tenho a satisfação igualmente 
de convidar para compor a Mesa os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal Sepúlveda Pertence e Carlos 
Ayres Britto. Também tenho a satisfação de convidar 
para compor a Mesa o Ministro Carlos Alberto Mene-
zes Direito, do Superior Tribunal de Justiça. Gostaria de 
convidar também, com muita satisfação, para compor 
a Mesa, o Reitor da UnB, Timothy Mulholland.

Exmºs. Srs. Embaixadores e demais membros 
do corpo diplomático; Exmº Sr. Gilmar Mendes, Pre-
sidente em exercício do Supremo Tribunal Federal; 
Exmº Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, do Supremo 
Tribunal Federal; Exmº Sr. Ministro Carlos Ayres Britto, 
do Supremo Tribunal Federal; Exmº Sr. Ministro Car-
los Alberto Menezes Direito, do Superior Tribunal de 
Justiça; Magnífico Reitor da Universidade de Brasília, 
Timothy Mulholland; Exmº Senador Tião Viana, Pri-
meiro Vice-Presidente do Senado Federal, a poucas 
pessoas é concedido o privilégio de, ainda em vida, 
transformar-se em mito. Darcy Ribeiro, inegavelmente, 
foi uma dessas figuras, com uma diferença: Darcy não 
foi apenas um mito; foram vários mitos, cada um, por 
certo, suficientemente forte para impor à sociedade 

brasileira a obrigatoriedade do reconhecimento e da 
admiração. Tomadas em conjunto, somando umas às 
outras, essas várias facetas contribuíram para forjar o 
perfil de um homem formidável.

Darcy Ribeiro, senhoras e senhores, dedicou 
muitos anos à convivência com os índios, buscando 
compreender sua cultura, ouvir suas aspirações, inter-
pretar o que lhes passava na alma. Com tal desígnio, 
esteve no Brasil Central, na Amazônia, no Pantanal. 
E, fruto dessas andanças, escreveu uma obra em de-
fesa da causa indígena que se tornou referência em 
todo o mundo.

Darcy Ribeiro foi o empreendedor que fez nascer 
a Universidade de Brasília. Para ele, a UnB permitiria 
“rever a estrutura obsoleta da educação superior no 
Brasil, criando uma universidade capaz de dominar 
todo o saber humano e de colocá-lo a serviço do de-
senvolvimento nacional”.

Darcy Ribeiro, em sua face mais reconhecida, foi 
o educador que tentou, de todas as maneiras, fazer 
com que nosso País verdadeiramente priorizasse a 
educação básica.

Na década de 80, por exemplo, ajudou a criar 
os Cieps, escolas de tempo integral para crianças e 
adolescentes. Na década seguinte, contribuiu decisi-
vamente para a formulação da atual Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, denominada, em sua 
homenagem, Lei Darcy Ribeiro.

Senhoras e senhores, Darcy Ribeiro foi o intelec-
tual que nos lembrou, a todos, de discutir com serieda-
de os problemas e as soluções para nosso País, sem 
assumir uma postura sisuda ou mal-humorada.

Mais que tudo isso, porém, Darcy foi o sonhador 
que não deixou de desejar, nunca, um mundo melhor e 
mais justo; que não deixou de sonhar, principalmente, 
com um Brasil melhor e mais justo também.

Em seus ideais, ele transfigurou-se em político.
Foi também o romancista que não se furtou a 

nenhum papel por meio do qual pudesse colocar sua 
vasta erudição a serviço da humanidade.

Um único fato basta para simbolizar a grandeza 
desse mito, Senador Cristovam Buarque. Em sua edi-
ção de 18 de fevereiro de 1997, o Correio Braziliense 
dedicou a primeira página, inteira, absolutamente in-
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teira, ao grande brasileiro que morrera no dia anterior. 
Quantos brasileiros já ocuparam a primeira página, 
inteira, de um jornal tão respeitável como o Correio 
Braziliense? 

A explicação, por certo, está na força do mito. 
Nesses últimos dez anos, muito do que temos feito em 
prol da educação, no Brasil e, aqui, no Senado, Federal, 
podemos creditar ao legado de Darcy Ribeiro.

Sras e Srs. Senadores, Darcy aqui esteve entre 
1991 e 1997, impregnando esta Casa com as cores 
vivas de seu idealismo. Durante alguns desses anos 
– infelizmente, poucos –, fui testemunha próxima de 
sua atuação vibrante, engajada, competente. Impres-
sionava-me, sobretudo, a lucidez e a determinação com 
que lutava por uma educação mais inclusiva, universal 
e de qualidade.

Por isso, sempre que aprovamos aqui, Senador 
Tião Viana, alguma matéria referente à educação, é 
sua figura que me vem à lembrança. Foi em Darcy que 
pensei, por exemplo, no final do ano passado, quando 
aprovamos o texto da Emenda Constitucional nº 53, 
que criou o Fundeb.

Darcy muito falava de uma “situação calamito-
sa”. Em suas palavras, vivemos a situação de “uma 
educação primária que produz mais analfabetos que 
alfabetizados; de uma escola média que não prepara 
ninguém para prosseguir os estudos na universidade 
nem para o trabalho especializado; e de uma escola 
superior igualmente ruim em que, na maior parte dos 
casos, o professor faz de conta que ensina e o aluno 
faz de conta que aprende”. Transformar essa reali-
dade, sempre inspirados por Darcy, é nosso desafio 
permanente.

Ao finalizar essas palavras, não posso deixar de 
homenagear também o Senador Cristovam Buarque, 
cuja defesa inabalável da educação já vai se tornan-
do igualmente mítica e que foi o responsável por essa 
mais que justa homenagem que hoje o Senado Federal 
presta a Darcy Ribeiro.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 

Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Bom dia a cada uma das senhoras e a cada um 
dos senhores. Cumprimento, pela praxe, o Presidente 
Renan Calheiros. Mas, antes mesmo de, pela praxe, 
saudar cada um dos membros da Mesa, não por falta 
de respeito, mas por uma questão de reconhecimen-
to, quero citar uma pessoa que não está aqui porque 
nos deixou há três semanas: Tatiana Memória. Tatiana 
Memória acompanhou Darcy, e, depois que ele se foi, 
construiu a Fundação Darcy Ribeiro. Tatiana gostaria 

muito de estar aqui conosco. Mais do que qualquer um 
de nós, mereceria estar aqui conosco. E cito seu nome 
para que ela esteja presente. Creio que podemos de-
dicar a Tatiana Memória esta homenagem ao Darcy 
Ribeiro, porque ele ficaria muito feliz.

Cumprimento cada um dos Srs. Ministros, que 
honram a todos nós com sua presença, o Ministro 
Carlos Ribeiro, o Ministro Carlos Ayres Brito, o Ministro 
Gilmar Mendes, meu amigo Pertence, e, obviamente, 
ao meu chefe e patrão, Reitor da Universidade de Bra-
sília, meus cumprimentos ao professor Timothy.

Há duas maneiras de fazer política: uma é pelo 
poder; a outra é pela história. Darcy fez política pela 
história. O poder era o meio, o meio que ele usava para 
deixar suas marcas na História deste País e do resto 
do mundo. Por isso, a homenagem a um homem como 
Darcy Ribeiro deve ser feita falando do seu legado para 
a História, porque ele deixou, sim, um legado para a 
História. E um legado amplo, que, como se pode ver, 
não está limitado apenas a uma ou a outra ação, a um 
ou a outro campo. 

Darcy deixou, por exemplo, o legado incrível de 
criar uma universidade nova – e não qualquer univer-
sidade –, uma universidade como a de Brasília, que 
representou, no seu início, um sonho alternativo para 
os modelos universitários da época.

Hoje, todos sabemos que a universidade, como 
instituição, está ficando velha e precisa ser renovada. 
Darcy Ribeiro previu isso, Senador Jefferson Péres, há 
quase cinqüenta anos. Percebeu que a universidade, 
que nascera quase mil anos antes para enfrentar a 
paralisia dos conventos na geração do saber, que era 
vista como centro dinâmico do pensamento, precisava 
de uma reforma, de uma revolução, e criou a UnB. Esse 
legado perdura e cresce a cada momento. 

Deixou um legado científico, citado pelo Presi-
dente Renan Calheiros, que é uma marca não apenas 
para a cultura brasileira, mas para a cultura mundial. 
Por meio de sua vivência com povos indígenas, numa 
época em que não havia esse sentimento de defesa da 
diversidade e índios eram vistos como atraso, ele viveu 
com eles, escreveu sobre eles e deu uma contribuição 
mundial para entendermos como essa sociedade, essa 
parcela do Brasil, funciona, vive e produz. 

Deixou também uma obra literária, menos conhe-
cida, mas que merece ser mais divulgada, com seus 
livros de ficção. Isso mostra, já aí, uma qualidade ou-
sada, porque, no Brasil, cientista faz ciência e literato 
faz literatura. Ele enfrentou todo o aparato científico 
dizendo: “Eu faço também ficção”. 

Deixou, como legado, algo que seria inimaginável 
em um homem com aquela visão, que tinha o respeito 
de todos que participavam do pensamento mais alto 
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da elite: ele deixou um sambódromo, um produto para 
atender à forma simples da cultura popular. Imaginar 
aquele sambódromo já era algo realmente especial, 
mas imaginar a urgência e a importância dele era mais 
especial. E, com aquilo, ele mudou até o carnaval. Quem 
no mundo pode se orgulhar, em vida, de ter mudado a 
universidade e o carnaval? Ninguém, porque realmente 
só Darcy foi capaz de ter essa diversidade. 

Mas não foi só isso. Ele deixou como legado tam-
bém até aquilo em que fracassou, porque dizia que, às 
vezes, se orgulhava mais do fracasso de muitas das 
suas ações do que das realizações. As realizações 
mostravam que, naquele momento, suas idéias e sua 
competência executiva davam frutos, mas os fracas-
sos, muitas vezes, deixavam a marca maior de uma 
coisa chamada coerência. Se fracassou é porque foi 
coerente, e o que defendia não estava ainda na hora 
de se tornar realidade. Não abriu mão, não concedeu, 
reduzindo suas aspirações e suas defesas, para se 
ajustar aos momentos. 

Ele estava na frente e, por essa razão, às vezes 
não conseguia fazer aquilo que devia, que podia e que 
queria. E aí incluo sua ação junto do Ministério da Re-
forma que, no tempo de João Goulart, tentou mudar 
este País, fazer com que as reformas de base fossem 
realizadas. Se tivessem sido feitas, o Brasil teria dado 
uma direção completamente diferente ao seu futuro 
trágico de hoje.

Por isso, minha primeira fala é sobre o legado de 
Darcy Ribeiro, o legado que nos deixou nas obras que 
conseguiu realizar e naquilo que tentou fazer do lado 
certo, mas não obteve êxito porque o momento não o 
permitia. E ele preferiu cair, ir para o exílio a ceder às 
tentações, que são muitas, de deixar a História e ficar 
com a política do poder. Essa opção de ficar com a 
História e não com o poder é um legado pelo exemplo 
que Darcy Ribeiro nos deixa. Mas Darcy foi diferen-
te, ele não deixou apenas um legado, ele deixou um 
exemplo, porque alguns fazem política e deixam ape-
nas lembranças de que passaram pelo poder; outros 
fazem política e deixam um legado pelo que fizeram; 
raros deixam um exemplo pelo que foram. Darcy Ribeiro 
nos deixou um exemplo. Um exemplo da complemen-
taridade entre a sua obra e sua vida. 

Como disse o Presidente Renan Calheiros, ele, 
em vida, já era um mito, pelo seu exemplo, pelo que 
fazia, pela maneira como vivia plenamente cada dia, 
por aquilo que não abria mão de ser. Muitos de nós, 
para fazermos, abrimos mão de ser. Ele não abria mão. 
Ele foi, ele fez, ele tentou. E, nisso que ele tentou, aí 
fica talvez a única falha que não foi sua culpa, de ter 
nos deixado dez anos atrás. Creio que nesses exatos 
dez anos e nós próximos dez é que seu pensamento, 

de fato, seria revolucionário, porque o Brasil começa a 
descobrir agora que aquele discurso de que a educa-
ção era o vetor da mudança era verdadeiro. 

Que falta não faz Darcy Ribeiro neste momento! 
Se pudéssemos tê-lo, com seu charme, defendendo 
aquilo que, agora, começa a tocar a consciência das 
pessoas, o imaginário do Brasil, aquilo que ele dizia, 
na época em que todos pensavam que o movimento 
vinha das engrenagens das indústrias e não do enri-
quecimento da inteligência; que vinha de garantir em-
prego, mesmo a analfabetos, e não de educar aqueles 
que eram analfabetos!

Darcy foi um profeta do ponto de vista do desen-
volvimento civilizatório, porque, hoje, creio que todos 
estamos chegando à idéia, ao acordo de que o pro-
gresso não vem da ordem, o progresso vem da educa-
ção. O progresso não vem do chão de fábrica, vem dos 
bancos de escola. Não é mais uma questão de luta de 
classe, de contrários, de uma dialética, fazendo com 
que o mais forte vença o mais fraco. É tempo de uma 
convergência, fazendo com que todos convivam. Não 
é mais questão, hoje, de a gente dizer, como se dizia 
antes, que uma revolução acabaria com os ricos. Hoje 
é hora de dizer que a revolução acaba com a falta de 
educação. Darcy Ribeiro era isso, só que no momen-
to em que isso não era aceito como o vetor correto 
do progresso civilizatório. Ele viveu no momento da 
industrialização como o grande projeto para o Brasil, 
e não a educação como o grande projeto.

Por tudo isso é que estamos, hoje, lembrando 
Darcy e sentindo falta dele. Ele aqui iria nos ajudar 
a derrubar os dois muros que emperram o Brasil: o 
muro do atraso e o muro da desigualdade. O muro 
do atraso não nos deixa ser um país igual aos de-
senvolvidos, por falta de ciência e tecnologia. O muro 
da desigualdade não nos deixa quebrar essa maldita 
desigualdade perversa de cinco séculos, porque só a 
educação, só a escola é que nos permitirão derrubar 
o muro. Não vamos derrubar os muros com economia; 
vamos derrubá-los com educação. Darcy nos faz essa 
falta, porque ele nos deixou há dez anos, e, por isso, 
vai continuar sendo lembrado.

Quero encerrar, fazendo uma pequena lembrança 
específica da partida dele. Talvez mais do que ninguém, 
Vera Brant, presente, tenha acompanhado tudo isso. 
Darcy Ribeiro, além de todas as outras vantagens, teve 
o mérito de ter lutado ferrenhamente para continuar vivo, 
chegando até a propor a sua querida amiga Vera Brant 
trocar com ele de lugar e ficar no hospital com câncer, 
para que ele pudesse viver, criando, produzindo. 

Darcy Ribeiro lutou até o fim. Essa luta tem um 
dado que talvez poucos conheçam. Creio que tenha 
sido numa sexta-feira, eu telefonei ao Hospital Sarah 
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Kubitschek, onde ele estava, e marcamos para con-
versar na segunda-feira, na casa dele, de tão otimista 
que ele estava. Naquele dia – quero encerrar, men-
cionando o lado do seu legado de que ainda não falei 
–, que creio foi uma sexta-feira, Darcy Ribeiro disse a 
uma grande profissional do Hospital Sarah Kubitschek, 
a Drª Lúcia, Lucinha, como ele a chamava: “Eu preciso 
desesperadamente dar uma aula, mas eu quero dar 
aula a uma criança, me arranja uma criança”. E a Lu-
cinha, que não pôde vir hoje aqui, levou o filho Felipe, 
que tinha 10 anos, e Darcy Ribeiro deu uma aula de 
Antropologia para o menino. E, nessa aula – ela lembra 
e o menino nunca vai esquecer –, entre as coisas para 
mostrar o que é uma sociedade, ele mostrou porque 
é preciso fazer uma universidade e um sambódromo, 
porque um é a cultura da elite e o outro é a cultura do 
povo. E esse casamento, ele dizia a um menino de 10 
anos, é aquilo que é preciso fazer no Brasil.

Ele terminou a aula, tomou banho, barbeou-se, 
como me disseram, colocou perfume – porque era vai-
doso, como Vera deve saber –, deitou-se, entrou em 
coma e morreu poucas horas depois. O homem que 
fez tanta coisa morreu como professor, por opção dele. 
Morreu como professor de crianças, por opção dele. E 
o que parece um rebaixamento – professor de criança 
–, na verdade, é a elevação máxima que ele percebeu, 
certamente inconsciente, a elevação máxima de quem 
está na véspera de entrar para a História, porque ele 
foi um político da História, não do poder. Por isso es-
tamos nos lembrando dele agora, porque a História é 
que mantém viva a memória de cada um de nós que faz 
política. O poder passa, o legado fica. Darcy deixou um 
legado. Por isso, nós o estamos, hoje, homenageando 
aqui. Daqui a dez anos, vamos estar comemorando os 
vinte anos; daqui a cem, certamente, poucos de nós 
aqui – se é que algum vai estar aqui, Presidente Re-
nan –, prestando homenagem a este que, como V. Exª 
disse, ainda em vida foi um mito e, depois da morte, é 
um mito cada vez maior e mais oportuno.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente, não 
como Senador, mas como discípulo, que aprendeu com 
ele que o Brasil pode ser visto de maneira diferente 
da que os estrangeiros nos ensinam, que o futuro do 
Brasil pode ser tentado, Presidente Collor, de maneira 
diferente do que é a tendência, Senador Dornelles. Ele 
ensinou. E a minha fala é para o meu professor.

Disse uma vez, quando colocamos o nome dele 
no campus da UnB, que, quando eu crescesse, queria 
ser Darcy Ribeiro. De lá para cá, eu cresci, e descobri 
que não vai dar tempo, mas que muitas crianças bra-
sileiras, eu espero, consigam um dia, quando cresce-
rem, ser Darcy Ribeiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente do Senado, Senador Renan 
Calheiros; Senadora Lúcia Vânia; Sr. Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Gilmar Mendes; Srs. Ministros 
Sepúlveda Pertence, Carlos Ayres Britto, Carlos Alberto 
Direito; Sr. Reitor da Universidade de Brasília, Timothy 
Mulholland; senhoras e senhores, quero, inicialmente, 
cumprimentar o Senador Cristovam Buarque pela ini-
ciativa por S. Exª tomada de convocar esta sessão do 
Senado para homenagear o Professor Darcy Ribeiro.

Tive o privilégio de conhecer o Professor Darcy 
Ribeiro no primeiro gabinete parlamentarista: o Presi-
dente João Goulart era o Presidente; Tancredo, o Chefe 
do Governo. Vejo aqui Vera Brant e Carlos Murilo, que 
são marcos daquela época. Desde então, tive pelo 
Professor Darcy Ribeiro o maior respeito e a maior ad-
miração, pela sua inteligência, pela sua competência, 
pela genialidade e, principalmente, pela devoção com 
que ele abraçava as causas em que acreditava.

O Museu do Índio, que foi apontado pela Unesco 
como um modelo etnológico, por ser a primeira institui-
ção criada com o objetivo de quebrar o preconceito em 
relação ao índio e difundir a sua cultura; a Universida-
de de Brasília; o Fundo Nacional de Ensino; os Cieps, 
unidades de ensino básico voltadas para a população 
de baixa renda e previstas para funcionar em tempo 
integral; a Universidade Estadual do Norte Fluminen-
se, um centro gerador de tecnologia avançada, vol-
tada para o apoio ao desenvolvimento econômico do 
Estado do Rio; a Fábrica de Escolas, voltada para a 
implantação dos Cieps; a Biblioteca Pública Estadual 
do Rio de Janeiro; a Casa de Cultura Laura Alvim; o 
apoio à implantação da Casa França-Brasil no Rio; a 
construção do Sambódromo; a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, todos esses são marcos 
da vida pública de Darcy Ribeiro.

Ocupo, hoje, com enorme honra, o gabinete que, 
um dia, Darcy Ribeiro ocupou. Está gravada nas pare-
des a história construída de Brasília nos traços perfei-
tos e na dedicatória de Oscar Niemeyer, que diz: “Para 
Darcy, meu irmão, que contribuiu definitivamente para 
todos esses projetos”.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
agradeço, mais uma vez, repito, ao Senador Cristovam 
Buarque por esta iniciativa de homenagem àquele nos-
so grande homem público: o Senador Darcy Ribeiro, 
que, durante muitos anos, honrou a representação do 
Rio de Janeiro no Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 06113 

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Lúcia Vânia.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 
– Concedo a palavra ao o Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta; Sras e Srs. Senadores; Parlamentares; se-
nhoras e senhores convidados; ilustres componentes 
da Mesa; Ministros; Magistrados, minha assessoria 
preparou um belo discurso sobre Darcy Ribeiro, mas 
seria algo frio pura e simplesmente ler o discurso e 
cumprir com o dever como se isso fosse uma desobri-
ga, Senador Cristovam Buarque. E não o é.

Darcy Ribeiro era uma figura que efetivamente 
se colocava acima das divergências ideológicas, com 
sua enorme coragem de propor, com sua fantástica 
capacidade de criar, com sua inesgotável coragem de 
dizer, até porque Darcy Ribeiro não pode ser confinado 
aos limites do grande político que foi, porque ele não 
era só um político. Passou pela Vice-Governadoria do 
Rio de Janeiro, foi Ministro e Senador da República, 
teve passagens brilhantes por todas as ocasiões que a 
vida pública lhe propiciou, mas Darcy Ribeiro não era 
uma pessoa propriamente da política. Darcy Ribeiro 
era um educador; Darcy Ribeiro era, sobretudo, um 
grande antropólogo que, como ninguém, formulava, à 
sua maneira, por sua disciplina básica, o Brasil.

Eu tinha concordâncias e discordâncias em rela-
ção a ele. Se eu fosse discutir economia com ele, eu 
não chegaria praticamente à concordância alguma, 
mas eu não conseguia deixar de admirá-lo, de ver nele 
um gênio da raça brasileira.

Viveu momento conturbado da vida pública do 
País, o que antecedeu o golpe de 1964. Certa vez, no 
exílio, estava ele na França, precisamente em Paris, e 
se inscreveu como um antropólogo qualquer para fazer 
parte dos debates de um congresso de Antropologia 
sediado em Paris. Lá, Ministro Pertence, ele tinha de 
dizer alguma coisa básica do que havia feito na sua 
vida acadêmica, na sua trajetória, enfim. Ele, então, 
tirou dos seus livros as idéias fundamentais e alguns 
dados curriculares, Senador Dornelles, que fizeram 
com que a direção do congresso o chamasse, minha 
querida Vera, ao plenário, à mesa, e o apresentasse 
como uma raridade. Ele havia sido o único antropólogo 
do mundo, até aquela altura, que, ao mesmo tempo, 

além de brilhante na sua produção acadêmica, havia 
idealizado, criado e dirigido, como reitor, uma universi-
dade: a UnB. Havia sido Ministro da Educação de um 
governo de um País com as dimensões do Brasil e ha-
via sido Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República. Tudo isso se deu durante o curto período do 
Presidente João Goulart, mas tudo isso representava 
a inteligência borbulhante de Darcy Ribeiro.

Em Paris, ele foi apresentado como raridade. Afi-
nal de contas, nem sabiam – os antropólogos reunidos 
em Paris – que, mais tarde, ele ainda seria Vice-Go-
vernador do Rio de Janeiro e seria brilhante Senador 
pelo Estado do Rio de Janeiro, mas um Senador que 
o Brasil não permitia que o Rio de Janeiro dele se ocu-
passe com exclusividade.

Portanto, sinto que é muito mais relevante dar 
este depoimento, procurando sair do esquema do 
discurso que a assessoria, muito competentemente, 
preparou.

Darcy Ribeiro era uma figura que tinha coerência 
básica em suas idéias, com seus acertos e com seus 
erros, quando trabalhava e formulava política. Mas a 
ele não se podia cobrar coerência, não se podia co-
brar linearidade, porque ele não era linear – pura e 
simplesmente, ele não era linear. Ele era um gênio, e 
aos gênios se tem de permitir um pouco mais.

Escrevia de maneira fácil. Sua irreverência, para 
quem não o conhecia, às vezes, beirava o rude, mas 
era sempre carregada de humor muito cortante. Só 
não achava graça aquele que era vítima direta e ime-
diata da irreverência dele, mas os demais, em volta, 
naturalmente, Ministro Pimenta da Veiga, tinham de 
rir com Darcy.

Ele era uma figura corajosa, uma figura que pau-
tou sua vida inteira ao lado da democracia, num País 
que precisava valorizar a luta pela democracia. Até 
hoje, eu me preocupo muito com ela – a democra-
cia está consolidada no Brasil, quero crer nisso – e, 
aqui, reajo toda vez que imagino que qualquer esgar 
de autoritarismo possa aparecer, venha de onde vier, 
porque a democracia não é mais a plantinha tenra de 
Octávio Mangabeira, mas é uma planta que tem de 
ser regada, até porque existe motosserra, e não po-
demos admitir nada que possa desmatar essa árvore 
da democracia brasileira.

Darcy Ribeiro jamais foi pilhado, em momento 
algum, de concessão à qualquer tentativa de implan-
tação de regimes autoritários no Brasil. Essa é uma 
marca, esse é um traço básico de coerência desse 
grande brasileiro.
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Darcy Ribeiro conviveu bastante com meu pai. À 
época, meu pai era líder do Governo Goulart no Se-
nado, além de acumular a Liderança do PTB de João 
Goulart, de Brizola, de Miguel Arraes. Meu pai, pelo 
que me passava, tinha enormes discordâncias táticas 
em relação a Darcy Ribeiro, assim como Tancredo ti-
nha discordâncias táticas em relação a Darcy Ribeiro. 
Darcy Ribeiro, por exemplo, não era contra a escalada 
que levou João Goulart até o discurso aos sargentos 
no Automóvel Clube; meu pai era contra isso, pois en-
tendia que os passos deveriam ser mais cautelosos. 
Mas o que meu pai sempre me passava era que Darcy 
Ribeiro tinha uma capacidade tão brilhante de defender 
suas idéias, que, mesmo quando suas idéias não eram 
as mais acertadas para o momento, era um perigo en-
frentá-lo, porque ele convencia, formava opinião e, às 
vezes, estava profundamente certo, sim, quando falava 
de educação, quando sonhava com educação, quando 
dizia, já àquela época – e V. Exª, Senador Cristovam 
Buarque, tem dito isso à farta neste Plenário –, que o 
Brasil não tinha saída se não investisse pesadamente 
em educação, em ciência, em laboratório, em tecno-
logia, em capital intelectual. Tudo isso fazia parte dos 
sonhos de Darcy Ribeiro.

Esta sessão, a meu ver, é muito representativa, 
pois plena de admiradores de Darcy Ribeiro, de ami-
gos de Darcy Ribeiro, de pessoas que, tendo ou não 
convivido com ele, tinham a exata noção do brasilei-
ro imprescindível que era, aquele que, ao morrer, fez 
muita falta – e ainda faz – e que deixou aberta uma 
lacuna enorme. Tenho pavor de dizer que “fulano dei-
xou uma lacuna impreenchível”, porque isso parece 
muito aqueles discursos tradicionais, aqueles discursos 
que, no fundo, levam ao vazio. Mas o fato é que, no 
momento, não há como fugir disto: Darcy deixou uma 
lacuna impreenchível na vida pública brasileira. Onde 
encontraremos o acadêmico, o político, o educador, o 
construtor de uma universidade traduzido em uma só 
pessoa, pensando desvairadamente – no bom sentido 
– o tempo inteiro; raciocinando, de maneira fulgurante, 
sem parar; produzindo e polemizando o tempo inteiro; 
encontrando energia para defender suas idéias? O 
tempo inteiro, brotavam do seu cérebro idéias novas 
e brilhantes.

Sinto-me muito assim: alguém que se perfila à 
determinada escola econômica, que se perfila à deter-
minada escola política. Mas, se alguém me perguntar 
“Arthur, você se sente uma pessoa que cria?”, eu diria: 
“Eu não me sinto uma pessoa que cria; sinto-me uma 
pessoa que procura, com coerência, defender, com o 

máximo de lucidez que possa encontrar dentro de si, 
idéias que não são minhas, idéias que eu próprio não 
as gestei”. Ou seja, procuro lastrear o que eu posso 
acumular de cultura pessoal para mim, nas fontes que 
julgo boas de nelas beber a água do meu aprendizado. 
Darcy, não! Darcy era a fonte. Darcy possibilitava que 
pessoas, como muitos de nós, pudessem ir a ele para 
beber suas idéias, para assimilá-las ou rejeitá-las, em 
parte ou no todo, ou não.

Portanto, se ele é fonte, se ele foi esse brasilei-
ro enorme, temos mesmo de comemorar e celebrar 
Darcy Ribeiro. Agora é hora de celebrar e não mais de 
sentir saudades. É hora de celebrar e de contar suas 
histórias, suas irreverências – e a Vera Brant sabe de 
cada uma! Talvez, Darcy Ribeiro fosse uma das figu-
ras mais irreverentes que tive ocasião de conhecer 
na minha vida.

Por isso, sobretudo neste momento, quero res-
saltar a figura do intelectual e do brasileiro: era um in-
telectual, com todas as letras maiúsculas do termo, e 
um brasileiro que sempre pensou o melhor para o seu 
País, que foi capaz de procurar entender o mundo à 
sua volta, que foi capaz de fazer uma formulação que 
lhe era própria, que era muito dele, ideólogo de um par-
tido, muito influente nas decisões adotadas por outro 
grande brasileiro, falecido recentemente, o Governa-
dor Leonel Brizola. Enfim, era alguém que deixava sua 
marca. Era impossível Darcy Ribeiro passar e as pes-
soas não notarem que Darcy Ribeiro passou por qual-
quer cargo, por qualquer recinto, por qualquer debate, 
porque, imediatamente, ele polarizava, e as posições 
se dividiam: uns eram a favor, outros eram contrários, 
mas todos, sem exceção – aí vinha a tal unanimidade; 
desta vez, Nelson Rodrigues que me perdoe, pois falo 
da unanimidade inteligente! –, reconheciam que ele 
era, de fato, um gênio da raça brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Concedo a palavra a Senadora Ideli Salvatti, pela 
Liderança do Bloco de apoio ao Governo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito bom-dia! Saúdo à Mesa, presidida pela Sena-
dora Lúcia Vânia nesta sessão tão importante e tão 
relevante; saúdo a todos que aqui compareceram para 
honrar este homem fantástico que foi Darcy Ribeiro.

Senador Arthur Virgílio, é impossível fazer um dis-
curso tradicional sobre Darcy Ribeiro, porque ele não 
era uma pessoa tradicional, certinha, encaixadinha. Ele, 
efetivamente, era uma figura fantástica; um visionário. 
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O interessante é que, além de ser um visionário – ter 
idéias, imaginar e propor coisas há muitas persona-
lidades com este perfil no Brasil –, o fantástico é que 
Darcy Ribeiro propunha e fazia acontecer. 

Como disse o Senador Arthur Virgílio, se eu fosse 
ler o discurso preparado pela assessoria, relatando as 
realizações fantásticas e as idéias que Darcy Ribeiro 
conseguiu concretizar, seja como antropólogo, seja 
como educador, V. Exas veriam como é vasta, imensa, 
fantástica, ampla as suas realizações. Porém, a facul-
dade de propor e concretizar com ousadia, seja de for-
ma polêmica ou inovadora, do visionário Darcy Ribeiro 
é sua característica mais marcante, a qual podemos 
ver em sua obra, em sua da vida, em suas propostas, 
em suas polêmicas, em suas realizações.

Portanto, considero esta uma homenagem ne-
cessária. 

Quando exilado, durante o processo ditatorial 
em nosso País, ele prestou brilhante assessoria, na 
América Latina, a Salvador Allende, no Chile, e a Ve-
lasco Alvarado, no Peru. Isso marcou profundamente 
sua atuação na América Latina, além de sua luta pela 
necessidade da universidade. Daí por que esta ho-
menagem ser necessária: por retratar o papel funda-
mental e importantíssimo que ele desempenhou como 
cidadão brasileiro, como homem do mundo, em toda 
a amplitude que conseguiu ter e atuar.

Por isso, quero homenagear esse homem que 
fazia chover, que fazia acontecer. Talvez uma das prin-
cipais homenagens que podemos prestar neste mo-
mento ao grande Darcy Ribeiro seja a idéia, lançada 
por ele em 1997, que, infelizmente, ficou na gaveta 
– sabe-se lá por quê! –, da universidade aberta no Bra-
sil, e que agora está sendo, efetivamente, viabilizada 
pelo Governo Lula, ou seja, garantir a massificação da 
formação e do conhecimento por todo o País. Isso só 
pode ser realizado com a implementação e o fortale-
cimento do ensino a distância, já bastante difundido 
em outros países. Que, aqui no Brasil, a universidade 
aberta, idealizada por Darcy Ribeiro, se concretize, 
efetivamente, nessa sinergia que o assunto educação 
vem assumindo nesse último período. Que possamos 
homenageá-lo concretizando mais uma das brilhantes 
idéias, das maravilhosas idéias que Darcy Ribeiro teve 
ao longo de toda a sua vida.

E, para não me estender, pois há outros oradores, 
encerro a minha fala em homenagem a Darcy Ribeiro 
com o trecho de um texto do próprio Darcy Ribeiro. Já 
se aproximando do final de sua vida, ele fala exata-
mente sobre o final da vida e sobre a vida. Observem 

o quanto o trecho é característico da posição, da pos-
tura e da vivência de Darcy Ribeiro. Vejam o que ele 
deixa para nós sobre a vida:

[...] Termino essa minha vida exausto de 
viver, mas querendo ainda mais vida, mais 
amor, mais travessuras. A você que fica aí inú-
til, vivendo essa vida insossa, só digo: – Co-
ragem! Mais vale errar se arrebentando do 
que preparar-se para nada. O único clamor 
da vida é por mais vida bem vivida. Essa é, 
aqui e agora, a nossa parte. Depois seremos 
matéria cósmica, apagados minerais. Para 
sempre mortos.

Isto é Darcy Ribeiro. A mensagem que ele deixa 
para nossa reflexão é que não devemos ficar no insos-
so, preparando-nos para o nada, mas que devemos 
nos arrebentar para fazer. 

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Adelmir San-
tana, que falará pelo PFL.

Antes, gostaria de convidar o Senador Cristovam 
Buarque para assumir a Presidência, como autor do 
requerimento e também como homenageado desta 
manhã.

Com a palavra o Senador Adelmir Santana.
O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Sras e Srs. Parlamentares, membros da 
Mesa, Senador Cristovam Buarque, autor desta ho-
menagem, passaram por aqui lideranças partidárias e 
homens que tiveram a oportunidade de conviver com o 
Professor Darcy Ribeiro. Digo Professor Darcy Ribeiro 
exatamente porque era esse o título – segundo os his-
toriadores, pois eu não tive a oportunidade de com ele 
conviver – de que ele mais gostava. Transformou-se, 
ao longo de sua vida, em um protagonista e persona-
gem da história brasileira, Reitor Timothy Mulholland, 
que tem a oportunidade de substituí-lo na UnB. Ele 
foi a própria história do Brasil, a história brasileira do 
século que acabamos de passar.

Foi patriota até o último fio do cabelo, conforme 
foi dito aqui por todos que me antecederam. Teve uma 
vida de essência e de circunstâncias muito especiais, 
na convivência com seus amigos – e muitos estão aqui 
abrilhantando esta homenagem. Foi um homem focado 
no Brasil moderno, no Brasil contemporâneo. E inseriu 
o País no rol das nações desenvolvidas, ao participar, 
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com o Presidente Juscelino Kubitschek, do processo 
desenvolvimentista, com a construção de Brasília. 

Participou do processo de interiorização do País. 
Darcy Ribeiro faz parte não apenas da turma que hoje 
o homenageia, mas também da turma de Lúcio Costa 
e de Oscar Niemeyer. 

Ele foi partícipe do surgimento, como eu disse, do 
Brasil moderno e industrializado. Mineiro, mas homem 
do mundo, deixa-nos, segundo o Professor e Senador 
Cristovam Buarque, um legado eterno sobre o qual 
temos de refletir sempre. Seu nome está definitiva-
mente ligado à construção de Brasília, especialmente 
à construção da UnB, instituição idealizada por ele e 
pelo Professor Anísio Teixeira, assim como o revolu-
cionário sistema educacional que se implantou em 
Brasília, com as escolas classes e escolas parques, 
um estilo de ensino que certamente engrandece o 
País e as figuras de Darcy Ribeiro e de Anísio Teixei-
ra e que ocupa o aluno prazerosamente grande parte 
do dia na escola.

Poderíamos lembrar ainda seu amor de irmão pe-
los índios brasileiros, conforme ressaltado por alguns 
oradores que me antecederam, seu papel na forma-
ção da antropologia nacional, como também lembrou 
o Senador Cristovam Buarque, e o papel que desem-
penhou na redemocratização do Brasil, no processo 
da luta pelas Diretas Já, andando pelo País inteiro na 
companhia de Tancredo Neves, José Sarney e tantos 
outros democratas brasileiros.

Neste momento histórico, em que o Brasil vive tan-
tos problemas envolvendo a sua juventude, com tanta 
criminalidade e tantas dificuldades, Darcy Ribeiro faz 
falta, pois certamente ele nos ensinaria a demonstrar 
nossa indignação com tais acontecimentos. Recente-
mente, houve uma movimentação no Rio de Janeiro 
de protesto com relação à criminalidade. O que sen-
timos é uma verdadeira apatia do povo brasileiro em 
se manifestar publicamente contra acontecimentos tão 
trágicos e que tanto nos envergonham. Certamente, se 
estivesse entre nós, criaria uma frase ou um movimento 
de efeito para aumentar em todos nós o processo de 
indignação com a questão da violência no Brasil.

Eu, como Senador do Distrito Federal, mesmo 
não tendo convivido com o Senador, o educador e 
Professor Darcy Ribeiro, não poderia deixar de vir à 
tribuna para dizer que Brasília também se sente órfã 
de Darcy Ribeiro. Brasília está presente nesta home-
nagem na figura de seus amigos, como foi lembrado 
pelos oradores que me antecederam. 

Falo aqui como um político oriundo do sistema 
empresarial, o Sistema S – Sesc, Senac, Sebrae –, o 
quanto a educação, em seu sentido mais amplo, dinâmi-
co e cultural, é fundamental – vou usar um termo total-
mente ao estilo do homenageado – para a reinvenção, 
para a revolução no Brasil, como já colocou o Professor 
e Senador da República Cristovam Buarque.

Enquanto nós não fizermos uma revolução, uma 
reinvenção do País, por intermédio da educação, vamos 
continuar a relatar casos que nos causam indignação 
em relação à segurança e ao bem-estar da população 
brasileira. 

Eu me associo, portanto, a esta sessão de ho-
menagem.

Professor Cristovam Buarque, Professor Timothy 
Mulholland, Brasília também sente a falta do Sena-
dor e do Professor – como gostava de ser chamado 
– Darcy Ribeiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Aldemir San-
tana, o Sr. Lúcia Vânia, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristo-
vam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Agradeço a palavra do nobre Senador Adel-
mir Santana.

Agradeço, também, a presença dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, que aqui estiveram, mesmo 
sabendo que sairiam antes do final, em razão do início 
da sessão daquela Corte. Muito obrigado a V. Exas. Fico 
feliz que tenham estado aqui.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, re-
presentante do PMDB. 

O SR. MÃO SANTA (PDMB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras e Srs. Senadores, peço permissão para, 
na pessoa do Ministro Sepúlveda Pertence – tantas 
são as autoridades que poderia me esquecer de al-
guns nomes, o que seria imperdoável –, saudar todas 
as autoridades presentes. S. Exª simboliza muito para 
mim. Esta é uma homenagem que faço à Justiça e a 
Evandro Lins e Silva, lá do meu Piauí, que, coinciden-
temente, participou, com o homenageado, do Governo 
que foi deposto.

Senadoras e Senadores, brasileiras e brasileiros, 
muito já foi dito, e bem dito, sobre Darcy Ribeiro. Hoje 
as coisas estão fáceis: basta acessar a Internet e sur-
gem as informações. Mas aqui está a informação do 
Senado da República – e serei muito breve. Primeiro, 
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o Prefácio não poderia ser melhor: é de Pedro Simon. 
Sem dúvida nenhuma, ele se torna o mais valioso retrato 
da vida de Darcy Ribeiro. Pedro Simon faz o prefácio, 
e eu buscaria só uma frase dele para definir: “Darcy 
Ribeiro era afável, simpático e humilde. Exagerada-
mente humilde, singelamente humilde”. Pedro Simon, 
a humildade une os homens, o orgulho os divide. La-
cordaire o disse, não fui eu, mas é uma verdade.

Professor Cristovam Buarque, Pedro Simon, es-
tudando a vida de Darcy Ribeiro, buscou o pensamen-
to que diz: “Se dermos comida e escola às crianças, 
elas farão o Brasil” – aquele que sonhamos. Isso foi 
pinçado por Pedro Simon. 

Sobre a homenagem que recebeu, Sepúlveda 
Pertence – fui feliz: Evandro Lins e Silva, lá do meu 
Piauí, é o símbolo maior e se iguala a Rui Barbosa –, 
o campus que recebia o seu nome, Darcy Ribeiro, irô-
nico, disse que homenagem era boa quando em vida, 
como a que lhe faziam naquele momento. Evandro 
Lins e Silva e Padre Antônio Vieira... Pedro Simon é 
franciscano, Padre Antônio Vieira, não, é jesuíta. Padre 
Antônio Vieira disse: palavras sem exemplo são como 
um tiro sem bala. O exemplo arrasta. É inimaginável o 
exemplo de Darcy Ribeiro. Esse homem promoveu o 
maior crescimento universitário do Brasil; foi no Piauí, 
a Uesp. Quatrocentas faculdades, 26 campus avan-
çados, 12 mil vagas universitárias. Este foi o que vi: 
o exemplo.

Não conheci pessoalmente Darcy Ribeiro, mas 
também não conheci Cristo, nem Abraham Lincoln, nem 
Winston Churchill. Juscelino eu conheci, sim, Getúlio 
eu também conheci.

Estava ali o Presidente Collor, que saiu no mo-
mento errado. Seguiu a obra dele sem saber. Collor 
vai ser julgado pelos Caics. E o que são os Caics? 
Uma imitação dos Cieps, dos quais o ícone foi Darcy 
Ribeiro. É assim o bem de Darcy Ribeiro.

Ele falou sobre a homenagem. Eu tive a de Evan-
dro Lins e Silva. Já no final de sua vida, eu o convidei, 
em nome dos estudantes, para ser paraninfo. Como Go-
vernador, pensei em trazer o melhor, o maior: Evandro 
Lins e Silva. Ele já estava próximo da morte. E disse: 
“É difícil, tenho de levar familiares e tal”. Mas eu disse: 
“Você vai à sua cidade”. E tinha de haver um cachê 
para motivar. Vamos fazer com V. Exª, Evandro Lins, o 
que foi feito com Rui Barbosa. Oração aos moços. Ele 
fez o discurso, estava até envelhecido, não leu, mas 
mandou ler. É tão bom, que já li várias vezes e dei à 
minha filha, que hoje é juíza em São Paulo. Quer dizer, 
V. Exª vai fazer o discurso, e vou fazer, com o melhor 

intelectual do Piauí, Zózimo Tavares, um livreto igual. 
Eu tenho e quero presentear. E foi feito. 

Mas ouvi Evandro Lins e Silva dizer na minha 
casa de praia, olhando o verde mar bravio, as dunas 
brancas, o vento: “Governador, a força da justiça é a 
moral. Olha, eu fazia justiça...” E fez mesmo. Eu ouvi 
o agradecido Miguel Arraes, que ia ser comido pelos 
tubarões. Nem estava sendo julgado, estava na ilha de 
Fernando de Noronha, já desencantado, e ele, homem 
do Piauí, arranca-o de lá e o traz para a liberdade e 
para o renascer da democracia. Então, ele me dizia 
que, numa banquinha, fazia justiça. “Bem-aventura-
dos os que têm fome e sede de justiça”. Justiça é um 
negócio divino. 

Essa homenagem eu fiz a Evandro Lins e Silva, 
que esteve presente. Essa daqui foi do Pedro Simon, 
que ninguém poderia... Pescar! Você é pescador como 
Pedro; Pedro, o bíblico. 

Mas o que disse Darcy? Eu gravei; foi um dos pri-
meiros livros que peguei como Senador. “É de matar 
de vergonha o descalabro de nossas universidades. 
Na maior parte delas, o professor simula ensinar e o 
aluno faz de conta que aprende [...]”.

Santo Darcy Ribeiro, tudo continua o mesmo! Faz 
dez anos de sua morte, e continua o mesmo! 

E ele fala de João Goulart em outro trecho: “Não 
há como negar que a culpa do atraso nos cabe é a nós, 
os ricos, os brancos, os educados, que impusemos, 
desde sempre, ao Brasil, a hegemonia de uma elite 
retrógrada que só atua em seu próprio benefício”.

Mais adiante, diz: “Nossa Nação está enferma 
de desigualdade.”

Darcy, aumentou! Nós não temos coragem. Este 
Congresso vive uma farsa. Medida provisória, não é? 
Os vetos! Interessante.

Fui, Lula da Silva, com todo o respeito – Vossa 
Excelência é o Presidente, ganhou, e aprendi, com 
Petrônio Portella, a não agredir os fatos –, prefeitinho 
da minha cidade, e a Câmara Municipal de Parnaíba 
funcionava melhor do que este Congresso. Eu fui Go-
vernador do Estado do Piauí: vetei, e eles derrubaram 
meu veto. Estavam certos, porque eram trinta pensan-
tes que representavam também o povo. Aqui, há qua-
trocentos e tantos, um veto, e ninguém tem coragem 
de nada! Os meus vereadorezinhos da Parnaíba são 
mais bravos do que nós, os meus Deputados do Piauí... 
A Sudene, oh, quis Deus V. Exª, filho do Pernambuco, 
filho de Joaquim Nabuco... Quiseram convidá-lo para 
Ministro, e o Saraiva chegou e disse: “Você é gente 
boa, mas é minoria, Oposição”. Ele dizia: “Solitária”. 
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V. Exª, que teve essa coragem, seja um solitário, para 
dar coragem e grandeza a este Senado. Lúcia Vânia, 
que é mulher, e mulher tem mais... Ontem iniciou a 
Sudene, aquilo é ridículo, aquilo nos envergonha. Ó, 
Casagrande, não há nada de grande aqui, não exis-
te, aquilo é vergonhoso! Trabalhamos quatro anos e 
tanto, as melhores inteligências, para fazer renascer 
a Sudene. Foi muito trabalho, muita luta, muita audi-
ência. Vetou, e acabaram-se os instrumentos. É essa 
luta que nós queremos, Pedro Simon. 

Então, queria dizer o seguinte: o Brasil é o caso 
mais escandaloso de concentração de renda que se 
conhece; somos o País em que os ricos mais mono-
polizam e em que os pobres menos vêem as riquezas 
que produzem.

Darcy, piorou! Piorou! Quando eu era Deputado, 
nos anos 80, diziam que a maior para a menor era 
quatro vezes. O Piauí era a última. Graças a Deus, não 
é. Nós o tiramos dessa situação. Pedro Simon, hoje, 
Brasília é a maior, e a pior é uma cidade do Maranhão: 
8,6. Piorou, meu amigo Darcy! Não fizemos nada; não 
somos de nada, Darcy. Só temos o seu exemplo.

Para terminar – eu seria breve –, ele disse:
Fracassei em tudo que tentei na vida: tentei alfabe-

tizar as crianças brasileiras, não consegui; tentei salvar 
os índios, não consegui; tentei fazer uma universidade 
séria e fracassei; tentei fazer o Brasil desenvolver-se 
autonomamente e fracassei. Mas, meus fracassos são 
minhas vitórias. Eu detestaria estar no lugar dos que 
venceram. Essa é a verdade.

Eu dizia o que é educação. Se olharmos os 180 
anos, apareceram João Calmon, Darcy Ribeiro e, ago-
ra, V. Exª, Cristovam. Darcy é medalha de ouro. A de 
prata, não sei se fica com V. Exª ou com João Calmon, 
e a de bronze... Mas são os homens. 

Pedro Simon, sei que a democracia é complica-
da. Onde ela surgiu, rolaram cabeças. Aqui tivemos o 
período de exceção. Fomos muito felizes porque a ex-
ceção foi Vargas. O período militar tinha homens como 
V. Exª, piauienses a abrandá-lo, Evandro Lins e Silva, 
Petrônio Portella, Carlos Castello Branco.

O que significa educação? Os americanos a 
construíram – são um modelo. Atentai bem, está es-
crito sobre um Presidente dos Estados Unidos: “Aqui 
jaz Thomas Jefferson, o fundador da Universidade da 
Virgínia”.

Darcy Ribeiro. Feliz do país, feliz de nós políticos 
que não precisamos buscar – ó Presidente Lula da Sil-
va, não precisa nem ler mesmo – exemplos de outros 

países, em outra história. O exemplo está aqui em Darcy 
Ribeiro, a quem homenageamos! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Agradeço ao Senador Mão Santa pelo dis-
curso.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casagran-
de, em nome do PSB, como último orador inscrito.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, Sras e 
Srs. Senadores, amigos, familiares e admiradores do 
trabalho de Darcy Ribeiro que participam desta ses-
são de homenagem; cumprimento o Senador Cristo-
vam Buarque pela iniciativa. S. Exª, que segue a trilha 
do Senador Darcy Ribeiro como educador, tem toda a 
legitimidade para ser protagonista desta homenagem, 
pelo trabalho, pelo empenho, pelo compromisso com 
a educação brasileira, com o ensino público, com a 
defesa do acesso a todos os níveis da educação. En-
tão, nada mais natural neste Senado, nada mais legí-
timo do que termos uma homenagem a Darcy Ribeiro 
patrocinada pelo Senador Cristovam Buarque. Então, 
meus respeitos a Darcy Ribeiro e meus respeitos ao 
Senador Cristovam Buarque pelo trabalho que desen-
volve nesta Casa. 

Ouvi os depoimentos de diversos Senadores.
A biografia do nosso eterno Darcy Ribeiro, to-

dos nós a conhecemos e relembramos desta tribuna 
hoje; uma tribuna que Darcy Ribeiro ocupou, de uma 
maneira que nos deve orientar a todos sobre a forma 
como precisamos atuar no Senado da República, e os 
compromissos republicanos que precisamos ter com 
este País, espelhando-nos, orientando-nos em pesso-
as, em homens públicos como Darcy Ribeiro. 

O Senador Mão Santa fez aqui a citação de João 
Calmon, de Darcy Ribeiro e de Cristovam Buarque, que 
nos orgulha com o seu trabalho aqui. Como capixaba, 
reforço a atuação que o Senador João Calmon teve 
neste País em defesa da educação. Na hora em que 
relembramos um educador, Senador Eduardo Azeredo, 
vale a pena relembramos outros educadores, outros 
defensores da educação. O Senador capixaba João 
Calmon é um exemplo também para o trabalho que 
temos que desenvolver. 

Darcy Ribeiro foi um Senador, mas, antes de ser 
Senador, foi um educador, um intelectual permanen-
te, pensando, transmitindo idéias. Foi um político que 
ocupou diversos cargos em Ministérios, tendo sido 
Chefe da Casa Civil e Vice-Governador do Rio de Ja-
neiro, e tendo também ocupado este espaço aqui, no 
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Senado Federal. Foi uma pessoa que deixou muitas 
obras, como o relator que foi da LDB, como o criador 
da Universidade de Brasília, como o batalhador – e 
este será o futuro – para que tivéssemos uma escola 
de tempo integral, porque protege as crianças, prote-
ge os jovens, e nada mais importante do que essas 
orientações no debate sobre a educação. Quão impor-
tante seria se pudéssemos ter, hoje, a orientação do 
antropólogo Darcy Ribeiro para nos ajudar a avaliar a 
violência que existe hoje junto à nossa juventude e à 
nossa sociedade! 

Então, mesmo que não tenhamos tido a convi-
vência, sabemos e compreendemos toda a história 
do que foi a vida e a obra de Darcy Ribeiro. Por isso, 
esta homenagem nossa, em meu nome e em nome 
do Partido Socialista Brasileiro, pelo trabalho que ele 
desenvolveu.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Aze-
redo. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Renato Casagrande, quero aproveitar para fazer 
também a minha homenagem a Darcy Ribeiro. Darcy 
foi um dos mineiros mais ilustres do século passado, 
foi um mineiro que soube respeitar as diversidades 
culturais, que trabalhou muito pela educação, pela 
cultura, defendendo a sua cidade de Montes Claros, 
no norte de Minas; mas ele se transformou num cida-
dão brasileiro que lutava – na verdade, um cidadão 
mundial, podemos dizer –, e deixou uma vasta gama 
de trabalhos realizados. A sua atuação também como 
Senador deve ser sempre muito bem lembrada. De 
maneira que, como Senador de Minas Gerais, quero 
deixar esta grande homenagem ao conterrâneo ilustre 
que foi Darcy Ribeiro. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Muito obrigado pelo aparte, Senador Eduardo 
Azeredo, que vai enriquecer aqui a nossa homenagem 
ao nosso eterno Darcy Ribeiro.

Senador Marconi Perillo.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Agradeço 

a V. Exª, Senador Renato Casagrande. Quero cumpri-
mentar o autor da homenagem, ilustre Senador, ilustre 
brasileiro Cristovam Buarque, e me associar a todos 
os que já renderam suas homenagens ao grande bra-
sileiro Darcy Ribeiro, que pautou a sua vida na defe-
sa da educação, das minorias, dos índios; que lutou 
para construir uma universidade autônoma, indepen-
dente, que pudesse, efetivamente, ser o instrumento 
de promoção dos direitos humanos, dos direitos das 
pessoas que mais necessitam da atenção do Estado, 

da atenção acadêmica neste País. De modo que agra-
deço a V. Exª o aparte, cumprimento efusivamente o 
Senador Cristovam por essa lembrança feliz em rela-
ção à memória de um grande brasileiro, Darcy Ribeiro. 
Muito obrigado. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado, Senador Marconi Perillo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Peço des-
culpas a V. Exª, mas eu também trago a minha home-
nagem nesta sessão tão oportuna, de iniciativa do 
ilustre Senador Cristovam, que, eu diria, é hoje um 
representante do pensamento e das idéias de Darcy 
Ribeiro neste Congresso Nacional. Vejo em Darcy Ri-
beiro uma das figuras mais fantásticas da História do 
Brasil. Na convivência que tive com ele aqui, talvez eu 
tenha aprendido as aulas mais profundas e de maior 
conteúdo de toda a minha vida. Darcy Ribeiro não 
falava com a boca, mas com a alma, com o coração. 
Quando ele falava, sentíamos que o que ele dizia era 
fruto de uma análise, de um profundo estudo que tinha 
feito do conjunto da realidade. Darcy Ribeiro era uma 
dessas pessoas afortunadas que vieram ao mundo, 
porque tinha olhos para ver as coisas que realmente 
mereciam ser vistas. Ele foi um homem que se dedicou 
de corpo e alma. Largou a sociedade, largou o Rio e 
foi lá para viver no meio dos indígenas, conviver, tra-
duzir e cobrar para o Brasil inteiro que olhasse para 
os nossos irmãos. No Governo João Goulart, ele teve 
o papel fantástico de olhar para a educação. A criação 
da Universidade e Brasília não é apenas a criação da 
Universidade de Brasília; é o modelo que ele quis, a 
fórmula que ele sonhou, de uma universidade lá dos 
tempos da Grécia, onde alunos, professores e familiares 
convivessem; que fosse, realmente, uma universidade 
onde se aprendesse a cultura, mas onde se aprendesse 
a amar, a viver, a conhecer e a se respeitar. As escolas 
que Darcy Ribeiro fez com o Brizola no Rio de Janeiro, 
ali está tudo! Ele começou fazendo ali com o Brizola as 
escolas de tempo integral, onde a criança vira gente, 
onde ela é recebida desde o seu início, onde a crian-
ça não tem que andar pela vila, pela favela, nem por 
lugar nenhum, porque está o tempo todo no colégio: 
ou está estudando, ou está aprendendo um ofício, ou 
está-se dedicando a um esporte. A criança ali é um 
cidadão, é gente, é uma criatura. Uma criança que es-
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tuda numa escola proposta por Darcy Ribeiro fecha a 
cadeia, fecha o que quiser, porque é uma pessoa que 
nasce para crescer e para se desenvolver. Até para o 
nosso samba – quando aquilo era uma anarquia –, ele 
criou o Sambódromo. Ele deu um sentido de grande-
za e de beleza a uma festa popular brasileira. Ele deu 
um sentido de compreensão e de alto espírito público 
àquilo que era importante. Penso que uma das obras 
que temos obrigação de ler, do Darcy Ribeiro, é O Povo 
Brasileiro, livro que ele escreveu quando fugiu da UTI 
do hospital. Fugiu da UTI e foi para a beira da praia, 
numa rede. E, nessa rede, antes de morrer, escreveu 
o livro. Ele, que estava lá, na UTI, à espera da morte, 
porque lhe disseram que ele não tinha saída. Viveu o 
suficiente para escrever um livro espetacular! Ele fugiu 
porque o médico chegou para ele e disse que ele esta-
va com pneumonia dupla. E ele respondeu: “Pneumo-
nia dupla? Tenho um pulmão só, como é que vou ter 
pneumonia dupla? Não vou acreditar nesse médico”. 
Foi e escreveu o livro, um livro em que fala na raça bra-
sileira. Olhem a grandeza, a profundidade do alcance 
do que pensa Darcy Ribeiro: a raça brasileira, que dá 
informação, que é algo de novo no mundo. O índio, o 
negro, o português, o espanhol, o italiano, o alemão, 
o chinês, o japonês, o árabe, que, aqui no Brasil, se 
mesclaram, se misturaram e criaram a raça brasileira. 
Não é como lá, nos Estados Unidos, onde ali estão os 
chineses, lá estão os japoneses, acolá, os italianos, 
cada um não se misturando, cada um vivendo como se 
fora um mundo à parte. No Brasil, eles se mesclaram. 
E essa mistura fantástica de cor, de ética, de gênero, 
de civilização, de maneira de ser e de ver é que faz 
surgir o brasileiro, que será um grande homem e que 
tem tudo para ser uma grande raça. É uma pena que 
a nossa geração, que nós, os políticos, não estejamos 
à altura da nossa Pátria! É uma pena que não tenha-
mos tantos e tantos Darcy Ribeiro como precisaríamos! 
Darcy, o Sr. Presidente, Juscelino, essas pessoas com 
a grandeza de olhar para o povo e viver o povo. A Lei 
de Diretrizes e Bases estava superada. Durante anos 
a fio – dez, vinte, trinta anos –, essa lei ficou de lá 
para cá, e ninguém tinha a coragem de atualizar uma 
lei tão importante como aquela. Veio Darcy e fez pra-
ticamente sozinho a Lei de Diretrizes e Bases. Ele fez 
reuniões com número, sem número; com quórum, sem 
quórum; com voto, sem voto. Houve a votação e, aqui 
no plenário, todo mundo votou ao lado dele, porque 
ninguém tinha coragem de votar contra ele. Uma lei da 
importância dessa e que tem esse significado se deve 

a uma pessoa, que é Darcy Ribeiro, que teve a grande-
za de fazer essa lei e lutar para aprová-la. A grandeza 
que ele teve quando, infelizmente, veio 64, e ele tentou 
evitar... Ele teria tudo para conseguir evitar, não fora a 
rapidez com que os fatos se precipitaram. Mas a volta 
dele, a grandeza dele, a pureza dele, a preocupação 
que ele tinha com o destino do Brasil e da nossa His-
tória, eu não sei... Como homem integral – capacida-
de, inteligência, dignidade, correção –, eu não convivi 
com ninguém igual a Darcy Ribeiro. Ele realmente foi 
o que eu diria o homem completo. Viveu na acepção 
da palavra, dia após dia. É aquilo que eu posso dizer: 
Darcy Ribeiro foi o primeiro exemplo daquilo que vai 
ser a raça brasileira. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Senador Pedro Simon, que enriquece 
muito, Sr. Presidente, o nosso pronunciamento. 

Os pronunciamentos que nós tivemos aqui e os 
apartes que tive nesta minha homenagem ao eter-
no Darcy Ribeiro demonstram claramente, Sr. Presi-
dente, que Darcy Ribeiro está vivo, mais vivo do que 
nunca, nas suas obras e nos serviços que prestou a 
esta Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Quero inicialmente, neste encerramento, agra-
decer a presença a cada uma e a cada um que aqui 
esteve, especialmente a um representante da Câmara 
dos Deputados, o Deputado Clodovil Hernandes, único 
Deputado que compareceu a esta sessão. Agradeço-
lhe a presença. (Palmas.)

Peço perdão, pois há mais um Deputado presen-
te aqui: o Deputado Dagoberto Nogueira Filho. Des-
culpe-me. Fico muito feliz em contar com a presença 
dos dois aqui.

Medimos o valor de uma pessoa ao longo do 
tempo pela falta que ela faz e não só pelo que ela fez, 
e Darcy Ribeiro, de fato, faz uma falta imensa.

Depois de amanhã, na sexta-feira, em Fortaleza, 
daremos início a uma série de passeatas, de cami-
nhadas ou de marchas, como quiserem chamar, pela 
educação. A primeira acontecerá no dia 23 de março 
no Ceará. Lembro, a propósito, que foi no Ceará que 
a abolição da escravatura começou, antes de se irra-
diar pelo resto do Brasil. Imagino como seria forte o 
impacto dessa caminhada se Darcy Ribeiro estivesse 
à frente, nem que fosse, Senador Pedro Simon, numa 
cadeira de rodas. Imaginem Darcy Ribeiro à frente des-
sa caminhada, carregando uma faixa com os dizeres 
“Educação Já”, para dizer que é preciso, de fato, le-
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var adiante a revolução na educação. Mas, se ele não 
estará ali fisicamente, com seu carisma, ele estará na 
cabeça de cada um de nós. E nenhum de nós estaria 
lá se ele não tivesse colocado tanta coisa na cabeça 
de cada um de nós.

Em nome de tudo aquilo que ele colocou na ca-
beça de cada um de nós, até na de quem não o co-
nheceu, até na de quem não leu sobre ele, até na de 
quem não sabe que ele existiu, agradeço a todos a 
presença e concluo, gritando aquilo que todo mundo 
sabe que é a verdade: Darcy vive! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso 
à Mesa, que será publicado na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, hoje, neste Plenário, lembramos a morte 
de um dos maiores intelectuais da história do Brasil. 
Há dez anos, Darcy Ribeiro precocemente nos deixou, 
legando-nos, porém, uma das obras mais ricas e fas-
cinantes do século XX.

Darcy Ribeiro era um homem múltiplo. Suas fa-
cetas – que ele gostava de chamar de “peles” – eram 
várias. Ao longo de sua vida, o acúmulo desses va-
riados interesses transformou Darcy Ribeiro em um 
dos pensadores mais completos do País, pois, a cada 
“troca de pele”, a pele antiga não era descartada, mas 
mesclada à pele nova, tornando a produção intelectu-
al de Darcy Ribeiro cada vez mais abrangente e mais 
visionária.

Mineiro de Montes Claros, jovem estudante de 
medicina sem vocação para o bisturi, Darcy logo voltou 
sua atenção para as ciências sociais. Queria entender o 
Brasil, queria descobrir as razões pelas quais o Brasil, 
em suas palavras, ainda não havia dado certo.

Buscou respostas, inicialmente, na antropologia, 
estudando as sociedades indígenas. É importante frisar 
que, para Darcy, “estudar” não se limitava a se trancar 
num gabinete e devorar dezenas de livros. Darcy em-
brenhou-se na mata, viveu por mais de dez anos entre 
os indígenas e tornou-se referência no tema, fundando 
o Museu do Índio e lançando as bases para a criação 
do Parque Indígena do Xingu.

A pele de antropólogo deu lugar à pele de educa-
dor. Sua influência na educação brasileira só encontra 
paralelo, talvez, na obra de Paulo Freire ou de Anísio 
Teixeira, de quem foi fiel colaborador. Darcy Ribeiro 

fundou e foi o primeiro reitor da Universidade de Bra-
sília, uma das mais importantes do País; foi Secretário 
de Cultura do Rio de Janeiro, Estado em que implan-
tou os CIEPs; foi Ministro da Educação; foi professor 
universitário; fundou bibliotecas; e foi o autor da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, lei que levou 
seu nome e é um dos marcos da legislação brasileira 
no período pós-Constituição de 1988. Enfim, não houve 
campo da pedagogia nacional em que Darcy Ribeiro 
não tenha transitado, deixando marcas indeléveis na 
história da educação no Brasil.

Para Darcy, o pensar não se dissociava do fazer. 
Cedo percebeu que, na política, ele teria mais e melho-
res condições de trabalhar pelas transformações que 
via como necessárias ao Brasil. Como vice-governa-
dor e secretário estadual no Rio de Janeiro, chamou a 
atenção de todo o País para seus projetos inovadores. 
No Senado Federal, onde lutou com êxito pela aprova-
ção da LDB, Darcy Ribeiro sintetizou, em sua atuação 
parlamentar, o Darcy antropólogo, o Darcy educador e 
o Darcy político, enriquecendo a história desta Casa 
com sua presença e sua obra inesquecíveis.

Sras e Srs. Senadores, Darcy Ribeiro é daqueles 
indivíduos raros que, se resolvem fazer algo, têm no céu 
o seu limite. Decidiu estudar sociologia e antropologia, 
e nesses campos angariou respeito internacional. Re-
solveu ser educador, e nessa área fundou e reformou 
universidades e bibliotecas, aqui e no exterior, e foi se-
cretário de Estado e Ministro da Educação. Exercitou 
sua escrita, produzindo romances e obras científicas, 
e foi eleito para a Academia Brasileira de Letras. En-
trou para a política e foi eleito Senador, deixando sua 
marca na legislação brasileira.

Qual teria sido a nova aventura desse brasileiro 
ímpar, não houvesse a morte precoce encurtado sua 
existência? Difícil dizer. Não há como rotular ou pre-
ver os movimentos de uma mente tão ágil e de uma 
inteligência tão inquieta. A única certeza que nos resta 
é que, com a morte de Darcy Ribeiro, fomos privados 
do alegre convívio e dos lúcidos ensinamentos de um 
dos grandes brasileiros da história.

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 2 
minutos.)
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Ata da 32ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 21 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Alvaro Dias, César Borges e Mão Santa

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 
79 Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papa-
léo Paes, procederá à leitura do Expediente.

Sobre a mesa, Propostas de Emenda à Consti-
tuição que serão lidas pelo Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2007

Estabelece normas para o reajuste 
das aposentadorias e pensões concedidas 
no âmbito dos regimes próprios de previ-
dência social destinados aos servidores 
públicos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º art. 60 da Constitui-
ção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º O art. 40 da Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

Art. 40.  ..................................................
 ..............................................................
§ 8º O reajustamento dos benefícios con-

cedidos pelos regimes próprios de que trata 
este artigo será feito pelos mesmos índices 
e na mesma época dos benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 
201, salvo o disposto nos §§ 22 e 23.

 ..............................................................
§ 22. No caso de a aplicação do disposto 

no § 8º implicar descumprimento do disposto 
no caput do art. 169, o reajuste dos benefí-
cios concedidos pelos regimes próprios de 
previdência de que trata este artigo poderá 
ser inferior ao do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201, desde que não 
seja inferior ao maior reajuste concedido aos 
servidores públicos e militares do ente federado 
no mesmo período, inclusive quando decorren-
te da concessão de quaisquer benefícios ou 
vantagens ou da transformação ou reclassifi-
cação dos cargos ou funções.

§ 23. A diferença entre o índice de rea-
juste de que trata o § 8º e fixado na forma do § 
22 permanecerá como resíduo devido aos be-
neficiários dos regimes próprios de previdência 

de que trata este artigo, devendo ser quitada 
no prazo máximo de cinco anos. (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação, retroagindo os seus 
efeitos à data da publicação da Emenda Constitucio-
nal nº 41, de 2003.

Justificação

A garantia de manutenção do poder real dos 
proventos e pensões dos servidores públicos e seus 
dependentes, constante do § 8º do art. 40 da Consti-
tuição, não nos parece suficiente, uma vez que além 
de já ser, por sua natureza, matéria de definição com-
plexa, ainda tem que se harmonizar, no caso dos en-
tes públicos, com a questão de suas disponibilidades 
financeiras e orçamentárias. Ou seja, mesmo que se 
consiga deixar clara a sistemática de reposição das 
perdas inflacionárias dos proventos, possuem os entes 
federados instrumentos constitucionais para não fazê-
lo na sua totalidade quando isso puder ultrapassar a 
sua disponibilidade orçamentária.

Adicione-se que, apesar do curto tempo passa-
do desde a promulgação da Emenda Constitucional 
nº 41, de 2003 (menos de três anos), a situação já se 
apresenta.

Não há, até o momento, norma que discipline a 
correção dos proventos e das pensões dos servidores 
e seus dependentes não abrangidos pela paridade.

A única norma já editada sobre o tema, a Lei nº 
10.887, de 2004, que dispõe sobre a aplicação de dis-
posições da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 
9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 
dá outras providências, estabelece apenas o seguinte, 
em seu art. 15:

Art. 15. Os proventos de aposentadoria 
e as pensões de que tratam os arts. 1º e 2º 
desta Lei serão reajustados na mesma data 
em que se der o reajuste dos benefícios do 
regime geral de previdência social.

Tem-se, então, que, atualmente, não há, pelo me-
nos na União, norma que permita corrigir os proventos 
de aposentadoria e as pensões dos beneficiários do 
seu regime próprio de previdência social amparados 
pelo § 8º do art. 40 da Constituição.

Assim, a presente emenda tem por objetivo impe-
dir que os proventos de aposentadoria dos servidores 
públicos e as pensões de seus dependentes sejam re-
duzidas pelo mecanismo cruel da inflação sem reposi-
ção, como era a regra antes da Constituição de 1988, 
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quando esses valores, depois de alguns anos após a 
concessão do respectivo benefício, viravam pó.

Propõe-se sejam aplicados aos servidores pú-
blicos os critérios de correção dos benefícios do regi-
me geral de previdência social (RGPS), uma vez que 
os índices utilizados para a correção desses últimos 
benefícios, dado a generalidade do regime geral, são 
muito menos suscetíveis de manipulação.

Ademais, os problemas de perda de poder aquisi-
tivo que enfrentam os servidores públicos inativos são, 

exatamente, os mesmos daqueles dos segurados do 

RGPS, não se justificando tratá-los diferentemente.

É importante registrar que a proposta aqui apre-

sentada busca garantir as finanças dos entes federa-

dos, assegurando normas especiais para a hipótese 

de esses entes estarem superando os níveis de des-

pesa com pessoal previstos na Lei de Responsabili-

dade Fiscal.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.
....................................................................................

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legislati-

vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.
....................................................................................

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efeti-
vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição do respecti-
vo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste ar-
tigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19-12-2003)
....................................................................................

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar.
....................................................................................

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004

Dispõe sobre a aplicação de disposi-
ções da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003, altera dispositivos 
das Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, e dá outras 
providências.

O Presidente da Republica, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria 
dos servidores titulares de cargo efetivo de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, previsto no § 3º do art. 40 da 
Constituição  Federal e no art. 2º da Emenda Constitu-
cional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, será consi-
derada a média aritmética simples das maiores remu-
nerações, utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos regimes de previdência a que esteve 
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) 
de todo o período contributivo desde a competência 
julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se 
posterior aquela competência.
....................................................................................

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pen-
sões de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei serão rea-
justados na mesma data em que se der o reajuste dos 
benefícios do regime geral de previdência social.
....................................................................................

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

Dispõe sobre regras gerais para a or-
ganização e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servi-
dores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos mi-
litares dos Estados e do Distrito Federal e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Os regimes próprios de previdência so-
cial dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, 
baseados em normas gerais de contabilidade e atu-
ária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e 
atuarial, observados os seguintes critérios:
....................................................................................
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Altera a Legislação Tributária Federal 
e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 
e 201 da Constituição Federal, revogam o 
inciso IX do § 3 do art. 142 da Constituição 
Federal e dispositivos da Emenda Consti-
tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 
e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3 do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 37. ..............................................................
....................................................................................

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos municípios, o subsídio do prefeito, e 
nos estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos;

..................................................................” (NR)
“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efeti-

vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributi-
vo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensio-
nistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de 
previdência de que trata este artigo serão aposenta-
dos, calculados os seus proventos a partir dos valores 
fixados na forma dos §§ 3º e 17:

I – por invalidez permanente, sendo os proven-
tos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto 
se decorrente de acidente em serviço, moléstia pro-
fissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
na forma da lei;
....................................................................................

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentado-
ria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas 
as remunerações utilizadas como base para as contri-
buições do servidor aos regimes de previdência de que 
tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.
....................................................................................

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício 
de pensão por morte, que será igual:

I – ao valor da totalidade dos proventos do ser-
vidor falecido até o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento 
da parcela excedente a este limite, caso aposentado 
à data do óbito; ou

II – ao valor da totalidade da remuneração do ser-
vidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até 
o limite máximo estabelecido para os benefícios do re-
gime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a 
este limite, caso em atividade na data do óbito.

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios estabelecidos em lei.
....................................................................................

§ 15. O regime de previdência complementar de 
que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 
202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio 
de entidades fechadas de previdência complementar, 
de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
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participantes planos de benefícios somente na moda-
lidade de contribuição definida.
....................................................................................

§ 17. Todos os valores de remuneração conside-
rados para o cálculo do benefício previsto no § 3º serão 
devidamente atualizadas, na forma da lei.

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo que superem o limite máximo es-
tabelecido para os benefícios do regime geral de pre-
vidência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos.

§ 19. O servidor de que trata este artigo que 
tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de per-
manência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para apo-
sentadoria compulsória contidas no § 1º II.

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um re-
gime próprio de previdência social para os servidores 
titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unida-
de gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X.” (NR)

“Art. 42.  .............................................................
....................................................................................

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o 
que for fixado em lei específica do respectivo ente 
estatal.”(NR)

“Art. 48  ..............................................................
....................................................................................

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I.”(NR)

“Art. 96.  .............................................................
....................................................................................  

II –  .....................................................................
....................................................................................

 b) a criação e a extinção de cargos e a remu-
neração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver;
...........................................................................” (NR)

“Art. 149.  ...........................................................
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municí-

pios instituirão contribuição, cobrada de seus servi-
dores, para o custeio, em benefício destes, do regime 
previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não 
será inferior à da contribuição dos servidores titulares 
de cargos efetivos da União.

............................................................................”(NR)
“Art. 201.  ...........................................................

....................................................................................  
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de in-

clusão previdenciária
para trabalhadores de baixa renda, garantindo-

lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário 
mínimo, exceto aposentadoria por tempo de contri-
buição.” (NR)

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emen-
da Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 
é assegurado o direito de opção pela aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo com 
o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, aquele 
que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, 
até a data de publicação daquela Emenda, quando o 
servidor, cumulativamente:

I – tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, 
e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

II – tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo 
em que se der a aposentadoria;

III – contar tempo de contribuição igual, no mí-
nimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, 
se mulher: e

b) um período adicional de contribuição equiva-
lente a vinte por cento do tempo que, na data de pu-
blicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite 
de tempo constante da alínea a deste inciso.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que cum-
prir as exigências para aposentadoria na forma do ca-
put terá os seus proventos de inatividade reduzidos 
para cada ano antecipado em relação aos limites de 
idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º,I II a, e § 5º da 
Constituição Federal, na seguinte proporção:

I – três inteiros e cinco décimos por cento, para 
aquele que completar as exigências para aposentadoria 
na forma do caput até 31 de dezembro de 2005;

II – cinco por cento, para aquele que completar 
as exigências para aposentadoria na forma do caput 
a partir de 1º de janeiro de 2006.

§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do 
Ministério Público e de Tribunal de Contas o disposto 
neste artigo.

§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste ar-
tigo, o magistrado ou o membro do Ministério Público 
ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de 
serviço exercido até a data de publicação da Emen-
da Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 
contado com acréscimo de dezessete por cento, ob-
servado o disposto no § 1º deste artigo.



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 06129 

§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que, até a data de publicação 
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo 
efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na 
forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação daquela Emenda contado 
com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e 
de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas 
funções de magistério, observado o disposto no § 1º.

§ 5º O servidor de que trata este artigo, que te-
nha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no caput, e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribui-
ção previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsaria contidas no art. 40, 1º, II 
da Constituição Federal.

§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo 
com este artigo aplica-se o disposto no art. 40. § 8º, 
da Constituição Federal.

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer 
tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem 
como pensão aos seus dependentes, que, até a data 
de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos 
os requisitos para obtenção desses benefícios, com 
base nos critérios da legislação então vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte 
por permanecer em atividade tendo completado as 
exigências para aposentadoria voluntária e que come 
com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, 
se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, 
fará jus a um abono de permanência equivalente ao 
valor da sua contribuição previdenciária até completar 
as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser con-
cedida aos servidores públicos referidos no caput, em 
termos integrais ou proporcionais ao tempo de con-
tribuição já exercido até a data de publicação desta 
Emenda, bem como as pensões de seus dependen-
tes, serão calculados de acordo com a legislação em 
vigor à época em que foram atendidos os requisitos 
nela estabelecidos para a concessão desses benefícios 
ou nas condições da legislação vigente.

Art. 4º Os servidores inativos e os pensionistas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo 
de benefícios na data de publicação desta Emenda, 
bem como os alcançados pelo disposto no seu art. 3º, 
contribuirão para o custeio do regime de que trata o 

art. 40 da Constituição Federal com percentual igual 
ao estabelecido para os servidores titulares de car-
gos efetivos.

Parágrafo único. A contribuição previdenciária a 
que se refere o caput incidirá apenas sobre a parcela, 
dos proventos e das pensões que supere:

I – cinqüenta por cento do limite máximo estabele-
cido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, 
para os servidores inativos e os pensionistas dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II – sessenta por cento do limite máximo esta-
belecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal, para os servidores inativos e os pensionistas 
da União.

Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição Federal é fixado em R$2.400,00 
(dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da 
data de publicação desta Emenda, ser reajustado de 
forma a preservar, em caráter permanente, seu valor 
real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no 
serviço público até a data de publicação desta Emen-
da poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do ser-
vidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
na forma da lei, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 
40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumula-
tivamente, as seguintes condições:

I – sessenta anos de idade, se homem, e cin-
qüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher;

III – vinte anos de efetivo exercício no serviço 
público; e

IV – dez anos de carreira e cinco anos de efetivo 
exercício no cargo em que se der a aposentadoria.

Parágrafo único. Os proventos das aposentado-
rias contadorias concedidas conforme este artigo como 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sem-
pre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, na forma da lei, observado o disposto 
no art. 37, XI, da Constituição Federal (Revogado pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
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Art. 7º Observado o disposto no art. 37 XI, da 
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria 
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as 
pensões dos seus dependentes pagos pela União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, em fruição na data de publicação 
desta Emenda, bem como os proventos de aposenta-
doria dos servidores e as pensões dos dependentes 
abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos 
na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modificar a remuneração dos servidores em ativi-
dade, sendo também estendidos aos aposentados e 
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens pos-
teriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a con-
cessão da pensão, na forma da lei.

Art. 8º Até que seja fixado o valor do subsídio de 
que trata o art. 37, XI, da constituição Federal, será 
considerado para os fins do limite fixado naquele in-
ciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei 
da data de publicação desta Emenda a Ministro do 
Supremo Tribunal Federal,  a título de vencimento de 
representação mensal e da parcela recebida em ra-
zão de tempo de serviço, aplicando-se com limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 
limitada a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento da maior remuneração mensal de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal a que se refere este arti-
go, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores 
e aos Defensores Públicos.

Art. 9º  Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias aos venci-
mentos, remunerações e subsídios dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros da qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores o mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pes-
soais ou de qualquer outra natureza.

Art. 10. Revogam-se o inciso IX do § 3º do art. 
142 da Constituição Federal, como os arts. 8º e 10 
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998.

Art. 11. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2003.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31-12-2003.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 23, DE 2007

Altera os artigos, 17 e 55 da Constitui-
ção Federal, para assegurar, aos partidos, a 
titularidade dos mandatos parlamentares.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 17 e 55 da Constituição Federal 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 17. ................. ................................
V – titularidade dos mandatos parlamen-

tares.
........................... ...................................
§ 5º Perderá automaticamente o mandato 

o membro do Poder Legislativo que se desligar 
do partido pelo qual tenha concorrido à elei-
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ção, salvo no caso de extinção, incorporação 
ou fusão do partido político. (NR)”

Art. 55. .................. ................................
VII – que se desligar do partido pelo qual 

tenha concorrido à eleição, salvo no caso de 
extinção, incorporação ou fusão do partido 
político.

..................... .........................................
§ 5º No caso previsto no inciso VII, a 

perda do mandato será declarada pela Mesa 
da Casa respectiva, no prazo máximo de três 
sessões ordinárias ou extraordinárias, me-
diante comunicação da mais alta instância do 
partido político titular do mandato, acompa-
nhada de documento comprobatório da des-
filiação. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor em 1º de janeiro de 2010.

Justificação

Pode-se bem entender que a intenção dos formu-
ladores de nosso sistema proporcional foi a de conferir, 
aos partidos, a titularidade dos mandatos eletivos.

Inicialmente, pelo nosso primeiro Código Eleito-
ral, o Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, 
votava-se em lista, em um número de candidatos que 
não excedesse o de elegendos mais um. Falava-se em 
dois momentos de apuração, sendo eleitos, no que se 
denominava 1º turno”, os candidatos que tivessem obti-
do o quociente eleitoral e, na ordem de votação obtida, 
tantos candidatos registrados sob a mesma legenda 
quantos o quociente eleitoral partidário indicasse. Es-
tariam eleitos, em 2º turno”, os outros candidatos mais 
votados, até que se preenchessem os lugares que não 
tivessem sido preenchidos no 1º turno”.

O modelo, formulado por Assis Brasil, o mais im-
portante membro da comissão designada por Getúlio 
Vargas para estudar e sugerir a reforma da legislação 
eleitoral, recebeu a crítica de ser uma fórmula mista, 
de transação, de acomodação de sistemas opostos, 
proporcional no 1º turno e majoritária no 2º. A censura 
foi enfrentada por Assis, para quem a apuração no 2º 
turno deveria “constituir um prêmio ao ganho de causa 
da facção mais poderosa”.

Com a Constituição de 1934 e sua determina-
ção de que seriam eleitos os deputados “mediante 
sistema proporcional”, teve-se que alterar o Código, 
com a edição da Lei nº 48, de 4 de maio de 1935. Seu 
art. 89 dispôs: “Far-se-á a votação em uma cédula só, 
contendo apenas um nome ou legenda e qualquer dos 
nomes da lista registrada sob a mesma”.

A lista permaneceu, assim, intuída. Equivocam-
se, então, aqueles que julgam que nosso sistema pro-

porcional, com a originalidade da “escolha uninominal, 
pelo eleitor, a partir da lista oferecida pelos partidos”, 
despreze essa lista.

E o fato de que um número ínfimo de deputados 
e vereadores se eleja alcançando, com seus votos 
nominais, o quociente eleitoral, e dependendo, assim, 
dos votos dados aos companheiros de legenda, refor-
ça o entendimento de que pertençam aos partidos os 
mandatos.

Além disso, a filiação partidária é condição de 
elegibilidade (art. 14, § 3º, da Constituição Federal) e 
só podem concorrer às eleições candidatos registrados 
por partidos (art. 87 do Código Eleitoral). A troca de 
partidos contribui para diminuir o grau de representa-
tividade do regime democrático brasileiro, pois o voto 
dado a um partido é transferido a uma outra legenda, 
o que implica desrespeito à vontade do eleitor e alte-
ração da representação política saída das urnas.

Disso decorre a falta de identidade partidária, pois 
o eleitor não vincula o candidato ao partido político e, 
por conseguinte, ao programa e aos estatutos parti-
dários. Com isso, passa a votar no indivíduo, muitas 
vezes em função de critérios pessoais, em descom-
passo com o próprio sistema que – como se viu – ne-
cessariamente relaciona o voto ao partido.

A elevada migração partidária leva, ainda, ao 
descrédito do Legislativo. Com efeito, o cidadão atribui 
essa prática ao predomínio de interesses particulares 
dos parlamentares, ao governismo e ao comportamento 
espúrio, pois muitas vezes a imprensa noticia “vanta-
gens” obtidas com as seguidas trocas de partido.

Com a alteração constitucional proposta, e sua 
conseqüente extensão na legislação ordinária, encer-
ra-se o processo das mudanças partidárias pelos par-
lamentares. Na 52ª Legislatura (fev/2003 a jan/2007), 
apenas para dar um exemplo, trocaram de legenda 38% 
dos representantes da Câmara dos Deputados.

E, afinal, avança-se no sentido da consolidação 
dos partidos que, no Brasil, apresentam uma depri-
mente trajetória. Analistas como Bolivar Lamounier 
chegam a deplorar seja o Brasil, no nível econômico 
e social em que se situa, caso único de “subdesenvol-
vimento partidário”.

Por essas razões é que pedimos o apoio dos 
ilustres Parlamentares para a aprovação desta pro-
posição, certos de sua importância para os interesses 
maiores da Nação.

Sala de Sessões, 21 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e 

extinção de partidos políticos, resguardados a sobe-
rania nacional, o regime democrático, o pluripartida-
rismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos:

I – caráter nacional;
II – proibição de recebimento de recursos finan-

ceiros de entidade ou governo estrangeiros ou de su-
bordinação a estes;

III – prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV – funcionamento parlamentar de acordo com 

a lei.
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autono-

mia para definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de escolha e 
o regime de suas coligações eleitorais, sem obrigato-
riedade de vinculação entre as candidaturas em âm-
bito nacional, estadual, distrital ou municipal, deven-
do seus estatutos estabelecer normas de disciplina e 
fidelidade partidária.

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem perso-
nalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

§ 3º Os partidos políticos tem direito a recursos 
do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à te-
levisão, na forma da lei.

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos 
de organização paramilitar.
....................................................................................

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se-
nador

I – que infringir qualquer das proibições estabe-
lecidas no artigo anterior,

II – cujo procedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar;

III – que deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da 
Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por 
esta autorizada;

IV – que perder ou tiver suspensos os direitos 
políticos;

V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos 
casos previstos nesta Constituição;

VI – que sofrer condenação criminal em sentença 
transitada em julgado.

§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, 
além dos casos definidos no regimento interno, o abuso 
das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso 
Nacional ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do 
mandato será decidida pela Câmara dos Deputados ou 

pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria abso-
luta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de 
partido político representado no Congresso Nacional, 
assegurada ampla defesa.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a 
perda será declarada pela Mesa da Casa respectiva, 
de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus 
membros ou de partido político representado no Con-
gresso Nacional, assegurada ampla defesa.

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a pro-
cesso que vise ou possa levar à perda do mandato, nos 
termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as 
deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 3º.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As Propostas de Emendas à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias serão publicadas e remetidas à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicitaria 
a V. Exª que me inscrevesse para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Da mesma forma, Sr. Presi-
dente, pediria a V. Exª que me inscrevesse para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em segundo lugar.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Papa-
léo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito minha inscrição para 
uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.



06134 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Para fazer uma comunicação inadiável, V. Exª é o 
terceiro orador inscrito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Expe-
dito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, além 
de registrar aqui a presença do Prefeito do Município 
de Alvorada D’Oeste, Rondônia, gostaria que V. Exª me 
inscrevesse, para que eu pudesse falar pela Liderança 
do PR, no momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Expedito Júnior fica inscrito em primei-
ro lugar na relação de inscritos para usar da palavra 
pela Liderança.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, pri-

meiro orador inscrito. Portanto, está desclassificado na 
lista dos oradores para comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Cedo, então, 
minha vez para o Senador Francisco Dornelles. Falarei 
de acordo com minha inscrição para uma comunicação 
inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Mão Santa cede a inscrição ao Senador 
Francisco Dornelles.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, na verdade, o Senador Paulo Paim havia solicitado, 
nesta primeira hora, uma homenagem. No primeiro mo-
mento, será feita uma homenagem aos indefesos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, V. Exª está cedendo a sua vez 
ao Senador Paulo Paim?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Na verdade, 
S. Exª estava inscrito regimentalmente para, na primeira 
hora da presente sessão, fazer um pronunciamento em 
homenagem aos que sofrem exclusão neste País.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Paulo Paim, tem V. Exª a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, o Senador Renan Calhei-
ros, no dia de ontem, aprovou aqui que a primeira hora 
do chamado Horário de Comunicações Parlamentares 
seria destinada ao Dia Internacional de Luta pela Elimi-
nação da Discriminação Racial. Nesse sentido, eu ha-
via me inscrito, como informei ao Senador Mão Santa, 
mas vou tentar sintetizar meu pronunciamento.

Por iniciativa do Presidente Renan Calheiros, o 
dia de hoje, no plenário do Senado, será destinado 

aos debates relacionados ao Dia Internacional pela 
Eliminação da Discriminação Racial.

Começo meu discurso, falando da importância 
da palavra “liberdade”.

Liberdade, essa palavra
Que o sonho humano alimenta
Que não há ninguém que explique
E ninguém que não entenda
Cecília Meireles.

Por que é tão importante a palavra “liberdade”?
Ser livre não é apenas fazer o que achamos me-

lhor. Para ser livre, dizem os estudiosos, o ser humano 
precisa impedir que o meio o impeça de conquistar 
a liberdade. Ser livre pode ser entendido como ser 
respeitado, como ter acesso à educação, ter direitos 
e deveres, poder ter uma vida digna. Enfim, ser livre 
é ter direito à cidadania e à igualdade. É sermos, de 
fato, todos iguais, mesmo sendo diferentes nos mais 
diversos aspectos.

Sr. Presidente, a conquista da liberdade está li-
gada à conquista de direitos. Por isso, quero lembrar 
que, no Brasil, Senador Mão Santa, em 13 de maio de 
1888, os negros foram alforriados. Era a conquista da 
tão almejada liberdade. Porém, após a assinatura da 
Lei Áurea, os negros e os brancos que lutaram pela 
liberdade perceberam que a tal liberdade veio, mas não 
os direitos pretendidos com a abolição da escravatura. 
E, sem direitos, a situação das pessoas não melhorou. 
A liberdade não era completa.

Desde então, os negros no Brasil vêm lutando 
para terem seus direitos reconhecidos. Por essa ra-
zão, com essa abolição inconclusa, propusemos – e 
foi uma iniciativa do Senador Cristovam Buarque e do 
Senador Mesquita Júnior, que preside a Subcomissão 
da Igualdade Racial – que se criasse uma comissão 
temporária para discutir as questões relativas aos ne-
gros nesses 120 anos – vamos completar no próximo 
ano – depois dessa abolição não concluída. Para tanto, 
também assinei o documento, com muito orgulho.

Nosso objetivo, Senador Mão Santa, é traçar ca-
minhos neste ano – e esperamos que a comissão seja 
instalada no próximo dia 13 de maio – para permitir 
efetivamente aos afrodescendentes a inclusão social, 
cultural, econômica e política. A idéia é que essa co-
missão envolva também o Legislativo, o Judiciário e 
o Executivo.

Sr. Presidente, uma das formas de combatermos 
o racismo, aqui e no mundo, no meu entendimento, 
passa por momentos como este. De hoje, 21 de março, 
até maio de 2008, queremos ver aprovados projetos 
importantes para a comunidade negra. Rapidamente, 
eu poderia destacar matérias tais como o PL nº 73/99, 
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da Deputada Nice Lobão, que dá o corte racial e so-
cial, a fim de que os filhos dos pobres, dos negros, dos 
brancos e dos índios tenham acesso à universidade; 
ou a PEC de nossa autoria que cria o Fundo Nacional 
da Promoção da Igualdade Racial ou o Estatuto da 
Igualdade Racial. Os Senadores Rodolpho Tourinho, 
César Borges e a Senadora Roseana Sarney foram os 
Relatores no Senado, e o projeto foi aqui aprovado, por 
unanimidade. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ali está assegurado o acesso universal e igualitário 
ao Sistema Único de Saúde; o respeito às culturas, à 
educação, ao lazer, ao esporte, enfim, a tudo aquilo 
que interessa à população negra. Ali está assegurada 
a titularidade para os remanescentes dos quilombo-
las, a fim de que tenham acesso à terra. Também está 
assegurado o direito à liberdade de consciência e de 
crença dos afrobrasileiros quanto às religiões de ma-
triz africana praticadas no Brasil, inclusive na Bahia, 
Senador César Borges. Lá fizemos, então, um grande 
entendimento quanto à redação. Hoje, o Estatuto está 
na Câmara dos Deputados, e espero que seja aprova-
do ainda este ano.

Concedo, com satisfação, um aparte ao Senador 
Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Paim, sabiamente V. Exª chama a atenção para essa 
luta pela liberdade e contra o preconceito racial. V. Exª 
é herdeiro dessa luta, porque os lanceiros negros, na 
Farroupilha, deram a maior demonstração de luta pela 
liberdade. Mas a liberdade vem sendo conquistada. 
Aqui mesmo, no Congresso, em 1779, o nordestino 
Joaquim Nabuco, como V. Exª, defendia essa luta. Na-
quele tempo, Senador Geraldo Mesquita, logo depois 
de Sinimbu, assumia como Primeiro-Ministro o Sr. José 
Antônio Saraiva, que disse a Joaquim Nabuco que o 
admirava muito e que não o convidava para ser Minis-
tro, porque ele era da Oposição, da Minoria. Ele, então, 
disse: “Solitária!”. Ele bradava! Ele não conseguiu, pelo 
poder político e econômico, reeleger-se, mas foi para a 
Europa, para Londres, onde foi consagrado. Ele come-
morou quando os primeiros escravos brasileiros foram 
libertados no Ceará. Depois, veio V. Exª. Mas, hoje, 
entendo que esse preconceito, se não está acabado, 
apresenta outro lado. Todos nós Senadores aplaudimos 
V. Exª, a cor negra. V. Exª é uma pessoa proeminen-
te, a quem todos nos curvamos. V. Exª, como outras 
figuras brilhantes, a exemplo de José do Patrocínio, 
acabaram com esse preconceito. No entanto, entendo 
que há outra liberdade, a liberdade econômica, sem 
a qual todas as outras sucumbirão. E é hora de todos 
lutarmos por outra bandeira, o trabalho, que propicia 
a liberdade econômica. A liberdade foi a bandeira le-
vantada por Joaquim Nabuco, pelos lanceiros negros. 

Agora, nossa bandeira, defendida por V. Exª, é a do 
trabalho e a do trabalhador. É essa bandeira que leva 
à liberdade econômica, sem a qual não existe qualquer 
outra. E estamos aqui para acompanhá-lo em qualquer 
luta. V. Exª é nosso general, como Joaquim Nabuco foi 
o general do Nordeste na luta pela libertação dos es-
cravos, mesmo tendo sido branco, mesmo tendo sido 
bem educado, mesmo tendo sido um jurista, como o 
Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Sempre insisto neste 
pronunciamento.

Estive na Bahia, Senador César Borges, e o Se-
nador Mão Santa esteve comigo em Porto Alegre, onde 
conquistamos o reconhecimento do primeiro quilombo 
urbano, o Quilombo Silva. Digo que o conquistamos, 
porque o Senado esteve lá, apoiando o movimento que, 
felizmente, deu certo. Hoje, aquelas famílias já estão 
com a titularidade da terra no centro da capital, em um 
dos espaços urbanos mais nobres de Porto Alegre.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, V. Exª é o 
Presidente da Subcomissão de Igualdade Racial. Vou 
fazer um apelo hoje ao Presidente Renan Calheiros, 
para que seja aprovada a formação da Comissão Es-
pecial, na qual haveremos de trabalhar durante este 
ano sob a coordenação de V. Exª, para aprovarmos 
políticas que efetivamente busquem a igualdade racial. 
Assim, quem sabe, será promulgada em 13 de maio 
do próximo ano, quando completaremos 120 anos da 
abolição, como digo, ainda não concluída.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ouço o 
aparte de V. Exª, Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Paulo Paim, faremos uma grande festa nessa 
oportunidade. Sei que é meu dever, minha obrigação 
estar aqui diuturnamente, inclusive no plenário, mas 
hoje corri para chegar neste horário, porque sabia que 
V. Exª proferiria esse discurso. Como tenho V. Exª nes-
ta Casa como uma inspiração de homem público, de 
Parlamentar atuante e comprometido, corri, mas com 
prazer, para chegar a tempo de aparteá-lo. Estou om-
bro a ombro com V. Exª, como seu companheiro, para 
que, a partir da nossa Subcomissão da Igualdade Ra-
cial e Inclusão, possamos contribuir mais e mais com 
a luta contra a discriminação, o racismo, o preconcei-
to. Pergunto a V. Exªs, meus queridos Pares, que aqui 
se encontram: a Lei Áurea acabou com a escravidão, 
com o preconceito? Não, Senador Paim, ainda temos 
essa chaga no nosso País. Ela talvez tenha dado o 
passo inicial para aqueles que, como V. Exª, se perfi-
lam nessa luta. Uma outra pergunta também me obrigo 
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a fazer: não fosse o trabalho de mulheres e homens 
como V. Exª, que fazem parte de uma luta incessante, 
teríamos alcançado o ponto em que estamos? Creio 
que não, Senador Paim. Por isso é que V. Exª merece 
nossa atenção, consideração e camaradagem em sua 
caminhada. A partir da Subcomissão da Igualdade e 
da Inclusão, coloco-me como seu parceiro, como par-
ceiro de tantos homens e mulheres neste País e neste 
Parlamento que não permitem que retirem esse tema 
de seus corações e de suas cabeças, para que pos-
samos avançar cada vez mais, até – quem sabe – se-
pultarmos completamente essa chaga tenebrosa que 
separa homens e mulheres no nosso País. O Senador 
Mão Santa tem razão. Hoje, na audiência presidida 
por V. Exª, em que se reuniam três Comissões impor-
tantes desta Casa, tivemos a notícia de que a média 
salarial do homem branco no Brasil é um pouco maior 
que R$1 mil, enquanto que a do homem negro é de 
um pouco mais de R$400. Então, além de afastarmos 
o preconceito, que percebemos nitidamente no País, 
precisamos afastar esse preconceito econômico, que 
é mortal. É preciso que o tratamento seja equânime, 
igualitário. Chega de preconceito, chega de discrimi-
nação, chega de racismo em nosso País!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente Alvaro Dias, faço um apelo a V. Exª. Pulei 
umas quinze folhas, onde tenho todos os dados esta-
tísticos da realidade hoje do homem negro no Brasil, 
mas quero, para finalizar – sei que o Senador César 
Borges gostaria de fazer um aparte –, dizer que havia 
um entendimento com o Senador Renan Calheiros de 
que usaríamos este primeiro momento da sessão para 
aprofundar um pouco esse debate sobre um tema tão 
importante. Se V. Exª permitir, termino meu discurso 
– são três folhas, mas todas com letras grandes. Pulei 
todos os dados estatísticos, que não são novidade e, 
em seguida, passo...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a compreensão dos demais Senadores, vamos 
oferecer a V. Exª o tempo necessário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Em segui-
da, permito o aparte ao Senador César Borges.

Sr. Presidente, a parte final do meu pronuncia-
mento diz o seguinte:

Para finalizar, quero deixar, Senador Mesquita, 
um questionamento a todos. Nos Estados Unidos, a 
campanha presidencial está deflagrada e um Senador 
negro, Barack Obama, é um dos presidenciáveis. Ele 
vem chamando a atenção pela sua capacidade. É con-
siderado um intelectual. Porém, um dos seus assesso-
res, o Reverendo Jeremiah, questionado, esta semana, 
se Obama seria o Presidente, respondeu: “Não. A não 
ser que Barack consiga fazer nacionalmente o que 

foi capaz de fazer localmente e conquiste corações e 
mentes das pessoas que têm sido permanentemente 
contra os negros”.

Diz ele, Sr. Presidente: “O racismo é tão profun-
damente arraigado neste país [refere-se aos Estados 
Unidos] que ele pode ser perfeito em termos de suas 
políticas, mas, ainda assim, é um negro neste país, que 
tem uma triste história em termos de como se vêem 
os afro-americanos”.

Diz ele, para terminar: “Apesar de os democratas 
estarem preparados para mais fé, os Estados Unidos 
podem não estar prontos para um presidente negro”. 

Senadores, dei como exemplo o caso do Sena-
dor americano, considerado um homem preparado, 
competente e qualificado para exercer a Presidên-
cia daquele país, e o que ouvimos de pessoas liga-
das a ele foi o que acabei de relatar. A pergunta que 
faço neste momento – e, em seguida, concederei um 
aparte ao Senador Suplicy – para reflexão de todos: 
E se fosse no Brasil, estaríamos preparados para ele-
ger um presidente negro? Essa é a pergunta que fica 
para reflexão. Onde está o nosso preconceito? Como 
seria bom se eu pudesse, neste dia dedicado ao fim 
da discriminação racial no mundo, dizer que sim. Mas 
não tenho essa segurança. 

Aqui, na nossa Pátria, em nosso querido País, a 
qualidade de um homem ainda, infelizmente, é medida 
pela cor da pele. Como todos nós, eu também sonho, 
e eu sonho com outra realidade. É sobre isso que eu 
gostaria que todos refletissem.

Senador César Borges, concedo-lhe um aparte. 
Em seguida, Senador Suplicy.
O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Paulo 

Paim, em primeiro lugar, quero parabenizá-lo pelo pro-
nunciamento e pela luta que V. Exª aqui enceta, com 
tanto entusiasmo, pelo combate à discriminação racial, 
e em relação a outros temas, como o salário mínimo, 
em que V. Exª está permanentemente em defesa dos 
seus preceitos e princípios. E esse, fundamentalmen-
te, é importantíssimo para uma parcela gigantesca 
da população brasileira, principalmente, eu diria, no 
meu Estado, que tem uma população negra tão gran-
de, tão importante, tão inserida em toda a vida social, 
econômica e administrativa da Bahia. É preciso que 
esse trabalho se dê efetivamente em toda a sociedade, 
em todos nós. Existe um gap, um débito da sociedade 
brasileira com a raça negra. Temos, na verdade, de 
fazer uma reparação por anos a fio de falta de políti-
cas públicas e acabar com a desigualdade social que 
existe em relação à raça negra. A liberdade foi dada 
formalmente, mas os escravos trazidos da África fo-
ram deixados aqui sem condições de se igualarem aos 
colonizadores portugueses. Isso, na Bahia, salta aos 
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olhos. Quando se olha a população do nosso recôn-
cavo, verificam-se as diferenças que estão aí há mais 
de século. É preciso um trabalho efetivo dos poderes 
públicos para que se mude essa situação. Não é sim-
plesmente porque não há uma discriminação explíci-
ta, mas há uma discriminação implícita na sociedade, 
economicamente, na escolha daqueles que ocuparão 
os postos de trabalho. Então, parabenizo V. Exª, autor 
do Estatuto da Igualdade Racial, em que tive uma pe-
quena parcela de contribuição. Relatei-o, se não me 
engano, na Comissão...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Resolveu 
a questão do fundo, apontando o caminho.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – O fundo, que 
trazia inconstitucionalidade. Tive imenso prazer em dar 
uma pequena parcela de contribuição ao importante 
projeto de V. Exª, que espero ver implantado, tornando-
se uma realidade em nosso País. Acho que esse é um 
trabalho em que todos nós, homens públicos, temos de 
estar imbuídos de perseverança em relação às políticas 
públicas; caso contrário, provavelmente ficaremos mais 
no discurso do que na prática. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agrade-
ço a V. Exª.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Paulo Paim, quero cumprimentá-lo por trazer, hoje 
à tarde, essa reflexão sobre o Dia contra a Discrimina-
ção, para que possa o Congresso Nacional avançar na 
apreciação e votação do Estatuto da Igualdade Racial. 
Com relação às observações que V. Exª faz na conclu-
são de seu pronunciamento, recordando a trajetória do 
Senador Barack Obama nos Estados Unidos, que vem 
se destacando como um candidato à Presidência da 
República que avança significativamente em proposi-
ções, idéias e respeito junto ao povo norte-americano, 
e em respeito à perspectiva de, em breve, no Brasil, 
termos um candidato afrodescendente, quero dizer 
que também desejo colaborar para que isso se torne 
uma realidade. V. Exª constitui-se, neste Senado, num 
exemplo de pessoa que tem sido capaz de se desta-
car extraordinariamente, seja na questão da igualdade 
racial, seja na questão do direito das crianças, seja na 
questão dos direitos humanos. Ainda hoje, V. Exª pre-
sidiu a reunião da Comissão de Direitos Humano, em 
que se discutiu o projeto da Senadora Patrícia Saboya 
Gomes sobre o aumento da licença maternidade de 
quatro para seis meses para as mães que trabalham 
poderem amamentar e cuidar de seus filhos recém-
nascidos. São inúmeros os exemplos em que V. Exª 
tem-se destacado e mostrado como pode realizar um 
trabalho tão bom como qualquer um dos 81 Senado-
res. V. Exª se constitui num exemplo formidável para 

todos os afrodescendentes, os negros e negras, neste 
País. Gostaria, ainda, de lembrar um outro fato ligado 
a um negro americano, que é único. V. Exª sabe que, 
nos Estados Unidos, havia um feriado para cada Pre-
sidente, como Abraham Lincoln, Thomas Jefferson e 
outros grandes Presidentes. Então, resolveram reunir 
todos os feriados em um dia só para homenageá-los. 
Há também um dia de homenagem ao Descobrimen-
to da América, o Columbus Day, em homenagem a 
Cristóvão Colombo. E, desde então, só há uma pes-
soa homenageada com um dia de feriado, que é jus-
tamente Martin Luther King Júnior, relembrado por sua 
trajetória extraordinária. Martin Luther King Júnior, se 
vivo estivesse, possivelmente seria um fortíssimo can-
didato à Presidência da República. Gostaria, apenas, 
de colaborar com o seu pronunciamento e com o seu 
objetivo. Obrigado. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Eduardo Suplicy, muito obrigado. 

Agradeço ao Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, 
pela tolerância. E concluo, agradecendo também ao 
Presidente Renan Calheiros, pois eu não estava nem 
inscrito e S. Exª aprovou, no final da noite de ontem, que 
o primeiro espaço desta sessão fosse destinado a esta 
conversa nossa com o Brasil sobre o Dia Internacional 
de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial. 

Tenho certeza de que, no dia de hoje, em todo o 
mundo, este debate está sendo feito, porque é muito 
triste para todos nós, Presidente Collor, quando ve-
mos, às vezes, nos campos europeus de futebol, a 
torcida abrir uma faixa, chamando um jogador brasi-
leiro negro de macaco. Então, acho que este dia tem 
de ser lembrado, esse movimento tem de ser feito por 
todos nós que sonhamos tanto com um mundo me-
lhor para todos. 

Quero dizer que também estou muito feliz pela 
chegada do Romário, que, no próximo domingo, pro-
vavelmente fará o gol 1000. Ele tem uma filhinha com 
Síndrome de Down e virá aqui, hoje, para dar um de-
poimento em favor das pessoas com deficiência. Ele 
também é uma pessoa que assume a sua negritude. 

Quero dizer ao Romário, embora ele ainda não 
tenha chegado – sei que atrasou –, que, para mim, 
os dois golos que faltam a ele fazer, ele fez hoje, ao 
vir aqui, na Comissão de Direitos Humanos, no dia 
de hoje, em que se comemora o Dia Internacional de 
Luta pela Eliminação da Discriminação Racial e o Dia 
Internacional da Síndrome de Down. 

Parabéns a você, Romário! Parabéns aos bran-
cos e negros deste País! 

Tenho certeza de que este é o nosso objetivo: 
todos queremos que, um dia, ninguém, ninguém, nin-
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guém seja qualificado ou desqualificado pela cor da 
pele, mas, sim, pela sua conduta.

Presidente Collor, um outro dia contarei aquela 
história da minha greve de fome na Câmara dos Depu-
tados e da sua participação. 

Um abraço a todos.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Pronunciamento sobre o 
Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação 
Racial. Por iniciativa do Presidente Renan o dia de 
hoje vai ser destinado aos debates relacionados ao 
Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação 
Racial. Parabéns Presidente!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores:

“Liberdade, essa palavra 
Que o sonho humano alimenta
Que não há ninguém que explique
E ninguém que não entenda”
Cecília Meireles

Liberdade. Se questionarmos sobre esse tema 
veremos que todas as pessoas dirão o mesmo: ela é 
necessária e almejada. Ela caminha ao lado da feli-
cidade.

Mas, e por onde passa a liberdade?
Ser livre não é apenas fazer o que bem entender 

sem seguir regras. Para ser livre, dizem muitos espe-
cialistas, o ser humano precisa impedir que o meio o 
impeça de conquistar a liberdade. 

Ser livre pode ser entendido como ser respeitado, 
como ter acesso à educação, ter direitos e deveres, 
poder ter uma vida digna. Enfim, ser livre é ter direito 
à cidadania e à igualdade. É sermos, de fato, todos 
iguais, mesmo sendo diferentes nos mais diversos 
aspectos.

Na nossa visão a conquista da liberdade está di-
retamente ligada à conquista de direitos, à conquista 
da igualdade.

Aqui no Brasil, em 13 de maio de 1888, os ne-
gros foram alforriados. Era a conquista da tão alme-
jada liberdade.

Porém, após a assinatura da Lei Áurea, negros 
e brancos perceberam que a liberdade foi importante, 
mas os direitos dos negros libertos permaneceram 
inexistentes.

Sem direitos a situação dessas pessoas não me-
lhorou. Ou seja, a liberdade não era completa. 

Desde então os negros no Brasil vêm lutando 
para terem suas capacidades reconhecidas, para te-
rem as mesmas oportunidades e os mesmos direitos 
das demais pessoas.

Foi em razão dessa abolição inconclusa que pro-
pusemos a criação de uma Comissão Temporária para 
discutir as questões relativas aos negros nesses 120 
anos pós-abolição. 

Nosso objetivo é traçar caminhos que possibilitem 
aos afro-descendentes a inclusão social, cultural, eco-
nômica e política. A idéia é formarmos uma Comissão 
que envolva Legislativo, Judiciário e Executivo.

Sr. Presidente, uma das formas de combatermos 
o racismo é aprovar esta Comissão ainda no dia de 
hoje e estabelecer uma parceria com a Câmara dos 
Deputados.

De maio deste ano a maio de 2008 queremos 
ver aprovados projetos importantes para a nação ne-
gra brasileira. 

Matérias tais como o PL 73/99, da deputada Nice 
Lobão, que institui o sistema de cotas nas universida-
des federais e nas instituições públicas de ensino téc-
nico de nível médio. 

Como a PEC, de nossa autoria, que institui o 
Fundo Nacional de Promoção da Igualdade Racial que 
garantirá verbas para campanhas e políticas voltadas 
à população negra.

Há ainda o Estatuto da Igualdade Racial, o PLS 
213/03. Já aprovado por unanimidade pelo Senado, 
ele prevê, entre outras coisas:

o acesso universal e igualitário ao Siste-
ma Único de Saúde;

respeito as atividades educacionais, cul-
turais, esportivas e de lazer, adequadas aos 
interesses dessa parcela da população;

que os remanescentes das comunidades 
quilombolas terão direito à propriedade defini-
tiva das terras que ocupavam;

o reconhecimento do direito à liberdade 
de consciência e de crença dos afro-brasileiros 
e da dignidade dos cultos e religiões de matriz 
africana praticadas no Brasil;

Hoje o Estatuto está na Câmara dos Deputados 
e precisamos nos manter firmes em nossa luta para 
que a matéria seja votada. Precisamos avançar, nunca 
regredir ou estancar.

Sr. Presidente, a aprovação desses três proje-
tos contribuirá para diminuir o quadro dantesco que 
passo a relatar.

Como sabemos, em nosso país a parcela negra 
da população é a mais atingida pelos problemas so-
ciais e econômicos. 

Dados do Atlas Racial Brasileiro, divulgados pelo 
PNUD em 2004 nos mostram que 65% dos pobres e 
70% dos indigentes brasileiros são negros. Números que 
mantêm uma certa tendência desde a década de 90.
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A pesquisa mostra ainda que, apesar de uma 
queda nos números de mortalidade infantil, as taxas 
entre os filhos de mulheres negras ainda é bastante 
superior as de mulheres brancas, 66% acima.

A expectativa de vida entre brancos e negros 
também é bem diferente. Segundo o relatório, uma 
pessoa negra nascida em 2000 viverá 5,3 anos a me-
nos que uma branca. 

Em relação ao acesso à Saúde, os negros que 
conseguem atendimento médico são em média 69,7%, 
contra 83,7% de brancos. A mesma pesquisa nos 
mostra que a população negra tem maior dificuldade 
de acesso aos planos de saúde e a tratamento odon-
tológico.

Uma outra pesquisa, realizada pelo Fundo de 
Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher 
(Unifem) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), intitulada “Retrato das Desigualdades: Gênero 
e Raça”, traz dados semelhantes.

Mostra-nos que as mulheres negras são as que 
mais sofrem. São vítimas do racismo e do sexismo. 
Cerca de 21% das mulheres negras são empregadas 
domésticas, sendo apenas 23% com carteira assina-
da. Entre as brancas esses números são 12,5% e 30% 
respectivamente.

Em termos de saúde, enquanto 28,73% das mu-
lheres brancas nunca fizeram um exame clínico de 
mama, entre as negras esse número é de 46,27%L.

Na área educacional os dados não são diferen-
tes. Apesar de um avanço nos números de comba-
te ao analfabetismo, a disparidade ainda existe. Em 
2003, 16,8% dos negros com mais de 15 anos eram 
analfabetos. Entre a população branca esse percen-
tual era de 7,1.

Nas Universidades temos apenas 5% de alunos 
negros. Número bastante pequeno se considerarmos 
que praticamente metade da população brasileira é 
negra.

São também os negros os que entram mais cedo 
no mercado de trabalho e mais tarde saem dele. Isso 
leva a um aumento das taxas de abandono escolar. 

As atividades mais precárias e com menor pro-
teção social são desenvolvidas, em sua maioria, por 
afro-brasileiros. Ao passo que 34,5% dos brancos pos-
suem ocupações com carteira assinada, o número de 
negros nessa mesma situação é de 25,6%. 

Em relação aos empregadores, enquanto 5,9% 
são brancos, apenas 2,3% são negros.

Enfim, as disparidades são muitas, mas não po-
demos fraquejar.

Sabemos que nada nos é dado de mãos beijadas. 
E com a liberdade e a conquista de direitos sobre os 
quais falávamos não seria diferente. 

Essas conquistas apenas serão possíveis por 
meio da ação, da luta, da persistência. Coisa que, 
sabemos, é bastante difícil e pode muitas vezes nos 
desanimar.

Mas, é aí que está o perigo. Quando a dificulda-
de aparece é a hora em que devemos ser mais for-
tes, pois só enfrentando-as é que poderemos garantir 
nossa liberdade.

Muitos podem estar se perguntando a razão do 
que digo. É simples, hoje, dia que marca a “Luta Inter-
nacional contra a Discriminação Racial” precisamos 
lembrar que nossa batalha deve, a cada dia, intensi-
ficar-se.

Muitos organismos estão buscando meios de 
extinguir a discriminação racial. Um exemplo é a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) que instituiu o 
período entre 21 e 28 de março como semana Inter-
nacional de Luta contra a Discriminação. 

E essa busca deve ser de todas as pessoas e de 
todos os organismos.

Pode haver quem diga: “todos os anos é a mes-
ma coisa e nada se altera”. 

É verdade que ano após ano os temas são basi-
camente os mesmos. Mas não é verdade que as mu-
danças não ocorram. 

Elas acontecem sim, porém, como são mudanças 
profundas – que mexem com conceitos e pré-conceitos 
individuais e coletivos-, demoram a serem vistas. E, é 
justamente quando pensamos que nada acontece que 
a luta deve ser intensificada.

Podemos citar alguns avanços: a Lei 10.639 de 
2003, que determina a inclusão da temática “História 
e Cultura Afro-Brasileira” no currículo da Rede de En-
sino, é um deles. 

Temos também tramitando na Câmara dos Depu-
tados o projeto 6418/05, de nossa autoria, que deter-
mina que os crimes de racismo sejam imprescritíveis 
e inafiançáveis.

Como podemos perceber, alternativas e ações 
para alterar a situação do negro brasileiro estão sen-
do apresentadas.

Precisamos alterar coisas que podem parecer bo-
bagens para muitos, mas, são as pequenas mudanças 
que geram as grandes. 

Digo isso porque, por exemplo, em um dicionário 
renomado, ao olharmos a definição da palavra “negro” 
encontraremos entre diversos outros significados, o 
seguinte: “escravo”.

Uma definição preconceituosa, pois o regime de 
escravidão sempre existiu, independente de nações e 
de etnias. No Brasil os índios e negros já foram escra-
vizados e até hoje pagam por isso. Seja em relação 
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aos seus direitos, seja em relação aos inúmeros pre-
conceitos que enfrentam. 

Tal definição não deveria existir. Ou, se persis-
tisse, deveria vir acompanhada de uma explicação 
científica de que no Brasil muitos pensam em ne-
gros ao ouvir a palavra “escravo” porque nosso país 
usou por um longo tempo a mão de obra de negros 
escravizados.

Uma bobagem? Não. Apenas a cobrança de que 
o estereotipo seja abolido dando lugar a verdade.

Não podemos apagar o passado de nosso país, 
nem queremos. O que buscamos é modificar o pensa-
mento em relação às nações negras e indígenas. 

E vamos mais além. Hoje, dia em que no mun-
do todo estamos buscando formas de eliminar a dis-
criminação racial não buscamos defender apenas os 
direitos de negros e índios. 

Queremos também eliminar preconceitos.
Que todos sejam respeitados, mulheres, crian-

ças, pessoas com deficiência, idosos, aqueles que 
defendem a livre opção sexual, estrangeiros, as mais 
diversas religiões e crenças, enfim, tudo e todos.

Não existe um padrão a ser seguido. Um padrão a 
ser aceito. A única coisa que pode fazer com que uma 
pessoa seja exemplo a ser seguido são suas atitudes. 
Fora isso, não há o que transforme uma pessoa em 
alguém melhor que outra.

Costumo sempre dizer que a natureza respeita 
as diferenças, e, se é assim, por que nós, humanos, 
não fazemos o mesmo?

Eliminar preconceitos é muito difícil, pois cabe a 
cada um de nós iniciar isso. Quando alcançamos esse 
objetivo passamos para um estágio mais avançado: o 
de alterar os conceitos de grupos cada vez maiores.

Sabemos que as mudanças se dão gradualmen-
te, mas também sabemos que essas modificações só 
ocorrem quando nós vamos atrás delas.

Meus amigos, nós não podemos apenas cobrar o 
acontecimento de algo. Temos também de fazer algo, 
por menor que uma atitude seja ou possa parecer, ela 
pode sempre ser o início de algo grandioso.

Por exemplo, imaginem se, na Antiguidade, os 
escravos ou as mulheres, não tivessem se rebelado. 
A primeira pessoa que iniciou o questionamento so-
bre se o que acontecia era ou não correto, deu um 
grande passo.

E esse passo deve, dia após dia, ser mais lar-
go.

Precisamos iniciar a mudança em nós para mo-
dificarmos os outros. E quando digo outros, refiro-me 
a outras pessoas e, conseqüentemente, às instituições 
as quais elas pertencem.

Sr. Presidente, para finalizar deixo um questio-
namento a todos. Nos Estados Unidos a campanha 
presidencial está deflagrada e um senador negro, Ba-
rack Obama, um dos presidenciáveis, vem chamando 
atenção.

Porém, um de seus assessores, reverendo Jere-
miah Wright Jr., ao ser questionado se Obama seria 
presidente em dois anos, respondeu:

“Não. A não ser que Barack consiga fazer nacio-
nalmente o que foi capaz de fazer localmente e con-
quiste os corações e mentes das pessoas que têm 
sido permanentemente contra os negros. 

O racismo é tão profundamente arraigado nes-
te país que ele pode ser perfeito em termos de suas 
políticas, mas, ainda assim, é um negro neste país, 
que tem uma triste história em termos de como vê os 
afro-americanos.”

Para o reverendo, “apesar de os democratas esta-
rem preparados para mais fé, os Estados Unidos podem 
não estar prontos para um presidente negro”.

Srªs e Srs. Senadores, dei como exemplo a ques-
tão do senador americano, considerado um homem 
preparado, competente e qualificado para exercer a 
presidência de um país. E o que ouvimos de pessoas 
ligadas a ele, foi o que acabei de relatar. 

A pergunta que faço nesse momento para refle-
xão de todos é: e o Brasil estaria preparado para um 
presidente negro? 

Como seria bom se eu pudesse, nesse dia dedi-
cado ao fim da discriminação racial, dizer que sim.

Que aqui na nossa pátria, em nosso querido 
país, a qualidade de um homem não é medida pela 
cor da sua pele. 

Sonho ou realidade ... é sobre isso que gostaria 
que refletíssemos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– As nossas homenagens ao Senador Paulo Paim 
pela luta e pela representação que faz com muita 
competência.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discurso à 
Mesa alusivo à presente homenagem, para ser publi-
cado na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores, 
hoje, 21 de março, é a data instituída pela ONU como 
o Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discri-
minação Racial.

Foi em 21 de março de 1960 que a polícia do re-
mige do aparthaid sul-africano abriu fogo sobre uma 
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manifestação pacífica que protestava contra as leis de 
discriminação racial.

Dezenas de manifestantes foram mortos e muitos 
mais ficaram feridos.

Hoje o Brasil e o mundo entendem que a discri-
minação, por cor, gênero ou qualquer outra motivação, 
é um verdadeiro retrocesso.

Se regimes discriminatórios já não mais recebem 
apoio nem são tolerados, a discriminação quotidiana, 
infelizmente, continua uma prática.

Em pequenos gestos, na educação e no mer-
cado de trabalho, ainda encontramos resquícios de 
uma cultura que classifica as pessoas pela cor de 
pele: desde insultos nas escolas até as decisões de 
contratação ou demissão no local de trabalho! Des-
de a ênfase dos crimes divulgados pelos meios de 
comunicação até as desigualdades na prestação de 
serviços públicos!

Infelizmente, tudo isso são evidências de que o 
tratamento injusto de grupos étnicos ou raciais ainda 
persiste. Isso é absolutamente intolerável.

O Senado já fez a sua parte. Aprovamos, em 
novembro de 2005, o Estatuto da Igualdade Racial, 
instrumento legislativo poderoso que traz mecanis-
mos importantes para a inclusão social das minorias 
étnicas.

Esse Estatuto é resultado do trabalho comba-
tivo e sempre equilibrado do Senador Paulo Paim, 
que transforma a cada dia o seu mandato num ca-
nal em favor de uma cidadania plena e sem segre-
gações.

Caros Senadores e Senadoras, Alagoas, quiseram 
o destino e a história, abrigou um dos mais importantes 
focos de resistência organizada de um povo, de uma 
sociedade: o Quilombo dos Palmares.

Nós, alagoanos, portanto, aprendemos desde 
cedo a respeitar e a admirar essa capacidade de su-
peração do povo negro, na figura do Zumbi dos Pal-
mares.

Zumbi foi um mártir, que, já aos 20 anos, revelou-
se um estrategista político-militar corajoso, visionário 
e símbolo de resistência.

Sua luta é a luta de muitos brasileiros, brancos, 
mestiços, negros, que, no desejo do exercício pleno 
da cidadania, ainda precisam enfrentar obstáculos, 
burocracias e preconceitos, alguns deles patrocinados 
pelo próprio Estado.

Mas nessa luta os números são animadores.
Segundo os dados da última Pesquisa Nacional 

por Amostras de Domicílios, a população declarada-
mente negra representa 49% do total de residentes no 
Brasil, um contingente mais do que representantivo e 

que merece, portanto, políticas públicas específicas 
de reparação.

Apesar da participação dos negros no ensino su-
perior ter aumentado de 18 para 30% na última década, 
o mercado de trabalho ainda não trata com igualdade 
brancos e negros.

Nesse mesmo período o desemprego atingiu mais 
intensamente a população afro-descendente, além do 
trabalho infantil ser mais freqüente nesse grupo do que 
em outras etnias.

Creio que o Senado e o Congresso, na discussão 
das peças orçamentárias, podem propor novas ações 
e alocar recursos compatíveis com as necessidades 
de superação desses entraves sociais.

Senador Paulo Paim, meu caro Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos, V. Exª tem à sua inteira 
disposição todos os instrumentos do Senado que se 
fizerem necessários ao funcionamento pleno da Co-
missão que preside.

Hoje mesmo já determinei que os veículos de 
comunicação da Casa ampliem a divulgação da 
audiência da próxima quinta-feira, com a Ministra 
Matilde Ribeiro, exatamente para debater questões 
relativas ao racismo e à violência ligada ao precon-
ceito racial.

O Senado Federal, no que depender de seu Pre-
sidente, continuará participando ativamente da luta 
contra a segregação, com a mesma vontade, com a 
mesma determinação dos homens e mulheres do Qui-
lombo dos Palmares.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica o recebimento das seguin-
tes mensagens:

Mensagem nº 29, de 2007-CN (nº 93/2007, na origem), 
do Presidente da República, que encaminha 
ao Congresso Nacional, nos termos do § 6º do 
art. 2º da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 
2005, o relatório de avaliação do cumprimento 
da metade superávit primário do conjunto dos 
orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e do 
Programa de Dispêndios Globais das empresas 
estatais federais não-financeiras, referente ao 
exercício de 2006.

Mensagem nº 30, de 2007-CN (nº 108/2007, na ori-
gem), do Presidente da República, que enca-
minha ao Congresso Nacional, nos termos do 
art. 77 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 
2006, relatório de avaliação das receitas e des-
pesas primárias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As matérias vão à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e fiscalização.



06142 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 128, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar nº 73, de 
10 de fevereiro de 1993, para disciplinar a 
escolha do Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 49 da Lei Complementar nº 

73, de 10 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art.  49................... ..............................  
 .......................................................................

§ 1º São escolhidos entre os membros 
efetivos da Advocacia-Geral da União o Cor-
regedor-Geral, os Corregedores-Auxiliares, os 
Procuradores Regionais e os Procuradores-
Chefes e entre os Procuradores da Fazen-
da Nacional o Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional.

 ........................................ .............(NR)”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

E indiscutível que o exercício de certas funções 
decisórias no âmbito da Administração Pública deve 
sofrer o mínimo de influência de interesses políticos 
de ocasião.

Esse é, sem dúvida, o caso das funções ligadas 
à administração da constituição e cobrança de cré-
ditos públicos, que exige condução técnica de suas 
atividades.

Assim, com esse objetivo, apresentamos o pre-
sente projeto de lei, prevendo que o cargo de Procu-
rador-Geral da Fazenda Nacional seja privativo de ser-
vidores efetivos integrantes da carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional.

Essa providência se insere na busca da profis-
sionalização da função pública, que é universalmente 
reconhecida como um dos elementos mais importantes 
para garantir a eficiência e a qualidade da prestação 
de serviços públicos à população.

Cabe registrar, finalmente, que estamos apresen-
tando projeto de lei complementar, por ser a espécie 
normativa exigida pelo art. 131 da Constituição para 
regulamentar a escolha do chefe da Procuradoria-Ge-

ral da Fazenda Nacional, uma vez que a instituição é 
um dos órgãos de direção superior da Advocacia-Ge-
ral da União.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Fran-
cisco Dornelles.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 73,  
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-
Geral da União e dá outras providências.

................................. ...................................................
Art. 49. São nomeados pelo Presidente da Re-

pública:
....................................................................................

§ 1º São escolhidos dentre os membros efetivos 
da Advocacia-Geral da União o Corregedor-Geral, os 
Corregedores-Auxiliares, os Procuradores Regionais 
e os Procuradores-Chefes.
................................... .................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 129,  DE 2007

Acrescenta artigos à Lei nº 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, que dispõe so-
bre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, cria o Conselho 
Monetário Nacional e dá outras provi-
dências, tomando obrigatória a dispo-
nibilização do sistema braile nas teclas 
dos caixas eletrônicos e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de, 1964, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

Art. 18-A. As instituições financeiras são 
obrigadas a disponibilizar, em todas as suas 
agências e rede de auto-atendimento de que 
fizerem parte, o sistema braile de leitura nas 
teclas dos caixas eletrônicos, ou outros meios 
tecnológicos que viabilizem o acesso ope-
racional dos clientes com deficiência visual 
a todos os serviços oferecidos aos demais 
clientes.

Parágrafo Único. A disponibilização do 
sistema braile de que trata o caput é obriga-
tória, também, para o fornecimento de extratos 
e emissão de comprovantes das transações 
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efetuadas, assim como a sua utilização na cor-
respondência que a instituição financeira enviar 
aos seus clientes com deficiência visual.

Art. 18-B. A inobservância do disposto 
nesta lei sujeitará as instituições financeiras as 
sanções administrativas constantes dos arts. 
55 a 59 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
sem prejuízo das sanções cíveis e administra-
tivas cabíveis aos diretores e administradores 
das referidas instituições financeiras, inclusi-
ve quanto aos eventuais danos causados às 
pessoas com deficiência visual.

Art. 2º As instituições financeiras terão o prazo de 
um ano, a partir da vigência desta Lei, para fazerem 
as adaptações técnicas necessárias ao cumprimento 
das disposições nelas contidas.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Submetemos o presente projeto de lei à apreciação 
dos ilustres pares. A iniciativa tem por objetivo preencher 
uma lacuna legislativa em nosso ordenamento jurídico. 
Visa, sobretudo, a adoção de medida pelas instituições 
financeiras que será de grande valia na direção da con-
cretização da dignidade das pessoas com deficiência 
visual, qual seja, a obrigatoriedade da disponibilização 
do sistema braile de leitura ou outros meios tecnológicos 
em caixas eletrônicos que permitam o acesso operacio-
nal desses caixas por deficientes visuais.

Inegável o avanço institucional que vem sendo 
construído nesse País nas duas últimas décadas, mor-
mente após a promulgação da Constituição cidadã. 
Com efeito, o direito à informação como um direito 
fundamental, para além do princípio da igualdade for-
mal de todos perante a lei, ainda precisa de normas 
infraconstitucionais e regulamentadoras, de modo 
que se possa caminhar no sentido da concretização 
de todos os direitos fundamentais, quais sejam, os 
individuais, os sociais e os coletivos propugnados e 
inscritos pelos Constituintes de 1987/88, em nossa 
Carta Política.

Transformando-se o singelo projeto de lei em 
norma positivada em nossa Ordem Jurídica, os defi-
cientes visuais terão igual tratamento – de fato e de 
direito – pelas instituições financeiras que oferecem os 
modernos serviços mediante o uso de caixas eletrô-
nicos. Propomos, assim, a obrigatoriedade da oferta 
desses serviços pelas instituições financeiras em sis-
tema braile nas teclas dos caixas, bem como no ofe-
recimento de extratos e comprovantes das operações 
neles realizadas.

Sabemos que pouca eficácia terá uma norma le-
gal se não vier acompanhada do poder coercitivo do 
Estado. Por isso, estamos propondo a aplicação das 
sanções administrativas previstas no Código de De-
fesa do Consumidor (CDC) às instituições financeiras 
que resistirem ao cumprimento da medida proposta, 
sem prejuízo das sanções civis e penais aplicáveis 
aos responsáveis pelas instituições. Isto porque há 
uma nítida relação de consumo entre cliente/institui-
ções financeiras, que prestam serviços no mercado 
de consumo, e que estão sujeitas às normas do CDC, 
conforme decisão recente do STF, em ADIN proposta 
pela Febraban.

Submetemos o presente projeto à apreciação 
dos ilustres membros desta Casa.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Álvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado 
e regulado pela presente Lei, será constituído:
....................................................................................

Art. 18. As instituições financeiras somente po-
derão funcionar no País mediante prévia autorização 
do Banco Central da República do Brasil ou decreto do 
Poder Executivo, quando forem estrangeiras.
....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

....................................................................................
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CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas

(Vide Lei nº 8.656. de 1993)

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, 
em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas 
de atuação administrativa, baixarão normas relativas 
à produção, industrialização, distribuição e consumo 
de produtos e serviços.
....................................................................................

Art. 56. As infrações das normas de defesa do 
consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às se-
guintes sanções administrativas, sem prejuízo das 
de natureza civil, penal e das definidas em normas 
específicas:
....................................................................................

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo 
com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada me-
diante procedimento administrativo, revertendo para o 
Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor 
nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, 
de 21-5-1993)

Parágrafo único. A multa será em montante não 
inferior a duzentas e não superior a três milhões de ve-
zes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou 
índice equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 8.703. de 6-9-1993)

Art. 58. As penas de apreensão, de inutiliza-
rão de produtos, de proibição de fabricação de pro-
dutos, de suspensão do fornecimento de produto 
ou serviço, de cassação do registro do produto e 
revogação da concessão ou permissão de uso se-
rão aplicadas pela administração, mediante proce-
dimento administrativo, assegurada ampla defesa, 
quando forem constatados vícios de quantidade ou 
de qualidade por inadequação ou insegurança do 
produto ou serviço.

Art. 59. As penas de cassação de alvará de li-
cença, de interdição e de suspensão temporária da 
atividade, bem como a de intervenção administrativa, 
serão aplicadas mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir 
na prática das infrações de maior gravidade previstas 
neste código e na legislação de consumo.
....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, à de 
Assuntos Econômicos e à Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, cabendo à ultima a 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130, 
DE 2007 – COMPLEMENTAR

Acrescenta o § 13 ao art. 3º da Lei Com-
plementar nº 123 – Estatuto Nacional da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno Porte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo:

Art. 3º  ...................................................
§ 1º  .......................................................  
 ..............................................................
 ..............................................................
§ 12.  .....................................................  
§ 13. Aplicam-se ainda às microempre-

sas e empresas de pequeno porte do setor 
industrial editorial e aos livreiros as imunida-
des tributárias previstas no art. 150, inciso VI, 
alínea d, da Constituição Federal.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor no dia da sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição tem como objetivo alterar 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, que dispõe sobre o Estatuto Nacional da Micro-
empresa e Empresa de Pequeno Porte, assegurando 
disposição constitucional da imunidade tributária pre-
vista em seu Art. 150, VI, alínea d.

Atualmente, quando uma empresa opta por al-
gum programa de benefício, o fisco tem entendido que, 
neste caso, não incide a imunidade tributária prevista 
na Constituição Federal. Ocorre que, não pode um sim-
ples entendimento deixar de observar o que a nossa 
Magna Carta estabelece.

Face ao exposto e para estimular o acesso aos 
livros é que o presente projeto estabelece que as em-
presas optantes ao Simples tem assegurada as imu-
nidades tributárias previstas na Constituição Federal 
e nas legislações correspondentes, sendo permitida a 
respectiva dedução dentre os índices percentuais que 
compõe a Partilha do Simples, constituindo-se alíquota 
final de recolhimento.

Neste sentido conto com o apoio dos meus 
ilustres pares pela aprovação da presente propo-
sição.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. 
– Pedro Simon.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui o Estatuto Nacional da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 
2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de 
janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 
outubro de 1999.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Definição de Microempresa  

e de Empresa de Pequeno Porte

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complemen-
tar, consideram-se microempresas ou empresas de 
pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 
simples e o empresário a que se refere o art. 966 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que:

I – no caso das microempresas, o empresário, 
a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II – no caso das empresas de pequeno porte, o 
empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta supe-
rior a R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) 
e igual ou interior a R$2.400.000,00 (dois milhões e 
quatrocentos mil reais).

§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do dis-
posto no caput deste artigo, o produto da venda de 
bens e serviços nas operações de conta própria, o pre-
ço dos serviços prestados e o resultado nas operações 
em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas 
e os descontos incondicionais

concedidos.
§ 2º No caso de início de atividade no próprio 

ano-calendário, o limite a que se refere o caput des-
te artigo será proporcional ao número de meses em 
que a microempresa ou a empresa de pequeno por-
te houver exercido atividade, inclusive as frações de 
meses.

§ 3º O enquadramento do empresário ou da so-
ciedade simples ou empresária como microempresa 
ou empresa de pequeno porte bem como o seu de-
senquadramento não implicarão alteração, denúncia 
ou qualquer restrição em relação a contratos por elas 
anteriormente firmados.

§ 4º Não se inclui no regime diferenciado e favo-
recido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum 
efeito legal, a pessoa jurídica:

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídi-
ca;

II – que seja filial, sucursal, agência ou repre-
sentação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior;

III – de cujo capital participe pessoa física que 
seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado 
nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo;

IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 
10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo;

V – cujo sócio ou titular seja administrador ou 
equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do caput deste artigo;

VI – constituída sob a forma de cooperativas, 
salvo as de consumo;

VII – que participe do capital de outra pessoa 
jurídica;

VIII – que exerça atividade de banco comercial, 
de investimentos e de desenvolvimento, de caixa eco-
nômica, de sociedade de crédito, financiamento e in-
vestimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, 
de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência com-
plementar;

IX – resultante ou remanescente de cisão ou 
qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;

X – constituída sob a forma de sociedade por 
ações.

§ 5º O disposto nos incisos IV e VII do § 4º deste 
artigo não se aplica à participação no capital de coo-
perativas de crédito, bem como em centrais de com-
pras, bolsas de subcontratação, no consórcio previsto 
nesta Lei Complementar, e associações assemelha-
das, sociedades de interesse econômico, sociedades 
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de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que 
tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos 
interesses econômicos das microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa 
de pequeno porte incorrer em alguma das situações 
previstas nos incisos do § 4º deste artigo, será exclu-
ída do regime de que trata esta Lei Complementar, 
com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida 
a situação impeditiva.

§ 7º Observado o disposto no § 2º deste artigo, 
no caso de início de atividades, a microempresa que, 
no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta 
anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, 
no ano-calendário seguinte, à condição de empresa 
de pequeno porte.

§ 8º Observado o disposto no § 2º deste artigo, 
no caso de início de atividades, a empresa de  pe-
queno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar 
o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do 
caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, 
à condição de microempresa.

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-
calendário, exceder o limite de receita bruta anual pre-
visto no inciso II do caput deste artigo fica excluída, 
no ano-calendário seguinte, do regime diferenciado e 
favorecido previsto por esta Lei Complementar para 
todos os efeitos legais.

§ 10. A microempresa e a empresa de pequeno 
porte que no decurso do ano-calendário de início de 
atividade ultrapassarem o limite de R$200.000,00 (du-
zentos mil reais) multiplicados pelo número de meses 
de funcionamento nesse período estarão excluídas do 
regime desta Lei Complementar, com efeitos retroati-
vos ao início de suas atividades.

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Es-
tados e seus respectivos Municípios adotarem o dis-
posto nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 
20 desta Lei Complementar, caso a receita bruta au-
ferida durante o ano-calendário de início de atividade 
ultrapasse o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), res-
pectivamente, multiplicados pelo número de meses 
de funcionamento nesse período, estará excluída do 
regime tributário previsto nesta Lei Complementar 
em relação ao pagamento dos tributos estaduais e 
municipais, com efeitos retroativos ao início de suas 
atividades.

§ 12. A exclusão do regime desta Lei Comple-
mentar de que tratam os §§ 10 e 11 deste artigo 
não retroagirá ao início das atividades se o excesso 
verificado em relação à receita bruta não for supe-
rior a 20% (vinte por cento) dos respectivos limites 

referidos naqueles parágrafos, hipóteses em que 
os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário 
subseqüente.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 131, DE 2007

Dispõe sobre a concessão de incenti-
vos fiscais e creditícios a pessoas físicas 
e jurídicas que promovam a reposição flo-
restal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a concessão de in-

centivos fiscais e creditícios às pessoas físicas e jurí-
dicas, proprietárias de imóveis rurais, que promovam 
a reposição florestal em seus imóveis.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, enten-
de-se por reposição florestal tanto aquela destinada 
à produção de madeira para exploração quanto a 
destinada à recomposição da floresta para cumprir 
a legislação ambiental, de acordo com as seguintes 
especificações:

I – plantio de árvores para produção de madeira 
e de matéria-prima para uso industrial;

II – preservação e recuperação de matas ciliares, 
de nascentes, cursos ou depósitos de água, terrenos, 
remanescentes florestais ou cultivares, e formação 
de áreas de refúgio para a fauna local ou estímulo 
à sua criação, inclusive a destinada à recomposição 
das florestas a fim de dar cumprimento à legislação 
florestal.

III – plantio e preservação de espécies frutíferas, 
medicamentosas, odoríferas, ornamentais, de enrique-
cimento do solo e de qualquer outra que seja útil para 
a recomposição florestal;

IV – plantio de espécies para produção de alimen-
tos, e de lenha e carvão; para preservação do solo e 
para refúgio e alimentação da fauna;

Art. 2º A reposição florestal de que trata esta Lei 
deverá ser implementada de acordo com projeto téc-
nico que atenda aos seguintes requisitos:

I – ser elaborado por profissional legalmente 
habilitado, com registro de anotação de responsabi-
lidade técnica;

II – permitir a identificação precisa da área sob 
processo de reposição;

III – apresentar especificação detalhada do cro-
nograma físico-financeiro de execução;

IV – ser aprovado e registrado no órgão ambien-
tal competente.
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§ 1º Serão suspensos os incentivos fiscais e cre-
ditícios previstos nesta Lei em caso de descumprimen-
to dos requisitos estabelecidos neste artigo, salvo os 
decorrentes de acontecimentos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado.

§ 2º Os prazos previstos no cronograma físico-
financeiro de que trata o inciso III do parágrafo único 
deste artigo poderão ser prorrogados em até cinqüenta 
por cento de seu tempo, desde que o projeto receba, 
anualmente, o certificado de que trata o § 3º deste ar-
tigo e que tenha a sua implantação iniciada dentro de 
seis meses a contar da data de sua aprovação.

§ 3º Para beneficiar-se dos incentivos fiscais e 
creditícios previstos nesta lei, o proprietário do imóvel 
rural deverá obter certificado específico, com validade 
de um ano, expedido pelo órgão de que trata o inciso 
IV do parágrafo único deste artigo, o qual verificará, 
mediante vistoria, o cumprimento regular dos requisi-
tos estipulados neste artigo.

§ 4º O projeto técnico de que trata este artigo será 
elaborado gratuitamente pelo Poder Público para os pro-
prietários que exploram imóvel rural em regime de eco-
nomia familiar, nos termos de regulamento desta Lei.

Art. 3º Fica isenta do Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural – ITR a área do mesmo imóvel 
rural equivalente ao quádruplo da área sob processo 
de reposição florestal.

Art. 4º O proprietário do imóvel rural poderá de-
duzir do Imposto de Renda, no mesmo período-base, 
o valor correspondente ao produto da alíquota do im-
posto multiplicada pelo montante dos dispêndios rea-
lizados com o processo de reposição florestal de que 
trata esta Lei.

Parágrafo único. A dedução de que trata o presen-
te artigo não poderá exceder, em cada período-base, 
a vinte por cento do Imposto de Renda devido.

Art. 5º Os juros e demais encargos incidentes 
sobre as operações de crédito rural, contratadas com 
recursos considerados como crédito rural, que se 
destinarem aos imóveis rurais que nos quais ocorra 
a implantação de projetos de reposição florestal nos 
termos desta Lei, deverão sofrer um desconto propor-
cional entre a área do projeto e a área total do mesmo 
imóvel.

Art. 6º A reposição florestal em regime pleno de 
utilização de que trata o parágrafo único do art. 1º des-
ta lei, será promovida diretamente pelo proprietário do 
imóvel rural, que ficará isento do pagamento da taxa 
de reposição florestal.

Art. 7º O Poder Executivo, com vistas a cumprir 
o disposto nos arts. 5º II 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da 
renúncia de receita decorrente do disposto nesta Lei 

e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do 
art. 165 da Constituição, o qual acompanhará o proje-
to de lei orçamentária, cuja apresentação se der após 
decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes.

Parágrafo único. As isenções fiscais de que tra-
tam este Projeto de Lei só terão efeitos no exercício 
financeiro imediatamente posterior aquele em que for 
implementado o disposto neste artigo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia 
do exercício financeiro subseqüente ao de sua publi-
cação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de esti-
mular, em todo o território nacional, a reposição flores-
tal nos imóveis rurais, concedendo incentivos fiscais 
e creditícios aos seus proprietários, como redução do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, Im-
posto de Renda, juros e encargos financeiros incidentes 
sobre as operações de crédito rural contratadas.

A reposição florestal contemplada com esses 
incentivos será destinada à produção de madeira e 
de matéria-prima para uso industrial e outros fins, em 
regime de exploração pleno, e para a recomposição 
das florestas para cumprir a legislação florestal.

Espera-se, assim, que este Projeto de Lei favoreça 
o abastecimento dos centros urbanos nacionais com 
produtos de origem vegetal e, sobretudo, que cumpra 
os requisitos da legislação ambiental, possibilitando, 
neste caso, que os proprietários dos imóveis rurais 
corrijam eventuais desvios de procedimentos.

Foram incluídas neste Projeto diversas exigências 
de procedimentos, incluída a aprovação do órgão am-
biental competente, para que o proprietário se insira no 
processo de reposição florestal e se habilite a se be-
neficiar dos incentivos que serão concedidos. Para os 
proprietários rurais em regime de exploração familiar foi 
previsto neste projeto de lei que o Poder Público arque 
com os custos decorrentes da elaboração do projeto 
técnico, dando, assim, aqueles proprietários, por mo-
tivos óbvios e justos, um tratamento diferenciado.

O artigo sétimo do presente Projeto de Lei inclui 
as salvaguardas necessárias para que o Poder Exe-
cutivo possa prever o montante da renúncia de recei-
ta decorrente das isenções previstas neste Projeto, 
e ainda inclui, devido à sua enorme complexidade, a 
necessária fixação de data para que elas entrem em 
vigor, determinando que isso se dê somente no exer-
cício financeiro subseqüente à sua aprovação.
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A opção de se valer de incentivos pecuniários para 
que os proprietários rurais façam a reposição florestal 
de seus imóveis é entendida, do ponto de vista prático, 
como uma necessidade para que eles se motivem e 
também se viabilizem financeiramente para arcar com 
os custos decorrentes dessas operações. Isso porque 
outras iniciativas vêm-se mostrando de difícil implemen-
tação e viabilidade e, também, porque o objetivo maior 
não é promover sanções mas, sobretudo, criar condições 
favoráveis para a reposição florestal se realize no maior 
número possível de imóveis rurais do Brasil.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Jonas Pinheiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 165. ................. ............................................
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-

nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributaria e creditícia.
................. ...................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1º do art. 4º;

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
.................... ................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 

outro fator relevante e serão acompanhadas de de-
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discrimina-
da de tributos ou condições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e 
à de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
e decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 132, DE 2007

Concede isenção do Imposto sobre 
Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidentes sobre equipa-
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mentos, aparelhos, instrumentos e materiais 
educativos destinados a pessoas portado-
ras de necessidades especiais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Importa-

ção e do Imposto sobre Produtos Industrializados os 
equipamentos, aparelhos, instrumentos e materiais 
educativos, destinados ao uso exclusivo de pessoas 
portadoras de necessidades especiais.

Art. 2º Fica assegurada a manutenção do crédi-
to do Imposto sobre Produtos Industrializados relativo 
às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao 
material de embalagem efetivamente utilizados na in-
dustrialização dos produtos referidos nesta lei.

Art. 3º A destinação do produto adquirido nos 
termos desta lei a finalidade diversa daquela referida 
no art. 1º, bem como sua alienação, antes de 3 (três) 
anos contados da data de sua aquisição, a pessoa que 
não satisfaça as condições nela estabelecidas, sujeita 
o alienante ao pagamento dos tributos dispensados, 
atualizados na forma da legislação tributária, sem pre-
juízo das penalidades porventura cabíveis.

Art. 4º Os produtos isentos e os critérios para 
que outros produtos sejam incluídos na relação serão 
objeto de regulamento.

Art. 5º Para os fins do art. 14 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo 
procederá à estimativa de renúncia de receita, em 
decorrência do disposto nesta Lei, e implementará as 
medidas de compensação cabíveis.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos orçamentários e tribu-
tários a partir do primeiro dia do exercício financeiro 
imediatamente posterior.

Justificação

A presente proposição retoma, de forma leve-
mente modificada, idéia encaminhada pelo eminente 
Senador Roberto Saturnino, consubstanciada no PLS 
nº 206, de 2002, infelizmente arquivado em razão do 
final da 52ª Legislatura.

O projeto de lei que ora apresentamos à elevada 
consideração das duas Casas do Congresso Nacional 
tem por objetivo conceder isenção de impostos sobre 
equipamentos, aparelhos, instrumentos e materiais 
educativos destinados às pessoas portadoras de ne-
cessidades especiais.

De acordo com os dados do Censo 2000, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
existem, no País, 34,5 milhões de pessoas com algum 

tipo de necessidade especial, perfazendo 14,5% da 
população brasileira.

Esse importante segmento da sociedade nacional 
não pode prescindir da atuação do Poder Público no 
sentido de sua integração plena à vida social. É forçoso 
reconhecer que, nos últimos anos, muito tem sido feito 
no campo do aperfeiçoamento da regulamentação do 
que dispõe a Constituição Federal no que concerne 
aos direitos das pessoas portadoras de necessidades 
especiais. Merecem destaque as iniciativas relaciona-
das à educação, à integração ao mundo do trabalho e 
à acessibilidade, entendida no sentido mais amplo do 
que a simples eliminação de barreiras arquitetônicas. 
Há, entretanto, muito por fazer para que as políticas 
de inclusão sejam efetivamente capazes de assegurar 
os direitos básicos das pessoas necessidades espe-
ciais no Brasil.

Em todo o mundo, muito se tem avançado no 
sentido do aperfeiçoamento tecnológico de equipa-
mentos especializados para as pessoas portadoras 
de necessidades especiais. Sabe-se que, em muitos 
casos, tais recursos amenizam sobremaneira as limi-
tações impostas por determinadas deficiências. Infe-
lizmente, ainda não são produzidos no Brasil alguns 
dos mais importantes equipamentos, aparelhos, ins-
trumentos e materiais educativos destinados a essas 
pessoas especiais. Veja-se o exemplo dos notetakers, 
equipamentos destinados às pessoas portadoras de 
deficiência visual que, acoplados a um computador, 
permitem registro e impressão de dados em braile. 
Podem também converter áudio em texto, sendo extre-
mamente úteis para o desenvolvimento de atividades 
escolares e profissionais das pessoas portadoras de 
necessidades visuais.

Além desses equipamentos, há toda uma varie-
dade de recursos tecnológicos aos quais as pesso-
as com necessidades especiais não têm acesso em 
virtude da incidência de tributos, que os encarecem 
consideravelmente.

Portanto, facilitar o acesso dessas pessoas aos 
recursos existentes é contribuir para melhorar suas 
condições de inserção na vida social e de qualifica-
ção profissional. Acreditamos que, com medidas des-
sa natureza, afastamo-nos da perspectiva da mera 
filantropia e da caridade, fortalecendo a autonomia e 
a sustentabilidade das pessoas portadoras de neces-
sidades especiais.

Nesses termos, contamos com o apoio dos nos-
sos nobres pares a presente proposição.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Cé-
sar Borges.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providên-
cias.

.................................................................................. ..

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
sé entrará em vigor quando

Implementadas as medidas referidas no men-
cionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º:

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 133, DE 2007

Altera a Lei nº 11.457, de 16 de março 
de 2007, para disciplinar a escolha do Se-
cretário da Receita Federal do Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 7º da Lei nº 

11.457, de 16 de março de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 7º................ ...................................
Parágrafo único. O Secretário da Receita 

Federal do Brasil será escolhido entre integran-
tes da Carreira de Auditoria da Receita Federal 
do Brasil, sendo nomeado pelo Presidente da 
República. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É indiscutível que o exercício de certas funções 
decisórias no âmbito da Administração Pública deve 
sofrer o mínimo de influência de interesses políticos 
de ocasião.

Esse é, sem dúvida, o caso das funções ligadas 
à administração da constituição e cobrança de cré-
ditos públicos, que exige condução técnica de suas 
atividades.

Assim, com esse objetivo, apresentamos o pre-
sente projeto de lei, prevendo que o cargo de Secretário 
da recém-criada Receita Federal do Brasil seja privativo 
de servidores efetivos integrantes da carreira de Auditor 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Essa providência se insere na busca da profis-
sionalização da função pública, que é universalmente 
reconhecida como um dos elementos mais importantes 
para garantir a eficiência e a qualidade da prestação 
de serviços públicos à população.

Na mesma direção, estamos apresentando, tam-
bém, projeto de lei determinando que o Procurador-
Geral da Fazenda Nacional seja escolhido entre os 
Procuradores da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Francisco Dornelles.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARCO DE 2007

Dispõe sobre a Administração Tri-
butaria Federal; altera as Leis nºS 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 
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de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, o De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972; revoga dispositivos das Leis nºS 
8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 
6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de 
julho de 2004, 11.098, de 13 de janeiro de 
2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; 
e dá outras providências.

................. ...................................................................

Art. 7º Fica criado o cargo de Natureza Especial 
de Secretário da Receita Federal do Brasil, com a re-
muneração prevista no Parágrafo único do art. 39 da 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Parágrafo único. O Secretário da Receita Federal 
do Brasil será escolhido entre brasileiros de reputação 
ilibada e ampla experiência na área tributaria, sendo 
nomeado pelo Presidente da República.
................. ...................................................................

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da Pre-
sidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências.

................. ...................................................................

Art. 39. Ficam criados:
I – um cargo de natureza especial de Chefe do 

Gabinete Pessoal do Presidente da República;
II – dois cargos de Subsecretário DAS 101.6, na 

Secretaria-Geral da Presidência da República;
III – um cargo de natureza especial de Secre-

tário Adjunto, na Secretaria de Comunicação de 
Governo e Gestão Estratégica da Presidência da 
República;

IV – cinco cargos de Assessor Especial DAS 
102.6, na Assessoria Especial do Presidente da Re-
pública;

V – um cargo de direção e assessoramento su-
perior DAS 101.6 de Porta-Voz da Presidência da 
República.

Parágrafo único. A remuneração dos cargos de 
natureza especial referidos nos incisos I e III é de 
R$8.000,00 (oito mil reais).

(Às Comissões de Assuntos Econômicos, 
e à de Constituição, Justiça e Cidadania, ca-
bendo à ultima a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 134, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº 467, de 13 de 
fevereiro de 1969, que dispõe sobre a fis-

calização de produtos de uso veterinário, 
dos estabelecimentos que os fabricam e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 467, de 13 

de fevereiro de 1969, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 1º E estabelecida a obrigatorieda-
de da fiscalização da indústria, do comércio, 
do transporte, do emprego, da disposição dos 
resíduos e das embalagens, dos produtos de 
uso veterinário. (NR)

 ..............................................................
“Art. 2º A fiscalização de que trata o pre-

sente Decreto-Lei será exercida em todos os 
estabelecimentos privados e oficiais, coope-
rativas, sindicatos rurais ou entidades congê-
neres que fabriquem, importem, fracionem, 
transportem, comercializem, ou armazenem 
produtos de uso veterinário.

Parágrafo único. A fiscalização de que 
trata o caput deste artigo estende-se à mani-
pulação, à disposição dos resíduos e das em-
balagens, ao acondicionamento, ao transporte 
e à fase de utilização. (NR)”

Art. 2º Fica acrescido o seguinte artigo, após o 
art. 3º:

“Art. 3º-A. É responsabilidade os estabe-
lecimentos privados e oficiais, cooperativas, 
sindicatos rurais ou entidades congêneres 
que fabriquem, importem, fracionem e comer-
cializem produtos de uso veterinário a desti-
nação final dos produtos tomados impróprios 
para consumo e das embalagens vazias dos 
produtos de uso veterinário.

§ 1º São considerados produtos tomados 
impróprios para consumo aqueles com prazo 
de validade vencido ou contaminados ou de 
utilização proibida;

§ 2º As embalagens vazias e os produtos 
tomados impróprios para consumo, a critério do 
órgão fiscalizador, serão devolvidos aos estabele-
cimentos comerciais onde foram adquiridos, para 
posterior encaminhamento aos fabricantes ou 
importadores para reciclagem ou destruição;

§ 3º A critério das autoridades respon-
sáveis pela fiscalização também poderão ser 
estabelecidos pontos de coleta para o recebi-
mento das embalagens e dos produtos veteri-
nários impróprios para consumo. (AC)”

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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Justificação

O Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969 
que dispõe sobre a fiscalização dos produtos de uso ve-
terinário, foi objeto de ampla regulamentação, contida no 
Decreto nº 1.662, de 6 de outubro de 1995. Embora essa 
regulamentação seja detalhada e abrangente, o decreto 
não faz referência à disposição de embalagens vazias e 
de produtos tomados impróprios para o consumo.

Os problemas de poluição ambiental, de ame-
aça potencial à saúde de humanos e animais pela 
reutilização das embalagens ou ingestão de produ-
tos tóxicos, merecem maior atenção das autoridades, 
inclusive pelo aumento da utilização de produtos de 
uso veterinário, tanto nas zonas rurais quanto nas 
urbanas. 

Editada recentemente, a Portaria nº 301, de 19 
de abril de 1996, com base no Decreto-Lei nº 467/69 
e no Decreto nº 1.662/95, dispõe sobre as normas 
complementares a serem observadas pelos estabele-
cimentos que fabriquem e ou comercializem produtos 
de uso veterinário. Nessa Portaria, o art. 6º trata das 
instalações dos estabelecimentos que fabriquem pro-
dutos de uso veterinário, merecendo destaque a exi-
gência de que estes contem com depósito especifico 
para “produtos reprovados, devolvidos, recolhidos e 
para contraprova.”

O art. 20 da Portaria dispõe sobre a rotulagem 
dos produtos de uso veterinário e estabelece a ne-
cessidade de que conste nas embalagens informa-
ções sobre as condições de armazenamento, data 
de fabricação, data do vencimento, dose por espécie 
animal, advertências, precauções, contra-indicações, 
antídoto, dentre outras. 

Entretanto, por não constar do Decreto-Lei que 
fornece subsidio legal para as portarias, não exis-
te menção no Decreto nº 1.662/95 e na Portaria nº 
301/96 sobre a disposição das embalagens e dos 
resíduos, muito menos é determinada a responsa-
bilidade pelo destino final dos mesmos. É importan-
te observar que a destruição ou reciclagem destes 
produtos pode ser bastante onerosa, devendo a res-
ponsabilidade dos fabricantes ou importadores ficar 
bastante Para, desonerando o Estado e o usuário 
desta despesa.

Assim, julgamos que a proposta aqui apresentada 
irá contribuir para a melhoria dos padrões de utilização 
dos produtos veterinários, reduzindo as possibilidades 
de contaminação do meio ambiente, dos animais e dos 
seres humanos, especialmente aqueles diretamente 
envolvidos com a produção agropecuária.

Sala das Sessões,  21 de março de 2007. – Se-
nador  Jonas Pinheiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 467,  
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1969

Dispõe sobre a fiscalização de pro-
dutos de uso veterinário, dos estabeleci-
mentos que os fabriquem e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional 
nº 5, de 13 de dezembro de 1968,

Decreta
Art. 1º É estabelecida a obrigatoriedade da fis-

calização da indústria, do comércio e do emprêgo de 
produtos de uso veterinário, em todo o território na-
cional.

Parágrafo único. Entende-se por produtos de uso 
veterinário, para efeito do presente Decreto-Lei, todos 
os preparados de fórmula simples ou complexa, de na-
tureza química, farmacêutica, biológica ou mista, com 
propriedades definidas e destinados a prevenir, diag-
nosticar ou curar doenças dos animais, ou que possam 
contribuir para a manutenção da higiene animal.

Art. 2º A fiscalização de que trata o presente 
Decreto-Lei será exercida em todos os estabeleci-
mentos privados e oficiais, cooperativas, sindicatos 
rurais ou entidades congêneres que fabriquem, fra-
cionem, comerciem ou armazenem produtos de uso 
veterinário, estendendo-se essa fiscalização à mani-
pulação, ao acondicionamento e á fase de utilização 
dos mesmos.

Art. 3º Todos os produtos de uso veterinário, ela-
borados no País ou importados, e bem assim os esta-
belecimentos que os fabriquem ou fracionem, e ainda 
aqueles que comerciem ou armazenem produtos de 
natureza biológica e outros que necessitem de cuidados 
especiais, ficam obrigados ao registro no Ministério da 
Agricultura, para efeito de licenciamento.

§ 1º A licença que habilitará ao funcionamento do 
estabelecimento será renovada anualmente.

§ 2º A licença que habilitará a comercialização 
dos produtos de uso veterinário, elaborados no País, 
será válida por 10 (dez) anos.

§ 3º A licença para comercialização de produtos 
de uso veterinário, importados parcial ou totalmente, 
terá validade máxima de 3 (três) anos, podendo ser 
renovada para os casos da exceção prevista no art. 
5º deste Decreto-Lei.

§ 4º Decorridos 45 (quarenta e cinco) dias da en-
trada do pedido de registro ou da renovação da licen-
ça do produto no Órgão Central competente, quando 
este não houver se manifestado, será imediatamente 
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emitida licença provisória válida por 1 (um) ano, salvo 
os casos especiais definidos na regulamentação do 
presente Decreto-Lei.

Art. 4º Os produtos definidos no Artigo 1º pará-
grafo único, parcial ou totalmente importados, deve-
rão ser integralmente elaborados no país, dentro do 
prazo de 3 (três) anos, exceto quando devidamente 
comprovada a impossibilidade de sua fabricação no 
território nacional, através da Entidade de Classe da 
Indústria Veterinária.

Parágrafo único, O prazo a que se refere este ar-
tigo será contado, a partir da data da publicação deste 
Decreto-Lei, para os produtos já licenciados e da data 
do respectivo licenciamento, para aquêles que, nas 
mesmas condições, venham a ser comercializados.

Art. 5º Pela execução dos serviços de fiscaliza-
ção previsto neste Decreto-Lei, serão cobradas as 
seguintes taxas:

a) de licenciamento anual dos estabelecimentos 
que importem, fabriquem, fracionem, comerciem ou 
armazenem produtos de uso veterinário até 10 (dez) 
produtos – um salário mínimo do maior valor vigente 
no País, e, acima, dois salários mínimos;

b) de licença para comercialização de cada produ-
to – meio a dois salários míninos do maior valor vigente 
no país, de acôrdo com a natureza e as características 
de cada produto e de conformidade com o que estabe-
lece a regulamentação do presente Decreto-Lei.

Parágrafo único. Os estabelecimentos oficiais, 
cooperativas e sindicatos rurais, ficam isentos do pa-
gamento das taxas referidas neste artigo.

Art. 6º As infrações ao presente Decreto-Lei e 
respectiva regulamentação ficam sujeitas a penas de 
advertência ou multas correspondentes ao valor de 1 
(um) a 3 (três) vezes o maior salário mínimo vigente 
no País, cobrados sucessivamente nas reincidências 
até 3 (três) vezes, sem prejuízo, quando fõr o caso, do 
cancelamento do registro do produto ou da cassação 
do registro do estabelecimento, além das sanções 
penais cabiveis.

Art. 7º Das multas e demais penalidades, aplica-
das pelo órgão incumbido da execução dêste Decreto-
Lei, caberá pedido de reconsideração ao Diretor-Geral 
do Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias e recurso dentro 
de igual período, subseqüente, ao Senhor Ministro da 
Agricultura, ressalvado o recurso ao Poder Judiciário, 
se cabível.

Art. 8º A responsabilidade técnica dos estabeleci-
mentos a que se refere este Decreto-Lei, caberá obri-
gatoriamente a veterinário, farmacêutico ou químico, 
conforme a natureza do produto, a critério do órgão 
incumbido de sua execução.

Art. 9º É vedado a todo servidor em exercício no 
órgão fiscalizador e ao seu consorte, empregarem sua 
atividade em estabelecimentos particulares que pro-
duzam, fracionem, comerciem ou armazenem produ-
tos de uso veterinário, ou manterem com os mesmos 
qualquer relação comercial, ainda que como acionistas, 
cotistas ou comanditários.

Art. 10. Fica criada, no Ministério da Agricultura, 
subordinada ao Serviço de Defesa Sanitária Animal do 
Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária, a 
Comissão de Biofarmácia Veterinária, que terá a sua 
organização e atribuições definidas na regulamenta-
ção do presente Decreto-Lei.

Art. 11. Compete ao Ministério da Agricultura, 
através do Serviço de Defesa Sanitária Animal, do 
Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária, 
a execução do presente Decreto-Lei, bem como da 
respectiva regulamentação.

Art. 12. O presente Decreto-Lei, que entrará em 
vigor na data de sua publicação, será regulamentada 
pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1969; 148º da Inde-
pendência e 81º da República. – ARTHUR DA COSTA 
E SILVA – Ivo Arzua Pereira.

DECRETO Nº 1.662, DE 6 DE OUTUBRO DE 1995

Aprova o Regulamento de fiscaliza-
ção de produtos de uso veterinário e dos 
estabelecimentos que os fabriquem e/ou 
comerciem, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o que dispõe do Decreto-Lei nº 467, de 
13 de fevereiro de 1969, e 

Considerando a necessidade de regulamentação 
da legislação brasileira sobre a fabricação, comercia-
lização e uso de produtos veterinários.

Considerando a necessidade de regulamentar o 
assunto face o Tratado de Assunção, de 26 de maio 
de 1991, constante da Resolução GMC nº 11/93, do 
Grupo Mercado Comum do Mercosul;

Decreta:
Art. 1º Fica aprovado o Regulamento anexo de 

fiscalização de produtos de uso veterinário e dos esta-
belecimentos que os fabriquem e/ou comerciem.

Art. 2º Compete ao Ministro de Estado da Agri-
cultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária bai-
xar normas referentes a produção, comercialização e 
uso dos produtos veterinários e demais medidas per-
tinentes pata normalização do presente Regulamento, 
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inclusive às aprovadas no âmbito do Grupo Mercado 
Comum do Mercosul.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 6 de outubro de 1995; 174º da Indepen-
dência e 107 da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, José Eduardo de Andrade Vieira.

REGULAMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
DE PRODUTOS DE USO VETERINÁRIO E DOS 

ESTABELECIMENTOS QUE OS FABRIQUEM 
E/OU COMERCIEM

Art. 1º Todo produto veterinário deverá ser re-
gistrado junto ao Departamento de Defesa Animal da 
Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, 
segundo as normas estabelecidas no presente Re-
gulamento.

Art. 2º Entende-se por produto veterinário toda 
substância química, biológica, biotecnologia ou prepa-
ração manufaturada, cuja administração seja aplicada 
de forma individual ou coletiva, direta ou misturada com 
os alimentos, destinada à prevenção, ao diagnóstico, à 
cura ou ao tratamento das doenças dos animais, incluin-
do os aditivos, suprimentos, melhores da procuração 
animal, antisépticos, desinfetantes de uso ambiental ou 
equipamentos, pesticidas e todos produtos que, utiliza-
dos nos animais e/u no seu habitat protejam, restaurem 
ou modifiquem suas funções orgânicas e fisiológícas. 
Compreendem-se ainda, nesta definição os produtos 
destinados ao embelezamento dos animais.

Art. 3º Os produtos veterinários deverão atender 
às normas de qualidade das matérias-primas, dos pro-
cessos de produção e dos produtos terminados, para 
as quais se terão como referência as normas, reco-
mendações e diretrizes das instituições reconhecidas 
internacionalmente.

Art. 4º Todo estabelecimento que fabrique, mani-
pule, fracione, comercie, importe ou exporte produtos 
veterinários para si e/ ou para terceiros deve estar regis-
trado no Departamento de Defesa Animal da Secretaria 
de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária.

Art. 5º Para serem considerados aptos a funcionar, 
os estabelecimentos que fabriquem, manipulem, ou ex-
portem, deverão preencher os seguintes requisitos:

I – dispor de instalações e equipamentos adequa-
dos, para atender às diversas fases da produção, do 
acondicionamento e do controle dos produtos;

II – observar as condições necessárias para cor-
reta produção, dentro da escala projetada, consideran-
do-se a elaboração, o acondicionamento, os controles 

e a conservação sob condições de armazenagem 
adequada;

III – observar, quanto à produção e ao armaze-
namento do produto, normas de segurança, a fim de 
evitar a contaminação do meio ambiente;

IV – observar, quanto à manipulação dos produ-
tos, normas de segurança, biológica, para evitar con-
taminação e escape de patógenos;

V – possuir instalações frigoríficas que assegurem 
a estabilidade e a conservação das matérias-primas e 
dos produtos fabricados, quando necessários;

VI – tratando-se de instalações mistas, destinadas 
à produção de biológicos, farmacêuticos, farmoquími-
cos, químicos e de nutricionais deverão ser observa-
dos os incisos I a V;

Art. 6º Os estabelecimentos que comercie, ou 
importem produtos veterinários, deverão atender os 
seguintes requisitos;

I – prova legal da existência do estabelecimen-
to;

II – local aprovado pelas autoridades compe-
tentes;

III – instalações e depósitos adequados pra ar-
mazenar e conservar os produtos;

IV – dispor de Médicos Veterinários, como res-
ponsável técnico.

Art. 7º O prazo para conservação do registro de 
produtos veterinários será, no máximo de:

I – noventa dias, para farmacêuticos e farmo-
químicos;

II – 120 dias, para biológicos, biotecnológicos e 
drogas novas.

§ 1º Havendo necessidade de maiores informa-
ções, a autoridade competente interromperá o prazo, 
para que o requente atenda às exigências. O prazo se 
reinicia a partir do cumprimento da exigência. Este perí-
odo será de quarenta e cinco dias. O não cumprimento 
da exigência motivará a anulação do trâmite.

§ 2º A autoridade competente poderá conceder 
novos prazos de prorrogação pra o cumprimento das 
exigências, por solicitação do requerente.

§ 3º A emissão do certificado de registro para 
produtos que dependam do atendimento de exigência 
contida em regulamentação específicas e/ ou provas 
de eficácia ou de eficiência será adiada até o cumpri-
mento dos requisitos exigidos.

Art. 8º Os certificados de registros concedidos 
a produtos veterinários terão validade por dez anos, 
devendo a renovação ser requerida até 102 dias da 
data do vencimento.

§ 1º Tratando-se de produto que mantenha as 
mesmas características do registro inicial, não será 
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necessário apresentar nova informação para sua re-
novação.

§ 2º O prazo final para órgão oficial renovar o 
certificado de registro será de trinta dias antes da data 
do vencimento.

Art. 9º A titularidade do registro dos produtos ve-
terinários poderá ser transferida desde que observadas 
as normas regulamentares, a serem baixadas pelo 
Ministro de Estado da Agricultura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária.

Art. 10. O requerimento para registro de produtos 
veterinários deverá ser acompanhado de relatório téc-
nico descritivo, de acordo com as normas especificas 
expedidas pelo Ministro da Agricultura do Abasteci-
mento e da Reforma Agrária.

Art. 11. As formulações dos produtos devem ser 
claramente especificadas quanto à qualidade e quan-
tidade dos componentes, sejam eles de natureza quí-
mica, biológica, mista ou biotecnológica.

Parágrafo único. Qualquer modificações da formu-
lação original deverá ser procedida obrigatoriamente 
de requerimento ao Ministério da Agricultura, do Abas-
tecimento e da Reforma Agrária.

Art. 12. Os produtos deverão atender às normas 
de controle, de qualidade, bem como àquelas interna-
cionalmente reconhecidas:

I – qualidade e quantidade das matérias-primas 
usadas:

a) atendimento de exigência das Farmacopéias, 
tanto de princípios ativos como dos princípios ativos 
como dos excipientes, quando estes estiverem inclu-
ídos, como definição clara de suas funções específi-
cas;

b) quando os compostos não estiverem incluídos 
em Farmacopéias, deverão ser apresentado o diagra-
ma ou esquema de obtenção, utilizando denominações 
exatas dos termos químicos e/ou biológicos com clara 
definição dos requisitos para determinação de qualida-
de, que permita a identificação química, físico-química 
e biológica, de forma explícita e cientificamente satis-
fatória, através de monografia, se for o caso.

e. II – quanto à qualidade do produto terminado 
os controles do produto acabado deverão demonstrar 
as condições químicas, físico-químicas e biológicas 
de seus componentes em qualidade e quantidade, de 
acordo com a formulação e dentro de margens aceitas 
pela regulamentação, de acordo com o tipo e carac-
terísticas do produto. Quando não for possível obter a 
montagem da técnica de controle específico do produto 
acabado o Ministério da Agricultura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária estabelecerá sistemas interme-
diários durante o processo de elaboração.

Art. 13. O relatório técnico, a que se refere o art. 
10, deverá trazer informações sobre os testes de con-
troles de toxicidade, indicando as margens entre os ní-
veis de uso e os de aparecimento de sintomas tóxicos 
na espécie mais sensível, ou buscando a correlação 
com animais controles, ou com outros métodos cien-
tificamente reconhecidos.

Art. 14. Para os diferentes produtos, deverão ser 
descritos, de forma resumida, os componentes e o 
método de elaboração, a saber;

I – para produtos farmacêuticos:
a) apresentar informação cientificamente conso-

lidada sobre aspectos de farmacodinâmica e farmo-
cocinética da(s) drogas(s), assim como informações 
sobre metabolismo e de metabólicos;

b) na ausência de informação consolidada, cien-
tificamente reconhecida, quanto aos aspectos toxico-
lógicos e farmacológicos, o Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária estabelecerá as provas e os controles neces-
sários, dentro das condições científico-tecnológicos 
recomendadas por organismos internacionalmente 
reconhecidos;

c) as provas e os controles deverão ser deline-
ados de modo a abranger aspectos experimentais e 
estatísticos que satisfaçam a representatividade dos 
resultados. Para isto, deverão incluir grupos repre-
sentativos de provas, com controles “testemunhas” 
ou placebo, que permitam margens cientificamente 
aceitáveis para interpretação e obtenção de conclu-
sões confiáveis;

d) Para produtos injetáveis, deverão ainda respei-
tar as normas de controle de esterilidade, inocuidade, 
absorção e ausência de pirogênios, de acordo com a 
via de aplicação dos mesmos.

II – para produtos biológicos:
a) deverão ser realizadas provas de controles 

de esterilidade, pureza, inocuidade, eficácia e deter-
minação de potência e outras julgadas necessárias 
pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária complementadas com provas 
químicas, físico-química e biológicas que assegurem 
padrões exigidos pela regulamentação de cada tipo e 
característica do produto.

Art. 15. Os requerimentos de registro de produtos 
veterinários deverão incluir, se existirem, informações 
sobre períodos definidos para a retirada, descarte, Li-
mite Máximo de Resíduos e derivados (LMRs) e Inglesa 
Diária Admissível (IDA) na sua aplicação em animais 
cujos produtos, subprodutos e derivados se destinem 
ao consumo humano.

Art. 16. Todas as partidas de fabricação de pro-
dutos veterinários deverão ser registradas em proto-
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colos se produção, com identificação e respeitadas as 
condições das provas, controles e caracterizações in-
dicadas na regulamentação pertinente. Este protocolo 
deverá estar à disposição do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária.

Art. 17. O órgão competente do Ministério da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária 
poderá colher amostras do produto final e das maté-
rias-primas, em qualquer momento e lugar que julgar 
necessário.

§ 1º As amostras serão colhidas em duplicata e 
lacradas de forma a garantir sua total inviolabilidade. 
Uma amostra permanecerá sob custódia do estabeleci-
mento onde foi colhida; a outra será remetida ao órgão 
competente do Ministério da Agricultura, do Abasteci-
mento e da Reforma Agrária para análise;

§ 2º A colheita de amostra em locais de distribui-
ção deverá obedecer às características do produto e 
aos sistemas analíticos, de modo a definir a respon-
sabilidade respectiva dos fabricantes, distribuidores, 
revendedores e varejistas;

§ 3º O fabricante, responsável pelo produto, de-
verá conservar até o seu vencimento amostras de cada 
partida, série ou lote, conforme a legislação a ser 
aprovada para cada tipo e características do produto.

Art. 18. Os dizeres de rótulo, rótulo-bula, cartucho-
bula e bula deverão estar de acordo com os modelos 
aprovados e incluir, basicamente:

I – nome do produto;
II – fórmula e/ou composição, princípios ativos 

segundo a aprovação;
III – indicações de uso;
IV – conteúdo e peso líquido;
V – doses por espécie, forma de aplicação e 

instruções de uso, indicando em destaque a legenda 
“Uso Veterinário”;

VI – advertência, contra-indicações e antídoto, 
se existirem;

VII – número do certificado de origem e órgão 
que o concedeu;

VII – número da série, lote ou partida;
IX – data da fabricação e do vencimento;
X – nome e endereço do estabelecimento fabri-

cante, ou importador, se for o caso;
XI – condições de armazenagem (temperatura, 

se for o caso);
XII – nome e número do registro do responsá-

vel técnico;
XIII – período de carência, quando existir;
XIV – declaração de venda sob receita profissio-

nal, quando necessário.
§ 1º Poderá ser, excluído dos rótulos a fórmula 

do produto ou dos seus princípios ativos, as indicações 

e o modo de usar ou outros dados exigidos, quando 
figurem nas respectivas bulas e cartuchos;

§ 2º As ampolas e pequenos frascos, quando 
estiverem acondicionados isoladamente ou em caixas 
coletivas, deverão indicar a denominação do produto e 
o número da partida, enquanto que os demais dados 
exigidos neste artigo deverão constar, obrigatoriamen-
te, de suas bulas;

§ 3º Todo o material impresso que contenha ou 
acompanhante o produto será redigida na língua por-
tuguesa.

Art. 19. Cabe ao Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária autorizar a im-
portação, uso e/ou manipulação de produtos de uso 
veterinário destinados a investigações e provas experi-
mentais, com finalidades conhecidas e delineamentos 
experimentais aprovados, com uso restrito em tempo, 
lugar e forma.

Art. 20. A importação de agentes infecciosos ou 
cepas destinadas à elaboração de produtos de uso ve-
terinário efetuar-se-á somente sob expressa autoriza-
ção do Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária 
e sempre para fins determinados.

Art. 21. Os estabelecimentos fabricantes disporão 
de Médico Veterinário, Químico, Bioquímico ou Farma-
cêutico, como responsável disporão de Médico Vete-
rinário, Químico, Bioquímico ou Farmacêutico, como 
responsável e/ou substituto, para todas as etapas de 
produção e controle do produto.

§ 1º Toda a produção de natureza biológica, será 
de responsabilidade técnica de Médico Veterinário ou 
outro profissional habilitado, nos termos da legislação 
pertinente;

§ 2º É vedado a todo servidor em exercício no 
órgão fiscalizador, e ao seu consorte, empregarem sua 
atividade em estabelecimentos particulares que produ-
zam, fracionem comercial, ainda que como acionistas, 
quotistas ou comanditários.

§ 3º O responsável técnico de que trata este ar-
tigo estar registrado junto ao Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária.

Art. 22. A importação de produto acabado será 
autorizada mediante o cumprimento das seguintes 
exigências, bem como de outras normas que vierem 
a ser baixadas:

I – registro da firma importadora e do produto 
junto ao Ministério da Agricultura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária;

II – apresentação do certificado de registro ou de 
Autorização de Venda Livre expedido pelas autorida-
des do país de origem ou, na falta, de justificativa pela 
qual não se permite o uso e comercialização naquele 
país, expedido pela autoridade compete.
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Art. 23. Para efeito de fiscalização, os produtos 
importados (produto técnico, mistura, pré-mistura, 
produto terminado ou produtos terminado a granel) 
deverão observar os seguintes requisitos:

I – apresentar o nome e o número do certifi-
cado de registro do produto, número do seu lote ou 
partida, data de fabricação, protocolos analíticos que 
obtenha, características químicas, físico-químicas e 
farmacêuticas;

II – ao comerciar o produto importado, o impor-
tador deverá possuir registro que ficará à disposição 
das autoridades, e no qual constará a data da ope-
ração, nome e número do registro do importador, 
nome e número do Certificado de Registro no Minis-
tério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária;

III – quando se tratar de produto técnico pré-mis-
tura importada, informar sua destinação, quantidade 
em cada operação e quantidade remanescente de 
acordo com a importação original.

Art. 24. Considera-se publicidade enganosa 
a falta de bula, rótulo ou dados exigidos, assim 
como as discordância entre estes dados e o con-
teúdo do produto, que implique no descumprimento 
deste, especialmente com relação às exigências 
do art. 26.

Art. 25. Os produtos rotulados não poderão ser 
descritos nem se apresentar com rótulos que:

I – contenham vocábulos, sinais, denominações, 
símbolos, emblemas, ilustrações ou outras represen-
tações gráficas que possam fazer com que a referida 
informação seja falsa, incorreta, insuficiente ou que 
possam induzir a equívoco, erro, confusão ou enga-
no, em relação à verdadeira natureza, composição, 
procedência, tipo, quantidade, duração, rendimento 
ou forma do uso do produto.

II – atribua efeitos ou propriedade que não pos-
suam ou que não possam ser demonstrados.

Art. 26. Os produtos de uso veterinário deverão 
atender às normas de qualidade e segurança para a 
saúde animal, saúde pública e o meio ambiente.

Art. 27. Para assegurar a qualidade dos produtos 
de uso veterinário, fica proibido o seu fracionamento 
pelo comércio, quando estes estiverem na sua emba-
lagem original para venda ao consumo.

Art. 28. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas 
na execução do presente Regulamento serão resolvidos 
pelo órgão competente do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária.

Art. 29. O presente Regulamento entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
....................................................................................

PORTARIA Nº 301, DE 19 DE ABRIL DE 1996

O Ministro de Estado da Agricultura, do Abaste-
cimento e da Reforma Agrária, no uso de suas atribui-
ções contidas no art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição da República, tendo em vista o dispos-
to no Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969 
e Artigo 2º do Decreto nº 1.662, de 6 de outubro de 
1995, resolve:

Art. 1º Aprovar as normas complementares ane-
xas, elaboradas pela Secretaria de Defesa Agrope-
cuária, a serem observadas pelos estabelecimentos 
que fabriquem e ou comerciem produtos de uso ve-
terinário.

Art. 2º Delegar competência ao Secretário de De-
fesa Agropecuária, para baixar instruções complemen-
tares e demais alterações, inclusive os atos aprovados 
no âmbito do Grupo Mercado Comum – GMC – Tratado 
de Assunção – Mercosul – e que se relacionem com a 
fiscalização de produtos veterinários e de estabeleci-
mentos que os fabriquem e ou os comerciem.

Art. 3º Os estabelecimentos a que se referem os 
artigos 4º e 6º do Decreto nº 1.662, de 6 de outubro 
de 1995, que se encontrem em atividade na data da 
entrada em vigor desta Portaria, terão um prazo de 90 
(noventa) dias para encaminhar ao Departamento de 
Defesa Animal um cronograma de adequação de suas 
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. A inobservância do prazo fixado 
neste artigo sujeitará o estabelecimento às penalida-
des previstas no Decreto-Lei nº 467, de 13 de feve-
reiro de 1969.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor 60 (sessenta) 
dias após a data de sua publicação, ficando revogada 
a Portaria nº 242, de 9 de dezembro de 1969. – José 
Eduardo de Andrade Vieira.

ANEXO

NORMAS COMPLEMENTARES DO REGULAMENTO 
DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS 
E DOS ESTABELECIMENTOS QUE OS FABRIQUEM 

E/OU COMERCIEM

CAPÍTULO I 
Da Fiscalização dos Estabelecimentos

Art. 1º Todo estabelecimento que fabrique, mani-
pule, fracione, comercie, armazene, importe ou exporte 
produtos veterinários para si ou para terceiros deve, 
obrigatoriamente, estar registrado no Departamento 
de Defesa Animal da Secretaria de Defesa Agropecu-
ária do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária.
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Art. 2º O registro dos estabelecimentos a que se 
refere a artigo anterior deverá ser requerido pela fir-
ma proprietária ou por seu representante legalmente 
constituído, mediante pedido instruído com as seguin-
tes informações:

I – cópia autenticada do contrato social do esta-
belecimento, com a comprovação de sua constituição 
legal e alterações posteriores;

II – localização do estabelecimento (endereço 
completo) e inscrição no cadastro geral de contribuin-
tes – CGC;

III – representação legal e comprovação da mes-
ma;

IV – atividades a que se destina o estabeleci-
mento;

V – tipo(s) de produto(s) que pretende fabricar 
ou importar;

VI – nome, qualificação e registro do responsá-
vel técnico;

VII – disposições legais e específicas em que se 
baseia o requerimento de registro.

Art. 3º O requerimento de registro do estabeleci-
mento que fabrique ou fracione produtos veterinários 
deverá ser acompanhado por um memorial descritivo 
das instalações e equipamentos específicos para a(s) 
atividade(s) que deseja(m) desenvolver e plantas, de 
acordo com requisitos abaixo:

I – planta baixa e cortes transversal e longitudinal 
na escala mínima de 1:200;

II – detalhe na escala mínima de 1:50 para a 
rede de esgoto;

III – descrição do sistema de controle preventivo 
para evitar contaminação do meio ambiente, quando 
manipular produtos que ofereçam risco;

IV – observar, quanto à produção e ao armaze-
namento dos produtos, normas de segurança a fim de 
evitar contaminação do meio ambiente;

V – observar, quanto à manipulação dos produ-
tos, normas de segurança biológica, para evitar con-
taminação do meio ambiente.

Art. 4º Toda alteração de endereço, modificação 
ou ampliação da planta deverá ser comunicada com 
suficiente antecedência ao Departamento de Defesa 
Animal para efeitos de realização das inspeções de 
habilitação e autorização que correspondam.

Parágrafo único. O prazo para habilitação do es-
tabelecimento ou autorização para as modificações 
pretendidas não deverá exceder a 60 dias à partir da 
solicitação de inspeção. Se a reconstrução e/ou modifi-
cação afetar alguma das áreas de fabricação, o Depar-
tamento de Defesa Animal determinará a continuidade 
ou não das atividades que ali são realizadas.

Art. 5º Ocorrendo a transferência da propriedade 
do estabelecimento ou a alteração da razão social, o 
Departamento de Defesa Animal deverá ser informado, 
no prazo máximo de 7 dias após efetivada a alteração 
da razão social e/ou transferência da propriedade, para 
os efeitos de legalização.

Das Instalações

Art. 6º Os estabelecimentos a que se refere o art. 
1º exceto os que comerciem, armazenem, importem 
ou apenas exportem, deverão possuir instalações e 
equipamentos adequados para atender às normas de 
produção, controle de qualidade, higiene e segurança 
do trabalho, saúde pública e meio ambiente, além de 
garantir os seguintes requisitos:

I – área destinada exclusivamente à manipulação 
ou fabricação de produtos veterinários, cujas instala-
ções deverão satisfazer o volume e a capacidade de 
produção declarados;

II – as instalações industriais deverão estar fi-
sicamente separadas das construções destinadas a 
residências ou outras a elas não relacionadas;

III – o desenho e o material utilizado na cons-
trução do piso, paredes e teto das áreas de manipu-
lação, fabricação ou depósito devem assegurar con-
dições adequadas aos procedimentos de limpeza e 
desinfecção;

IV – possuir equipamentos, utensílios e condições 
necessárias para a finalidade a que se propõe;

V – possuir áreas de armazenamento destina-
da:

a) ao depósito de matérias-primas, materiais de 
embalagem e materiais intermediários, a granel e pro-
dutos acabados;

b) a materiais em quarentena;
c) ao depósito de produto(s) acabado(s) em qua-

rentena ou liberados;
d) ao depósito de produtos reprovados, devolvi-

dos, recolhidos, e para contraprova.
VI – a área a que se refere o item anterior deverá 

ser projetada e adaptada de forma a assegurar condi-
ções adequadas de estocagem;

VII – possuir as seguintes áreas auxiliares:
a) para descanso e refeitório, separados das 

demais áreas, quando exigido pela legislação perti-
nente;

b) vestiários, lavatórios, banheiros e sanitários, de 
fácil acesso e apropriados para o número de usuários. 
Os sanitários não deverão ter comunicação direta com 
as áreas de produção e armazenamento;

c) de manutenção, separadas das áreas de pro-
dução.
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Art. 7ºAs dependências onde se realizam os con-
troles de qualidade de matérias primas e de produtos 
acabados, do estabelecimento, deverão estar fisica-
mente separadas da área de produção.

Art. 8º A direção do estabelecimento deverá adotar 
medidas para que todas as pessoas que manipulem 
produtos veterinários, recebam instruções adequadas 
e contínuas em matéria de manipulação higiênica dos 
referidos produtos assim como, orientação no que se 
refere aos cuidados com a higiene pessoal.

Art. 9º Os estabelecimentos devem ser dotados 
de meios capazes de eliminar ou reduzir os riscos da 
poluição decorrentes dos processos da industrialização, 
que possam causar efeitos nocivos à saúde pública e 
ao meio ambiente.

Art. 10. Os estabelecimentos que fabriquem ou 
manipulem produtos farmacêuticos injetáveis, ou ou-
tros, que exijam condições assépticas de preparação, 
deverão possuir área destinada especialmente a esta 
finalidade, e que atenda aos seguintes requisitos:

I – a área deverá ser independente e o seu piso, 
assim como paredes, teto, podas, vidros e janelas, 
deverão manter condições adequadas de higiene, 
limpeza e/ou desinfecção, além de possuir um siste-
ma de renovação de ar que assegure a ausência de 
contaminação do produto final;

II – além do constante no item anterior deverá 
haver o mínimo de saliências projetadas, armários e 
equipamentos. Os canos e dutos deverão estar instala-
dos de forma a facilitar a limpeza. Pias e ralos sempre 
que possível deverão ser evitados;

III – as áreas de manipulação devem ser provi-
das de mesas revestidas de material impermeável, da 
aparelhagem e do instrumental necessários às demais 
práticas que nelas se processem;

IV – os vestiários deverão ser projetados sob a 
forma de câmaras fechadas, ventiladas, com ar filtrado, 
e utilizados de modo a fazer a separação dos diversos 
estágios de mudança de vestuário, minimizando assim 
a contaminação;

V – os equipamentos e materiais para limpeza das 
mãos devem ser colocadas dentro dos vestiários;

VI – as portas das câmaras entre um ambiente e 
outro não deverão ser abertas simultaneamente. De-
verão ser operados por sistemas de travas e de alerta 
visual e/ou auditivo, para evitar que seja aberta mais 
de uma porta ao mesmo tempo;

VII – o suprimento de ar filtrado deverá manter 
pressão positiva com relação as áreas vizinhas sob 
todas as condições operacionais, devendo ser manti-
da a ventilação efetiva da área;

VIII – possuir biotérios cujos animais serão utili-
zados para produção e/ou controle “in vivo”. Deverão 

possuir normas e registro das condições ambientais, 
de higiene, limpeza, desinfecção e manejo;

IX – o vestuário utilizado nas áreas de produção 
e/ou infectório deverá estar limpo e, após o uso, ser 
lavado, desinfetado e/ou esterilizado. Todo pessoal que 
adentrar a essas áreas deverá adotar esses procedi-
mentos, além da higiene pessoal.

Art. 11. Os fabricantes de produtos biológicos 
deverão possuir prédios e instalações construídas ou 
adaptadas para tais objetivos e que preencham, ainda, 
os seguintes requisitos:

I – piso, paredes, teto, portas, vidros e janelas 
devem ser revestidos com material impermeável, não 
absorventes e laváveis, de modo a permitir e assegurar 
uma perfeita higiene, limpeza e desinfecção. Essas su-
perfícies deverão ser lisas, sem frestas e de cor clara. 
Os ângulos entre as paredes, entre as paredes e os 
pisos, e entre as paredes e os tetos deverão ser côn-
cavos e herméticos para facilitar a limpeza;

II – deverão dispor de abundante abastecimento 
de água potável, pressão e temperatura conveniente, 
e com um adequado sistema de distribuição e com 
proteção contra a contaminação quando exigido, de-
vendo os efluentes e águas residuais, serem tratados 
previamente, antes do despejo na rede geral a fim de 
eliminar microorganismos e substâncias contaminantes 
resultantes dos diversos sistemas operativos;

III – contar com um sistema de segurança espe-
cificamente planejado para evitar riscos de contami-
nação do meio ambiente, e de contaminação cruzada 
entre os microorganismos que possam sobreviver em 
conseqüência dos diversos sistemas operativos;

IV – assegurar a separação e independência das 
áreas sépticas e assépticas, com as melhores condi-
ções de higiene e limpeza de ambas. Estas áreas de-
verão contar com barreiras de entradas e saída para 
o trânsito entre elas de tal forma que as pessoas e os 
equipamentos que ingressem na área asséptica ou 
limpa estejam de acordo com as medidas de higiene 
e segurança recomendadas. Poder-se-á trabalhar com 
diferentes germes existentes, desde que se mantenham 
as mesmas condições de biossegurança correspon-
dente a cada germe em particular.

V – o acesso às áreas mencionadas no item an-
terior, ocorrerá através do(s) vestiário(s);

VI – possuir câmaras frigorificas e congeladoras 
dotadas de termoreguladores de precisão, equipadas 
com aparelho de registro gráfico com capacidade su-
ficiente para sua finalidade, cujo sistema de circulação 
assegure a uniformidade da temperatura para adequada 
conservação de matérias primas e produtos que exijam 
baixa temperatura para sua estocagem;
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VII – possuir câmaras-estufas dotadas dos mes-
mos equipamentos mencionados no item anterior;

VIII – possuir biotérios cujos animais serão utili-
zados para a produção e/ou controle “in vivo” os quais 
deverão possuir normas e registro das condições am-
bientais, de higiene, de limpeza, de desinfecção e de 
manejo;

IX – dispor de infectórios para animais inocu-
lados, absolutamente isolados do exterior, tendo um 
sistema próprio de ventilação, com filtragem nas entra-
das e saídas de ar. As excretas destes animais, assim 
como os materiais utilizados e os cadáveres, deverão 
ser recolhidos e tratados por métodos eficazes de 
descontaminação;

X – o vestuário utilizado nas áreas de produção 
e/ou infectório deverá estar limpo e após o uso ser la-
vado, desinfectado e/ou esterilizado. Todo o pessoal 
que adentrar a essas áreas deverá adotar estes pro-
cedimentos além da higiene pessoal;

XI – os vestiários deverão ser projetados sob a 
forma de câmaras fechadas, ventiladas com ar filtrado, 
e utilizados de modo a fazer a separação dos diversos 
estágios de mudança de vestuário, minimizando assim 
a contaminação;

XII – os equipamentos e materiais para a limpe-
za das mãos devem ser colocadas dentro dos vesti-
ários;

XIII – as portas das câmaras entre um ambiente 
e outro não deverão ser abertas simultaneamente. De-
verão ser operados por sistemas de travas e de alerta 
visual e/ou auditivo para evitar que seja aberta mais 
de uma porta ao mesmo tempo;

XIV – o suprimento de ar filtrado deverá manter 
pressão positiva com relação as áreas vizinhas sob 
todas as condições operacionais, devendo ser manti-
da a ventilação efetiva da área.

Art. 12. Tratando-se de plantas mistas destina-
das a elaboração de produto biológico, farmacêuticos, 
farmoquímicos, e alimentos com medicamentos, será 
obrigatória a existência de instalações separadas para 
a fabricação de cada um deles.

Art. 13. Os estabelecimentos que armazenem, 
distribuem, comerciem, importem ou apenas exportem 
produtos veterinários, deverão atender aos seguintes 
requisitos quanto as instalações:

I – os locais deverão estar separados das depen-
dências residenciais ou outras, estranhas à finalidade 
específica do estabelecimento;

II – deverão possuir dependências adequadas 
para a correta conservação dos produtos com ambien-
tes secos e ventilados, construídos com material que 
os proteja de temperaturas incompatíveis e assegurem 
condições de limpeza e desinfecção;

III – no caso de produtos veterinários que exi-
jam refrigeração, deverão possuir equipamentos ade-
quados para sua correta conservação e aferição da 
temperatura.

Da Terceirização

Art. 14. Os estabelecimentos fabricantes de que 
trata o art. 10 e devidamente registrados, quando con-
veniente e após autorização do Departamento de 
Defesa Animal, poderão fabricar, acondicionar e/ou 
realizar o controle de qualidade de seus produtos ou 
matérias primas em estabelecimentos de terceiros, 
previamente registrados para esse fim, e desde que 
mantenham as suas instalações e equipamentos nas 
mesmas condições de seu registro inicial, no Depar-
tamento de Defesa Animal.

Parágrafo único. A prestação de serviço do con-
tratado somente poderá ser iniciada após a celebra-
ção do contrato escrito de terceirização, firmado pelas 
partes, que será apostilado ao processo de registro do 
estabelecimento da contratante junto ao Departamen-
to de Defesa Animal. O referido contrato estabelecerá 
claramente as atribuições de cada uma das partes, 
duração e mais as seguintes exigências:

a) englobar as operações contratadas e quaisquer 
providências técnicas a elas relacionadas e de acordo 
com o registro do produto e da autorização de funcio-
namento, bem como quaisquer exigências legais;

b) em caso de contratação para controle de 
qualidade do produto, a aprovação final para libe-
ração será dada pelo responsável técnico da Con-
tratante;

c) o contratado não poderá repassar para terceiros 
os serviços a eles confiados e previstos no Contrato;

d) qualquer alteração contratual deverá ser co-
municada ao Departamento de Defesa Animal, no 
prazo de 7 dias.

CAPÍTULO II 
Da Responsabilidade Profissional

Art. 15. Os estabelecimentos que exerçam as ati-
vidades previstas nesta norma, assim como os seus 
produtos, estão obrigados a ter um responsável técnico 
legalmente habilitado:

I – a responsabilidade de um produto fabricado 
inclusive por terceiros, será do responsável técnico do 
proprietário ou titular do registro do referido produto;

II – quando se tratar de produtos biológicos, a 
responsabilidade técnica será privativa de médico ve-
terinário especializado;

III – quando se tratar de produtos farmacêuticos, 
a responsabilidade técnica será de médico veterinário 
e de farmacêutico especializados;
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IV – quando se tratar de produtos farmoquími-
cos, estarão sob a responsabilidade do farmacêutico 
ou químico industrial especializados;

V – no caso de cessão ou interrupção da respon-
sabilidade técnica, esta deverá ser imediatamente co-
municada ao Departamento de Defesa Animal a qual 
será automaticamente cancelada, tanto no que se refere 
à responsabilidade pelo estabelecimento, como para 
os produtos sob sua responsabilidade, estendendo-se 
esta responsabilidade até a última partida elaborada 
durante sua gestão:

a) enquanto o estabelecimento não tiver apre-
sentado novo responsável técnico especializado, ficará 
proibida a fabricação dos produtos;

b) o novo responsável técnico somente estará 
investido no cargo após a sua habilitação pelo órgão 
competente.

V – quando se tratar de estabelecimentos que 
exerçam as atividades previstas no art. 13 desta nor-
ma, a responsabilidade técnica será de médico vete-
rinário;

VI – os profissionais referidos neste Artigo de-
verão comprovar ao Departamento de Defesa Animal 
que possuem diploma expedido por escolas oficiais ou 
reconhecidas, ou registrado no Ministério da Educa-
ção e carteira profissional expedida pelos Conselhos 
Federal ou Regionais da respectiva profissão.

CAPÍTULO III 
Produtos Veterinários

Art. 16. O requerimento da solicitação de regis-
tro de produto veterinário junto ao Departamento de 
Defesa Animal deverá estar acompanhado de relató-
rio descritivo específico para cada tipo ou natureza 
de produto e de acordo com o roteiro aprovado pelo 
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Re-
forma Agrária.

Parágrafo único. Entende-se por produto veteriná-
rio toda substância química, biológica, biotecnológica 
ou preparação manufaturada, cuja administração seja 
aplicada de forma individual ou coletiva, direta ou mis-
turada com os alimentos, destinada à prevenção, ao 
diagnóstico, à cura ou ao tratamento das doenças dos 
animais, incluindo os aditivos, suplementos, promoto-
res, melhoradores da produção animal, anti-sépticos, 
desinfetantes de uso ambiental ou equipamentos, pes-
ticidas e todos produtos que, utilizados nos animais e/
ou no seu habitat, protejam, restaurem ou modifiquem 
suas funções orgânicas e fisiológicas. Compreendem-
se ainda, nesta definição os produtos destinados ao 
embelezamento dos animais.

Das Formulações

Art. 17. O relatório técnico deve indicar os se-
guintes aspectos:

I – Produto farmoquímico:
a) forma farmacêutica e de apresentação (natu-

reza, tipo de recipiente e conteúdo do mesmo);
b) diagrama contendo as etapas de obtenção/

síntese, de forma resumida, com a finalidade de fa-
cilitar a classificação e identificação técnica. Frente 
a dificuldades de informação no caso de drogas im-
portadas as mesmas deverão ser acompanhadas do 
certificado de origem;

c) monografia aclaratória, quando não existam 
informações ou publicações cientificamente consoli-
dadas como referência técnica;

d) emprego;
II – Produto farmacêutico
a) forma farmacêutica e de apresentação (natu-

reza, tipo de recipiente e conteúdo do mesmo);
b) a fórmula completa com todos os seus compo-

nentes especificados através de seus nomes oficiais, 
incluindo as quantidades expressas no sistema métrico 
decimal, ou unidades padronizadas internacionalmente. 
Também devem ser indicados os excessos de alguns 
componentes quando necessários;

c) modo de fabricação descrito pelas operações 
a realizar;

d) citar a inscrição dos componentes básicos da 
fórmula em farmacopéia aceitas internacionalmente, 
quando houver;

e) indicar o(s) método(s) utilizado(s) para dosa-
gem do(s) princípio(s) ativo(s) da fórmula, no produto 
acabado, na ausência de monografias farmacopéicas, 
devem ser descritos os métodos de controle adotados 
pela empresa responsável;

f) indicações de uso e espécies animais a que 
se destina;

g) via, forma de aplicação e modo de usar;
h) dosagem e justificativa das doses indicadas;
i) farmacocinética do produto – biodisponibilida-

de – vias de absorção, distribuição, eliminação dos 
princípios ativos e/ou seus metabólicos e as provas 
de inocuidade, absorção local e a eficácia do produto 
devem ser realizadas nas espécies alvo quando do 
desenvolvimento da formulação do produto;

j) farmacodinâmica do produto;
l) dados sobre efeitos colaterais, incompatibilida-

des, antagonismos farmacológicos, contra-indicações, 
limitações de uso, efeitos biológicos não desejados;

m) dados sobre resíduos e período de carência;
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n) intoxicações, antídoto (quando houver), pre-
cauções gerais, conservação (temperatura) e venci-
mento.

III – produtos biológicos
a) forma farmacêutica e de apresentação(natureza, 

tipo de recipiente e conteúdo do mesmo);
b) definição da linha biológica;
c) fórmula quali-quantitativa: composição bioló-

gica e química;
d) descrever resumidamente o processo de fa-

bricação, origem, caracterização e teste de controle 
de cepa;

e) espécies animais a que se destina;
f) dosagem, volume da dose vacinal;
g) via de administração, forma de aplicação, modo 

de usar e programa de vacinação;
h) tempo necessário para conferir imunidade e 

duração da mesma;
i) efeitos secundários, incompatibilidade, contra-

indicação e antagonismo;
j) precauções gerais, conservação (temperatura) 

e vencimento;
Art. 18. Qualquer modificação da fórmula somen-

te será permitida quando previamente autorizada pelo 
Departamento de Defesa Animal, sendo que:

§ 1º O pedido de modificação deverá ser acom-
panhado de novo relatório técnico descritivo e mode-
los de rotulagem.

§ 2º Tratando-se de modificação de excipientes 
fica dispensada a apresentação de modelos de rotu-
lagem.

Art. 19. Não será concedido o registro e licencia-
mento de produtos de uso veterinário de composição e 
princípio ativo idênticos e nomes diferentes, pelo mes-
mo estabelecimento proprietário e fabricante.

Da Rotulagem

Art. 20. Os textos do rótulo, do rótulo-bula, do 
cartucho, da bula e do cartucho-bula, deverão incluir, 
obrigatoriamente:

I – nome do produto;
II – fórmula ou composição: descrição da com-

posição da fórmula pelo(s) seu(s) elemento(s) ativo(s) 
e respectivo(s) quantitativo(s);

III – indicações, finalidade ou uso;
IV – nos rótulos e invólucros deverão estar ex-

pressos:
a) a quantidade de unidade(s) e/ou dose(s), (com-

primidos, drágeas, pastilhas, pílulas, ampolas e outros 
semelháveis), contida na embalagem ou acondiciona-
mento comercial;

b) a massa ou o volume do produto contido em 
embalagem ou acondicionamento comercial, no caso 
de pó ou líquido, de qualquer natureza;

c) a quantidade mínima em massa no caso de 
preparações pastosas ou semi-sólidas (pomadas, pas-
tas, ungüentos e equivalentes) e de grânulos ou gra-
nulados;

d) o comprimento, massa ou unidades contidos 
na embalagem ou acondicionamento, quando se tratar 
de materiais de peso ou curativos;

V – doses por espécie animal, forma de aplica-
ção e instruções de uso, com destaque para a legenda 
“Uso Veterinário”;

VI – advertências, precauções, contra-indicações 
e antídoto, se existirem;

VII –  condições de armazenamento (temperatu-
ra, quando for o caso);

VIII – período de carência (quando existir);
IX – declaração de venda sob receita profissional 

(quando for o caso);
X – órgão registrante, número e data do regis-

tro;
XI – nome, endereço e CGC do estabelecimen-

to proprietário do registro e/ou representante impor-
tador;

XII – nome e número do registro do responsá-
vel técnico;

XIII – número da partida – usar três dígitos para 
identificar a partida, com numeração seqüencial, cres-
cente, expresso em algarismo arábico, a partir de 001, 
seguindo de uma barra e dois dígitos finais do ano de 
fabricação; retornando a numeração inicial, a partir 
da primeira partida fabricada no início de cada ano. 
Esta exigência aplicar-se-á, a cada produto indistin-
tamente;

XIV – data de fabricação – data na qual o produto 
foi fabricado (mês e ano);

XV – data do vencimento – tempo em que o produ-
to mantém as suas propriedades, quando conservado 
na embalagem original e sem avarias, em condições 
de armazenamento e utilização, devendo ser aposto 
por extenso na rotulagem.

§ 1º Poderá ser excluído dos rótulos a fórmula 
ou composição do produto exceto seu(s) princípio(s) 
ativo(s), as indicações e modo de usar ou outros da-
dos exigidos, quando figurarem nas respectivas bulas 
e cartuchos.

§ 2º As ampolas e pequenos envases quando es-
tiverem acondicionados individualmente ou em caixas 
coletivas, deverão indicar a denominação do produto e 
o número da partida, enquanto os demais dados exigi-
dos neste artigo constarão da sua bula ou cartucho.
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I – no rótulo dos diluentes de produtos injetáveis, 
deverá ser especificado a natureza do mesmo. Quando 
o diluente for específico para o produto, além da men-
ção do conteúdo incluir também o nome comercial

II – os estabilizantes e/ou similares, quando em 
envases separados, deverão especificar a natureza do 
mesmo, dispensada a inclusão do nome comercial e 
do número da partida.

§ 3º O cilindro ou recipiente de gás sob pressão, 
desde que não tenha regulamentação específica, deve-
rá trazer, obrigatoriamente, além da tara, a indicação da 
quantidade líquida do produto nele contido, em etiqueta 
de cartolina, presa à válvula do respectivo cilindro.

§ 4º As condições de armazenamento (tempe-
ratura, umidade, luz)inerente a cada produto, deverão 
constar de forma clara e detalhada nos rótulos e bu-
las. As precauções, quando existirem, deverão cons-
tar da bula.

§ 5º Todo o material impresso que se apresente, 
contenha ou acompanhe o produto deverá estar em 
língua portuguesa e os seus dizeres terão as dimen-
sões necessárias para fácil leitura visual.

Do Controle de Qualidade

Art. 21. Todo produto veterinário deverá satisfazer 
aos seguintes requisitos de controle:

I – Dos produtos farmoquímicos:
a) caracterização físico-química e biológica da 

substância, acompanhada de provas qualitativas;
b) possuir arquivos dos procedimentos detalhan-

do a data de reanálise das matérias-primas;
c) a documentação do controle de qualidade re-

ferente ao registro de uma partida deve ser mantida 
por um ano após a expiração do prazo de validade da 
partida, ou cinco anos para os produtos que não te-
nham o prazo de validade especificado;

d) para matérias-primas que não possam ser ana-
lisadas devido a sua periculosidade devem ser acom-
panhadas do Certificado de Análise do fornecedor, que 
ficará arquivado no Controle de Qualidade.

II – Dos produtos farmacêuticos:
a) indicar os parâmetros dos limites de tolerância 

e dos desvios para as análises e dosagens dos prin-
cípios ativos da formulação sempre que não existam 
especificações;

b) cada partida produzida, e de acordo com a 
forma farmacêutica e via de administração do produ-
to, deverá cumprir com as provas de pureza biológica: 
teste de esterilidade, pirogênio, toxicidade, contagem 
de microrganismos viáveis e pesquisa e identificação 
de patógenos.

III – Dos produtos biológicos:

a) toda partida de produto biológico deverá depois 
de fabricada e antes de sua comercialização, ser sub-
metida conforme o caso, aos seguintes controles:

1. esterilidade
2. pureza
3. inocuidade
4. eficácia
4.1 sorologia
4.2 potência/imonugenicidade
5. Outros, julgados necessários complementados 

com provas químicas, físico-químicas e biológicas, que 
assegurem os padrões exigidos pela regulamentação 
de cada tipo e características do produto;

§ 1º Quando a prova de eficácia for realizada 
pelo Ministério da Agricultura, o interessado deverá 
fornecer animais, ovos e outros elementos indispen-
sáveis a sua realização ou indenizar as despesas com 
a referida prova.

§ 2º O controle de qualidade deverá possuir por 
escrito as especificações e os métodos analíticos usa-
dos para as matérias-primas, produtos semi-acabados, 
acabados e materiais de embalagem.

§ 3º O Controle de toxicidade deverá atender aos 
seguintes itens;

a) fabricante apresentará os dados de controle 
de toxicidade dos princípios ativos nas condições in-
dicadas de uso, compreendendo os seguintes aspec-
tos: carcinogênico, teratogênico, mutagênico, discrasia 
sangüínea, neurotoxicidade, hipersensibilidade, efeitos 
sobre a reprodução e sobre flora normal.

b) o cumprimento do item anterior deverá ser feito 
mediante a apresentação de bibliografia idônea e/ou 
trabalho técnico científico.

§ 4º Para cada partida produzida deverá ser 
elaborado um protocolo de produção, abrangendo os 
seguintes aspectos:

1. nome completo e/ou código do produto;
2. as provas deverão ser devidamente protocoli-

zadas com registro de cada partida, natureza do pro-
duto, suas características, componentes da fórmula, 
procedência, número de partida, quantidade produ-
zida, espécie(s) e número de animais utilizados nas 
diferentes provas, resultados obtidos e outras referên-
cias para a identificação da qualidade do produto, de 
acordo com as normas e padrões estabelecidas pelas 
farmacopéias internacionais ou pela técnica analítica 
apresentada pela empresa.

3. responsável técnico;
4. data da fabricação da partida com a indicação 

do início e término. Quando se tratar de lotes compos-
tos por várias partidas, estas deverão ser identificadas 
individualmente;

5. operações e manufaturas;
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6. Data do envase, quantidade produzida e en-
vasada por apresentação;

7. controles analítico e/ou biológico da partida 
segundo os padrões aprovados para cada tipo de 
produto e resultados obtidos, na ausência de normas 
serão aceitas as da farmacopéia;

8. número de amostras que devem ser colhidas 
e os procedimentos que devem ser seguidos, segun-
do padrões estabelecidos especificamente para cada 
tipo de produto;

9. data do vencimento;
10. número de protocolo para a partida. Em toda 

documentação deverá constar assinatura do respon-
sável técnico.

Art. 22. Os estabelecimentos são obrigados a 
manter para fins de controle os registros e três amos-
tras representativas de cada partida, na embalagem 
original, por no mínimo um ano após a data do venci-
mento de sua validade. Nos casos de embalagens co-
merciais maiores que um quilo, ou um litro, as amostras 
representativas serão de 100g ou 100ml, respectiva-
mente, e deverão conter todos os dados e indicações 
da embalagem original.

Do Registro

Art. 23. O prazo para concessão do registro de 
produtos veterinários será no máximo de:

I – noventa dias, para farmacêuticos e farmo-
químicos;

II – 120 dias, para biológicos e drogas novas.
§ 1º Havendo necessidade de maiores informa-

ções, a autoridade competente interromperá o prazo 
fixado, para que o requerente atenda as exigências. 
O prazo se reinicia a partir do cumprimento da exi-
gência.

Este período será de 45 dias. O não cumprimento 
da exigência motivará a anulação do trâmite.

§ 2º As exigências para o cumprimento de des-
pachos interlocutórios deverão ser satisfeitos dentro do 
prazo de trinta dias, a contar da ciência aos interessa-
dos, sob pena de arquivamento do processo.

§ 3º A autoridade competente poderá conceder 
novos prazos de prorrogação para o cumprimento das 
exigências, por solicitação do requerente.

§ 4º A emissão do certificado de registro para 
produtos que dependam do atendimento de exigência 
contida em regulamentações específicas e/ou provas 
de eficácia ou de eficiência será adiada até o cumpri-
mento dos requisitos exigidos.

Art. 24. Os certificados de registros, concedidos 
a produtos veterinários terão validade por dez anos, 
devendo a renovação ser requerida até 120 dias da 
data do vencimento.

§ 1º Na renovação de licença de um produto cujas 
características tenham sido mantidas, não necessitará 
de novas informações;

§ 2º Não será renovada a licença do produto sem 
que fique comprovada a sua industrialização e/ou co-
mercialização no período de validade da licença, exceto 
quando devidamente comprovada a impossibilidade de 
fabricação e/ou comercialização.

a) A renovação, quando solicitada, deverá vir 
acompanhada da comprovação da impossibilidade do 
compromisso de industrialização e/ou comercialização 
do produto no prazo de 180 dias da data da renova-
ção da licença.

§ 3º O prazo final para o órgão oficial renovar o 
certificado de registro será de trinta dias antes da data 
do vencimento.

Art. 25. Fica vedada a adoção de nome igual para 
produto veterinário de composição diferente, ainda que 
do mesmo laboratório fabricante:

§ 1º Poderá ser aprovado o nome do produto cujo 
registro for requerido posteriormente, desde que can-
celado o pedido de registro anterior, pelo seu titular e 
apresentada a prova de titularidade da marca;

§ 2º Quando ficar comprovada colidência com 
nome ou marca do produto já registrado a empresa 
que tenha obtido como nome ou marca colidente de-
verá efetuar a sua modificação no prazo de trinta dias, 
contado da data de recebimento da notificação do ór-
gão fiscalizador;

§ 3º A empresa detentora do registro de um pro-
duto com determinada marca, ao fazer modificação 
de fórmula que implique mudança do princípio ativo, 
deverá solicitar o cancelamento do registro daquele 
produto;

I – poderá ser autorizado o uso da mesma marca 
desde que o novo produto permaneça com as mesmas 
indicações terapêuticas, e seja incluída na rotulagem 
a mudança de fórmula.

§ 4º Será concedido o registro obedecendo-se 
prioridade pela ordem cronológica de protocolização 
do pedido no Departamento de Defesa Animal.

Da Transferência de Titularidade do Registro
Art. 26. O certificado de registro de um produto 

veterinário poderá ser transferido por seu titular a outro 
estabelecimento fabricante desde que sejam cumpri-
dos os requisitos pertinentes:

I – o novo titular só poderá comercializar o produto 
a partir do momento em que for outorgado o certificado 
de registro em seu nome;

II – o prazo de validade do certificado será o mes-
mo correspondente ao registro original vigente.
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CAPÍTULO IV 
Das Amostras para Controle da Qualidade  

dos Produtos Veterinários

Art. 27. A colheita e retirada de amostras de pro-
dutos veterinários para controle obedecerão as espe-
cificações referentes a cada produto.

I – Bases para a colheita de amostra para fisca-
lização oficial;

a) no ato da colheita da amostra será elaborado 
um auto de colheita, em três vias, assinado pelo fun-
cionário oficial e o fabricante, proprietário ou represen-
tante do estabelecimento proprietário da amostra. Do 
auto deverá constar a natureza do produto, o número 
da partida, a data da fabricação e do vencimento, além 
de outras informações relativas ao produto, quando 
necessário;

b) de cada produto serão colhidas amostras em 
duplicata, lacradas separadamente, em invólucros as-
sinados pelo funcionário oficial e o fabricante, proprie-
tário ou representante do estabelecimento, de modo a 
evitar violações. Uma das amostras permanecerá sob 
custódia do estabelecimento onde foi colhida, para 
análise de contraprova a outra amostra, juntamente 
com a primeira via do auto a outra será remetida ao 
laboratório de controle oficial do Ministério ou creden-
ciado, para análises;

c) quando os representantes do estabelecimen-
to se negarem a assinar o auto, o funcionário oficial 
deverá obter nesse documento a assinatura de duas 
testemunhas, sem prejuízo das responsabilidades pe-
nais decorrentes;

d) na hipótese da colheita de amostras de vários 
produtos simultaneamente, serão lavrados tantos autos 
quanto forem os produtos objetos de colheita, obede-
cendo as formalidades deste artigo;

e) será lavrado laudo de análise pelo laboratório 
de controle oficial ou credenciado com as vias neces-
sárias para a entrega ao órgão competente, no prazo 
de 5 dias;

f) a empresa será notificada através de ofício 
sobre o resultado das análises. Sendo o resultado da 
partida analisada, condenatório, a empresa terá pra-
zo de 10 dias, a contar da data da notificação, para 
requerer a análise da contraprova. Não ocorrendo 
manifestação da empresa, no prazo, o laudo de será 
considerado definitivo;

g) a perícia da contraprova será realizada com 
a amostra mantida em poder da empresa. A análise 
não será efetuada se houver indício de violação da 
contraprova;

h) no caso de violação ou outros fatores, a amos-
tra de contraprova for considerada inadequada para 
realização da perícia de contraprova, prevalecerá o 

resultado da análise inicial, e será considerada defi-
nitiva;

i) a perícia de contraprova será realizada no pra-
zo de trinta dias a contar da data do requerimento da 
empresa. Sua realização será confiada a uma comis-
são constituída pelo técnico que realizou a colheita, 
por outro, indicado pela empresa e por um terceiro, 
eleito por acordo entre o órgão oficial e pela empresa. 
O resultado da perícia de contraprova ficará consig-
nado em relatório cuja segunda via será entregue a 
empresa mediante recibo. Havendo divergência quanto 
ao resultado caberá recurso ao dirigente do órgão ofi-
cial competente de fiscalização. O prazo para recorrer 
será de 10 dias contados da data do recebimento da 
comunicação do resultado da análise, e será decidido 
em igual prazo.

II – Forma de colheita da amostra
a) As amostras deverão ser colhidas nos envases 

originais, fechados, intactos, acondicionadas adequa-
damente, de modo a evitar violação, devendo ser ar-
mazenadas e mantidas nas condições de conservação 
estipuladas na rotulagem do produto.

1 – a quantidade de amostra obedecerá a norma 
específica para cada tipo de produto

2 – existindo o risco de rompimento da emba-
lagem o produto deverá ser colocado em caixas que 
serão fechadas e lacradas.

b) Cada um dos envases deverá se numerado, 
lacrado, selado e assinado por todos os participantes 
do ato da colheita. O invólucro deverá constar nome 
do produto, número do certificado, número da partida/
série, data da colheita da amostra, além da assinatura 
dos técnicos que participaram da operação.

CAPITULO V 
Da Fiscalização de Produtos 

 Veterinários Importados

Art. 28. Na solicitação de registro do produto ve-
terinário importado dever-se-á atender as seguintes 
exigências:

I – relatório técnico conforme modelo aprovado 
para cada tipo de produto, assinado pelo representante 
legal e seu técnico responsável, acompanhado de có-
pias do relatório técnico original do pais de procedência 
que comprovem as informações contidas no relatório 
técnico de solicitação de registro;

II – certificado de habilitação da empresa fabri-
cante no país de origem;

III – representante legal do estabelecimento repre-
sentado e documento que comprove a representação e 
que o habilite e o responsabilize perante o órgão oficial 
registrante pelo cumprimento das exigências regula-
mentares, inclusive infrações e penalidades;
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IV – certificado de registro, prova oficial expedida 
pela autoridade competente e/ou Autorização de Venda 
Livre no pais de origem e procedência;

V – nome do responsável técnico do estabele-
cimento representante e o respectivo número de re-
gistro;

VI – para liberação do produto veterinário impor-
tado o interessado fica obrigado a apresentar a Repar-
tição Aduaneira a licença do produto ou autorização 
do órgão registrante, tratando-se de produto biológico 
deverá acompanhar também o seu protocolo de con-
trole de qualidade;

VII – o produto veterinário importado que não 
possuir representante licenciado, não poderá ser li-
berado pela repartição aduaneira devendo ser devol-
vido ao país de origem no prazo máximo de 30 dias, 
findo os quais não havendo cumprimento desta, será 
apreendido e inutilizado sem que o interessado tenha 
direito a qualquer indenização;

VIII – os registros concedidos a produtos impor-
tados terão a mesma validade que possui no país de 
origem, com um máximo de dez anos;

a) quando um produto importado, tiver seu regis-
tro cancelado ou suspenso no país de fabricação, o 
representante legal fica obrigado a informar e justificar 
junto ao Departamento de Defesa Animal, para fins de 
manutenção ou cancelamento do registro local.

Art. 29. Fica isento(a) de registro:
I – o produto veterinário importado, que se desti-

ne exclusivamente a entidade oficial ou particular para 
fins de pesquisas científicas, após prévia autorização 
do Departamento de Defesa Animal;

II – a solicitação de autorização de importação 
ao Departamento de Defesa Animal, a que se refere 
o item anterior deverá conter:

a) nome, característica, indicações de uso, ori-
gem, procedência e quantidade do produto a ser im-
portado;

b) local e data provável da chegada do mate-
rial;

c) órgão e técnico responsável pela pesquisa;
d) delineamento experimental compreendendo:
1) finalidade e objetivo da pesquisa;
2) local de realização do experimento;
3) metodologia e critérios de avaliação;
4) cronograma de execução.
III – a importação de farmoquímico e de produto 

biológico semi-acabado (sob a forma de bulk) quan-
do destinada à fabricação de produto(s) veterinário(s) 
registrado(s) no Ministério da Agricultura; devendo ser 
anotado em sistema de arquivo da empresa, com os 
seguintes dados: a origem, a procedência, a quantidade 
e em qual(is) produto(s) foi(ram) utilizado(s).

a) a importação de que trata este item somente 
será permitido ao proprietário e titular do registro do 
produto acabado.

b) para o desembaraço da importação, o interes-
sado fica obrigado a apresentar a Repartição Adua-
neira a licença do produto acabado em cuja fórmula 
está(ão) discriminado(s) o(s) produto(s) de que trata 
este inciso.

IV – a importação por pessoas físicas, de produ-
tos veterinários não submetidos a regime especial de 
controle, em quantidade para uso individual, e que não 
se destine à revenda ou comercialização, após prévia 
autorização do Departamento de Defesa Animal.

a) o pedido de autorização a que se refere o item 
anterior deverá estar acompanhado da receita veteriná-
ria e informar o nome do produto, a(s) característica(s), 
as indicações de uso, origem e quantidade.

CAPÍTULO VI 
Da Comercialização de Produtos Veterinários

Art. 30. Os produtos veterinários somente pode-
rão ser comercializados, em qualquer parte do terri-
tório nacional, depois de devidamente registrados no 
Departamento de Defesa Animal e obedecerá a se-
guinte classificação:

I  – com receita oficial arquivada,
II – com receita veterinária arquivada,
III – com receita veterinária,
IV – de venda livre.
§ 1º O Departamento de Defesa Animal através de 

norma específica estabelecerá os critérios de classifi-
cação das substâncias segundo sua classe terapêutica 
para enquadramento na classificação mencionada.

§ 2º É terminantemente proíbido comercializar 
qualquer tipo de produto veterinário cuja validade já 
tenha sido expirada, inclusive com a colocação de 
novos rótulos e/ou acondicionamento em novas em-
balagens.

§ 3º A comercialização do produto ficará condicio-
nada à apresentação dos invólucros, rótulos e bulas im-
pressas para confronto com os modelos aprovados.

Das Fraudes, Alterações e Infrações

Art. 31. Para efeito desta norma considera-se 
substância ou produto alterado, adulterado, falsificado 
ou impróprio para uso veterinário todo aquele que:

I – misturado ou acondicionado com outras subs-
tâncias venha modificar ou reduzir seu valor terapêu-
tico;

II – retirado ou substituído no todo ou em parte 
um dos elementos da fórmula, acrescentando subs-
tâncias estranhas ou elementos de qualidade inferior 
na sua composição ou modificado na sua dosagem, 
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tomando desse modo, sua constituição diversa do 
constante da licença;

III – apresentado com pureza, qualidade e au-
tenticidade em condições discordantes com as exi-
gências do regulamento da presente norma, e do seu 
registro;

IV – rasurado nos invólucros ou rótulos com al-
terações do prazo de validade, data da fabricação e 
outros elementos que possam induzir a erro;

V – cujo volume, peso ou unidade farmacotécnica 
não corresponda à quantidade aprovada no registro.

Art. 32. Configuram infrações passíveis de puni-
ção, segundo os termos do Decreto-Lei  nº 467 de 13 
de fevereiro de 1969 e das legislações pertinentes:

I – rótulos, bulas e propaganda dos produtos ve-
terinários sem a observância do disposto no regula-
mento e demais normas pertinentes, ou contrariando 
as condições dos respectivos registros

II – alterações do processo de fabricação ou for-
mulação sem prévia autorização do Departamento de 
Defesa Animal;

III – a industrialização do produto sem a assis-
tência efetiva do técnico responsável;

IV – sonegar, omitir informações e documentos 
quando solicitados pelas autoridades sanitárias; 

V – a comercialização de produtos veterinários 
sem registro;

VI – comercialização de produtos veterinários 
com prazo de validade expirada e sem identificação 
do número da partida, data da fabricação e a data do 
vencimento.

VII – a comercialização de produtos veterinários 
em temperaturas inadequadas.

Art. 33. Quando a alteração do produto por má 
conservação ou outras condições de armazenamento, 
não relacionadas com a responsabilidade do fabricante 
ou representante legal, quando se tratar de produto im-
portado, isentando-os de venda suspeita de dolo ou má 
fé, fica impedida a venda desse produto, obrigando-se o 
fabricante ou representante legal, a retirá-lo do comér-
cio para a devida correção quando for o caso, mediante 
autorização da autoridade competente; estando impró-
prio para comercialização, se aplicará as penalidades 
previstas no Decreto-Lei nº 467 de 13-2-69.

Parágrafo único. Ficando comprovado que as al-
terações foram de responsabilidade do distribuidor ou 
comerciante o Departamento de Defesa Animal aplicará 
a estes as penalidades constantes do Decreto-Lei nº 
467 de 13-2-69 e nas legislações pertinentes.

Da Fiscalização

Art. 34. A ação fiscalizadora abrange todo e qual-
quer produto de que trata esta norma, os estabeleci-

mentos de fabricação, importação, armazenamento e 
venda, e os veículos destinados ao transporte dos pro-
dutos. Ficam igualmente sujeitos à ação fiscalizadora 
o conteúdo da informação publicitária dos produtos, 
qualquer que sejam os meios de comunicação:

I – a ação fiscalizadora é da competência do ór-
gão oficial registrante;

II – os servidores no exercício da fiscalização 
gozarão das seguintes prerrogativas:

a) livre acesso aos locais onde se processem a 
industrialização, o comércio e o transporte; b) colher 
amostras se necessário para o controle de qualida-
de;

c) proceder visitas de fiscalização de rotina;
d) verificar a procedência e condições dos pro-

dutos, quando expostos a venda;
e) verificar o atendimento das condições de saú-

de e higiene pessoal exigidas aos empregados que 
participam da fabricação dos produtos;

f) interditar, lavrando o termo respectivo, parcial 
ou totalmente, os estabelecimentos de que se trata o 
art. 1º desta norma e demais legislações pertinentes;

g) proceder inutilização de produtos quando for 
o caso;

h) lavrar auto de infração para início do processo 
administrativo previsto nesta norma.

III – os servidores a que se refere o presente ar-
tigo no exercício de suas funções ficam obrigados a 
exibir a carteira profissional quando convidados a se 
identificarem;

IV – nos casos em que for negada a colaboração 
ou dificultada a ação dos servidores encarregados da 
fiscalização, ou ainda quando se obstrua o seu acesso 
a locais onde existam produtos veterinários ou processo 
de elaboração, fracionamento ou comercialização, os 
servidores poderão requerer o auxílio da força policial 
para garantir o desempenho da fiscalização, indepen-
dente das sanções previstas nesta norma e legislação 
complementares;

CAPÍTULO VIII 
Disposições Gerais

Art. 35. O estabelecimento registrado, deverá co-
municar toda e qualquer mudança relacionada a plan-
tas, as instalações, a direção técnica e a formulação 
de produto veterinário registrado.

Art. 36. Das referências bibliográficas, informações 
científicas e dados experimentais apresentados como 
referência deverão constar na seqüência: autor, ano, 
título da publicação, volume, página e outros eventuais 
dados que identifiquem o trabalho ou experimentação 
realizada por pessoas ou instituições e que sejam acei-
tas pelo Departamento de Defesa Animal.
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Art. 37. O estabelecimento fabricante e importa-
dor de produtos biológicos e farmacêuticos (sob norma 
específica), fica obrigado a comunicar ao órgão regis-
trante, o número da partida, a quantidade fabricada 
e/ou importada, a data de fabricação de cada partida 
antes de liberá-la para o consumo.

Parágrafo único. O não cumprimento ao disposto 
neste artigo, implicará na aplicação das penalidades 
previstas no Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 
1969 e legislações pertinentes.

Art. 38. As informações técnicas apresentadas 
pelos estabelecimentos registrantes, principalmente 
as que se referem aos métodos de fabricação, análise 
e outros dados considerados confidenciais, permane-
cerão na custódia das autoridades de registros que 
responderão pela manutenção de confidencialidade 
das mesmas.

Art. 39. O Departamento de Defesa Animal po-
derá recusar o registro de denominação proposta pelo 
fabricante, para produtos de uso veterinário, quan-
do esta puder induzir a falsas conclusões sobre sua 
composição, indicações terapêuticas, modo de usar, 
aplicação e procedência.

Parágrafo único. Não poderão constar da rotu-
lagem ou da propaganda dos produtos veterinários, 
designações, símbolos, figuras, desenhos ou quais-
quer indicações que possibilitem interpretações falsas, 
erros ou confusão quanto a sua origem, procedência, 
natureza de composição, qualidade ou que atribuam 
ao produto, finalidades ou características diferentes 
daquelas que realmente possuam.

Art. 40. Cancelada a licença do produto, deverá 
o estabelecimento proprietário no prazo de oito dias 
da notificação, fornecer ao Departamento de Defesa 
Animal os seguintes dados referentes a última partida 
elaborada ou importada:

I – data da fabricação e do vencimento;
II – número da partida;,
III – estoque existente no estabelecimento.
 Parágrafo único. O não cumprimento sujeitará 

a empresa infratora às penas previstas no Decreto-
Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969 e legislações 
pertinentes.

Art. 41. Os estabelecimentos fabricantes devida-
mente registrados, poderão mediante autorização do 
Departamento de Defesa Animal, elaborar produtos ve-
terinários destinados exclusivamente a exportação para 
suas subsidiárias noutros países, observando que:

I – a autorização de produção deverá ser reque-
rida pelo estabelecimento fabricante, acompanhada 
do certificado de registro do produto no país de desti-
nação, do relatório técnico descritivo sumário (forma, 
composição, apresentação e cuidados de manipula-

ção) do produto e contrato de fabricação firmado com 
a empresa subsidiária a que se destina o produto.

II – os produtos elaborados sob a forma de auto-
rização, não poderão ser comercializados sob qualquer 
justificativa no Território Nacional e são exclusivamente 
destinados a exportação;

Parágrafo único. O não cumprimento da exigência 
contida no inciso II deste artigo, implicará no cance-
lamento da autorização, na suspensão da fabricação, 
e na aplicação das demais sanções previstas na le-
gislação vigente.

Art. 42. Quando uma mesma empresa tiver um 
produto registrado para a elaboração no País, e desejar, 
oficialmente, importar o mesmo produto de outro país, 
poderá obter o registro de produto importado, sem que 
tenha a obrigatoriedade de cancelar ou suspender o 
registro para fabricação local.

Art. 43. Serão estabelecidas normas específi-
cas para produção, controle e emprego dos produtos 
veterinários.

Art. 44. Nas normas específicas para cada tipo/
categoria de produto, quando necessário e a critério do 
Departamento de Defesa Animal deverão ser incluídas 
na bula, informações para o usuário/consumidor.

Art. 45. Supletivamente, a fiscalização da comer-
cialização de produtos veterinários poderá ser realiza-
da por médicos veterinários de órgãos do Ministério 
da Agricultura e da Defesa Sanitária Animal das Se-
cretarias de Agricultura dos Estados, por delegação 
de atribuição de Secretário de Defesa Agropecuária, 
desde que cumpridas as disposições do Regulamen-
to aprovado pelo Decreto nº 1.662 de 6 de outubro 
de 1995.

Art. 46. Os casos omissos e as dúvidas suscita-
das na execução da presente norma serão resolvidos 
pelo Departamento de Defesa Animal, que ouvirá a 
Secretaria de Defesa Agropecuária, sempre que jul-
gar conveniente.

(À Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 135, DE 2007

Altera a Lei nº 10.201, de 14 de feve-
reiro de 2001, para prever o financiamento, 
pelo Fundo Nacional de Segurança Pública, 
de sistemas de investigação, nas modalida-
des que cita, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, 

passa a viger acrescida do seguinte art. 4º-A:
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 “Art. 4º-A. O FNSP financiará projetos 
destinados a criar ou aperfeiçoar sistemas de 
investigação, especialmente os seguintes:

I – sistema de identificação e rastreamen-
to eletrônico de veículos de cargas;

II – sistema de vigilância monitorada por 
câmeras em locais de alto fluxo de pessoas;

III – sistema de bloqueio de sinais de 
radiocomunicação e de telefonia móvel em 
estabelecimentos penais;

IV – sistema de rastreamento de veículos 
no transporte de bens e valores de expressi-
va soma;

V – sistema de vigilância eletrônica em 
áreas residenciais;

VI – sistema de incentivo ao registro de 
ocorrência de crimes por parte da sociedade, 
incluindo-se a possibilidade de retribuição pe-
cuniária nos casos em que a investigação se 
convolar em ação penal pública.

Parágrafo único. Em caso de resultados 
positivos, o prazo referido no § 4º do art. 4º 
desta lei poderá ser prorrogado, a critério do 
Conselho Gestor.”

Art. 2º O art. 5º do Decreto-Lei nº 3.689, de ou-
tubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a 
viger acrescido do seguinte § 6º:

“Art. 5º  ..................................................
 ..............................................................
§ 6º Os estados poderão criar sistema de 

incentivo ao registro de ocorrência de crimes 
por parte da sociedade mediante retribuição 
pecuniária para os casos em que a investigação 
se convolar em ação penal pública. (NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei vem definir prioridades 
para a lei que trata do Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP), quando esta se refere, em seu art. 4º, 
inciso II, a “sistema de investigação”. Nesse sentido, 
tendo em vista os vazios tecnológicos mais notórios 
atualmente, os quais vêm facilitando a ocorrência cada 
vez maior de crimes, foram selecionadas as modalida-
des de sistemas de investigação que receberão priori-
dade dos recursos do FNSP, e para as quais os entes 
federados deverão se voltar.

Observados bons resultados no desenvolvimento 
desses sistemas, o projeto cria ainda a possibilidade 
de se alargar o prazo máximo de dois anos de finan-
ciamento atualmente previsto na referida lei.

Como se pode perceber, o projeto igualmente 
promove um maior envolvimento da União no financia-
mento da segurança do cidadão brasileiro, hoje dema-
siadamente concentrada nas mãos dos estados.

O projeto abre ainda a possibilidade dos esta-
dos criarem uma alternativa ao baixo estímulo que 
a sociedade brasileira tem para registrar ocorrência 
de crimes: a retribuição pecuniária no caso de inves-
tigação policial se convolar em ação penal pública. O 
inciso VI do novo art. 4º-A à lei do FNSP permite um 
financiamento inicial por parte da União para custear 
esse novo procedimento.

Consideramos, assim, que o presente projeto de 
lei traz contribuição importante para o investimento nos 
sistemas de investigação de nosso País.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Marconi Perillo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.201, DE 14 FEVEREIRO DE 2001

Institui o Fundo Nacional de Segu-
rança Pública – FNSP, e dá outras provi-
dências.

Faço saber que o Presidente da República ado-
tou a Medida Provisória nº 2.120-9, de 2001, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
parágrafo único do art. 62, da Constituição Federal 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério 
da Justiça, o Fundo Nacional de Segurança Pública 
– FNSP, com o objetivo de apoiar projetos de respon-
sabilidade dos Governos dos Estados e do Distrito Fe-
deral, na área de segurança pública, e dos Municípios, 
onde haja guardas municipais.

Parágrafo único. O FNSP poderá apoiar, também, 
projetos sociais de prevenção à violência, desde que 
enquadrados no Plano Nacional de Segurança Públi-
ca e recomendados pelo Gabinete de Segurança Ins-
titucional da Presidência da República ao Conselho 
Gestor do Fundo.

Art. 2º Constituem recursos do FNSP:
I – os consignados na Lei Orçamentária Anual e 

nos seus créditos adicionais; 
II – as doações, auxílios e subvenções de enti-

dades públicas ou privadas;
III – os decorrentes de empréstimo;
IV – as receitas decorrentes das aplicações de 

seus recursos orçamentários e extraorçamentários, 
observada a legislação aplicável; e

V – outras receitas.
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Art. 3º O FNSP será administrado por um Con-
selho Gestor, com a seguinte composição:

I – dois representantes do Ministério da Justiça, 
um dos quais será o seu presidente;

II – um representante de cada órgão a seguir 
indicado:

a) Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão;

b) Casa Civil da Presidência da República;
c) Gabinete de Segurança Institucional da Pre-

sidência da República;
d) Procuradoria-Geral da República.
Parágrafo único. As decisões do Conselho Gestor 

serão aprovadas pelo Ministro de Estado da Justiça.
Art. 4º O FNSP apoiará projetos na área de se-

gurança pública, destinados, dentre outros, a:
I – reequipamento das polícias estaduais;
II – treinamento e qualificação de polícias civis e 

militares e de guardas municipais;
III – sistemas de informações e estatísticas po-

liciais;
IV – programas de polícia comunitária; e
V – polícia técnica e científica.
§ 1º Os projetos serão examinados e aprovados 

pelo Conselho Gestor.
§ 2º Na avaliação dos projetos, o Conselho Ges-

tor priorizará, dentre outros aspectos, o ente federado 
ou município que se comprometer com os seguintes 
resultados:

I – redução do índice de criminalidade;
II – aumento do índice de apuração de crimes 

sancionados com pena de reclusão; 
III – desenvolvimento de ações integradas das 

polícias civil e militar; e
IV – aperfeiçoamento do contingente policial ou 

da guarda municipal, em prazo pré-estabelecido.
§ 3º Só terão acesso aos recursos do FNSP o ente 

federado que tenha instituído, em seu âmbito, plano 
de segurança pública, ou o município que mantenha 
guarda municipal, visando à obtenção dos resultados 
a que se refere o parágrafo anterior.

§ 4º Os projetos habilitados a receber recursos do 
FNSP não poderão ter prazo superior a dois anos.

Art. 5º Os entes federados e os municípios, no que 
couber, beneficiados com recursos do FNSP prestarão, 
periodicamente, ao Conselho Gestor, informações, em 
planilha própria, sobre o desempenho de suas ações 
de segurança pública, especialmente quanto ao trei-
namento, controles e resultados.

Art. 6º As vedações temporárias, de qualquer na-
tureza, constantes de lei não incidirão na transferên-
cia voluntária de recursos da União aos Estados, ao 
Distrito Federal e ao sMunicípios, e dos Estados aos 

Municípios, destinados a garantir a segurança pública, 
a execução da Lei Penal, a preservação da ordem pú-
blica, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
bem assim a manutenção do sistema penitenciário.

Art. 7º Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº 2.120-8, de 27 de 
dezembro de 2000.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, 14 de fevereiro de 2001; 
180º da Independência e 113º da República. – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

DECRETO-LEI Nº 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

        Código de Processo Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta 
a seguinte lei:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

LIVRO I 
Do Inquérito Policial

....................................................................................
Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas 

autoridades policiais no território de suas respectivas 
jurisdições e terá por fim a apuração das infrações 
penais e da sua autoria.

Parágrafo único. A competência definida neste 
artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a 
quem por lei seja cometida a mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito 
policial será iniciado:

I – de ofício;
II – mediante requisição da autoridade judiciária 

ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido 
ou de quem tiver qualidade para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o nº II con-
terá sempre que possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individuação do indiciado ou seus sinais 

característicos, e as razões de convicção ou de pre-
sunção de ser ele o autor da infração, ou os motivos 
de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação 
de sua profissão e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requerimento 
de abertura de inquérito caberá recurso para o chefe 
de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhe-
cimento da existência de infração penal em que cai-
ba ação pública, poderá, verbalmente ou por escrito, 
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comunicá-la à autoridade policial, e esta, verificada 
a procedência das informações, mandará instaurar 
inquérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação pú-
blica depender de representação, não poderá sem ela 
ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade 
policial somente poderá proceder a inquérito a reque-
rimento de quem tenha qualidade para intentá-la.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 136, DE 2007

Altera os arts. 18 e 26 da Lei nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, para discipli-
nar a concessão de incentivos fiscais à 
cultura.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O  § 1º do art. 18 e o inciso II do art. 26 

da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º Os contribuintes poderão deduzir do 

Imposto de Renda devido as quantias efetiva-
mente despendidas, sob a forma de doação 
e patrocínio, nos projetos elencados no § 3º, 
previamente aprovados pelo Ministério da Cul-
tura, nas condições estabelecidas na legisla-
ção do Imposto de Renda vigente, observado 
ainda o seguinte:

I – até o limite de dez por cento do impos-
to devido, se a pessoa jurídica tiver apresenta-
do receita bruta inferior a quinhentos milhões 
de reais no ano-calendário anterior;

 ..............................................................
II – até o limite de quatro por cento do 

imposto devido, se a pessoa jurídica tiver apre-
sentado receita bruta superior a quinhentos 
milhões de reais no ano-calendário anterior;

 ..............................................................
Art. 26.  ..................................................
II – no caso das pessoas jurídicas tribu-

tadas com base no lucro real:
a) cem por cento das doações e dos 

patrocínios, se sua receita bruta no ano-ca-
lendário anterior tiver sido menor que trinta e 
seis milhões de reais;

b) oitenta por cento das doações e dos 
patrocínios, se a sua receita bruta no ano-ca-
lendário anterior tiver sido maior que trinta e 

seis milhões e menor que duzentos e quarenta 
milhões de reais;

c) sessenta por cento das doações e dos 
patrocínios, se a sua receita bruta no ano-ca-
lendário anterior tiver sido maior que duzentos 
e quarenta milhões e menor que quatrocentos 
e oitenta milhões de reais;

d) quarenta por cento das doações e 
trinta por cento dos patrocínios, se sua recei-
ta bruta no ano-calendário anterior tiver sido 
maior que quatrocentos e oitenta milhões de 
reais. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei Federal de Incentivo à Cultura, Lei nº 8.313/91, 
conhecida como Lei Rouanet, entrou em vigor em 1991 
buscando incentivar investimentos culturais, instituindo o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), for-
mado por três mecanismos: o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), o Incentivo Fiscal (MECENATO) e o Fundo de 
Investimento Cultural e Artístico (FICART).

Assim, objetivando incentivar as atividades cultu-
rais, essa legislação faculta às pessoas físicas ou jurí-
dicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto 
sobre a Renda (IR), a título de doações ou patrocínios, 
tanto no apoio direto a projetos culturais apresenta-
dos por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de 
natureza cultural, como através de contribuições ao 
FNC, desde que os projetos atendam aos seguintes 
critérios:

a) Contribua para facilitar, a todos, os 
meios para o livre acesso às fontes da cultura 
e o pleno exercício dos direitos culturais;

b) Promova e estimule a regionalização 
da produção cultural e artística brasileira, com 
valorização de recursos humanos e conteú-
dos locais;

c) Apóie, valorize e difunda o conjunto 
das manifestações culturais e seus respecti-
vos criadores;

d) Proteja as expressões culturais dos 
grupos formadores da sociedade brasileira e 
responsáveis pelo pluralismo da cultura na-
cional;

e) Salvaguarde a sobrevivência e o flo-
rescimento dos modos de criar, fazer e viver 
da sociedade brasileira;

f) Preserve os bens materiais e imateriais 
do patrimônio cultural e histórico brasileiro;
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g) Desenvolva a consciência internacio-
nal e o respeito aos valores culturais de outros 
povos ou nações;

h) Estimule a produção e difusão de bens 
culturais de valor universal formadores e in-
formadores de conhecimento, cultura e me-
mória;

i) Priorize o produto cultural originário 
do País.

Atualmente, os contribuintes poderão deduzir do 
IR devido as quantias efetivamente despendidas nos 
projetos culturais, desde que os projetos tenham sido 
previamente aprovados pelo Ministério da Cultura, na 
forma de doações e patrocínios.

Desta forma, o doador ou patrocinador poderá 
deduzir do IR os valores efetivamente contribuídos 
em favor de projetos culturais aprovados, tendo como 
base os seguintes percentuais: no caso das pessoas 
físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por 
cento dos patrocínios e, no caso das pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real, quarenta por cento 
das doações e trinta por cento dos patrocínios.

Observa-se que a presente Proposta pretende 
estabelecer no art. 26, inciso II da Lei Rouanet que as 
pessoas jurídicas que tenham faturamento bruto no ano 
anterior inferior a trinta e seis milhões de reais possam 
deduzir cem por cento das doações e patrocínios que 
tiverem realizado, seguindo-se uma escala móvel em 
que, quanto maior a receita bruta, menor o percentual 
a ser deduzido do imposto a pagar, da seguinte forma: 
(a) oitenta por cento das doações e dos patrocínios, se 
a sua receita bruta no ano-calendário anterior tiver sido 
maior que trinta e seis milhões e menor que duzentos e 
quarenta milhões de reais; sessenta por cento das doa-
ções e dos patrocínios, se a sua receita bruta tiver sido 
maior que duzentos e quarenta milhões e menor que 
quatrocentos e oitenta milhões de reais; e quarenta por 
cento das doações e trinta por cento dos patrocínios, se 
sua receita bruta no ano-calendário anterior tiver sido 
maior que quatrocentos e oitenta milhões de reais.

Porém, visando evitar dano à arrecadação o § 
1º do art. 18 cria limites máximos para as doações e 
os patrocínios que cada pessoa jurídica pode realizar, 
qual seja, dez por cento do IR devido para pessoas ju-
rídicas que tiverem receita bruta inferior a quinhentos 
milhões de reais no ano-calendário anterior e quatro 
por cento do IR devido para pessoas jurídicas que ti-
verem receita bruta superior a quinhentos milhões de 
reais no ano-calendário anterior.

Por fim, é de máxima importância ressaltar que 
existia idêntica Proposta tramitando no Senado Fede-
ral, e que foi arquivada com a mudança de legislatura, 
no caso a Proposta tramitou sob o nº 263, de 2002, da 

lavra do ex-Senador Luiz Pastore e que foi veemen-
temente encampada pelos Senadores Sérgio Cabral 
e Roberto Saturnino, inclusive com a realização de 
audiência pública na Comissão de Educação, junto a 
Subcomissão de Cinema.

Ademais, o projeto foi aprovado por unanimida-
de de votos na Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), via Parecer nº 1.384, de 2002 e Comissão de 
Educação (CE), sob o nº 536, de 2004.

Por essa razão, estou reapresentando a matéria, 
que nos parece altamente relevante, conforme restou 
demonstrado pelo apoio incondicional dos artistas e 
autoridades que participaram da audiência pública, na 
expectativa de poder contar, desta vez, com acolhida 
favorável ao projeto.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, 
de 2 de julho de 1986, institui o Programa 
Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

(...)

CAPÍTULO IV 
Do Incentivo a Projetos Culturais

Art. 18. Como objetivo de incentivar as atividades 
culturais, a União facultará às pessoas físicas ou jurí-
dicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto 
sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto 
no apoio direto a projetos culturais apresentados por 
pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza 
cultural, como através de contribuições ao FNC, nos 
termos do artigo 5º, inciso II desta Lei, desde que os 
projetos atendam aos critérios estabelecidos no arti-
go 1º desta Lei.

§ 1º Os contribuintes poderão deduzir do Imposto 
de Renda devido as quantias efetivamente despendidas 
nos projetos elencados no § 3º, previamente aprova-
dos pelo Ministério da Cultura, nos limites e condições 
estabelecidos na legislação do Imposto de Renda vi-
gente, na forma de:

a) doações; e,
b) patrocínios.
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§ 2º As pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real não poderão deduzir o valor da doação e/ou 
do patrocínio como despesa operacional.

§ 3º As doações e os patrocínios na produção 
cultural, a que se refere o § 1º, atenderão exclusiva-
mente os seguintes segmentos:

a) artes cênicas;
b) livros de valor artístico, literário ou humanís-

tico;
c) música erudita ou instrumental;
d) circulação de exposições de artes visuais;
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, 

museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos 
para a manutenção desses acervos25;

f) produção de obras cinematográficas e videofo-
nográficas de curta e média metragem e preservação 
e difusão do acervo audiovisual;

g) preservação do patrimônio cultural material 
e imaterial.

Art. 26. O doador ou patrocinador poderá deduzir 
do imposto devido na declaração do Imposto sobre a 
Renda os valores efetivamente contribuídos em favor 
de projetos culturais aprovados de acordo com os 
dispositivos desta Lei, tendo como base os seguintes 
percentuais:

I – no caso das pessoas físicas, oitenta por cento 
das doações e sessenta por cento dos patrocínios;

II – no caso das pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real, quarenta por cento das doações e 
trinta por cento dos patrocínios.

§ 1º A pessoa jurídica tributada com base no lu-
cro real poderá abater as doações e patrocínios como 
despesa operacional.

§ 2º O valor máximo das deduções de que tra-
ta o caput deste artigo será fixado anualmente pelo 
Presidente da República, com base em um percentual 
da renda tributável das pessoas físicas e do imposto 
devido por pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real.

§ 3º Os benefícios de que trata este artigo não 
excluem ou reduzem outros benefícios, abatimentos 
e deduções em vigor, em especial as doações a en-
tidades de utilidade pública efetuadas por pessoas 
físicas ou jurídicas.

§ 4º (Vetado).
§ 5º O Poder Executivo estabelecerá mecanismo 

de preservação do valor real das contribuições em favor 
dos projetos culturais, relativamente a este capítulo.

(Às Comissões de Educação e à de As-
suntos Econômicos, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 137, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 

7.210, de 11 de julho de 1984, para ampliar 
a aplicação das penas alternativas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a viger com as seguin-
tes alterações:

“Art. 43.  ................................................
 ..............................................................
VII – outra que o juiz julgar adequada, 

considerando-se a situação econômica, a apti-
dão e a personalidade do condenado.(NR)”

“Art. 45.  ................................................
§ 1º A prestação pecuniária consiste no 

pagamento em dinheiro à vítima, a seus de-
pendentes ou a entidade pública ou privada 
com destinação social, de importância fixada 
pelo juiz, não inferior a um salário mínimo, 
sendo o valor pago deduzido do montante de 
eventual condenação em ação de reparação 
civil, se coincidentes os beneficiários.

.....................................................(NR)”

Art. 2º O art. 148 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984, passam a viger com a seguinte redação:

“Art. 148. Em qualquer fase da execução, 
poderá o Juiz, motivadamente, alterar, a forma 
de cumprimento das penas de prestação de 
serviços à comunidade, de limitação de fim de 
semana ou outra que tenha sido cominada, 
ajustando-as às condições pessoais do conde-
nado e às características do estabelecimento, 
da entidade ou do programa comunitário ou 
estatal (NR)”

Art. 3º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 148-A:

“Art. 148-A. No caso de o juiz cominar 
pena restritiva de direitos não prevista nos 
arts. 149 a 155 desta Lei, especificará na 
sentença a forma e condições de sua execu-
ção, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couber, o disposto no Capítulo II, do Título 
V, desta Lei.”

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto objetiva ampliar o rol de 
penas alternativas (restritivas de direitos) do art. 
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43. Doravante, o juiz poderá aplicar uma pena não 
nominada, levando em conta a situação econômica, 
a aptidão e a personalidade do réu, com o apoio 
subsidiário das normas já previstas para as outras 
penas (art. 148-A à LEP). Essa inovação dá dina-
micidade à punição: analisando o caso concreto, 
o juiz poderá vislumbrar alternativas inteligentes 
de pena, aptas a produzir efeito eficaz de resso-
cialização no condenado. Não convêm, portanto, 
amarrar o juiz a um rol pré-determinado de penas 
alternativas.

Nesse contexto, sugiro, ainda, retirar o limi-
te máximo hoje previsto para a pena alternativa de 
prestação pecuniária. Por que restringir essa pena a 
R$126 mil (valores de hoje) diante de um condena-
do que tenha desfrutado de cifras milionárias com a 
prática de um delito (como um crime contra o siste-
ma financeiro, por exemplo) não recuperadas pelos 
órgãos competentes?

Considero tratar-se de um avanço, e que merece 
a devida atenção do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984, para ampliar 
a aplicação das penas alternativas.

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Art. 43. As penas restritivas de direitos são:
Art. 45. Na aplicação da substituição prevista no 

artigo anterior, proceder-se-á na forma deste e dos 
arts. 46, 47 e 48. (Redação dada pela Lei nº 9.714, 
de 1998)

§ 1º A prestação pecuniária consiste no pa-
gamento em dinheiro à vítima, a seus dependentes 
ou a entidade pública ou privada com destinação 
social, de importância fixada pelo juiz, não inferior 
a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (tre-
zentos e sessenta) salários mínimos. O valor pago 
será deduzido do montante de eventual condena-
ção em ação de reparação civil, se coincidentes 
os beneficiários.
....................................................................................

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.

Institui a Lei de Execução Penal.

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 148. Em qualquer fase da execução, poderá o 
Juiz, motivadamente, alterar, a forma de cumprimento 
das penas de prestação de serviços à comunidade e 
de limitação de fim de semana, ajustando-as às con-
dições pessoais do condenado e às características do 
estabelecimento, da entidade ou do programa comu-
nitário ou estatal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, para possibilitar a perda 
do cargo, emprego ou função pública du-
rante o processo que julgar crime praticado 
por funcionário público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O título do Capítulo II, do Título II, do Livro 

II, assim como os arts. 513, 514 e 515 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, passam a viger 
com as seguintes alterações:

CAPÍTULO II 
Do Processo e do Julgamento dos Crimes  

Praticados por Funcionários Públicos

Art. 513. Nos crimes praticados por fun-
cionários públicos, a queixa ou a denúncia 
será instruída com os elementos probatórios 
suficientes para indicar a existência do delito 
e a autoria, ou com justificação acerca da im-
possibilidade de apresentação de qualquer ou 
de algumas dessas provas. (NR)

Art. 514. Com a denúncia ou queixa em 
devida forma, o juiz mandará autuá-la e orde-
nará a notificação do acusado, para responder, 
por escrito, no prazo de cinco dias.

 (NR)
Art. 515.  ................................................
§ 1º A resposta será instruída suficien-

temente de forma a contestar a denúncia ou 
queixa, com justificação acerca da impossi-
bilidade de apresentação de qualquer ou de 
alguma contraprova.

§ 2º Nos casos de prisão em flagrante ou 
de provas de existência do delito e da autoria 
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não refutadas, o juiz poderá declarar imedia-
tamente, em decisão fundamentada, a per-
da do cargo, emprego ou função pública do 
acusado.

§ 3º Antes de decidir acerca do que dis-
põe o § 2º, o juiz, se julgar necessário, ouvi-
rá, no prazo máximo de cinco dias, quaisquer 
testemunhas indicadas pela acusação ou pela 
defesa, e decidirá nas vinte e quatro horas 
seguintes.

§ 4º Em caso de sentença absolutória 
transitada em julgado, o réu será reintegrado 
ao serviço público, se decretada a perda do 
cargo, emprego ou função pública, nos termos 
do § 2º deste artigo. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem por objetivo dotar 
o Estado de um instrumento que lhe permita, legitima-
mente, demitir servidores e empregados públicos cri-
minosos. A máquina pública brasileira está maculada 
pela atuação de funcionários sem qualquer sensibili-
dade pelo bem-estar da população e pela promoção 
do bem comum, função precípua de nossa República. 
O procedimento que ora proponho se aplicará a todo 
e qualquer servidor público (definido nos termos do 
art. 327 do Código Penal), desde aquele que comete 
um peculato na repartição de trabalho até o mau poli-
cial ou agente penitenciário que opta por atuar contra 
o Estado.

Assim, recebidas a ação penal, com todas as pro-
vas necessárias para apontar o crime e a autoria, e, 
após cinco dias, a resposta da defesa, com as devidas 
contraprovas, o juiz decretará a perda do cargo, empre-
go ou função pública do acusado em duas situações: 
se a resposta não lograr refutar a tese da acusação 
ou se tiver havido prisão em flagrante, que já produz 
prova instantânea. Restando qualquer dúvida, o juiz 
ainda poderá ouvir qualquer testemunha indicada por 
qualquer das partes. Fica, pois, garantido o contradi-
tório e a ampla defesa, cabendo ao juiz, por meio de 
sua persuasão racional, decidir sobre a demissão. E, 
em um prazo máximo de onze dias, o Estado poderá 
demitir o servidor sobre o qual recaiam provas de co-
metimento de crime.

De qualquer forma, para se evitar a injustiça no 
caso do advento de novas contraprovas que resultem 
na absolvição do réu, o procedimento permite a rein-
tegração do funcionário demitido, após o trânsito em 
julgado da sentença final.

Julgo ser contribuição de alto valor para aper-
feiçoar o atual procedimento criminal de julgamento 
de funcionários públicos, e que certamente servirá de 
exemplo para aqueles que ingressam nos quadros do 
Estado com intenções espúrias e antiéticas.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, para possibilitar a perda 
do cargo, emprego ou função pública du-
rante o processo que julgar crime praticado 
por funcionário público.

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3  DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

CAPÍTULO II 
Do Processo e do Julgamento dos Crimes  

de Responsabilidade dos Funcionários Públicos

Art. 513. Os crimes de responsabilidade dos fun-
cionários públicos, cujo processo e julgamento compe-
tirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia será 
instruída com documentos ou justificação que façam 
presumir a existência do delito ou com declaração 
fundamentada da impossibilidade de apresentação de 
qualquer dessas provas.

Art. 514. Nos crimes afiançáveis, estando a denún-
cia ou queixa em devida forma, o juiz mandará autuá-la 
e ordenará a notificação do acusado, para responder 
por escrito, dentro do prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Se não for conhecida a residên-
cia do acusado, ou este se achar fora da jurisdição 
do juiz, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá 
apresentar a resposta preliminar.

Art. 515. No caso previsto no artigo anterior, 
durante o prazo concedido para a resposta, os autos 
permanecerão em cartório, onde poderão ser exami-
nados pelo acusado ou por seu defensor.

Parágrafo único. A resposta poderá ser instruída 
com documentos e justificações.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

Funcionário público

Art. 327. Considera-se funcionário público, para os 
efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem re-
muneração, exerce cargo, emprego ou função pública.
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§ 1º Equipara-se a funcionário público quem exer-
ce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, 
e quem trabalha para empresa prestadora de serviço 
contratada ou conveniada para a execução de ativida-
de típica da Administração Pública. (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

§ 2º A pena será aumentada da terça parte quan-
do os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem 
ocupantes de cargos em comissão ou de função de 
direção ou assessoramento de órgão da administração 
direta, sociedade de economia mista, empresa públi-
ca ou fundação instituída pelo Poder Público. (Incluído 
pela Lei nº 6.799, de 1980)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº  3.689, de 3 de 
outubro de 1941, para dar novo tratamento 
ao instituto da fiança no processo penal e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 – Código de Processo Penal, passa a viger 
com as seguintes alterações:

“Art. 10. O inquérito deverá terminar no 
prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver sido 
preso em flagrante, ou estiver preso preventi-
vamente, contado o prazo, nesta hipótese, a 
partir do dia em que se executar a ordem de 
prisão, ou no prazo de 30 (trinta) dias, quando 
estiver solto.

 ....................................................  (NR)”
“Art. 46. O prazo para oferecimento da 

denúncia, estando o réu preso, será de 5 (cin-
co) dias, contado da data em que o órgão do 
Ministério Público receber os autos do inquérito 
policial, e de 15 (quinze) dias, se o réu estiver 
solto. No último caso, se houver devolução do 
inquérito à autoridade policial (art. 16), contar-
se-á o prazo da data em que o órgão do Minis-
tério Público receber novamente os autos.

 ....................................................  (NR)”
“Art. 289.  ..............................................
Parágrafo único. Havendo urgência, o 

juiz poderá requisitar a prisão por telegrama 
ou qualquer meio eletrônico ou magnético 
passível de ser autenticado, do qual deverá 
constar o motivo da prisão, bem como, se 
não for caso de prisão preventiva, o valor da 
fiança. (NR)”

“Art. 298. Se a autoridade tiver conheci-
mento de que o réu se acha em território es-
tranho ao da sua jurisdição, poderá, por via 
postal, telegráfica, eletrônica ou magnética, 
passíveis de autenticação, requisitar a sua 
captura, declarando o motivo da prisão e, se 
não for caso de prisão preventiva, o valor da 
fiança. (NR)”

“Art. 304.  ..............................................
§ 1º Resultando das respostas funda-

da suspeita contra o conduzido, a autoridade 
mandará recolhê-lo à prisão, exceto se couber 
fiança, e prosseguirá nos atos do inquérito ou 
processo, se para isso for competente; se não o 
for, enviará os autos à autoridade que o seja.

 ....................................................  (NR)”
“Art. 321. Nos casos em que não esti-

verem presentes os requisitos da prisão pre-
ventiva e não se tratar de crime inafiançável, o 
indiciado ou acusado somente livrar-se-á solto 
mediante o pagamento de fiança.

Parágrafo único. A autoridade competen-
te, observado o disposto no art. 322, arbitrará a 
fiança até o valor total estimado do produto ou 
do proveito da infração penal, considerando-se 
a capacidade econômica do agente. (NR)”

“Art. 322.  ..............................................
Parágrafo único. Nos demais casos, o 

juiz arbitrará a fiança em quarenta e oito ho-
ras. (NR)”

“Art. 324. Não será concedida fiança:
I – em caso de prisão por mandado do juiz 

do cível, de prisão administrativa ou militar;
II – quando presentes os motivos que 

autorizam a decretação da prisão preventiva 
(art. 312);

III – em caso de crime inafiançável. 
(NR)”

“Art. 336. O dinheiro ou objetos dados 
como fiança se destinarão ao pagamento dos 
custos da investigação e do processo judicial 
e da indenização do dano, se o réu for con-
denado. (NR)”

“Art. 350. Nos casos em que couber fian-
ça, o juiz, verificando ser impossível ao réu 
prestá-la, por motivo de pobreza, ou observado 
o disposto no caput do art. 310, poderá con-
ceder-lhe a liberdade provisória, sujeitando-o 
às obrigações constantes dos arts. 327 e 328. 
Se o réu infringir, sem motivo justo, qualquer 
dessas obrigações ou praticar outra infração 
penal, será revogado o benefício.

 ....................................................  (NR)”
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“Art. 392.  ..............................................
 ..............................................................
II – ao réu, pessoalmente, ou ao defensor 

por ele constituído, quando se livrar solto;
 ....................................................  (NR)”
“Art. 534. O réu preso em flagrante, quan-

do se livrar solto, será, antes de posto em li-
berdade, intimado a declarar o domicílio onde 
será encontrado, no lugar da sede do juízo do 
processo, para o efeito de intimação. (NR)”

“Art. 594. O juiz decidirá, fundamentada-
mente, se o réu poderá apelar sem recolher-se 
à prisão. (NR)”

“Art. 675. No caso de ainda não ter sido 
expedido mandado de prisão, por tratar-se de 
infração penal em que o réu se livra solto, o 
juiz, ou o presidente da câmara ou tribunal, se 
tiver havido recurso, fará expedir o mandado 
de prisão, logo que transite em julgado a sen-
tença condenatória. (NR)”

Art. 2º O título do Capítulo VI, do Título IX, do Li-
vro I do Código de Processo Penal passa a viger com 
a seguinte redação: “Da liberdade provisória”.

Art. 3º Esta lei entra em vigor trinta dias após a 
data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogados o parágrafo único do art. 
310, o art. 323, o caput e suas alíneas e o § 2º do art. 
325, o inciso I do § 1º do art. 325, e o art. 326, todos 
do Código de Processo Penal.

Justificação

O presente projeto de lei tem um objetivo simples: 
valorizar o instituto da fiança em nosso ordenamento 
penal. Hoje, no Brasil, a fiança perdeu muito de sua 
razão de ser. Para se ter uma idéia, qualificar um cri-
me de “inafiançável” não é suficiente para manter um 
agente criminoso preso durante a investigação ou o jul-
gamento da ação penal. Isso porque o parágrafo único 
do art. 310 do Código de Processo Penal (CPP), com 
a nova redação dada em 1977, estabelece que o juiz 
deve conceder a liberdade provisória, independente-
mente de fiança, sempre que entender que não estão 
presentes os requisitos da prisão preventiva (art. 312 
do CPP: garantia da ordem pública, da ordem econô-
mica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal).

Importante observar que esse dispositivo permite 
a liberdade provisória até mesmo em crimes inafian-
çáveis. Portanto, o tema fiança perdeu grande parte 
de sua importância prática, já que o juiz, nos crimes 
afiançáveis ou inafiançáveis, pode conceder liberdade 
provisória, sem fiança, sempre que ausentes os requi-
sitos da prisão preventiva.

O projeto ora proposto não apenas procura resta-
belecer a força da fiança, como também transformá-la 
em um instrumento a mais para o Estado minorar os 
custos da criminalidade. Assim, a cobrança da fiança 
passa a ser obrigatória todas as vezes em que não 
estiverem presentes os requisitos da prisão preven-
tiva e não se tratar de crime inafiançável. Portanto, 
liberdade provisória só com fiança. Essa passa a ser 
a regra geral.

Há duas exceções previstas em lei que, por 
motivos de justiça, mantenho: não exigência do re-
colhimento de fiança para se livrarem soltos os cons-
tatadamente pobres (que não se beneficiaram eco-
nomicamente com o produto ou proveito do crime) e 
aqueles que cometeram o crime nas condições de 
exclusão de ilicitude (art. 23 do CP: estado de neces-
sidade, legítima defesa e estrito cumprimento do de-
ver legal ou exercício regular de direito). Nos termos 
dos arts. 310 e 350 do CPP, essas condições devem 
ser verificadas pelo juiz.

A fiança tem três destinações básicas, conforme 
anunciado no art. 336 do CPP: pagamento das cus-
tas processuais, da indenização do dano e da multa. 
Retirei a multa, que é pena, e, por isso, não pode ser 
paga com a fiança, que possui outras funções (basta 
comparar o art. 336 do CPP com o art. 49 do CP), e 
acrescentei as custas investigatórias (policiais). Ou 
seja, além de pagar a indenização do dano causado 
com o crime, a fiança doravante servirá para custear 
os procedimentos desencadeados pelo Estado para 
investigar e julgar aquela conduta criminosa.

Para tanto, retirei os limites impostos na lei ao 
valor da fiança. A partir de agora, o delegado de polí-
cia (nos casos de prisão simples ou detenção) e o juiz 
(nos outros casos) poderão arbitrar o valor até o total 
envolvido na prática criminosa (ou seja, levando-se em 
conta o produto ou o proveito da infração), conside-
rando-se, ainda, a capacidade econômica do agente, 
por ser medida de justiça.

Retirei também a regra (hoje presente no inciso 
I do § 1º do art. 325 do CPP) de que, dada a situa-
ção econômica do réu, só se poderia reduzir o valor 
da fiança até o máximo de dois terços. Como o valor 
da fiança passa a ficar aberto – dependente do valor 
envolvido na prática criminosa –, o valor final pode 
ainda ficar alto para um réu reconhecidamente po-
bre e que não tirou proveito da conduta infracional. 
Assim, o valor mínimo ficará a cargo da autoridade 
competente, analisado o caso concreto. O valor má-
ximo, por sua vez, mantive. Tratando-se de réu reco-
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nhecidamente rico, o valor poderá ser majorado até 
o décuplo, regra hoje já prevista no inciso II do § 1º 
do art. 325 do CPP.

Acredito que, com essas inovações, o custo das 
infrações penais para a sociedade é diminuído, o Es-
tado ganha novo reforço para custear suas ações de 
segurança pública e de repressão penal, a prisão pre-
ventiva ganha renovada importância, e as qualificações 
previstas em lei – como crime “afiançável” e “inafian-
çável” – passam a valer, de fato e de direito!

Julgo, enfim, tratar-se de colaboração fundamen-
tal para minorar a crise de segurança pública por que 
atravessa o nosso País.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO  CITADA

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, para dar novo tratamento 
ao instituto da fiança no processo penal e 
dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:

LIVRO I 
Do Processo em Geral

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o 
território brasileiro, por este Código, ressalvados:

I – os tratados, as convenções e regras de direito 
internacional;
....................................................................................

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 
10 (dez) dias, se o indiciado tiver sido preso em flagran-
te, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, 
nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão, ou no prazo de 30 (trina) dias, quando 
estiver solto, mediante fiança ou sem ela.
....................................................................................

Art. 46. O prazo para oferecimento da denúncia, 
estando o réu preso, será de 5 (cinco) dias, contado 
da data em que o órgão do Ministério Público receber 
os autos do inquérito policial, e de 15 (quinze) dias, 
se o réu estiver solto ou afiançado. No último caso, se 
houver devolução do inquérito à autoridade policial (art. 
16), contar-se-á o prazo da data em que o órgão do 
Ministério Público receber novamente os autos.
....................................................................................

Art. 289. Quando o réu estiver no território nacio-
nal, em lugar estranho ao da jurisdição, será deprecada 

a sua prisão, devendo constar da precatória o inteiro 
teor do mandado.

Parágrafo único. Havendo urgência, o juiz poderá 
requisitar a prisão por telegrama, do qual deverá cons-
tar o motivo da prisão, bem como, se afiançável a in-
fração, o valor da fiança. No original levado à agência 
telegráfica será autenticada a firma do juiz, o que se 
mencionará no telegrama.
....................................................................................

Art. 298. Se a autoridade tiver conhecimento de 
que o réu se acha em território estranho ao da sua 
jurisdição, poderá, por via postal ou telegráfica, requi-
sitar a sua captura, declarando o motivo da prisão e, 
se afiançável a infração, o valor da fiança.
....................................................................................

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade com-
petente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, 
sua assinatura, entregando a este cópia do termo e 
recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à 
oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao in-
terrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é 
feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas as-
sinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. 

(Redação dada pela Lei nº 11.113, de 2005)

CAPÍTULO VI 
Da Liberdade Provisória, com ou Sem Fiança

Art. 321. Ressalvado o disposto no art. 323, III e IV, 
o réu livrar-se-á solto, independentemente de fiança:

I – no caso de infração, a que não for, isolada, 
cumulativa ou alternativamente, cominada pena pri-
vativa de liberdade;

II – quando o máximo da pena privativa de liber-
dade, isolada, cumulativa ou alternativamente comi-
nada, não exceder a 3 (três) meses.

Art. 322. A autoridade policial somente poderá 
conceder fiança nos casos de infração punida com 
detenção ou prisão simples. (Redação dada pela Lei 
nº 6.416, de 24-5-1977)

Parágrafo único. Nos demais casos do art. 323, 
a fiança será requerida ao juiz, que decidirá em 48 
(quarenta e oito) horas. (Incluído pela Lei nº 6.416, 
de 24-5-1977)
....................................................................................

Art. 324. Não será, igualmente, concedida fiança:
I – aos que, no mesmo processo, tiverem que-

brado fiança anteriormente concedida ou infringido, 
sem motivo justo, qualquer das obrigações a que se 
refere o art. 350;

II – em caso de prisão por mandado do juiz do 
cível, de prisão disciplinar, administrativa ou militar;

III – ao que estiver no gozo de suspensão condicional 
da pena ou de livramento condicional, salvo se processado 
por crime culposo ou contravenção que admita fiança;

IV – quando presentes os motivos que autorizam 
a decretação da prisão preventiva (art. 312). (Incluído 
pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)
....................................................................................
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Art. 336. O dinheiro ou objetos dados como fiança 
ficarão sujeitos ao pagamento das custas, da indeniza-
ção do dano e da multa, se o réu for condenado.

Parágrafo único. Este dispositivo terá aplicação 
ainda no caso da prescrição depois da sentença con-
denatória (Código Penal, art. 110 e seu parágrafo).
....................................................................................

Art. 350. Nos casos em que couber fiança, o juiz, 
verificando ser impossível ao réu prestá-la, por motivo 
de pobreza, poderá conceder-lhe a liberdade provisória, 
sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 327 e 
328. Se o réu infringir, sem motivo justo, qualquer des-
sas obrigações ou praticar outra infração penal, será 
revogado o benefício.

Parágrafo único. O escrivão intimará o réu das 
obrigações e sanções previstas neste artigo.
....................................................................................

Art. 392. A intimação da sentença será feita:
I – ao réu, pessoalmente, se estiver preso;
II – ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele 

constituído, quando se livrar solto, ou, sendo afiançável 
a infração, tiver prestado fiança;
....................................................................................

Art. 534. O réu preso em flagrante, quando se 
livrar solto, independentemente de fiança, ou for ad-
mitido a prestá-la, será, antes de posto em liberdade, 
intimado a declarar o domicílio onde será encontrado, 
no lugar da sede do juízo do processo, para o efeito 
de intimação.
....................................................................................

Art. 594. O réu não poderá apelar sem recolher-
se à prisão, ou prestar fiança, salvo se for primário e 
de bons antecedentes, assim reconhecido na senten-
ça condenatória, ou condenado por crime de que se 
livre solto. (Redação dada pela Lei nº 5.941, de 22-
11-1973)
....................................................................................

Art. 675. No caso de ainda não ter sido expedido 
mandado de prisão, por tratar-se de infração penal em 
que o réu se livra solto ou por estar afiançado, o juiz, 
ou o presidente da câmara ou tribunal, se tiver havido 
recurso, fará expedir o mandado de prisão, logo que 
transite em julgado a sentença condenatória.

§ 1º No caso de reformada pela superior instância, 
em grau de recurso, a sentença absolutória, estando o 
réu solto, o presidente da câmara ou do tribunal fará, 
logo após a sessão de julgamento, remeter ao chefe 
de Polícia o mandado de prisão do condenado.

§ 2º Se o réu estiver em prisão especial, deverá, 
ressalvado o disposto na legislação relativa aos mili-
tares, ser expedida ordem para sua imediata remoção 
para prisão comum, até que se verifique a expedição 
de carta de guia para o cumprimento da pena.

CAPÍTULO VI 
Da Liberdade Provisória, com ou Sem Fiança

Art. 321. Ressalvado o disposto no art. 323, III e IV, 
o réu livrar-se-á solto, independentemente de fiança:

I – no caso de infração, a que não for, isolada, 
cumulativa ou alternativamente, cominada pena pri-
vativa de liberdade;

Art. 310. Quando o juiz verificar pelo auto de 
prisão em flagrante que o agente praticou o fato, nas 
condições do art. 19, I, II e III, do Código Penal, po-
derá, depois de ouvir o Ministério Público, conceder 
ao réu liberdade provisória, mediante termo de com-
parecimento a todos os atos do processo, sob pena 
de revogação.

Parágrafo único. Igual procedimento será adota-
do quando o juiz verificar, pelo auto de prisão em fla-
grante, a inocorrência de qualquer das hipóteses que 
autorizam a prisão preventiva (arts. 311 e 312).

(Incluído pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)
Art. 323. Não será concedida fiança:
I – nos crimes punidos com pena de reclusão, 

salvo ao réu maior de setenta anos ou menor de vinte 
e um, no caso de não ser superior a dois anos o má-
ximo da pena cominada;

II – nas contravenções previstas nos arts. 50, 
51 o seu parágrafo 1º, 52 o seu parágrafo, 53 o seu 
parágrafo, 54 o seu parágrafo, 58, 59 e 60 da Lei das 
Contravenções Penais;

III nos crimes ou contravenções punidos com 
pena privativa de liberdade, se o réu já tiver sido con-
denado por infração penal da mesma natureza em 
sentença irrecorrível;

I – nos crimes punidos com reclusão em que a 
pena mínima cominada for superior a 2 (dois) anos; 
(Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

II – nas contravenções tipificadas nos arts. 59 e 
60 da Lei das Contravenções Penais; (Redação dada 
pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

III – nos crimes dolosos punidos com pena priva-
tiva da liberdade, se o réu já tiver sido condenado por 
outro crime doloso, em sentença transitada em julgado; 
(Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

IV – em qualquer caso, se houver no processo 
prova de ser o réu vadio;

V – nos crimes punidos com reclusão, que pro-
voquem clamor público ou que tenham sido cometidos 
com violência contra a pessoa ou grave ameaça. (In-
cluído pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

Art. 325. O valor da fiança será fixado pela auto-
ridade que a conceder nos seguintes limites: (Redação 
dada pela Lei nº 7.780, de 22-6-1989)

a) de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos de re-
ferência, quando se tratar de infração punida, no grau 
máximo, com pena privativa da liberdade, até 2 (dois) 
anos; (Incluída pela Lei nº 7.780, de 22-6-1989)

b) de 5 (cinco) a 20 (vinte) salários mínimos 
de referência, quando se tratar de infração punida 
com pena privativa da liberdade, no grau máximo, 
até 4 (quatro) anos; (Incluída pela Lei nº 7.780. de 
22-6-1989)



06180 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

c) de 20 (vinte) a 100 (cem) salários mínimos de 
referência, quando o máximo da pena cominada for 
superior a 4 (quatro) anos.

(Incluída pela Lei nº 7.780, de 22-6-1989)
§ 1º Se assim o recomendar a situação econô-

mica do réu, a fiança poderá ser: (Incluído pela Lei nº 
8.035, de 27-4-1990)

I – reduzida até o máximo de dois terços; (Inclu-
ído pela Lei nº 8.035, de 27-4-1990)

II – aumentada, pelo juiz, até o décuplo. (Incluído 
pela Lei nº 8.035, de 27-4-1990)

Art. 326. Para determinar o valor da fiança, a au-
toridade terá em consideração a natureza da infração, 
as condições pessoais de fortuna e vida pregressa do 
acusado, as circunstâncias indicativas de sua periculo-
sidade, bem como a importância provável das custas 
do processo, até final julgamento.

{À Comissão de Constituição, justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140,  
DE 2007 – COMPLEMENTAR

Altera o art 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especifi-
car os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 105, 

de 10 de janeiro de 2001, passa a viger acrescido do 
seguinte § 5º:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................  
§ 5º Não são dados sigilosos para os fins 

de investigação de ilícito penal:
I – os cadastrais, que informam nome, 

endereço residencial ou comercial, estado ci-
vil, registros de identidade e de cadastro de 
pessoa física ou jurídica;

II – os que informam em quais institui-
ções financeiras a pessoa mantém contas de 
depósitos, aplicações ou investimentos, assim 
como os números dessas contas e respecti-
vas agências;

III – os que informam se a pessoa possui 
ou não capacidade financeira ou patrimonial 
para realizar determinadas operações ou tran-
sações com determinadas quantias;

IV – os valores globais mensalmente re-
colhidos de Contribuição Provisória de Movi-
mentação Financeira (CPMF), com a respectiva 
identificação do contribuinte e da instituição 
financeira;

V – os sigilosos, cuja revelação seja ex-
pressamente consentida pelos interessados;

VI – os obtidos mediante auditorias in-
ternas, realizadas pelas instituições financei-

ras, ou externas, por empresas contratadas 
para tal fim;

VII – a movimentação financeira em con-
tas bancárias de instituições públicas, ou de 
instituições em que o Poder Público detenha 
a prerrogativa de indicar a maioria dos admi-
nistradores. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A doutrina e a jurisprudência pátrias são vacilan-
tes no que diz respeito a uma definição precisa e clara 
do que é o dado sigiloso protegido pelo inciso XII do 
art. 5º da Constituição Federal. O legislador brasileiro, 
evitando enfrentar o problema, adotou a estratégia de 
prever exceções ao dever de sigilo das instituições fi-
nanceiras, como se observa no atual rol do § 3º do art. 
1º da Lei Complementar nº 105, de 2001. Este projeto 
vai além, pois define claramente o que não é dado si-
giloso para os fins de uma investigação criminal.

As novas exceções ao dever de sigilo não pos-
suem qualquer conteúdo que fira a intimidade e a vida 
privada das pessoas, uma vez que, em primeiro lugar, 
apenas informam dados básicos e acessórios sobre 
suas vidas, como nome, endereço, em que banco pos-
suem contas, se detêm capacidade financeira para fa-
zer certas transações, entre outros, que em nada se 
opõem à garantia constitucional esculpida no inciso 
X do art. 5º da nossa Lei Maior, e, em segundo lugar, 
constituem dados que se dirigem exclusivamente ao 
próprio Estado – nenhuma entidade privada poderá a 
eles ter acesso.

Entre as exceções estão ainda as auditorias dos 
bancos, que são de inegável interesse público e hoje 
são confidenciais, como se as instituições financeiras, 
que possuem por lei uma função social, tivessem fa-
tos a esconder. 

Outra exceção são os valores globais de CPMF. 
Por serem globais e de base mensal, em nada ferem 
a intimidade e a vida privada das pessoas, pois são 
apenas números, desacompanhados de referências de 
pagamentos, origens ou destinos. A principal utilidade 
deles é o cruzamento com a renda declarada do con-
tribuinte, procedimento de inegável utilidade pública, 
pois identifica claramente aqueles que cometem cri-
mes contra a ordem tributária, modalidade criminosa 
tão danosa para a implementação das políticas pú-
blicas. E, em nome da “coisa pública” (res publica), a 
última exceção é de capital importância, pois, a partir 
de agora, não haverá mais sigilo para as transações 
de instituições públicas. Por que esconder do próprio 
Estado o que lhe pertence?

Todas essas informações são fundamentais para 
os órgãos estatais de persecução criminal. Não há 
qualquer razão plausível para que o próprio Estado 
delas não possa ter acesso em nome do interesse pú-
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blico, postura equivocada que apenas o deixa refém 
da sociedade civil, uma vez que a proteção dessas 
informações, hoje, só serve para atrasar o trabalho 
investigativo da polícia e do Ministério Público, atolar 
ainda mais o Judiciário e dar tempo para os criminosos 
garantirem o produto e o proveito do crime.

O presente projeto de lei vem, assim, para forta-
lecer o Estado e dar maior celeridade às investigações 
criminais. Julgo tratar-se de aperfeiçoamento substan-
cial e urgente de nossa legislação.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

Altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especifi-
car os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, 
 DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações 
de instituições financeiras e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º As instituições financeiras conservarão 
sigilo em suas operações ativas e passivas e servi-
ços prestados.

§ 1º São consideradas instituições financeiras, 
para os efeitos desta Lei Complementar:
....................................................................................

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:
I – a troca de informações entre instituições fi-

nanceiras, para fins cadastrais, inclusive por intermédio 
de centrais de risco, observadas as normas baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Cen-
tral do Brasil;

II – o fornecimento de informações constantes 
de cadastro de emitentes de cheques sem provisão 
de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades 
de proteção ao crédito, observadas as normas baixa-
das pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil;

III – o fornecimento das informações de que tra-
ta o § 2º do art. 11 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro 
de 1996;

IV – a comunicação, às autoridades competen-
tes, da prática de ilícitos penais ou administrativos, 
abrangendo o fornecimento de informações sobre 
operações que envolvam recursos provenientes de 
qualquer prática criminosa;

V – a revelação de informações sigilosas com o 
consentimento expresso dos interessados;

VI – a prestação de informações nos termos e 
condições estabelecidos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 
7º e 9º desta Lei Complementar.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabe-
lecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 218, DE 2007

Requeremos, nos termos do § 1º do art. 332 do 
Regimento Interno, o desarquivamento e conseqüente 
continuidade da tramitação do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 7, de 2002, que “altera os artigos 9º, 12, 14, 15, 
e 29 da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, que 
define competência, regulamenta os serviços concer-
nentes ao protesto de títulos e outros documentos de 
dívida e dá outras providências”.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Fran-
cisco Dornelles, Líder do PP.
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REQUERIMENTO Nº 219, DE 2007

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 332, § 1º, do Regimento Inter-

no do Senado Federal, requeiro o desarquivamento do 

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2000, que “esta-

belece a disciplina legal para a propriedade, a posse, 

o transporte e a guarda responsável de cães”.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia oportuna-
mente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 220, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao artista 
plástico amazonense Moacir Andrade, pelo 
transcurso de seu 80º aniversário.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao artista plástico 
amazonense Moacir Andrade.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Moacir Andrade teria mesmo que ser pintor de-
dicado aos cenários da Amazônia. Ele nasceu e cres-
ceu no beiradão do Rio Solimões, em Manacapuru, 
onde, aos seis anos, começou a pintar e não parou 
mais. Transferindo-se para Manaus, foi professor de 
diversas escolas, entre elas o Gymnásio Dom Pedro 
II, para, em seguida, lecionar na Universidade Federal 
do Amazonas. Atualmente, completando agora 80 anos 
de idade, divide seu tempo entre a pintura e o relato 
de suas memórias. Pela sua inestimável contribuição 
à arte e ao Amazonas, Moacir Andrade é merecedor 
desse Voto de Aplauso que proponho ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 221, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, e do art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja solicitado ao Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, 
informações sobre que documentos e qual sua natureza 
foram firmados entre Brasil e Estados Unidos durante 
a visita do Presidente George W. Bush ao Brasil no dia 
9 de março de 2007.

Justificação

Concentrou-se o foco da cobertura do encontro 
dos Chefes de Estado do Brasil e dos Estados Unidos 

em São Paulo, em março de 2007, no Memorando de 
Entendimento sobre etanol, em razão da justa evidência 
que tal assunto incorpora nos dias de hoje de reestru-
turação da matriz energética mundial, na qual o Brasil 
deverá desempenhar papel preponderante.

Sabe-se, por outro lado, que visitas de delega-
ções de tão alto nível sempre desembocam em varia-
dos documentos bilaterais, desde o nível de cartas de 
intenções até acordos acabados.

Neste sentido, para auxiliar a divulgação do labo-
rioso trabalho da diplomacia brasileira na construção 
do relacionamento bilateral com os Estados Unidos, 
sirvo-me do expediente para que a Chancelaria informe 
ao Senado Federal o rol de documentos recentemente 
firmados entre as duas nações.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Magno Malta.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 222, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 74, I, e demais dis-
posições pertinentes, do Regimento Interno do Senado 
Federal, a criação de uma Comissão Especial Tempo-
rária, composta de sete membros e igual número de 
suplentes, respeitada a proporcionalidade partidária, 
para, no prazo de 12 meses, formular e apresentar 
um projeto abrangente de reforma política, partidária 
e eleitoral.

Justificação

A reforma política é matéria recorrente na agenda 
do Congresso Nacional. Pelo menos três outras Comis-
sões Especiais com esse objetivo operaram nos últimos 
quinze anos. A primeira, na Câmara dos Deputados, 
encerrou seus trabalhos antes de 1994. A segunda, 
no Senado Federal instalada em 1995, encerrou seus 
trabalhos em 1998. A terceira, novamente de iniciativa 
da Câmara dos Deputados, apresentou seu relatório 
ao final de 2002 e o projeto de lei resultante de suas 
recomendações aguarda manifestação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania daquela Casa.

As duas últimas Comissões coincidiram no seu 
diagnóstico acerca das debilidades da vida política na-
cional. O sistema eleitoral, ou seja, o voto proporcional 
com listas abertas, leva à personalização da escolha 
do eleitor, à fraqueza dos partidos, assim como pro-
duz eleições caras, com influência abusiva do poder 
econômico. Para mudar, é preciso, portanto, alterar a 
regra eleitoral.

Assim, a Comissão do Senado optou pela pro-
posta de sistema eleitoral misto proporcional e distrital, 
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ao estilo alemão. A Comissão da Câmara, por sua vez, 
encaminhou-se pela alternativa do voto proporcional, 
em listas fechadas, e propõe o financiamento público 
das campanhas eleitorais.

Ambas as propostas encontraram resistência 
significativa entre partidos e parlamentares e não lo-
graram chegar à votação em Plenário. A meu ver, 
essa resistência demonstra que a discussão, embora 
antiga e sempre reiterada após cada eleição, ainda 
é insuficiente. Sua retomada agora poderá permitir o 
resgate do debate acumulado e o avanço em direção 
a propostas que possam contar com apoio majoritário 
no Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Neuto de Conto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluí-
do em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
disposto no art. 255, inciso II, alínea c, item 6, do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 223, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 225, II, c, 12, do 

Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, seja ouvida 
a Comissão de Assuntos Sociais além da comissão 
constante do despacho inicial de distribuição.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº  224,  DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 74, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a constituição de 
uma Comissão TemporáriaInterna, composta por  6 
(seis) membros, pelo prazo de 12 (doze) meses desti-

nada a elaborar estudos visando a regulamentação da 
Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas no Brasil 
– Lei Complementar nº 123, de 2006.

Justificação

A Lei Complementar nº 123, de 2006, aprovada 
pelo Congresso Nacional, estabelece normas gerais 
relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno 
porte, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, conforme descrito em seu artigo1º.

A Lei Geral é revolucionária, trata de desburo-
cratização, desoneração e incentivos. Contudo, muitos 
dispositivos dependem de regulamentação e caberá a 
municípios e estados a aprovação de leis para tornar 
efetivos os benefícios da lei.

No entanto, para a inserção das microempre-
sas e das empresas de pequeno porte no tratamento 
diferenciado aduzido pela Lei Complementar nº 123 
de 2006, necessário se faz criar um ambiente repleto 
de condições favoráveis que estimulem os pequenos 
empreendedores a se enquadrarem nos parâmetros 
estabelecidos pela norma. Sem um ambiente favorável 
para crescer, as empresas dificilmente irão gerar no-
vos postos de trabalho, o que tornará essa inovadora 
legislação, dentro de pouco tempo, em letra morta.

Alguns municípios já estão se mobilizando no 
intuito de se adaptarem à lei. São Paulo, por exemplo, 
elabora, com o apoio do Sebrae Nacional, o esboço 
de uma lei municipal dentro dos limites estabelecidos 
com o objetivo de tornar menos oneroso o processo de 
criação de novas empresas. Nos debates realizados, 
há grande preocupação em criar ampla movimentação 
a respeito do papel das micros e pequenas empresas 
e sobre as novas oportunidades que podem ser ofe-
recidas a esses empreendimentos.

Dessa forma, políticas mais consistentes e cria-
tivas devem ser sugeridas e implementadas com o in-
tuito de criar ambiente favorável ao crescimento das 
microempresas e empresas de pequeno porte, o que, 
sem dúvida, trará como conseqüência o incremento 
na taxa de ocupação da população economicamente 
ativa mas que se encontra, atualmente, à margem da 
legalidade, além de considerável aumento na arreca-
dação fiscal.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. 
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluí-
do em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
disposto no art. 255, inciso II, alínea c, item 6, do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 225, DE 2007-CE

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 90 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, reiterando os termos contidos no Requerimento 
nº 971, de 2005, aprovado nesta Casa do Poder Le-
gislativo, cujas respostas trazidas pelo Requerido junto 
à Comissão de Educação não se prestam a atender 
o Solicitado.

Assim que, não havendo o nobre Ministro se de-
sincumbido do encargo, faz-se necessário Reiterar o 
pedido, para o fim de obter as informações, com a es-
trita obediência aos quesitos abaixo elencados:

1. Razões para o não cumprimento, pela 
SESu/MEC e pelo Setec/MEC, dos prazos es-
tabelecidos pela Portaria nº 3.643/2004;

2. Razões e suporte legal para a exis-
tência de comissões verificadoras para auto-
rização de cursos das Instituições de Ensino 
Superior – IES;

3. Demonstrativo da tramitação dos pro-
cessos relativos à transferência de mantença 
dos cursos ou instituições, de uma para outra 
entidade mantenedora;

4. No caso dos processos referentes à 
transferência de mantença de cursos ou insti-
tuições, a base legal e critérios para a substitui-
ção dos pareceres de auditoria independente 
por visita de Comissão;

5. Fundamento legal e razões para o 
não acatamento pelo SESu/MEC, de decisões 
judiciais prolatadas em mandados de segu-

rança impetrados por Instituições de Ensino 
Superior;

6. Quadro comparativo entre as vagas 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Educa-
ção e a publicação oficial das mesmas no Diário 
Oficial da União, nos anos de 2004 e 2005;

7. Cursos cadastrados no Sistema Sa-
piens com pedido de autorização nos últimos 
doze meses;

8. Cursos autorizados pelo CNE nos úl-
timos doze meses com as suas respectivas 
vagas;

9. Cursos com portarias publicadas nos 
últimos doze meses, com as respectivas va-
gas;

10. Entidades que pediram, após apro-
vação pelo CNE, redução de vagas através 
de ofício;

11. Cursos já avaliados pelo INEP e não 
publicados pela SESu.

Justificação

Justifica-se este requerimento em razão de que 
o Ministério da Educação vem dificultando o exercício 
da atividade fiscalizadora deste Parlamento, por não 
prestar as informações que são requeridas, tanto em 
relação aos prazos constitucionais, como também pela 
prática diversionista de dar respostas que não foram 
objeto de questionamento.

Já foi objeto de pedido de informações por este 
Senado Federal, expresso no Requerimento nº 971, 
de 2005, reiterado em novo pedido de informações, o 
conteúdo deste Requerimento.

Observando-se que as últimas respostas con-
tidas em ofício do Ministério da Educação em 20 de 
dezembro passado, em prazo que inviabilizou a atu-
ação deste Senado, e não atenderam ao solicitado, 
rogo aos pares desta Comissão pela aprovação do 
presente Requerimento, por ser medida de atendi-
mento constitucional.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado.
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REQUERIMENTO CITADO

REQUERIMENTO Nº 971, DE 2005

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 90 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, as seguintes informações:

• Razões para o não cumprimento, pela 
SESu/MEC e pelo SETEC/MEC, dos prazos 
estabelecidos pela Portaria nº 3.643/2004;

• Razões e suporte legal para a exis-
tência de comissões verificadoras para auto-
rização de cursos das Instituições de Ensino 
Superior – IES;

• Demonstrativo da tramitação dos pro-
cessos relativos à transferência de mantença 
dos cursos ou instituições, de uma para outra 
entidade mantenedora;

• No caso dos processos referentes à 
transferência de mantença de cursos ou ins-
tituições, a base legal e critérios para a substi-
tuição dos pareceres de auditoria independente 
por visita de Comissão;

• Fundamento legal e razões para o não 
acatamento pelo SESu/MEC, de decisões ju-
diciais prolatadas em mandados de seguran-
ça impetrados por Instituições de Ensino Su-
perior;

• Quadro comparativo entre as vagas 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação e a publicação oficial das mesmas no 
Diário Oficial da União, nos anos de 2004 
e 2005.

• Cursos cadastrados no Sistema Sa-
piens com pedido de autorização nos últimos 
doze meses.

• Cursos autorizados pelo CNE nos úl-
timos doze meses com as suas respectivas 
vagas

• Cursos com portarias publicadas nos 
últimos doze meses, com as respectivas va-
gas.

• Entidades que pediram, após aprova-
ção pelo CNE redução de vagas através de 
ofício.

• Cursos já avaliados pelo INEP e não 
publicados pela SESu.

Justificação

Este Requerimento de Informação é motivado 
pelas graves denúncias feitas pela Associação Brasi-
leira de Mantenedoras do Ensino Superior – ABMES, 

em ofício datado de 2 de agosto de 2005, assinado 
por seu Presidente e endereçado ao Senhor Ministro 
de Estado da Educação, com cópias às Comissões 
de Educação do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados.

No ofício citado, encontram-se alegações de 
inúmeras irregularidades que estariam sendo pratica-
das por órgãos subordinados àquele Ministério, entre 
elas o não cumprimento de prazos, o não acatamento 
de Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de 
Educação, a desconsideração de decisões do Poder 
Judiciário em mandados de segurança, e a imposição 
de dificuldades na tramitação administrativa de proces-
sos, notadamente daqueles referentes à transferência 
de manutenção de cursos ou instituições, de uma para 
outra entidade mantenedora.

Ressalta, ainda, a informação sobre a grave situ-
ação a que se expõem algumas instituições de ensino 
superior, que conseguem aprovação pelo Conselho 
Nacional de Educação – CNE, de um determinado 
número de vagas e, por imposição da Secretaria de 
Educação Superior – SESu, a publicação da mencio-
nada autorização fica condicionada a um ofício das 
interessadas, solicitando a redução do número de va-
gas concedido pelo CNE.

Por si só, tal situação configura, no mínimo, um 
verdadeiro seqüestro de direito às vagas aprovadas 
pelo Conselho e, pela ótica da lei, prevaricação e ine-
gável abuso de poder, o que deveria, se comprovadas 
as denúncias, obrigar o afastamento imediato do Se-
cretário do Ensino Superior e do Chefe de Supervisão 
de Ensino da SESu.

Por tudo isso, justifica-se a apresentação deste 
Requerimento e sua aprovação, para o que contamos 
com o apoio das Senhoras Senadoras e Senhores 
Senadores.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Wellington Salgado.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 226, DE 2007

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Re-
gimento Interno do Senado Federal (RISF) que sejam 
solicitadas ao Ministro de Estado da Fazenda as se-
guintes informações relacionadas com a alta havida nas 
ações ordinárias, com direito a voto, do Grupo Ipiranga 
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no dia 16 do mês em curso, na véspera da sua venda 
às empresas Braskem, Petrobras e Ultra:

1) Qual foi o volume financeiro diário mé-
dio de negociação das ações ordinárias, com 
direito a voto, do Grupo Ipiranga, nos últimos 
seis meses, em comparação com o volume de 
negociação no dia 16?

2) Quais são os parâmetros utilizados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
para detectar a possibilidade de “vazamento de 
informações” em operações de transferência de 
controle acionário e quais são os dados espe-
cíficos da operação em questão que levaram à 
abertura de investigações pela CVM?

3) Qual é o prazo de que dispõe a CVM 
para apresentar publicamente as conclusões de 
suas investigações à população brasileira?

4) Quais são os recursos legais e regu-
lamentares que estão à disposição dos inves-
tidores eventualmente lesados para buscar o 
ressarcimento de suas perdas?

Justificação

Os principais periódicos do País (Estado de S. 
Paulo, Folha de S.Paulo e O Globo) noticiam nesta 
terça-feira, dia 20, que a Comissão de Valores Mobili-
ários (CVM) investiga indícios de que houve vazamen-
to de informações sobre a venda do Grupo Ipiranga. 
Dessa forma,  investidores privilegiados podem ter 
obtido lucros expressivos na Bolsa de Valores de São 
Paulo (BOVESPA).

Braskem, Ultra e Petrobras confirmaram a com-
pra do Grupo Ipiranga, nesta segunda-feira, dia 19, por 
cerca de US$4 bilhões. Os controladores receberão a 
sua parte em dinheiro, enquanto os demais acionistas 
receberão em ações. No dia útil imediatamente ante-
nor, contudo, houve um aumento atípico na cotação 
das ações do Grupo Ipiranga – de 33,33%, no caso 
da Ipiranga Distribuidora, e de 8,31%, no caso da Re-
finaria Ipiranga, enquanto a Bovespa, no geral, recuou 
1,27% naquele dia.

Compete à CVM assegurar o funcionamento 
eficiente e regular da bolsa e proteger os titulares de 
valores mobiliários e os investidores do mercado con-
tra, por exemplo, o uso de informação relevante não 
divulgada no mercado de valores mobiliários (confor-
me o art. 4º, III e IV, c, da Lei nº 6.385, de 1976). Por-
tanto, é fundamental que o Ministério da Fazenda, ao 
qual a CVM está vinculada (conforme o art. 5º da já 
citada Lei nº 6.385, de 1976), informe ao Senado Fe-
deral, no exercício da sua atribuição constitucional de 

fiscalizar as ações do Poder do Executivo, os indícios 
encontrados por aquela autarquia e as eventuais im-
plicações das irregularidades apuradas. Espera-se, em 
especial, que sejam apurados quem auferiu vantagens 
indevidas bem como quantos saíram prejudicados nas 
operações em tela.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Valter Pereira.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que terá prazo de 
duas reuniões ordinárias para emitir parecer.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 227, DE 2007-SF

Requeiro, nos termos do art. 160 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que o tempo destinado 
a oradores da Hora do Expediente da Sessão do dia 
28 de março de 2007, seja dedicada à comemorar os 
85 anos de fundação do Partido Comunista do Brasil 
– PCdoB.

Justificação

No dia 25 de março, em todo o país, comemo-
ra-se os 85 anos de fundação do Partido Comunista 
do Brasil. Trata-se do mais antigo partido político em 
atuação no País.

Em longa trajetória histórica, os comunistas mar-
caram sua presença nos principais acontecimentos da 
sociedade brasileira, sempre defendendo o socialismo, 
a democracia, a soberania nacional e os direitos dos 
trabalhadores.

Ao completar mais de oito décadas, ele é uma 
força nacional em crescimento e expansão, sempre 
em busca da transformação da sociedade.

A atuação política legal e plena do PCdoB, sim-
boliza o fortalecimento da democracia brasileira que 
precisa ser ampliada e preservada.

Sala das Sessões, 21 de março de 2007. – Se-
nador Inácio Arruda.  

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:
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OF. PSDB Nº 324, DE 2007

Brasília, 20 de março de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Ota-

vio Leite e Silvio Torres, como membros titulares, em 
substituição aos Deputados Antonio Carlos Pannunzio 
e Leonardo Vilela, e os Deputados Bruno Araújo e Lo-
bbe Neto, como membros suplentes, em substituição 
aos Deputados Carlos Brandão e Gustavo Fruet, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
Medida Provisória nº 358/07, que altera dispositivos das 
Leis nos 11.345, de 14 de setembro de 2006, 8.212, de 
24 de julho de 1991, e 8.685, de 20 de julho de 1993, 
e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, Líder do PSDB.

OF. PSDB Nº 325/2007

Brasíia, 20 de março de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Andreia 

Zito e Raimundo Gomes de Matos, como membros ti-
tulares, em substituição aos Deputados Antonio Carlos 
Pannunzio e Leonardo Vilela, e os Deputados Eduardo 
Barbosa e Thelma de Oliveira, como membros suplen-
tes, em substituição aos Deputados Carlos Brandão 
e Gustavo Fruet, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a analisar a Medida Provisória nº 359/07, 
que altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, 10.855, de 10 de abril de 2004, 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 11.457, de 16 de março de 2007, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.171, de 2 de setem-
bro de 2005, e 11.233, de 22 de dezembro de 2005, 
e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 150, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 20, de 
2004, de autoria do Senador Luiz Otávio, 
que revoga a alínea h do inciso I do art. 12 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
alínea h do inciso I do art. 11 da Lei nº 8.213, 
da mesma data, acrescentadas pela Lei nº 

9.506, de 30 de outubro de 1997.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2004, que 
revoga a alínea h do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e alínea h do inciso I do art. 11 
da Lei nº 8.213, da mesma data, acrescentadas pela 
Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, é de autoria 
do eminente Senador Luiz Otávio.

A redação dos dispositivos que se pretende re-
vogar é a seguinte:

a) Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:
Art. 12. São segurados obrigatórios da 

Previdência Social as seguintes pessoas fí-
sicas:

I – como empregado:
 ..............................................................
h) o exercente de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que não vincula-
do a regime próprio de previdência social (Alí-
nea incluída pela Lei nº 9.506, de 30-10-97)

b) Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:
Art. 11. São segurados obrigatórios da 

Previdência Social as seguintes pessoas fí-
sicas:

I – como empregado:
 ..............................................................
h) o exercente de mandato eletivo fe-

deral, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência 
social; (Alínea incluída pela Lei nº 9.506, de 
30-10-97)

Segundo o Autor, a Lei nº 9.506, de 1997, que 
regulamentou a extinção do Instituto de Previdência 
dos Congressistas (IPC), estabeleceu que os exer-
centes de mandato eletivo passam a ser segurados 
obrigatórios do regime geral de previdência social, 
equiparado ao empregado, desde que não vinculado 
a regime próprio de previdência.

Todavia, prossegue, o Supremo Tribunal Fede-
ral declarou essa norma inconstitucional, em sede de 
recurso extraordinário, o que não assegura a suspen-
são da vigência e da eficácia da norma hostilizada, 
que só gera efeitos para o caso concreto, objeto do 
julgamento.

A proposição pretende, portanto, ampliar os efei-
tos oriundos dessa decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral, com a revogação expressa e definitiva dos dis-
positivos já referidos.

À proposição não foram apresentadas emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, c/c do art. 100, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete à Comissão de Assuntos Sociais dar parecer 
sobre o presente projeto de lei.
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 351.717, em que, são par-
tes o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o 
Município de Tibagi – Paraná, na data de 8 de outubro 
de 2003, por decisão unânime de seu Pleno, declarou 
a inconstitucionalidade da alínea h do inciso I do art. 
12 da Lei nº  8.212, de 1991, introduzida pela Lei nº 
9.506/97, § 1º do art. 13, inciso IV, em decisão assim 
ementada:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: 
PARLAMENTAR: EXERCENTE DE MANDATO 
ELETIVO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNI-
CIPAL.

Lei nº 9.506, de 30-10-97, Lei nº 8.212 
de 24-7-91, C.F., art. 195, II, sem a EC 20/98; 
art. 195, § 4º; art. 154, I.

I. A Lei nº 9.506/97, § 1º do art. 13, acres-
centou a alínea h, ao inciso I do art. 12 da Lei 
nº 8.212/91, tornando segurado obrigatório do 
regime geral de previdência social o exercente 
de mandato eletivo, desde que não vinculado 
a regime próprio de previdência social.

II. Todavia, não poderia a lei criar figura 
nova de segurado obrigatório da previdência 
social, tendo em vista o disposto no art. 195, 
II, C.F., ademais, a Lei nº 9.506/97, § 1º do art. 
13, ao criar figura nova de segurado obrigatório, 
instituiu fonte nova de custeio da seguridade 
social, instituindo contribuição social sobre o 
subsídio de agente político. A instituição des-
sa nova contribuição, que não estaria incidin-
do sobre “a folha de salários, o faturamento e 
os lucros” (C.F., art. 195, I, sem a EC 20/98), 
exigiria a técnica da competência residual 
da União, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 
195, § 4º, ambos da C.F. É dizer, somente por 
lei complementar poderia ser instituída citada 
contribuição.

III. Inconstitucionalidade da alínea h do 
inciso I do art. 12 da Lei nº  8.212/91, introdu-
zida pela Lei nº  9.506/97, § 1º do art. 13.

IV. R.E. conhecido e provido.

Registre-se, por oportuno, que se trata de deci-
são unânime do Pleno do Supremo Tribunal Federal e 
não de uma de suas Turmas, o que torna definitiva a 
decisão sobre essa matéria.

Embora a declaração de inconstitucionalidade 
tenha como objeto apenas dispositivo da Lei nº 8.212, 
de 1991, que trata do Plano de Custeio da Seguridade 

Social, assiste razão ao eminente autor, quando pro-
põe a revogação e alínea h, do inciso I do art. 11 da 
Lei nº 8.213, de 1991, acrescentada pela Lei nº 9.506, 
de 30 de outubro de 1997, uma vez que se trata de 
norma correspondente inserta no Plano de Benefícios 
da Previdência Social e que não pode subsistir sem 
fonte de custeio específica, conforme dispõe o § 5º, 
do art. 195, da Constituição Federal.

A deliberação do Senado, que suspende a exe-
cução da norma declarada inconstitucional, dever ser 
aprovada por projeto de resolução, instruído, dentre 
outros documentos, com o correspondente acórdão 
do Supremo Tribunal Federal, o que já se efetivou me-
diante a remessa do Ofício nº 38/P-MC, datado de 19 
de março de 2004, assinado pelo então Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Maurício Corrêa, 
endereçado ao Presidente do Senado Federal.

O referido ofício foi transformado em proposição 
aprovada como Resolução do Senado Federal nº 26, 
de 2005, com parecer do eminente Senador Luiz Otá-
vio, Autor do projeto em exame.

Esclareça-se, outrossim, que a aprovação da 
RSF nº 26/05 não prejudica a deliberação sobre este 
projeto, porque mais abrangente, alcançando também 
o dispositivo constante da alínea h, do inciso I do art. 
11 da Lei nº 8.213, de 1991, acrescentado pela Lei nº 
9.506, de 30 de outubro de 1997, que igualmente se 
quer revogado, razão pela qual deve prosperar.

Por fim, visando a aperfeiçoar a redação do projeto, 
estamos apresentando duas alterações no seu texto.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2004, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº 1-CAS

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação:

“Revoga dispositivos da Lei nº 8.212 e da 
Lei nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.”

EMENDA Nº 2-CAS

Dê-se ao art. 1º do projeto a seguinte redação:

“Art. 1º Revogam-se a alínea h, do inciso 
I do art. 12 da Lei nº 8.212 e a alínea h, do in-
ciso I do art. 11 da Lei nº 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, na redação dada pela Lei nº 
9.506, de 30 de setembro de 1997.”

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL  
DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20,  
DE 2004, APROVADO NA COMISSÃO DE  

ASSUNTOS SOCIAIS, EM REUNIÃO  
REALIZADA NO DIA 6 DE DEZEMBRO DE 2006

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, DE 2004

Revoga dispositivos da Lei nº 8.212 e Lei 
nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Revogam-se a alínea h do inciso I do Art. 

11 da Lei nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, na 
redação dada pela lei nº 9.506, de 30 de setembro 
de 1997.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Sala da Comissão, – Antonio Carlos Valadares, 
Presidente. – Romero Jucá, Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

... .................................................................................
Art. 154. A União poderá instituir:
I – mediante lei complementar, impostos não pre-

vistos no artigo anterior, desde que sejam não-cumu-
lativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo 
próprios dos discriminados nesta Constituição;
... .................................................................................

Art. 195. A seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:
... .................................................................................

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas 
a garantir a manutenção ou expansão da seguridade 
social, obedecido o disposto no art. 154, I.

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem 
a correspondente fonte de custeio total.
... .................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Modifica o sistema de previdência so-
cial, estabelece normas de transição e dá 
outras providências.

... .................................................................................

LEI Nº 9.506, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997

Extingue o Instituto de Previdência 
dos Congressistas – IPC, e dá outras pro-
vidências.

... .................................................................................
Art. 13. O Deputado Federal, Senador ou suplen-

te em exercício de mandato que não estiver vinculado 
ao Plano instituído por esta Lei ou a outro regime de 
previdência participará, obrigatoriamente, do regime 
geral de previdência social a que se refere a Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.
... .................................................................................

§ 1º O inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, passa a vigorar acrescido da se-
guinte alínea h:
... .................................................................................

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos dos arts. 48, 
inciso XXVIII, e 91, inciso II, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 26, DE 2005

Suspende a execução da alínea h do 
inciso I do art. 12 da Lei Federal nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, acrescentada pelo 
§ 1º do art. 13 da Lei Federal nº 9.506, de 
30 de outubro de 1997.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da alínea h do 

inciso I do art. 12 da Lei Federal nº 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991, acrescentada pelo § 1º do art. 13 da Lei 
Federal nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, em virtu-
de de declaração de inconstitucionalidade em decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 351.717-1 – Paraná.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Senado Federal, 21 de junho de 2005. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

OF. nº 16/06-PRES/CAS

Brasília, 6 de dezembro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou com as Emendas 
nº 1 e nº 2-CAS, em decisão terminativa, o Projeto de 
Lei do Senado nº 20, de 2004, que “Revoga a alínea 
h do inciso I do artigo 12 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e a alínea h do inciso I do artigo 11 da 
Lei nº 8.213, da mesma data, acrescentadas pela Lei 
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nº 9.506, de 30 de outubro de 1997. (Dispõe sobre os 
segurados da Previdência Social)”, de autoria do Se-
nador Luiz Otavio.

Atenciosamente, – Senador Antonio Carlos Va-
ladares, Presidente.

DOCUMENTO ANEXADO, PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO 

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2004, que 
revoga a alínea h do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e alínea h do inciso I do art. 11 
da Lei nº 8.213, da mesma data, acrescentadas pela 
Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, é de autoria 
do eminente Senador Luiz Otávio.

A redação dos dispositivos que se pretende re-
vogar é a seguinte:

a) Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:
Art. 12. São segurados obrigatórios da 

Previdência Social as seguintes pessoas fí-
sicas:

I – como empregado:
 ............................................... ...............
h) o exercente de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que não vinculado 
a regime próprio de previdência social; (Alínea 
incluída pela Lei nº 9.506, de 30-10-97)

b) Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:
Art. 11. São segurados obrigatórios da Pre-

vidência Social as seguintes pessoas físicas:
I – como empregado:
.............. ............................................... .
h) o exercente de mandato eletivo fe-

deral, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência 
social; (Alínea incluída pela Lei nº 9.506, de 
30-10-97).

Segundo o autor, a Lei nº 9.506, de 1997, que 
regulamentou a extinção do Instituto de Previdência 
dos Congressistas (IPC), estabeleceu que os exer-
centes de mandato eletivo passam a ser segurados 
obrigatórios do regime geral de previdência social, 
equiparado ao empregado, desde que não vinculado 
a regime próprio de previdência.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal declarou 
essa norma inconstitucional, em sede de recurso extra-
ordinário, o que não assegura a suspensão da vigência 
e da eficácia da norma hostilizada, que só gera efeitos 
para o caso concreto, objeto do julgamento.

A proposição pretende, portanto, ampliar os efei-
tos oriundos desta decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral, com a revogação expressa e definitiva destes 
dispositivos.

À proposição não foram apresentadas emen-
das.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, c/c o art. 100, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete 
à Comissão de Assuntos Sociais dar parecer sobre o 
presente projeto de lei.

O Supremo Tribunal Federal no julgamento do Re-
curso Extraordinário nº 351.717 em que são partes o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o Município 
de Tibagi – Paraná, na data de 8 de outubro de 2003, por 
decisão unânime do Pleno do STF, declarou a inconsti-
tucionalidade da alínea h do inciso I do art. 12 da Lei nº 
8.212, de 1991, introduzida pela Lei nº 9.506/97, § 1º do 
art. 13, inciso IV, em decisão assim ementada:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: 
PARLAMENTAR: EXERCENTE DE MANDATO 
ELETIVO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNI-
CIPAL.

Lei nº 9.506, de 30-10-97. Lei nº 8.212, 
de 24-7-91. C.F., art. 195, II, sem a EC 20/98; 
art. 195, § 4º; art. 154, I.

I. A Lei nº 9.506/97, § 1º do art. 13, acres-
centou a alínea h ao inciso I do art. 12 da Lei 
8.212/91, tornando segurado obrigatório do 
regime geral de Previdência Social o exercente 
de mandato eletivo, desde que não vinculado 
a regime próprio de previdência social.

II. Todavia, não poderia a lei criar figura 
nova de segurado obrigatório da Previdência 
Social, tendo em vista o disposto no art. 195, 
II, C.F. Ademais, a Lei nº 9.506/97, § 1º do 
art. 13, ao criar figura nova de segurado 
obrigatório, instituiu fonte nova de custeio 
da seguridade social, instituindo contribuição 
social sobre o subsídio de agente político. A 
instituição dessa nova contribuição, que não 
estaria incidindo sobre “a folha de salários, 
o faturamento e os lucros” (C.F., art. 195, I, 
sem a EC 20/98), exigiria a técnica da com-
petência residual da União, art. 154, I, ex vi 
do disposto no art. 195, § 4º, ambos da C.F. É 
dizer, somente por lei complementar poderia 
ser instituída citada contribuição.

III. Inconstitucionalidade da alínea h do 
inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, introdu-
zida pela Lei nº 9.506/97, § 1º, do art. 13.

IV. R.E. conhecido e provido.
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Registre-se, por oportuno, que se trata de deci-
são unânime do Pleno do Supremo Tribunal Federal 
e não de uma de suas Turmas, o que torna a decisão 
sobre esta matéria definitiva.

Embora a declaração de inconstitucionalidade 
tenha como objeto apenas dispositivo da Lei nº 8.212, 
de 1991, que trata do Plano de Custeio da Seguridade 
Social, assiste razão ao eminente autor, quando pro-
põe a revogação e alínea h do inciso I do art. 11 da Lei 
nº 8.213, de 1991, acrescentada pela Lei nº 9.506, de 
30 de outubro de 1997, uma vez que se trata de nor-
ma correspondente inserta no Plano de Benefícios da 
Previdência Social e que não pode subsistir sem fonte 
de custeio específica, conforme dispõe o § 5º do art. 
195 da Constituição Federal.

A deliberação do Senado, que suspende a exe-
cução da norma declarada inconstitucional, dever ser 
aprovada por projeto de resolução, instruído, dentre 
outros documentos, com o correspondente acórdão 
do Supremo Tribunal Federal, o que já se efetivou me-
diante a remessa do Ofício nº 38/P-MC, datado de 19 
de março de 2004, assinado pelo então Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Maurício Corrêa, 
endereçado ao Presidente do Senado Federal.

O referido ofício foi transformado em proposição e 
tramita nesta Casa como OFS nº 3, de 2004, e consta 
como pronto para inclusão em pauta da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, com parecer do emi-
nente Senador Luiz Otávio, desde 11 de maio de 2004.

Entretanto, a aprovação deste projeto de lei não 
prejudica a deliberação sobre a proposição antes re-
ferida no âmbito da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, porque mais abrangente, alcançando 
também o dispositivo constante da alínea h do inciso I 
do art. 11 da Lei nº 8.213, de 1991, acrescentada pela 
Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, que também 
se quer revogado, razão pela qual deve prosperar.

Por fim, visando a aperfeiçoar a redação do projeto, 
estamos apresentando duas alterações no seu texto.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2004, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº  CAS

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação:

“Revoga dispositivos da Lei nº 8.212 e da 
Lei nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.”

EMENDA Nº  CAS

Dê-se ao art. 1º do projeto a seguinte redação:

“Art. 1º Revogam-se a alínea h do inciso 
I do art. 12 da Lei nº 8.212 e a alínea h do in-
ciso I do art. 11 da Lei nº 8.213, ambas de 24 

de julho de 1991, na redação dada pela Lei nº 
9.506, de 30 de setembro de 1997.”

Sala da Comissão,

PARECERES Nos 151 E 152,  DE 2007

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
163, de 2003, de autoria da Senadora Lúcia 
Vânia, que dispõe sobre a comunicação 
obrigatória de casos de maus-tratos contra 
crianças ou adolescentes ao conselho tute-
lar da localidade, nos termos do artigo 13 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

PARECER Nº 151, DE 2007 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame e parecer, 
em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
nº 163, de 2003, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, 
que dispõe sobre a comunicação obrigatória de casos 
de maus-tratos contra crianças ou adolescentes ao 
Conselho Tutelar da localidade, nos termos do artigo 
13 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

A proposição disciplina o art. 13 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – que determina a comuni-
cação de casos de maus-tratos a menores aos Con-
selhos Tutelares – definindo as pessoas obrigadas a 
realizar esta comunicação, os casos em que ela deve 
acontecer e a forma de sua realização, atribuindo ao 
Ministério Público o dever de acompanhar os Conse-
lhos Tutelares nestas funções.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – Análise

A proposição atende aos requisitos de constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade.

Os maus-tratos contra crianças e adolescentes 
são uma chaga que, freqüentemente, fica oculta por 
trás de um muro de silêncio e vergonha. Neste senti-
do, a obrigação legal da comunicação desta situação 
é uma medida de grande importância; a proposição 
em tela, complementando o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, cumpre o papel legislativo de fornecer 
meios para a realização do direito.

Contudo, cabem dois reparos ao projeto. O art. 
1º, que define as pessoas obrigadas a comunicar 
maus-tratos, menciona apenas pessoas que podem 
vir a tomar conhecimento do problema no exercício 
de suas funções. Contudo, não são apenas estas pes-
soas que a tanto estão obrigadas; de fato, em tese a 
omissão de comunicação por parte de quem quer que 
seja pode, em tese, constituir-se em crime de omissão 
de socorro (Código Penal, art. 135, in fine). Parece 
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ser recomendável acrescentar inciso à enumeração, 
alcançando pessoas que, embora não estejam profis-
sionalmente envolvidas com a situação, dela venham 
a tomar conhecimento.

Por sua vez, o art. 2º enumera atos que constituem 
maus-tratos. Mas esta enumeração é um numerus 
clausus, e parte da premissa que não existem outras 
práticas que possam ser consideradas maus-tratos. É 
Lamentável, mas a capacidade humana para criar ma-
neiras de fazer outros sofrerem não parece ter limites; 
destarte, parece melhor que os comportamentos indi-
cados sejam exemplificativos e não exaustivos.

II – Voto

Pelo exposto, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 163, de 2003, nos termos 
das emendas a seguir.

EMENDA Nº  1-CCJ

Acrescente-se o seguinte inciso ao § lº do art. 
1º do projeto:

Art. 1º................ ....................................
§ 1º..................... ...................................
........................... ...................................
V – qualquer pessoa que venha a tomar 

conhecimento dos maus-tratos.

EMENDA Nº  2-CCJ

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 2º 
do projeto:

Art. 2º Para os efeitos desta lei, carac-
terizam-se como maus-tratos quaisquer atos 
que causem sofrimento físico ou psíquico in-
devido, tais como:

Sala da Comissão, 28 de setembro de 2005.
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PARECER Nº 152, DE 2007 
(Da Comissão de Direitos Humanos  

e Legislação Participativa)

Relator: Senadora Fátima Cleide
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy

I – Relatório

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Padicipativa, recebeu para exame e parecer, em de-
cisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 163, 
de 2003, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 
“dispõe sobre a comunicação obrigatória de casos de 
maus-tratos contra crianças ou adolescentes ao con-
selho tutelar da localidade, nos termos do art. 13 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente”.

A referida proposição disciplina o art. 13 do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente que determina: “os 
casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
criança ou adolescente serão obrigatoriamente comu-
nicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providências legais.”

O PLS nº 163, de 2003, determina que os ca-
sos suspeitos ou confirmados de maus-tratos contra 
crianças e adolescentes devem ser obrigatoriamen-
te comunicados ao conselho tutelar local, enquanto 
caracteriza como maus-tratos, sofridos por criança 
ou adolescente, nos ambientes domésfco, público ou 
institucional, as agressões fisicas, psicológicas e se-
xuais; as sevícias fisicas; o abuso sexual; a crueldade 
mental; a tortura; a negligência; o abandono; a privação 
de alimentos e o rapto.

A proposta em análise altera o art. 136 do Estatu-
to da Criança e do Adolescente, que define as atribui-
ções do Conselho Tutelar. Ao incluir o item XII, atribui 
ao referido Conselho a obrigação de “implantar,operar 
e manter o sistema de informação necessário à ob-
servação dos casos de maus-tratos a crianças e ado-
lescentes, comunicados na forma do art. 13, daquele 
Estatuto”.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – Análise

Em sua justificação, a autora da proposta enfatiza 
que o maior conhecimento da situação, pelos dados 
coletados e trabalhados, vai permitir “a implantação 
de atividades mais efetit’as de prevenção e controle 
da violência contra esse segmento da população em 
nosso País”.

De fato, as informações disponíveis sobre esse 
gravíssimo problema ainda são insuficientes – infor-
mações do Ministério da Saúde dão conta de que 
“violência e acidentes constituem o primeiro fator mais 
importante de mortalidade no Brasil, na faixa etária de 
5 a 19 anos (59%). As agressões ocupam o primeiro 
lugar nas estatísticas, sendo responsáveis por 40% 
do total de óbito”. Muitas dessas agressões ocorrem 
no ambiente doméstico e as agressões físicas e psi-
cológicas, o abuso sexual, a negligência, entre outras 
formas de maus-tratos, são comuns em todas as clas-
ses sociais.

O PLS nº 163, de 2003, foi apreciado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que se pronun-
ciou pela aprovação da proposta, com duas emendas 
que aperfeiçoaram o texto original. A primeira emenda 
inclui inciso ao art. 1º, estendendo a obrigatoriedade de 
comunicação da violência não apenas às pessoas que 
podem tomar conhecimento do problema pelo exercício 
de suas funções, mas também a qualquer pessoa que 
venha a tomar conhecimento dos maus-tratos.

A segunda emenda altera a redação original do 
art. 2º, que fornecia uma enumeração pretensamente 
exaustiva dos maus-tratos, sem considerar a possibilida-
de de outras formas de ação causadoras de sofrimento 
físico ou psicológico. A nova fórmula do texto define 
os maus-tratos de modo mais abrangente, revelando 
ser mais sensível para a gravidade do problema social 
que se busca enfrentar com a nova lei.

III – Voto

Do exposto, votamos pela aprovação do Proje-
to de Lei do Senado nº 163, de 2003, nos termos do 
texto aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Sala da Comissão, 15 de fevereiro de 2007.
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 163, DE 2003, NA COMISSÃO DE DIREITOS 

HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA QUE

Dispõe sobre a comunicação obrigató-
ria de casos de maus-tratos contra crianças 
ou adolescentes ao conselho tutelar da lo-
calidade, nos termos do art. 13 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os casos suspeitos ou confirmados de 

maus-tratos contra criança ou adolescente são obri-
gatoriamente comunicados ao conselho tutelar da 
respectiva localidade.

§ 1º São alcançados pela obrigação de que tra-
ta o caput:

I – as pessoas encarregadas, por razão de ofício 
ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de 
crianças e adolescentes;

II – os professores e as escolas de todos os 
graus;

III – os trabalhadores de saúde e os serviços 
de saúde;

IV – as autoridades policiais; e
V – qualquer pessoa que venha a tomar conhe-

cimento dos maus-tratos.
§ 2º A comunicação de que trata o caput se fará 

independentemente do atendimento que se fizer ne-
cessário à criança ou adolescente maltratado e sem 
prejuízo de outras providências legais.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, caracterizam-se 
como maus-tratos quaisquer atos que causem sofri-
mento físico ou psíquico indevido, tais como:

I – as agressões físicas, psicológicas e sexuais;
II – as sevícias físicas;
III – o abuso sexual;
IV – a crueldade mental;
V – a tortura;
VI – a negligência;
VII – o abandono;
VIII – a privação de alimentos; e
IX – o rapto.
Art. 3º O Ministério Público Federal, com base no 

que dispõem os incisos II e IV do art. 8º da Lei Com-
plementar nº 75, de 20 de maio de 1993, definirá o 
sistema de informação necessário à observação sis-
temática e ativa dos casos de maus-tratos a crianças 

e adolescentes, no mínimo quanto a seus propósitos, 
princípios organizadores, meios materiais, atividades, 
sistemas e modalidades operacionais.

Parágrafo único. O Ministério Público Estadual e 
o Ministério Público Federal coordenarão, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, o sistema de informação 
de que trata o caput, executando, de forma comple-
mentar, as ações que se fizerem necessárias ao seu 
bom funcionamento.

Art. 4º O art. 136 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 136.............. ........................ ..........
 ..............................................................
XII – implantar, operar e manter o sistema 

de informação necessário à observação dos ca-
sos de maus-tratos a crianças e adolescentes, 
comunicados nos termos do art. 13. (NR)

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 15 de fevereiro de 2007. – Paulo 
Paim, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 75,  
DE 20 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a organização, as atri-
buições e o estatuto do Ministério Público 
da União.

......... ...........................................................................
Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Mi-

nistério Público da União poderá, nos procedimentos 
de sua competência:
.............. ......................................................................

II – requisitar informações, exames, perícias e 
documentos de autoridades da Administração Pública 
direta ou indireta;
.............. ......................................................................

IV – requisitar informações e documentos a en-
tidades privadas;
.............  ......................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.
.......................... ..........................................................
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Art. 135. Deixar de prestar assistência, quan-
do possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança 
abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou 
ferida, ao desamparo ou em grave e iminente peri-
go; ou não pedir, nesses casos, o socorro da auto-
ridade pública:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta.

Parágrafo único.  A pena é aumentada de meta-
de, se da omissão resulta lesão corporal de natureza 
grave, e triplicada, se resulta a morte.
....................................................................................

 
PARECER Nº 153, DE 2007

Da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 246, de 2004, de 
autoria do Senador Augusto Botelho, que 
dá nova redação ao inciso II do art. 2º da 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para 
incluir a pessoa que cuida de portador de 
deficiência ou de doença incapacitante no 
Programa Bolsa Família.

Relator: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

Em análise nesta Comissão, para decisão em 
caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 246, de 2004, de autoria do Senador Augusto Bo-
telho, que visa incluir no programa Bolsa Família a 
pessoa que cuida de portador de deficiência ou de 
doença incapacitante.

O art. 1º do PLS altera a redação do inciso II 
do art. 2º da Lei nº 10.836, de 2004, que criou o Bol-
sa Família, para conceder o benefício financeiro va-
riável a famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza que tenham em sua composição – além de 
gestantes, nutrizes e crianças e adolescentes, de 
até quinze anos – pessoa que cuide de portador de 
deficiência ou de doença que incapacite para a vida 
independente.

O art. 2º da proposição dispõe que o aumento de 
despesa gerado pela inclusão de novos beneficiários, 
como resultado de sua aprovação, será compensado 
pela margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado explicitada na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias referente ao exercício em que a norma 
proposta entrar em vigor.

Já o art. 3º estabelece que a vigência da lei em 
que se transformar o projeto deverá iniciar-se cento e 
vinte dias após a data de sua publicação.

Na justificação, o autor destaca que os familia-
res responsáveis pelo cuidado das pessoas com defi-
ciência ou portadoras de doenças incapacitantes são 
predispostos a contrair várias enfermidades, devido 
aos esforços que realizam e à carga emocional que 
suportam. A proposição, portanto, visa minorar essas 
conseqüências nas famílias mais pobres, prestando 
reconhecimento social àqueles que se ocupam das 
tarefas do cuidado à custa de seu próprio bem-estar 
e, não raro, de sua saúde.

O PLS nº 246, de 2004, foi inicialmente distribu-
ído à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), onde o 
Senador Papaléo Paes apresentou parecer favorável a 
sua aprovação. Antes da apreciação da CAS, contudo, 
o projeto foi redistribuído para a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH), por força 
do disposto na Resolução nº 1, de 2005.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

 
II – Análise

O programa Bolsa Família, que unificou os pro-
gramas de transferência de renda do Governo Fede-
ral, concede dois tipos de benefícios, detalhados nos 
incisos I e II da Lei nº 10.836, de 2004:

• o benefício básico, destinado a famílias 
em situação de extrema pobreza; e

• o benefício variável, destinado a famílias 
em situação de pobreza e extrema pobreza 
e que tenham em sua composição gestan-
tes, nutrizes e crianças e adolescentes de até 
quinze anos.

Para os fins do programa, definem-se como fa-
mílias em situação de extrema pobreza aquelas com 
renda mensal per capita de até cinqüenta reais e famí-
lias em situação de pobreza as que têm renda mensal 
per capita de até cem reais. O benefício básico tem 
valor mensal de cinqüenta reais e o benefício variável, 
quinze reais por beneficiário, até o limite de quarenta 
e cinco reais por família. Uma vez que os benefícios 
podem ser percebidos cumulativamente, os valores 
recebidos pelas famílias variam de quinze a noven-
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ta e cinco reais, conforme a composição e o nível de 
renda familiar.

A importância do Bolsa Família frente às mazelas 
sociais do País é inegável. Hoje, o programa atende a 
mais de 8,5 milhões de famílias, em praticamente to-
dos os municípios brasileiros. Até o final de 2006, es-
tima-se que o programa chegará a todas as unidades 
familiares que têm renda inferior a cem reais mensais 
per capita, estimadas em 11,2 milhões. O valor médio 
dos benefícios do programa é de cerca de sessenta 
e cinco reais.

Dentre as famílias beneficiárias, muitas têm por-
tadores de deficiência ou de enfermidades incapaci-
tantes, que requerem cuidados intensivos e continua-
dos. Essas tarefas, geralmente, recaem sobre as mu-
lheres da família e, dependendo do grau de cuidado 
requerido, dificultam sua inserção em atividades fora 
do domicílio.

Embora de valor modesto, a concessão do be-
nefício variável a essas pessoas pode contribuir para 
melhorar a situação socioeconômica das famílias 
pobres defrontadas com as dificuldades de cuidado 
e provimento de seus integrantes portadores de de-
ficiência ou de doenças incapacitantes. Além disso, 
como bem ressaltou o autor da proposição, trata-se 
do reconhecimento da sociedade a uma atividade 
imprescindível e desgastante, a que as mães, es-
posas, irmãs e avós se dedicam, cotidianamente, 
de forma abnegada e praticamente invisível para o 
Poder Público.

Recorde-se que, mesmo que os próprios por-
tadores de deficiência ou de doenças incapacitan-
tes recebam o benefício assistencial previsto no art. 
203, V, da Constituição Federal – regulamentado 
pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
Lei nº 8.742, de 1993 – no valor de um salário míni-
mo mensal, isso nem sempre é suficiente para que 
as famílias saiam da situação de pobreza em que 
se encontram. Os gastos com medicamentos e tra-

tamentos são expressivos e a necessidade de cui-
dados, como mencionamos, pode dificultar, se não 
impedir, a participação de todos os integrantes da 
família em atividades remuneradas.

Por isso, o projeto em tela parece-nos extrema-
mente meritório.

É forçoso admitir que a mudança proposta ense-
jará novos procedimentos administrativos no programa 
Bolsa Família, na medida em que será necessário in-
cluir nos registros do Cadastro Único dos Programas 
Sociais – instrumento de identificação de seus be-
neficiários – item relativo à existência de portadores 
de doenças incapacitantes nas famílias cadastradas. 
Será preciso, ainda, elaborar estratégias para utilizar 
as informações já coletadas pelo Cadastro a respeito 
das famílias que declaram possuir portadores de defi-
ciência em sua composição. Para tanto, a proposição, 
acertadamente, inclui prazo de cento e vinte dias para 
a lei dela resultante começar a vigorar.

Também deve-se destacar a preocupação do 
projeto em atender aos requisitos da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000, a chamada Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, por meio da indicação da fonte de 
compensação do aumento de despesa decorrente de 
sua aprovação.

No que se refere aos aspectos formais, inexistem 
óbices à aprovação do PLS nº 246, de 2004. Redigido 
conforme a boa técnica legislativa, a proposição não 
apresenta vícios que atentem contra sua constitucio-
nalidade, juridicidade ou regimentalidade.

 
III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2004.

Sala da Comissão, 15 de fevereiro de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................... ................................................
Art. 203.  A assistência social será prestada a 

quem dela necessitar, independentemente de contri-
buição à seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, à infân-
cia, à adolescência e à velhice; 

II – o amparo às crianças e adolescentes ca-
rentes;

III – a promoção da integração ao mercado de 
trabalho;

IV – a habilitação e reabilitação das pessoas por-
tadoras de deficiência e a promoção de sua integração 
à vida comunitária;

V – a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à pró-
pria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.
.................................... ................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

.................................... ................................................

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da Assis-
tência Social e dá outras providências.

....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 205 PARÁGRAFO ÚNICO 
DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL

RELATÓRIO

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão de Assuntos Sociais, para 
exame de mérito e emissão de parecer, em caráter ter-
minativo, o Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2004, 
de autoria do nobre Senador Augusto Botelho.

O art. 1º da proposição altera o inciso II do art. 2º 
da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, acrescen-
tando, entre aqueles que têm direito à percepção do 
benefício variável definido por esta norma legal, pes-
soa que cuide de portador de deficiência ou de doença 
que incapacite para a vida independente.

O art. 2º estabelece que o aumento de despesa 
gerado pela inclusão dos novos beneficiários decor-
rente da aprovação da proposição será compensado 
pela margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado explicitada na lei de diretrizes 
orçamentárias referente ao exercício em que a Lei 
entrar em vigor.

O art. 3º, por fim, determina a entrada em vigor 
da Lei na data de sua publicação.

Em sua justificação, o ilustre autor destaca o fato 
de que as pessoas incumbidas de cuidar de indivíduos 
portadores de deficiência ou de doença incapacitante 
são, freqüentemente, acometidas por diversas doenças, 
tendo em vista o esforço empreendido e as condições 
emocionais em que se vêem envolvidas. Segundo o 
autor, a proposta, que é dirigida às famílias mais po-
bres, visa a minorar as conseqüências desse sacrifício 
diário por meio da concessão do benefício.

O projeto não recebeu emendas.

II – Análise

O Programa Bolsa Família, instituído pela Lei nº 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, foi criado com o pro-
pósito de unificar os procedimentos de gestão e exe-
cução das ações de transferência de renda do Gover-
no Federal, em especial as do Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculada à educação – Bolsa Escola, do 
Programa Nacional de Acesso à Alimentação (PNAA), 
do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à 
saúde – Bolsa Alimentação, do Programa Auxílio-Gás 
e do Cadastramento Único.

Seguindo a tendência internacional na implemen-
tação das políticas sociais na forma de programas de 
transferência de renda, o Programa Bolsa Família exige 
o cumprimento, por parte das famílias atendidas, de 
contrapartidas relacionadas ao acompanhamento da 
saúde, freqüência escolar e educação alimentar.

O Programa atende as famílias por meio da con-
cessão do benefÍcio básico (R$50,00), destinado a 
unidades familiares que se encontrem em situação 
de extrema pobreza e do benefÍcio variável (R$15,00 
por beneficiário, até o limite de R$45,00), conferido a 
unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza e de extrema pobreza e que tenham em sua 
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composição gestantes, nutrizes, crianças entre zero e 
doze anos ou adolescentes até quinze anos.

A situação de crise social que o País atravessa 
justifica plenamente o investimento em programas 
emergenciais dessa natureza. Dados recentemente 
divulgados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada, órgão ligado ao Ministério do Planejamento, dão 
conta de que o número de pessoas em condição de 
indigência no Brasil aumentou entre 2002 e 2003. O 
número de pessoas que ganham menos de R$73,00 
por mês ultrapassa os 24 milhões, correspondendo a 
14,5% da população brasileira.

Dessa forma, tendo em vista as limitações do sis-
tema de proteção social e a necessidade de se amplia-
rem os mecanismos de combate à pobreza extrema, 
consideramos extremamente oportuna a proposição 
apresentada pelo eminente Senador Augusto Botelho, 
que visa a minorar o sofrimento daqueles que se de-
dicam a cuidar de pessoas portadoras de deficiência 
ou acometidas por doenças graves.

A proposição em análise, portanto, ao instituir a 
concessão do benefício à pessoa que cuide de portador 
de deficiência ou de doença que incapacite para a vida 
independente, aperfeiçoa o Programa Bolsa Família e 
é, ao mesmo tempo, pertinente e meritória.

III – Voto

A proposição em análise é constitucional, jurídica 
e redigida de acordo com a adequada técnica legisla-
tiva. Além disso, reveste-se de caráter extremamente 
meritório.

Manifesto-me, assim, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 246, de 2004.

Sala da Comissão. – Papaléo Paes, Relator.

PARECER Nº 154, DE 2007

Da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, sobre o Aviso nº 27/2006, que 
“Recomenda à Presidência do Congresso 
Nacional que atente para a previsão, na Lei 
Orçamentária Anual, do mínimo de 20% 
dos recursos destinados à irrigação para 
a região Centro-Oeste, em cumprimento ao 
inciso I do art. 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias”

Relator: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

O ilustre Presidente da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária do Senado Federal, Sérgio Guerra, dá-
nos ciência de nossa designação para relatar o Aviso nº 

27/2006-CN, 901/GP-TCU, na origem, que “Recomenda 
à Presidência do Congresso Nacional que atente para 
a previsão, na Lei Orçamentária Anual, do mínimo de 
20% dos recursos destinados à irrigação para a região 
Centro-Oeste, em cumprimento ao inciso I do art. 42 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias“.

É atribuição constitucional e legal do Tribunal de 
Contas da União proceder a análise e emitir parecer 
sobre as contas dos Poderes da República, que são 
apreciadas pelo Congresso Nacional, conforme está 
previsto no inciso I do art 71 da Constituição Federal 
e no art. 56 da Lei Complementar nº 101/00.

O TCU, na análise das Contas de 2002 e 2003 
recomendou ao Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão a Elaboração de “Demonstrativo Re-
gionalizado de Recursos Destinados à Irrigação” com 
vistas à verificação do limite de aplicação mínima de 
20% região Centro-Oeste e 50% na região Nordeste, 
conforme prevê os Atos das Disposições Constitucio-
nais Transitórias.

A recomendação de prestar as informações foi 
cumprida nas contas de 2005 e ficou caracterizada a 
situação em que somente 3% do executado em ações 
relativas à irrigação eram aplicados na região Centro-
Oeste, o que mostra um descumprimento do Limite 
Constitucional estipulado nos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

Cumpre ressaltar que não resta claro se o mes-
mo limite também não foi cumprido nos últimos exer-
cícios.

É o Relatório.

II – Voto

Diante de todo o exposto, considerando que o 
TCU em sua análise demonstrou um não cumprimento 
de uma norma Constitucional e que estava o Projeto 
de Lei Orçamentária para 2007 está em tramitação no 
Congresso Nacional, propomos que esta Comissão:

a) tome conhecimento do assunto aqui 
relatado;

b) informe ao Presidente do Congresso 
Nacional, ao Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
e ao Relator-Geral do Orçamento para 2007 
para verificação do feito no PLOA/2007 e que 
tomem as providências necessárias;

c) Solicite ao Tribunal de Contas da União 
informações sobre o cumprimento do limite mí-
nimo de aplicação de recursos na irrigação do 
Centro-Oeste nos cinco exercícios anteriores.

d) encaminhe o processado ao arquivo.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....... .............................................................................
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso 

Nacional, será exercido com o auxilio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de 
seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta. incluidas as fundações 
e sociedades instituidas e mantidas pelo Poder Públi-
co federal, e as contas daqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer titulo, na 
administração direta e indireta, incluidas as fundações 
instituidas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas 
as nomeações para cargo de provimento em comis-
são, bem como a das concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias pos-
teriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessário;

IV – realizar, por iniciativa prdpria, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica 
ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades 
referidas no inciso II;

V – fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais de cujo capital social a União partici-
pe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado 
constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município;

VII – prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 

ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial e sobre resultados de auditorias 
e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ile-
galidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre ou-
tras cominações, multa proporcional ao dano causado 
ao erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal;

Xl – representar ao Poder competente sobre ir-
regularidades ou abusos apurados.

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será 
adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que 
solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medi-
das cabíveis.

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Exe-
cutivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as me-
didas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal deci-
dirá a respeito.

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte im-
putação de débito ou multa terão eficácia de titulo 
executivo.

§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Na-
cional, trimestral e anualmente, relatório de suas ati-
vidades.
.......... ..........................................................................

Art. 42. Durante 25 (vinte e cinco) anos, a União 
aplicará, dos recursos destinados à irrigação: (Re-
dação dada pela Emenda Contitucional nº 43, de 
15.4.2004)

I – vinte por cento na Região Centro-Oeste;
.......... ..........................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 

DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

.......... ..........................................................................



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 06213 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do 
Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as 
dos Presidentes dos õrgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos 
no art. 20, as quais receberão parecer prévio, sepa-
radamente, do respectivo Tribunal de Contas.

§ 1º As contas do Poder Judiciário serão apre-
sentadas no âmbito:

I – da União, pelos Presidentes do Supremo Tri-
bunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando 
as dos respectivos tribunais;

II – dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais 
de Justiça, consolidando as dos demais tribunais.

§ 2º O parecer sobre as contas dos Tribunais de 
Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela 
comissão mista permanente referida no § 1º do art. 166 
da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas 
estaduais e municipais.

§ 3º Será dada ampla divulgação dos resultados 
da apreciação das contas, julgadas ou tomadas.
....................................................................................

 
PARECERES NOS 155, 156 E 157, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
351, de 2004, que altera a Lei nº 9.998, de 17 
de agosto de 2000, que institui o Fundo de 
Universalização dos Serviços  de Telecomu-
nicações para determinar que pelo  menos 
trinta por cento dos recursos a ele destina-
das  sejam aplicados em educação.

 
PARECER Nº 155, DE 2007,  

(Da Comissão De Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Mão Santa

I – Relatório

O PLS nº 351, de 2004, de autoria do Senador 
Paulo Paim, determina a aplicação de, no mínimo, 
30% dos recursos do Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações (FUST) em educa-
ção, especificamente em estabelecimentos públicos 
de ensino. Para isso, modifica a redação do § 2º do 
art. 5º da Lei nº 9.998, de 2000, que criou o referi-
do fundo.

Apresentado em 1º de dezembro de 2004, o pro-
jeto foi encaminhado, nessa mesma data, para esta 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) para aná-
lise. O projeto também será examinado pelas Comis-
sões de Educação e de Serviços de Infra-Estrutura, 
cabendo à última decisão terminativa.

A proposição é composta por três artigos. O art. 
1º contém a determinação geral tratada acima.

O art. 2º estabelece a modificação na redação 
da Lei nº 9.998, de 2000.

O art. 3º contém a cláusula de vigência, estabe-
lecendo que a lei resultante entrará em vigor na data 
da sua publicação.

Não foram apresentadas emendas.

 
II – Análise

O FUST foi criado pela Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, como forma de financiar obrigações 
de universalização de serviços de telecomunicações. 
Determina o referido diploma legal que seus recursos 
devem ser aplicados em conformidade com planos de 
universalização devidamente aprovados, em progra-
mas, projetos e atividades que contemplem os objeti-
vos elencados no art. 5º da citada lei.

Dentre tais objetivos, cabe destacar:
 ........................................ ......................
VI – implantação de acessos para utili-

zação de serviços de redes digitais de infor-
mação destinadas ao acesso público, inclusive 
da internet, em condições favorecidas, a esta-
belecimentos de ensino e bibliotecas, incluin-
do os equipamentos terminais para operação 
pelos usuários;

VII – redução das contas de serviços de 
telecomunicações de estabelecimentos de 
ensino e bibliotecas referentes à utilização 
de serviços de redes digitais de informação 
destinadas ao acesso do público, inclusive da 
internet, de forma a beneficiar em percentuais 
maiores os estabelecimentos freqüentados por 
população carente, de acordo com a regula-
mentação do Poder Executivo;

VIII – instalação de redes de alta velo-
cidade, destinadas ao intercâmbio de sinais 
e à implantação de serviços de teleconfe-
rência entre estabelecimentos de ensino e 
bibliotecas.
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Adicionalmente, verifica-se que o § 2º do art. 5º 
da Lei 9.998, de 2000, já destina um mínimo dos re-
cursos do FUST, hoje fixado em 18%, para a educação 
em estabelecimentos públicos de ensino. Ou seja, a 
proposição em tela apenas aumenta este percentual 
para 30%.

Do ponto de vista jurídico, portanto, a proposi-
ção não apresenta vícios, estando de acordo com a 
norma específica, assim como se adequa ao regime 
jurídico aplicado ao setor e ao disposto na Constitui-
ção Federal.

Isto posto, é importante contudo observar que 
a efetiva instituição de um programa de informatiza-
ção nos moldes propostos depende de atos do Poder 
Executivo.

Assim, de acordo com a Lei nº 9.998, a definição 
dos projetos, programas e atividades acima citados é 
prerrogativa do Ministro das Comunicações. Já confor-
me o art. 18, inciso III, da Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997 (Lei Geral das Telecomunicações, ou LGT), 
as metas a serem alcançadas devem estar contidas 
em plano específico, aprovado por ato do Presidente 
da República.

Por fim, especificamente no que diz respeito a 
projetos de informatização em escolas, é necessá-
ria a edição de resolução da Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), regulando o Serviço 
de Comunicações Digitais (SCD), que é o serviço de 
telecomunicações de interesse coletivo destinado ao 
uso do público em geral, que por meio de transporte 
de sinais digitais permite o acesso às redes digitais de 
informações destinadas ao acesso público, inclusive 
da Internet.

Antes disso, o SCD não poderá ter sua prestação 
instituída em regime público, por ato do Poder Exe-
cutivo (cf. art. 18, inciso I, da LGT), habilitando-se ao 
recebimento de recursos do FUST para sua universa-
lização. No presente momento, o referido instrumento 
normativo ainda não foi aprovado, tendo a questão sido 
objeto da Consulta Pública nº 480, de 24 de novembro 
de 2003, da Anatel.

Do ponto de vista econômico-financeiro, o pro-
jeto em comento não gera novas obrigações para o 

setor público. Nesse sentido, não incorre nas ressal-
vas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) e é 
compatível com a legislação orçamentária pertinen-
te. Em particular, o Programa de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações está contemplado no 
Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 (Lei nº 10.933, de 
11 de agosto de 2004), e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de 2004 (Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 
2004) inclui a previsão de receitas e a estimativa de 
despesas com os recursos do FUST.

A rigor, porém, ainda não houve execução de 
despesa com fonte no fundo, em razão de dificuldades 
jurídicas e das limitações legais aqui apontadas.

Trata-se de uma situação que merece pronto re-
paro. Daí o caráter meritório do PLS nº 351, de 2004. 
Mesmo sabendo que sua efetiva implementação fi-
cará a depender de iniciativas no âmbito do Poder 
Executivo, a proposição dá o devido relevo à questão 
fundamental que é a universalização dos serviços de 
telecomunicações no campo da educação, não só 
lançando luz sobre as graves carências do setor, mas 
sobretudo mostrando um caminho concreto no senti-
do de superá-las.

Essas constatações são tão mais pertinen-
tes na medida em que se constata que o Governo 
vem destinando meros 10% das receitas previstas 
do FUST para seus objetivos precípuos, alocando 
sua quase totalidade (90%) para a formação de 
uma reserva de contingência. Uma situação que 
ganha contornos de gravidade quando se verifica 
que a arrecadação, na realidade, vem superando 
em muito as previsões: segundo a Anatel, R$167 
milhões, ou 41% a mais que o orçado, até novem-
bro de 2004. Sem dúvida, é dinheiro que precisa 
ser muito bem gasto.

 
III – Voto

Diante do exposto, voto pela aprovação desta 
matéria pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Sala da Comissão,
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PARECER Nº 156, DE 2007,  
(Da Comissão De Educação)

Relator: Senador Cristovam Buarque

 
I – Relatório

Vem a esta comissão, para parecer, o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 351, de 2004, que altera a 
Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, que institui o 
Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomu-
nicações para determinar que pelo menos trinta por 
cento dos recursos a ele destinados sejam aplicados 
em educação.

De autoria do Senador Paulo Paim, a propo-
sição tem por objetivo determinar que pelo menos 
30% dos recursos do Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações (FUST) sejam apli-
cados em educação. Para tanto, altera o percentual 
atualmente previsto para essa finalidade no § 2º do 
art. 5º da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, 
que é de 18%.

A matéria foi distribuída às Comissões de As-
suntos Econômicos (CAE), de Educação (CE), e de 
Serviços de Infra-Estrutura (CI). A esta última caberá 
decisão em caráter terminativo. Não houve apresen-
tação de emendas ao projeto. Na CAE, a proposição 
foi aprovada, sem alterações, nos termos do parecer 
exarado pelo Senador Mão Santa.

 
II – Análise

O Fust foi criado pela Lei nº 9.998, de 2000, 
como fonte de financiamento para o cumprimento de 
obrigações de universalização de serviços de teleco-
municações. Seus recursos devem ser aplicados de 
acordo com planos de universalização previamente 
aprovados, em programas, projetos e atividades em 
conformidade com os objetivos previstos no art. 5º 
da citada lei.

Entre os intentos colimados pela norma, desta-
cam-se aqueles com finalidades educacionais, como 
os contemplados nos incisos VI a VIII do mencionado 
dispositivo. É de se assinalar que o § 2º do art. 5º da Lei 

nº 9.998, de 2000, destina 18% dos recursos do Fust 
para aplicações em educação em estabelecimentos 
públicos de ensino. O presente projeto busca ampliar 
esse percentual para 30%, o que, a nosso ver, cons-
titui iniciativa meritória.

Não obstante, entendemos pertinente alterar 
a proposição com o propósito de direcionar os re-
cursos do fundo para aplicação prioritária na edu-
cação básica. Cuida-se de tentativa de corrigir as 
distorções existentes nos mecanismos de financia-
mento da educação no Brasil. Hoje, como se sabe, 
os gastos e investimentos federais em educação 
destinam-se, majoritariamente, ao ensino superior. 
Resta aos estados e municípios a responsabilidade 
pela educação infantil, o ensino fundamental e o mé-
dio. A educação básica representa o indispensável 
primeiro passo na transformação do País em uma 
nação verdadeiramente integrada. Por essa razão, 
entendemos que a União deva assumir maior res-
ponsabilidade nessa seara.

Nesse sentido, propomos a aprovação do proje-
to, com a emenda que apresentamos, que especifica 
que pelo menos 30% dos recursos do Fust deverão ser 
destinados à educação básica nos estabelecimentos 
públicos de ensino.

 
III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 351, de 2004, com a se-
guinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se ao § 2º do art. 5º da Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, nos termos do art. 2º do PLS nº 351, 
de 2004, a seguinte redação:

“Art. 5º ..... .............................................  
 .......................................................................

§ 2º Do total de recursos do Fust, trin-
ta por cento, no mínimo, serão aplicados em 
educação básica nos estabelecimentos públi-
cos de ensino.

 ...................... ...............................(NR)”

Sala da Comissão, 6 de dezembro de 2005. 
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PARECER Nº 157, DE 2006 
(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura)

Relator: Senador Sibá Machado
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho

I – Relatório

O PLS nº 351, de 2004, de autoria do Senador 
Paulo Paim, visa a determinar a aplicação de, no míni-
mo, 30% dos recursos do Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações (FUST) em educação, 
em estabelecimentos públicos de ensino. Para isso, 
modifica o § 2º do art. 5º da Lei nº 9.998, de 2000, que 
estabelece um percentual de 18% para esse fim. 

Apresentado em 1º de dezembro de 2004, o pro-
jeto foi analisado nas Comissões de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), e de Educação (CE). Na primeira, foi 
aprovada sem alterações; na CE, recebeu parecer 
favorável com emenda, de autoria do Senador Cris-
tovam Buarque, tendente a restringir a aplicação dos 
recursos destinados à educação ao âmbito da educa-
ção básica nos estabelecimentos públicos de ensino. 
Chega a esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
(CI) para decisão terminativa.

A proposição contém três artigos. O art. 1º enun-
cia o objeto, repetindo a ementa, o art. 2º estabelece 
a modificação na redação da Lei nº 9.998, de 2000, 
enquanto o art. 3º estatui que a lei resultante entrará 
em vigor na data da sua publicação.

Nesta Comissão, não foram apresentadas emen-
das no prazo regimental.

II – Análise

O FUST foi criado pela Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, como forma de financiar obrigações 
de universalização de serviços de telecomunicações. 
Seus recursos devem ser aplicados em conformidade 
com planos de universalização devidamente aprovados, 
em programas, projetos e atividades que contemplem 
os objetivos elencados no art. 5º da citada lei.

Dentre tais objetivos, cabe destacar:

VI – implantação de acessos para utili-
zação de serviços de redes digitais de infor-
mação destinadas ao acesso público, inclusive 
da internet, em condições favorecidas, a esta-
belecimentos de ensino e bibliotecas, incluin-
do os equipamentos terminais para operação 
pelos usuários;

VII – redução das contas de serviços de 
telecomunicações de estabelecimentos de 
ensino e bibliotecas referentes à utilização 
de serviços de redes digitais de informação 
destinadas ao acesso do público, inclusive da 
internet, de forma a beneficiar em percentuais 
maiores os estabelecimentos freqüentados por 

população carente, de acordo com a regula-
mentação do Poder Executivo;

VIII – instalação de redes de alta veloci-
dade, destinadas ao intercâmbio de sinais e à 
implantação de serviços de teleconferência en-
tre estabelecimentos de ensino e bibliotecas.

É importante, contudo, observar que a efetiva ins-
tituição de um programa de informatização nos moldes 
propostos depende de atos do Poder Executivo.

Assim, a definição dos projetos, programas e ati-
vidades citados é prerrogativa do Ministro das Comu-
nicações, de acordo com a Lei nº 9.998, de 2000. Já 
as metas a serem alcançadas devem estar contidas 
em plano específico, aprovado por ato do Presidente 
da República, conforme o art. 18, inciso III, da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral das Teleco-
municações, ou LGT).

Está comprovado que o futuro de uma nação está 
intimamente ligado à educação do seu povo. No Brasil, 
no que pese a atenção crescente que se vem dando 
à questão da educação, os investimentos atualmente 
destinados ao setor ainda se encontram muito aquém 
do necessário, especialmente no que se refere aos re-
cursos alocados pela União. Destes, mais de 70% são 
comprometidos com a educação superior. A educação 
básica, que compreende a educação infantil, o ensi-
no fundamental e o ensino médio, está a cargo prio-
ritariamente dos estados e municípios. Entendemos, 
portanto, pertinente emenda que visa a direcionar os 
recursos do Fust para aplicação prioritária na educa-
ção básica, aumentando assim a parcela contribuída 
pela União.

O futuro de um povo exige também investimentos 
de peso no setor de ciência e tecnologia. Com efeito, 
constata-se forte correlação entre os níveis de dispên-
dio em Ciência e Tecnologia (C&T), como proporção 
do Produto Interno Bruto (PIB) dos países, e o nível 
de vida das respectivas populações. Há relação direta 
entre o desenvolvimento e os investimentos em C&T.

No nosso País, fazem-se necessários investi-
mentos de toda ordem em C&T, de forma adequada, 
sustentável e em volume suficiente, a par de uma po-
lítica macroeconômica que estimule o crescimento. 
Exigem-se, igualmente, mecanismos e instrumentos 
visando ao aumento da capacidade de inovação dos 
atores envolvidos nas diversas etapas de obtenção 
do conhecimento científico e tecnológico, tais como 
as universidades, os institutos de pesquisa e as em-
presas de base tecnológica, e sua aproximação. Todo 
recurso adicional que se possa alocar para o setor é 
importante.

Nesse contexto, apresentamos emenda destinan-
do parte dos recursos do Fust ao setor de C&T e para 
educação básica pública. Com isso, estaremos aten-
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dendo a dois setores fundamentais para o progresso 
e crescimento do País.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 351, de 2004, nos termos da 
subemenda à Emenda nº 01 – CE.

SUBEMENDA À EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se ao § 2º do art. 5º da Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, nos termos do art. 2º do PLS nº 351, 
de 2004, a seguinte redação:

“Art. 5º .......... ........................................

 .................................................... ..........

§ 2º Do total de recursos do Fust, serão 

aplicados, no mínimo, vinte por cento em edu-

cação básica nos estabelecimentos públicos 

de ensino, e dez por cento em atividades na 

área de Ciência e Tecnologia.

 ........................................... ..........(NR)”

Sala da Comissão, 20 de dezembro de 2006.
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TEXTO FINAL 
 DO PLS Nº 351, DE 2004,  

APROVADO EM 20-12-2006

Altera a Lei nº 9.998, de 17 de agosto 
de 2000, que institui o Fundo de Universa-
lização dos Serviços de Telecomunicações 
para determinar que pelo menos trinta por 
cento dos recursos a ele destinados sejam 
aplicados em educação.

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, para determinar que pelo menos trinta 
por cento dos recursos do Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomunicações sejam aplicados 
em educação.

Art. 2º O § 2º do art. 5º da Lei nº 9.998, de 17 
de agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º ......... .........................................  
 .......................................................................

§ 2º Do total de recursos do FUST, serão 
aplicados, no mínimo, vinte por cento em edu-
cação básica nos estabelecimentos públicos 
de ensino, e dez por cento em atividades na 
área de Ciência e Tecnologia.

 ..................................................... (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senador Heráclito Fortes, Presidente da Co-
missão. – Senador Rodolpho Tourinho, Relator “ad 
hoc”.

 
LEGISLAÇÃO CITADA  

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
DO SENADO FEDERAL

 
LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a organização dos ser-
viços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e ou-
tros aspectos institucionais, nos termos da 
Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

.......... ..........................................................................
Art. 18. Cabe ao Poder Executivo, observadas as 

disposições desta Lei, por meio de decreto:

I – instituir ou eliminar a prestação de modalidade 
de serviço no regime público, concomitantemente ou 
não com sua prestação no regime privado;
.......... ..........................................................................

III – aprovar o plano geral de metas para a pro-
gressiva universalização de serviço prestado no regi-
me público;
.......... ..........................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  

DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

.......... ..........................................................................

 
LEI Nº 10.837, DE 16 DE JANEIRO DE 2004

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2004.

.......... ..........................................................................

 
LEI Nº 10.933, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o período 2004/2007.

....................................................................................

 
PARECER Nº 158, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 69, 
de 1998 (nº 533/1997, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Mirante Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
São Luís, Estado do Maranhão.

Relator: Senador Marco Maciel
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
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(PDS) nº 69, de 1998 (nº 533, de 1997, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Mirante Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de São Luis, Estado do Maranhão. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruida em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, jundicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orien-
ta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades 

e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 39, 
de 1992 do Senado Federal. Essa norma interna rela-
ciona os elementos a serem informados pela entida-
de pretendente e pelo Ministério das Comunicações 
que devem instruir o processo submetido à análise 
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 69, de 1998, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 69, de 1998, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Mirante Ltda, para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de São Luís, Estado do Maranhão, na forma do Pro-
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

................ ....................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.......................... ..........................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
...................... ..............................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
................. ...................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

..................... ...............................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º Q cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
................. ...................................................................

PARECER Nº 159, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 440, de 2006 (nº 2.273, 
de 2006, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Educativa e Social de Paracatu 
(ONGPAR) a executar serviço de radiodi-

fusão comunitária na cidade de Paracatu, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relatora ad hoc: Senadora Maria do Carmo 

Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 440, de 2006 (nº 2.273, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Educativa e Social de Pa-
racatu (ONGPAR) a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Paracatu, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
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Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 440, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 440, de 2006, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 

Educativa e Social de Paracatu (ONGPAR) a execu-

tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Paracatu, Estado de Minas Gerais, na forma do Pro-

jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 160, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 449, de 2006 (nº 2.225, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Cultural Pinheirinho do Vale 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Pinheirinho do Vale, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 449, de 2006 (nº 2.225, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Cultural Pinheirinho do Vale 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Pinheirinho do Vale, Estado do Rio Grande 
do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 

cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 449, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 449, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Cultural Pinheirinho do Vale a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Pinheirinho do 
Vale, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Pro-
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 161, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 451, de 2006 (nº 2.235, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Lau-
dano Comunicações Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Pojuca, Es-
tado da Bahia.

Relator: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 451, de 2006 (nº 2.235, de 2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Laudano Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Pojuca, Estado da Bahia. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-

ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 451, de 2006, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 451, de 2006, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de contituicionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Laudano 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade de Po-
juca, Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comunicação, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 162, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 452, de 2006 (nº 2.243, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Amigos de Bairros da Comunidade de Dol-
cinópolis a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Dolcinópolis, 
Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 452, de 2006 (nº 2.243, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Amigos de Bairros da Comunidade de Dol-
cinópolis a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Dolcinópolis, Estado de São Paulo. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 

cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 1.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 452, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 452, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação Amigos de Bair-
ros da Comunidade de Dolcinópolis a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Dolcinópolis, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 163, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informáti-
ca, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 454, de 2006 (nº 2.249/2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga concessão de Fundação Educativa 
e Cultural Vivaldo Nascimento Piotto para 
executar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Passos, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relatora ad hoc: Senadora Maria do Carmo 

Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 454, de 2006 
(nº 2.249, de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Fundação Edu-
cativa e Cultural Vivaldo Nascimento Piotto para exe-
cutar serviço de radiodifusão de sons e imagens, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Passos, 
Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cum-
pre à Comissão de Ciência, e Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-

ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de radiodi-
fusão educativa são reservados à exploração da União, 
Estados e Municípios, universidades e fundações cons-
tituídas no Brasil, com finalidade educativa, conforme 
-preceitua o art. 14 do Decreto-Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967, que complementou e modificou a 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu o 
Código Brasileiro de Telecomunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 454, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga concessão à Fundação 
Educativa e Cultural Vivaldo Nascimento Piotto para 
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Passos, Estado de Minas Gerais, na forma do Pro-
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 17 de março de 2007 .
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

........... .........................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

..................................... ...............................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
................ ....................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
................... .................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

................... .................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
................ ....................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

.................... ................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962.

.................. ..................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
.................... ................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............................. .......................................................

 
PARECER Nº 164, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 458, de 2006 (nº 2.269, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Rádio Samaritana FM a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Bela Vista do Maranhão, Estado 
do Maranhão.

Relator: Senador Augusto Botelho
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior 
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I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 458, de 2006 (nº 2.269, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Rádio Samaritana FM a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bela Vista do Maranhão, Estado do Maranhão. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 458, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 458, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação 
Comunitária Rádio Samaritana FM a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Bela 
Vista do Maranhão, Estado do Maranhão, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-
mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 165, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 459, de 2006 (nº 2.286, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária dos Moradores de Uruana de 
Minas a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Uruana de Minas, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relatora ad hoc: Senadora Maria do Carmo 

Alves

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 459, de 2006 (nº 2.286, de 2006, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Comunitária dos Mora-
dores de Uruana de Minas a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Uruana de 
Minas, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Cons-
tituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 

cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 459, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 459, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
dos Moradores de Uruana de Minas a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Uruana 
de Minas, Estado de Minas Gerais, na forma do Pro-
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 166, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, 
em caráter terminativo, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 461, de 2006 
(nº 2.288, de 2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza 
a Associação Cultural “Waldomiro de 
Freitas Sant’Anna” a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade 
de Santa Rita do Passa Quatro, Estado 
de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 461, de 2006 (nº 2.288, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural “Waldomiro de Freitas Sant’Anna” 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-

ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 461, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 461, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Associação Cultural 
“Waldomiro de Freitas Sant’Anna” a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Rita 
do Passa Quatro, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 167, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 462, de 2006 (nº 2.289, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Piratininga de São José 
dos Campos Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 462, de 2006 (nº 2.289, de 2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Piratininga de São José 
dos Campos Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
São José dos Campos, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 462, de 2006, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 462, de 2006, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Piratininga de São José dos Campos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 168, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 467, de 2006 (nº 
2.296, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação de Educação e Telecomunica-
ção de Barretos para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Barretos, Estado de 
São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 467, de 
2006 (nº 2.296, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
de Educação e Telecomunicação de Barretos para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Barretos, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da

Resolução do Senado Federal nº 39, de 1992, 
que dispõe sobre formalidades e critérios para a apre-
ciação dos atos de outorga e renovação de concessão 
e permissão para o serviço de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 467, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
de Educação e Telecomunicação de Barretos para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Barretos, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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PARECER Nº 169, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, em 
caráter terminativo, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 470, de 2006 (nº 2.305, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio e TV Centauro Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Itamonte, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relatora Ad hoc: Senadora Maria do Carmo 

Alves

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
rater terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 470, de 2006 (nº 2.305, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio e TV Centauro Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de ltamonte, Estado de Minas Gerais. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 470, de 2006, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 470, de 2006, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na Re-
solução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio e TV Centauro Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Itamonte, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 7 de março de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

OF. nº 16/06-PRES/CAS

Brasília, 6 de dezembro 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou com as Emendas nº 1 e nº 
2-CAS, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Se-
nado nº 20, de 2004, que “Revoga a alínea h, do inciso 
I do artigo 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e a alínea h, do inciso I do artigo 11 da Lei nº 8.213, da 
mesma data, acrescentadas pela Lei nº 9.506, de 30 de 
outubro de 1997. (dispõe sobre os segurados da Previ-
dência Social)”, de autoria do Senador Luiz Otavio.

Atenciosamente, – Senador Antônio Carlos Va-
ladares, Presidente.

OF. Nº 21/07–CDH

Brasília, 15 de fevereiro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal 

combinado com artigo 91, § 2º do Regimento Interno do 
Senado Federal, comunico a Vossa Excelência, que esta 
Comissão aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 163, de 
2003, que “Dispõe sobre a comunicação obrigatória de 
casos de maus-tratos contra crianças ou adolescentes 
ao conselho tutelar da localidade, nos termos do artigo 
13 do Estatuto da Criança e do Adolescente”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão.

OF. Nº 23/07–CDH

Brasília, 15 de fevereiro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

Federal, combinado com o § 2º, do artigo 91, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência, que esta Comissão aprovou o Projeto de 
Lei do Senado nº 246, de 2004, que “Dá nova redação 
ao inciso II, do art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, para incluir a pessoa que cuida de portador 
de deficiência ou de doença incapacitante no Progra-
ma Bolsa Família”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão.

Ofício nº 7/2007-CRA

Brasília, 15 de fevereiro de 2007

Sr. Presidente,
Tendo em vista o Aviso nº 901-GP/TCU (em ane-

xo), datado de 18 de julho de 2006, subscrito pelo 
Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Adylson Motta, comunico V. Exª que em reunião da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Sena-
do Federal, realizada dia 14 de fevereiro do corrente, 
foi aprovado relatório do Senador Jonas Pinheiro, que 
passou a constituir o Parecer da CRA (em anexo), o 
qual requer a verificação e providências necessárias 
ao cumprimento do disposto no art. 42, I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, no que tange 
à previsão, na Lei Orçamentária Anual-2007, do míni-
mo de 20% dos recursos destinados à irrigação para 
região do Centro-Oeste.

Atenciosamente, – Senador Joaquim Roriz, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrá-
ria.

Ofício nº 271/2006-CI

Brasília, 20 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a V. 
Exª, que esta Comissão aprovou, em Decisão Termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 351, de 2004, 
de autoria do Senador Paulo Paim, que “Altera a Lei nº 
9.998, de 17 de agosto de 2000, que institui o Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunica-
ções para determinar que pelo menos trinta por cento 
dos recursos a ele destinados sejam aplicados em 
educação”, com a Emenda nº 1-CE, nos termos da 
Subemenda nº 1-CI.

Respeitosamente, – Senador Heráclito Fortes, 
Presidente da Comissão.

Of. nº CCT/11/2007

Brasília, 7 de março de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª que, em reunião realizada 

nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática, aprovou, em caráter 
terminativo, os Projetos de Decretos Legislativos nºs 
69, de 1998, 440, 449, 451, 452, 454, 458, 459, 461, 
462, 467 e 470 de 2006.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 20, 
de 2004, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 163, de 2003; e 246, de 2004; sejam apreciados 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 
351, de 2004, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 11, de 2007, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 69, de 1998; 440, 449, 451, 452, 454, 458, 
459, 461, 462, 467 e 470, de 2006.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento In-
terno, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aprovado pelo Plenário em 25 de março de 2003, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 3, de 2007 (nº 
84/2007, na origem), do Ministério da Fazenda, enca-
minhando, nos termos do art. 41 da Resolução nº 43, 
de 2001, do Senado Federal, o relatório com as ca-
racterísticas das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de janeiro de 2007, a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu do Ministério da Fazenda o 
Aviso nº 4, de 2007 (nº 82/2007, na origem), encami-
nhando, nos termos do art 4º da Resolução nº 20, de 

2004, do Senado Federal, o relatório sobre o Programa 
de Recompras de Títulos da Dívida Pública Mobiliária 
Federal Externa Brasileira dentro das Operações de 
Administração de Passivo realizadas pela União ao 
longo de 2006.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 21, DE 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Cumprimentando-o, dirijo-me a Vossa Excelên-
cia para informar que esta Corte, reunida em Sessão 
Administrativa, no dia 16 de março de 2007, deferiu 
meu pedido de licença da Presidência deste Supremo 
Tribunal Federal, pelo período de 15 (quinze) dias, a 
contar de 20 de março de 2007, por razões de ordem 
pessoal.

Informo que, durante o referido afastamento, o 
Vice-Presidente, Ministro Gilmar Ferreira Mendes, res-
ponderá pela Presidência deste Tribunal, bem assim 
pelo Conselho Nacional de Justiça.

Brasília, 19 de março de 2007. – Ministra Ellen 
Gracie, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A mensagem que acaba de ser lida vai à publicação.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO  
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Nº 13/2007, de 8 de janeiro último, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento 
nº 1.035, de 2006, do Senador Roberto Caval-
canti.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 

dos Deputadosque serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Mão Santa é o primeiro orador inscrito 
depois desta parte da sessão especial, por solicitação 
do Senador Paulo Paim. 

Senador Mão Santa, V. Exª dispõe de dez mi-
nutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão; Sras e Srs. Se-
nadores presentes; brasileiras e brasileiros que nos as-
sistem pela TV Senado, Paulo Paim, Senador Suplicy, 
é o nosso Martin Luther King – feliz do país que não 
precisa buscar exemplo noutras pátrias e noutra história. 
Está aqui ele: gaúcho, Guerra dos Farrapos, lanceiros 
negros, precursores da liberdade dos negros. 

Estamos aqui, e quis Deus que também estivesse 
presente o Presidente Collor. Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. Sou médico como ele, cirurgião como ele, da 
Santa Casa; tive passagem pela vida militar; fui Oficial 
de Reserva, Prefeito, Governador.

Presidente Collor, fomos cassados. Juscelino 
também foi humilhado – os humilhados serão exalta-
dos. César, César! O Brasil só tem um: César Borges. 
E ele está aqui entre nós.

Atentai bem, Papaléo! V. Exª é médico, fez da 
ciência médica a mais humana das ciências e é um 
benfeitor da humanidade. Juscelino Kubitschek: de-
senvolvimento é a sua cara. Cinqüenta anos em cinco. 
E ele teve um sonho, como Martin Luther King, como 
o nosso Paim, como nós, como este Brasil e como 
Montesquieu, que sonhou com a liberdade e com a 
democracia. Um tripé. Juscelino também sonhou: “Vou 
levar para o Sul a indústria automobilística”. Não pen-
sou ele que faria carroça, não. Seria automóvel bom, 
avião bom, e está aí a Embraer. 

Construiu Brasília no centro, para integrar o País, 
com coragem e ousadia – e como integrou! E, no Norte 
e no Nordeste, fez a Sudam e a Sudene.

Presidente Collor, V. Exª já fez muito por este 
Brasil, mas vai fazer muito mais. A inveja e a mágoa 
corrompem os corações. 

Juscelino precisava de um tripé para o Brasil não 
cair. Ele viu, César Borges, a desigualdade; não a ra-
cial – essa é superada, curvamo-nos ao Paim, de cor 
preta; essa é superada –, mas a mais importante: ele 
viu que a primeira das liberdades – atentai bem – é a 
liberdade econômica, se ela não existe. 

No tempo de Juscelino, havia dois brasis: o do 
Sul, cuja população ganhava quatro vezes mais, e o 
do Norte e Nordeste. É isso, Expedito Júnior! E ele, 

iluminado, corajoso e cirurgião, botou outro pé, como 
Montesquieu: três pés para sustentar a democracia, 
ô Presidente Collor. E disse: “Vamos tirar essa dife-
rença”.

Foi buscar Celso Furtado, economista, homem 
de visão. Construiu a Sudam e a Sudene – falo da 
Sudene porque entendo mais dela – para eliminar a 
desigualdade. Mas ela aumentou, Presidente Collor 
– V. Exª passou rapidamente pela Presidência, não 
foi culpado! 

Quando eu era Deputado no Piauí, nos anos 
80, um dos políticos mais iluminados, Senador João 
Lobo, dizia: “Há dois brasis: o do Sul e o do Norte e 
Nordeste; o do Sul tem uma população que ganha 
duas vezes mais e, no Nordeste, há dois nordestes”: 
o Nordeste rico era só Bahia e Pernambuco – o Ce-
ará ainda não fazia parte desse grupo –, e o pobre, 
Piauí e Maranhão. O Piauí eu tirei da pobreza. Ficou 
o Maranhão. 

Mas, hoje, ô Presidente Lula da Silva, a diferen-
ça com a qual Juscelino sonhou acabar ainda existe. 
Eram quatro. César Borges, V. Exª, que é engenheiro, 
conhece os números. Hoje são 8,6: Brasília e as cida-
des do Maranhão; 8,6. Presidente Lula da Silva, 8,6 
é mais do que o dobro do que era. No Senai – V. Exª 
estudou e estudou bem –, havia a aritmética do Tra-
jano. A situação piorou. Não adianta nem Goebbles, 
nem Duda Mendonça. Vim do Piauí, e o povo me en-
sinou: é mais fácil tapar o sol com a peneira do que 
esconder a verdade.

Presidente Sarney, graças a Deus, o Maranhão 
está como o Haiti: tirou o Piauí do último lugar. São 
8,6! E a Sudene foi sonhada por Juscelino, Papaléo, 
para acabar com essa diferença. 

Enterraram, Collor! Eu estava lá, lutando, como 
Governador do Piauí. Lutei até o fim. Enterraram! E 
conversa fiada ouvi muita durante quatro anos. A 
Câmara de Vereadores da minha cidade, Parnaíba, 
e a Assembléia do Piauí são mais fortes, mais va-
lorosas do que este Congresso Nacional. Vou dizer 
por que: fui prefeito – o Papaléo o foi, está orgulhoso 
ali; o Presidente Fernando Collor também o foi. Pa-
paléo, o que é isso? Eles derrubavam meus vetos! 
Eles estavam certos. Eu governei o Piauí durante 
seis anos, dez meses e seis dias, com as bênçãos 
de Deus. Os valorosos Deputados do Piauí derru-
bavam meus vetos. 

César Borges, não sei como é na Bahia. A Bahia é 
terra de Rui, mas me lembra muito mais a baiana Marta 
Rocha! Não sei. Porém, no Piauí, eles derrubaram meus 
vetos, e estavam certos, porque eram 30 cabeças e 
pensavam melhor do que eu, Presidente Collor!
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Neste Congresso – ridículo! – há mais de 400 
vetos do Presidente, e nós nem os julgamos. 

Sou do Piauí: “(...) terra querida, filha do sol 
do equador; pertencem-te a nossa vida, nosso so-
nho, nosso amor”. Na luta, seu filho é o primeiro 
que chega.

Ô Pedro Simon, e os vetos? Cadê a coragem? 
Ulysses e V. Exª moraram juntos. Sem coragem, faltam 
todas as virtudes.

Cadê a nossa coragem? Passamos aqui quatro 
anos – já se passaram janeiro, fevereiro, e estamos 
em março – estudando a Sudene: as cabeças, as de-
dicações, as inteligências, as audiências, a verdade e 
a pureza. O projeto passou por todas aquelas comis-
sões, pelo Senado, pela Câmara; foi um vai e volta, 
um vai e volta! E o Presidente da República, o Presi-
dente Lula... 

Presidente Lula da Silva, eu quero ajudar! Sou 
do PMDB de vergonha, de verdade, de Pedro Simon! 
Essa é a minha contribuição. Não é vergonhoso der-
rubar-se um veto, não! Derrubaram o meu, e estou 
aqui orgulhoso, porque isso é democracia, é se cur-
var a ela. São 513 Deputados e 81 Senadores. Per-
gunto: de que valeu esse estudo? E a Sudene? Está 
aí o malefício.

Presidente Lula – sei que todo mundo é superior 
em alguma coisa a mim, e, nesse particular, eu apren-
do, inclusive com Ralph Waldo Emerson, maior filósofo 
americano –, Vossa Excelência não foi prefeitinho; eu 
fui. Vossa Excelência não foi Governador. Mitterrand 
ao morrer, Lula, há 14 anos, escreveu uma mensagem 
aos governantes, a um auxiliar, seu amigo, daqueles 
poucos amigos – o Collor sabe –, dizendo que, se ele 
votasse, iria fortalecer os contrapoderes. Mitterrand 
disse isso, Presidente Lula! Então, respeite. Deixe. 
Vamos ter coragem! Os vereadorezinhos da Parnaíba 
a tiveram; os Deputados do Piauí a tiveram. Essa é a 
contribuição da democracia. 

A Sudene, sem os instrumentos, não é nada. 
Tiraram todos os seus instrumentos para dizerem 
que ela nasceu, para botarem o Duda Mendonça e 
fazer valer aquela lei de Goebbles, que diz: “Uma 
mentira repetidas vezes acabará se tornando uma 
verdade”. Mas a verdade, Presidente Lula, é que, 
hoje, a diferença entre o maior e o menor salário 
aumentou.

A referência é Brasília, cidade que Roriz, o fi-
lhote de Juscelino, transformou em grandiosa. No 
Maranhão, essa diferença é 8,6. Então, a Sudene é 
para isso.

Senador Alvaro Dias, fui prefeitinho de uma cidade 
que se parece com a Holanda, por ser invadida pelas 
águas. Lá temos um cais que a rodeia, construído por 

Dr. João Silva Filho, época em que Alberto Silva era da 
Sudene. O maior complexo hoteleiro de Atalaia – eu o 
conclui – foi obra da Sudene. Falo isso porque a última 
reunião da Sudene foi presidida por mim. Portanto, te-
mos uma história longa e sinuosa. 

Adentrei aqui acreditando em Deus, no estudo 
e no trabalho. A última obra da Sudene foi na minha 
cidade. Estava lá o Garibaldi, então Governador. Se-
nador Papaléo Paes, foram aprovados, pela Sudene, 
o projeto da Bunge, uma multinacional, uma fábrica 
de bicicletas do Grupo Claudino e uma fábrica de ci-
mento, do grupo João Saldanha. Então, tudo que há 
de mais sério! E mais: a Sudene seria uma universi-
dade de inteligência do Nordeste. Presidente Collor, lá 
estavam os melhores técnicos, como, Salmito, Delile 
Guerra, Leonides Filho, José Lima, Paulo de Tarso, 
Moraes Souza. 

Por isso, Senador César Borges, devemos ter a 
coragem demonstrada pelo vereadorzinho da Parnaí-
ba, do Deputado do Piauí. Lula, isso faz parte do jogo 
da democracia. Senão, faça como Hugo Chávez: feche 
logo este Congresso! Levamos mais de quatro anos 
nos reunindo. A matéria foi aprovada no Congresso 
– Senado e Câmara – para, agora, serem tirados os 
instrumentos de desenvolvimento da Sudene, o sonho 
de Juscelino! 

Caro nordestino Lula da Silva, faço-lhe um pedi-
do. Não sei se este vai chegar a V. Exª, mas peço-lhe 
com amor – faço oposição, Senador Joaquim Roriz, 
não por ódio, porque não o tenho, nem tampouco 
por medo – e, como dizia Marcos Freire, do meu 
Nordeste, por consciência: para salvaguardar a de-
mocracia. Professor Wellington Salgado, que repre-
senta Minas, do Libertas Quae Sera Tamen, vamos 
libertar este Congresso, para que tenhamos altivez. 
Este Congresso teve a coragem de roubar o mandato 
do Presidente Collor, mas não a tem para carimbar 
a vontade, o desejo e a inteligência dos que fizeram 
renascer a Sudene.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior, pela 
Liderança do PR – Partido da República. 

V. Exª dispõe de cinco minutos, sem apartes.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Sras e Srs. Senadores, por várias vezes usei 
a tribuna desta Casa, a da Comissão de Assuntos 
Econômicos e também a da Comissão de Infra-Es-
trutura, para defender o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC, do Presidente Lula. Defendo-o 
por se tratar do primeiro Programa a incluir obras 
para o meu Estado, Rondônia, como, por exemplo, 
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a construção das usinas de Jirau e Santo Antônio, 
no rio Madeira. 

Hoje, assomo novamente à tribuna preocupa-
do com o que dizem os jornais eletrônicos do meu 
Estado. Diz o site Rondônia Agora: “Ministério Pú-
blico Federal pede nulidade de licenciamento am-
biental e pode impedir a construção de usina do rio 
Madeira”. 

No entanto, o que mais me preocupa no mo-
mento, porque, até aqui, trata-se de um cuidado do 
Ministério Público Federal, o que entendemos neces-
sário – daqui a pouco falarei sobre a necessidade 
de debatermos um pouco mais sobre a construção 
dessas usinas – é o Ministro de Minas e Energia ad-
mitir que o Governo poderá rever o cronograma de 
licitação para a primeira usina hidrelétrica no com-
plexo do rio Madeira, caso a licença prévia ambien-
tal para o empreendimento não seja liberada até o 
fim de março ou início de abril, publicação do jornal 
O Observador. 

Sr. Presidente, tudo isso nos preocupa, já que está 
sendo criado um clima de adversários entre as partes 
envolvidas. O que não é bom para o processo. 

Amanhã, quinta-feira, o Fórum Independen-
te Popular do Madeira realizará uma plenária para 
discutirmos o assunto, assunto que já foi exaustiva-
mente debatido em meu Estado. No entanto, enten-
do que é hora de usar o bom senso, de se buscar 
o caminho do diálogo, e não o do enfrentamento. 
Sr. Presidente, penso que apenas por intermédio 
do diálogo encontraremos soluções para ambas as 
partes envolvidas. 

Senador Wellington Salgado, as usinas de Jirau e 
Santo Antônio integram o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC –, por isso são importantíssimas 
para o crescimento do nosso País, mesmo com os 5% 
defendidos pelo Presidente Lula em sua campanha. O 
crescimento nos níveis em que o Governo planeja, em 
torno de 5%, vai exigir investimentos em infra-estrutu-
ra, sobretudo no campo energético. E pensar que fui 
um dos Senadores que mais defendeu o PAC, exata-
mente por entender que o Programa irá alavancar os 
investimentos no País. 

Jirau e Santo Antônio devem contribuir com cerca 
de 3.900MW e 3.580MW, Senador Mão Santa. Além 
disso, as obras deverão atrair a iniciativa privada para 
a sua realização, gerando mais de 30.000 empregos, 
Isso em um Estado como Rondônia, com uma capital 
como a nossa, Porto Velho, que V. Exª conhece, Sr. 
Presidente. 

Evidentemente, há sim necessidade de se re-
alizar consultas públicas na região a ser atingida, 
respeitando-se a população ribeirinha e a população 

indígena, enfim, aqueles que tradicionalmente vivem 
em harmonia com o Madeira e daquela região tiram o 
seu próprio sustento.

Mas a criação de um clima de adversários en-
tre as partes não contribui para a busca de soluções. 
Ninguém sai ganhando...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – ... 
e todos, com certeza, perdem. Vai perder o meu Esta-
do, vai perder o País – 75% de geração de energia que 
hoje geram as usinas de Itaipu, pois poderemos fazer 
isso na capital, Porto Velho –, vai perder o Município. 
Vai perder o povo do Brasil e vai perder o povo do Es-
tado de Rondônia. Assim como vem o Senador Mão 
Santa aqui defender o seu Piauí, eu venho defender 
a minha Rondônia.

O Ibama já havia anunciado que o licenciamento 
ambiental das usinas de Santo Antonio e Jirau sairia 
até o final de fevereiro de 2007. Ultrapassado o pra-
zo sem cumprir a promessa, o Ibama não quer mais 
fixar prazo, pois tem medo de não cumprir um segun-
do prazo. 

Essa indefinição de um calendário para o licen-
ciamento ambiental também não contribui...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Mais um minuto, Senador.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Concluindo, Sr. Presidente.

Ao contrário, aumenta o clima de insegurança no 
Brasil e no Estado.

A demora também já está comprometendo o pla-
nejamento estratégico do País. A previsão era que Jirau 
iniciasse suas atividades em 2011, e Santo Antônio em 
2012. Ou seja, esses prazos já estão comprometidos 
porque 5 anos é um prazo muito curto para empreen-
dimentos do porte de Jirau e Santo Antônio.

O PAC é estratégico e fundamental para o cres-
cimento do País nos níveis planejados, e já externei 
desta tribuna o meu apoio a ele. Mas é preciso que 
o nosso esforço para que o PAC aconteça não seja 
minado pela falta de ação dos órgãos vinculados ao 
próprio Governo. Se o próprio Presidente da Repúbli-
ca, por intermédio de seus assessores e ministros, 
inclui em um dos programas mais importantes de seu 
Governo, o PAC...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Concluindo, Sr. Presidente.
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Como posso ouvir uma declaração do Ministro 
dizendo que, de repente, pode não acontecer este 
ano?

Rondônia também é Brasil. Neste momento, o 
Brasil precisa da ajuda do meu Estado, Rondônia, 
para que a geração de energia, Ministro Alfredo 
Nascimento, seja uma alavanca para o crescimen-
to do País.

Sr. Presidente, concluo, pedindo ao Fórum In-
dependente Popular do Madeira bom senso e diálo-
go, e aos órgãos de Governo envolvidos na liberação 
das obras do Complexo do Madeira mais ação, mais 
transparência e mais esclarecimento à população in-
teressada. 

Repito, caro Ministro: com bom-senso, mas sem 
diálogo, todos sairemos perdendo. É por isso que faço 
este apelo ao Presidente Lula. 

Sr. Presidente, solicito a publicação, na íntegra, 
de todas as matérias relacionadas, que entrego a V. 
Exª, tanto dos sites quanto dos jornais do Estado de 
Rondônia, principalmente os jornais Estadão do Norte 
e Folha de Rondônia.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EXPEDITO JÚNIOR

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (PR – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, site “Rondônia ao vivo” publicou no úl-
timo dia 19 uma nota sobre uma ação civil pública 
ambiental pela anulação do licenciamento das usinas 
do madeira, que teria sido impetrada pelo Ministério 
Público federal.

Preocupação com a forma como este assunto, 
tão importante para o desenvolvimento do País, vem 
sendo conduzido.

Está sendo criado um clima de “adversários” 
entre as partes envolvidas – o que não é bom para o 
processo.

O Fórum Independente Popular do Madeira rea-
lizará uma plenária amanhã, quinta-feira, para discutir 
o assunto.

Entendo que a hora é de se usar o bom-senso. 
É hora de se buscar um caminho de diálogo, e não de 
enfrentamento.

Só o diálogo contribuirá para se encontrar as so-
luções para os problemas que cada uma das partes 
envolvidas está preocupada.

As usinas do Jirau e de Santo Antônio integram 
o PAC e são importantíssimas para contribuírem com 
o crescimento do País.

O crescimento nos níveis em que o Governo 
planeja, em torno de 5%, vai exigir investimentos de 
infra-estrutura, sobretudo na área de energia.

Jirau e Santo Antônio devem contribuir com cerca 
de 3.900 MW e 3.580 MW, respectivamente.

Além disso, as obras deverão atrair a iniciativa 
privada para sua realização, gerando empregos na 
região.

Evidentemente, há, sim, necessidade de se re-
alizar consultas públicas na região a ser atingida, 
respeitando-se a população ribeirinha, a população 
indígena, enfim, aqueles que tradicionalmente vivem 
em harmonia com o Madeira e daquela região tiram 
o seu sustento.

Mas a criação de um clima de “adversários” en-
tre as partes não contribui com a busca de soluções. 
Ninguém sai ganhando e todos perdem.

O IBAMA já havia anunciado que o licenciamento 
ambiental das usinas de Santo Antônio e Jirau sairia 
até o final de fevereiro de 2007.

Ultrapassado o prazo sem cumprir a promessa, 
o IBAMA não quis mais fixar nova data.

Essa indefinição de um calendário para o licencia-
mento ambiental também não contribui. Ao contrário, 
aumenta o clima de insegurança.

A demora também já está comprometendo o pla-
nejamento estratégico do País.

A previsão era que Jirau iniciasse suas atividades 
em 2011, e Santo Antônio em 2012.

Ou seja, esses prazos já estão comprometidos 
porque 5 anos é um prazo muito curto para empreen-
dimentos do porte de Jirau e Santo Antônio.

O PAC é estratégico e fundamental para o cres-
cimento do País nos níveis planejados, e já externei 
desta tribuna o meu apoio a ele.

Mas é preciso que o nosso esforço para que o 
PAC aconteça não seja “minado” pela falta de ação de 
órgãos vinculados ao próprio Governo.

Rondônia também é Brasil. Neste momento, o 
Brasil precisa da ajuda de Rondônia para que a gera-
ção de energia seja uma alavanca para o crescimen-
to do País.

Concluo pedindo ao Fórum Independente Popu-
lar do Madeira bom-senso e diálogo, e aos órgãos do 
Governo, envolvidos na liberação das obras do Com-
plexo do Madeira mais ação, mais transparência e mais 
esclarecimentos à população interessada.

Repito: sem o bom senso, sem o diálogo, todos 
sairemos perdendo!

Era o que eu tinha a dizer!

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EXPEDITO JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Com a palavra, o Senador Pedro Simon, por per-
muta com o Senador Papaléo Paes.

V. Exª dispõe de 10 minutos para o seu pronun-
ciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, meu caro Se-
nador Fernando Collor de Mello, a sua trajetória política 
nos últimos anos é o exemplo mais fiel da importância 
da democracia na história de um povo. 

Neste Congresso Nacional, o senhor teve os direi-
tos políticos suspensos em 1992, depois de um longo 
processo de investigação, através de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Hoje, V. Exª retorna à vida pública, para este mes-
mo Congresso, para exercer em nome do povo do seu 
Estado de Alagoas um mandato que esse mesmo povo 
lhe concedeu, democraticamente, nas urnas, como Se-
nador da República. É a vontade do povo brasileiro de 
Alagoas, contra a qual será antidemocrático qualquer 
oposição. O seu mandato de hoje é legítimo, como le-
gítimo foi o seu afastamento em 1992. 

Eu fui um dos protagonistas daquele processo, 
que se iniciou com uma entrevista do seu irmão, Pe-
dro Collor. O Congresso Nacional não podia fugir à 
sua missão ante as denúncias de tamanho quilate, 
principalmente em se tratando de um denunciante 
tão próximo a V. Exª, e que, portanto, se revestia da 
devida credibilidade.

O pedido para a instalação da CPI recebeu o 
número necessário de assinaturas, cumpriu todos 
os requisitos legais, e foi instalada no dia 1º de junho 
daquele ano. O primeiro depoente foi exatamente o 
seu irmão, que, ante a primeira pergunta do Relator, 
Senador Amir Lando, confirmou todo o conteúdo da 
entrevista. Reafirmou, portanto, que havia em opera-
ção um forte esquema de corrupção comandado pelo 
Sr. Paulo César Farias. É evidente que o Sr. PC negou 
absolutamente tudo no segundo depoimento à CPI.

Não havia, até aquele momento, sinais claros 
da participação de V. Exª no esquema referido pelo 
Sr. Pedro Collor. Confesso que, inclusive, a CPI teve, 
ao final do depoimento do Sr. PC Farias, uma espécie 
de crise de identidade, porque não se pode negar a 
expectativa de alguns de seus integrantes de que já 
se apresentassem dados concretos no início da CPI, o 
que não aconteceu. As reuniões para discutir os rumos 
da CPI foram realizadas com um conjunto de Parla-
mentares analisando. Convidado para ser o Relator, eu 
declinei: “Não me sinto bem na posição de promotor”. 
E julguei mais apropriado um Relator tipicamente de 

Oposição, que não era o meu caso, porque, afinal, fora 
desse grupo de Parlamentares a iniciativa primeira de 
solicitar a instalação da Comissão.

Eu confesso, também, que figuras ilustres da 
política brasileira de então colocavam em cheque os 
destinos do trabalho, dando pouco crédito a possíveis 
resultados que mudassem os rumos da política brasilei-
ra. Foi o caso, por exemplo, do Dr. Ulysses Guimarães, 
que, inclusive, reportava-se a episódios traumáticos 
da nossa história, em que Comissões Parlamentares 
levaram a situações gravíssimas, como foi o suicídio 
do Presidente Vargas e a derrubada do Presidente 
João Goulart.

Os depoimentos que se sucederam revistaram-
se também de negativas denúncias de Pedro Collor, 
mas, em dado momento, algumas pistas surgiram a 
lume, principalmente no relato de pessoas ao grupo 
que havia concebido a candidatura de Fernando Collor 
à Presidência. 

Mas o depoimento que norteou, a partir de en-
tão, os trabalhos da Comissão foi o do Sr. Francisco 
Eriberto Freitas França no dia 1º de julho de 1992. O 
Sr. Eriberto, um simples motorista da Srª Ana Maria 
Acioli Gomes de Melo, cuidava dos pagamentos e re-
cebimentos de valores que lhe eram confiados pela 
então secretaria particular do Presidente. Conhecia, 
portanto, pessoas, fluxo de recursos, finalidades de 
pagamentos e respectivos montantes. O depoimento 
do Sr. Eriberto foi, sem dúvida, um marco na mudança 
da CPI do PC Farias, como era chamada.

O rosário de nomes e de fatos que se seguiram na 
sala da Comissão pode ser encontrado didaticamente 
na transcrição do depoimento do motorista Eriberto. Ali 
apareceram, por exemplo, os nomes das secretárias 
Rosinete e Marta, do mordomo Berto e do secretário 
particular Cláudio Vieira, do piloto Jorge Bandeira, entre 
outros. Surgiram fatos, como a compra prova do Fiat 
Elba e das transações financeiras para pagamentos 
particulares, tendo sempre como fonte o Sr. PC Farias 
e destinatários, pessoas do convívio familiar e da ami-
zade de V. Exª, instituições financeiras como PNC e 
Bancesa, além de empresas de táxi aéreo, locadoras 
de automóveis, postos de gasolina, entre outras.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Claro.
O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-

nador, há muito, esperava este momento de poder 
encontrar com V. Exª e com outras eminentes figuras 
do Senado da República para trocarmos idéias sobre 
algumas informações distorcidas. O processo finalizou, 
como sabemos, no Supremo Tribunal Federal. Depois 
de colhidos todos os depoimentos e de levadas todas 
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as provas que conseguiram amealhar e que se mos-
traram infundadas em relação à questão do chofer 
Eriberto, diz o Ministro Márcio Moreira Alves no seu 
voto como revisor:

“Não há nos autos qualquer prova de 
que o numerário destinado às despesas de 
Fernando Collor e de seus familiares, ante-
riormente referidas, tivessem relação direta 
com as importâncias recebidas de Paulo Cé-
sar Farias, por intermédio da EPC, depois da 
eleição de Fernando Collor para Presidente 
da República.”

Ele continua: 
Com efeito, no depoimento em juízo, Ana Maria 

Acioli, que declarou ser secretária de Fernando Collor 
desde 1975 (fls. 6.831), disse:

“Desde 75 ou 76 sempre pagava as con-
tas pessoais de Fernando Collor.” Porém, so-
mente a partir da campanha para a Presidên-
cia é que a depoente passou a ter uma conta 
bancária exclusivamente para pagar as contas 
de Collor [...] (fls. 6.833). Portanto [continua o 
Ministro], os depósitos da conta movimentada 
por Ana Maria Acioli já eram feitos durante a 
campanha eleitoral de Fernando Collor; e feitos 
pelo Tesoureiro Oficial da campanha, Cláudio 
Vieira, como declarou ela em seu depoimento. 
Todo o dinheiro que abastecia a conta bancária 
da depoente provinha do Sr. Cláudio Vieira. A 
existência dessa conta para pagamento das 
despesas pessoais de Fernando Collor durante 
a campanha eleitoral e atestada pelo motorista 
Francisco Eriberto Freire França, testemunha 
de acusação, às fls. 6.527, no depoimento 
prestado em juízo. 

Diz, então, o motorista: que fazia depósi-
to na conta, ora em cheque, ora em dinheiro; 
que, na primeira hipótese, os cheques eram 
assinados por Dona Ana Acioli; que esse mes-
mo serviço o depoente, no caso, o motorista, 
prestou durante a campanha [ou seja, essa 
mecânica de ele levar e fazer os depósitos não 
foi um fato ocorrido, a partir da minha posse 
como Presidente]; e que, nessa época, o ban-
co utilizado era o BMC. 

Essa conta foi totalmente investigada, absolu-
tamente auditada, conforme se vê nos autos. E con-
tinua: 

[...] que nessa ocasião o depoente [no 
caso o motorista], costumava ir ao banco, reti-
rar dinheiro para Dona Ana Acioli, que já fazia, 

então, o pagamento das despesas (AP 307 
– 3/DF, fls. 2.497). 

Portanto, Senador Pedro Simon, quanto a essa 
questão do motorista – que causou, como V. Exª se 
refere de forma correta, um grande estardalhaço –, 
era como se ele estivesse fazendo essa tarefa do mo-
mento em que assumi a Presidência em diante. Mas 
ele já a vinha fazendo; com a mesma rotina que tinha 
durante a campanha ele continuou durante o exercício 
do meu mandato. 

Os recursos já foram totalmente vistos e decla-
rados aqui, e as contas da minha campanha foram as 
únicas auditadas entre aqueles que foram candidatos 
em 1989, o que prova que esses recursos eram lícitos 
e legais, segundo a palavra da maioria dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Como eu 
gostaria de poder dar-lhe razão. Lamentavelmente, foi 
triste a decisão do Supremo Tribunal Federal. Aliás, 
com todo o respeito, têm sido tristes as decisões do 
Supremo Tribunal Federal nas grandes horas de deci-
são da política brasileira. 

No caso do processo de V. Exª, o que o Supre-
mo Tribunal Federal disse é que, por falta de provas, 
mandava arquivar. Culpado é o Procurador-Geral, por 
não ter apresentado as devidas provas.

O Supremo jamais poderia ter feito isso; sua obri-
gação era baixar em diligência. Se ele dissesse “não 
há provas, logo peço absolvição”, correto. Agora, “por 
falta de provas”, com uma CPI que tinha milhares e 
milhares de documentos? S. Exª deveria ter dito “bai-
xamos em diligência”. 

Aliás, o Supremo fez isso, quando se pediu o 
afastamento de Café Filho. Quando Café Filho pediu 
ao Supremo o direito de voltar, o Supremo só foi julgar 
um ano depois, quando já tinha terminado o mandato 
dele. Sobre o Supremo, a imprensa publica, em man-
chete, que até hoje não ele julgou um político brasilei-
ro – um Deputado, um Governador, um Senador, um 
Presidente. Lamentavelmente, na gaveta do Supremo, 
ficam todos os processos.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Sena-
dor, peço, mais uma vez, sua compreensão no sentido 
de me conceder um aparte. Estamos fazendo já um 
juízo de valor. V. Exª diz que lamenta que o Supremo 
Tribunal Federal não me tenha condenado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, não, 
não. A regra do Supremo Tribunal é não fazer qualquer 
tipo de condenação a homem público – nem a Presi-
dente, nem a Ministro, nem a Deputado Federal, nem 
a Deputado Estadual, nem a Senador.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Certo. 
Mas nós vivemos num Estado democrático de direito. 
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V. Exª é uma pessoa que todos nós reconhecemos; 
construiu a democracia neste País e, portanto, respeita 
as nossas instituições. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Tanto 
respeito...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Fo-
ram dois anos de investigações, as mais exaustivas. 
O processo tem de quinze a dezesseis mil páginas. A 
diferença neste diálogo que estamos mantendo é que 
o senhor, que tem a sua convicção firmada desde lá 
atrás, o tem na base do que lhe disseram, na base 
das informações passadas pela imprensa e de alguns 
depoimentos que o senhor tenha ouvido. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Esses 
milhares de documentos que V. Exª referiu passaram 
pela CPI; nós os examinamos um a um.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Pois é, 
eles passaram pela CPI e, de minha parte, o que trago 
são atos adotados tanto pela CPMI, quanto pela Câ-
mara dos Deputados e pelo Senado da República.

Não sou, em momento nenhum, nunca fui, con-
trário à instalação de CPIs. O senhor sabe e várias 
vezes o senhor se referiu a isso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – A CPI 
transcorreu, a sua constituição, sem que houvesse ne-
nhum tipo de interferência do Governo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – En-
tão, o meu desejo era que se apurasse a verdade. O 
início da investigação, por parte da Polícia Federal, foi 
quando, de um ato meu, como Presidente da Repúbli-
ca, determinei à Polícia Federal que apurasse imedia-
tamente as denúncias, no primeiro dia útil seguinte à 
publicação da revista.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade. 

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Bom, 
tudo isso foi levantado, as interpretações as mais va-
riadas, e tudo isso chegou ao Supremo Tribunal Fe-
deral. Bom, temos que confiar nas nossas instituições. 
Da CPMI, conforme coloquei no meu pronunciamen-
to aqui, na semana passada, coloquei todos os atos 
por ela cometidos que configuravam um desrespeito 
à legislação vigente. Enumerei passo a passo. Bom, 
mas, apesar disso tudo, veio a questão do Senado, 
que também, ali presidida pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, exatamente para dar a conotação de 
um tribunal jurídico e não político, deu continuidade à 
sessão, quando tinha que encerrá-la imediatamente. 
Enfim, os atropelos todos, acontecidos até a chegada 

disso tudo ao Supremo, foram sempre ao meu desfavor. 
Agora, chega ao Supremo, o Ministério Público oferece 
a denúncia e o Supremo Tribunal Federal não viu ali 
nada que pudesse condenar qualquer atitude minha. 
A propósito, vou ler para V. Exª o que disse o Ministro 
Gilmar Mendes na entrevista que ele concedeu ao Es-
tado de S. Paulo, de domingo passado, 18 de março, 
na página A-14. Uma pergunta a propósito das denún-
cias do Ministério Público serem ineptas e terem fins 
políticos. A pergunta referia-se a isto: Ministro Gilmar 
Mendes, sobre essa denúncia do Ministério Público, 
que são ineptas e com fins políticos, o que o senhor 
tem a dizer sobre isso? Ele responde que pode citar 
um exemplo que retrata esse tipo de erro. Ele diz: “O 
caso Collor, 90/92, tornou-se emblemático. O Supremo 
Tribunal Federal não identificou, em toda a denúncia 
oferecida pelo Ministério Público, o ato de ofício que 
comporia o conceito legal de corrupção passiva prati-
cada pelo então Presidente”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço a V. Exª.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Eu 
que agradeço a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E passo 
a repetir o que considero muito importante. Lamenta-
velmente, com todo o carinho e com todo o respeito 
que tenho pelo Supremo Tribunal Federal, há uma 
realidade: não é apenas o caso de V. Exª; o Supremo 
não decide. Vai para o quinto ano que o Presidente do 
Banco Central foi denunciado pelo Procurador-Geral 
da República. A denúncia, aceita pelo Supremo, está 
na gaveta de um Ministro.

Qual é o lugar do mundo em que o presidente do 
Banco Central não tem que ter a liberdade, a autori-
dade, a isenção, a credibilidade em todo o País? Mais 
até que o Presidente? No Brasil, está na gaveta de 
um Ministro do Supremo, como se fosse a coisa mais 
banal, a coisa mais normal do mundo o Presidente 
do Banco Central... Ainda lhe acrescentaram o título 
de Ministro-Presidente do Banco Central. No mundo 
inteiro não tem caso igual.

Então, tenho muito carinho pelo Supremo, mas 
lamento. Aliás, estão falando até em tirar do Supremo 
o julgamento dos casos políticos, para se dar uma ou-
tra destinação, porque o caso não anda.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Pedro Simon, V. Exª me concede um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Que-
ro reafirmar o que eu disse quando do pronunciamento 
do Senador Fernando Collor. Disse que entendia que 
a eleição dele, no meu ponto de vista, significava um 
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mandato que eu trataria com o mesmo respeito com 
que trato os outros Senadores. E disse isso porque, 
aqui, nós não nos relacionamos pelas divergências da 
história ou pelas divergências políticas e ideológicas. 
E ele tem um mandato construído legal e institucio-
nalmente pelo povo de Alagoas e teria o respeito, da 
minha parte – disse isso no primeiro dia –, sem qual-
quer tipo de revanchismo. Mas, na oportunidade do 
seu pronunciamento, deixei claro que nós estivemos, 
durante aquele período da história, cada um de um 
lado – eu estava do outro lado na campanha, estive 
do outro lado no processo da CPMI. Disse ainda que 
eu tinha orgulho e confiança do trabalho que nós fize-
mos na CPMI. V. Exª estava comigo naquele período; 
um período extremamente difícil, conturbado, com 
pressões de todos os lados. Contudo, o que motivou 
o trabalho daquela CPMI era o espírito público, era um 
sentimento de luta pela ética na política, era o desafio 
da transparência da Administração Pública. Em todo o 
trabalho – e participei mais da Subcomissão dos Ban-
cos –, identificamos um conjunto de contas bancárias 
e, depois, pelo exame grafotécnico, identificamos quem 
eram os responsáveis por um esquema claramente 
presente, naquele momento, em alguns órgãos rele-
vantes da Administração Pública, esquema este que 
a CPMI desvendou do ponto de vista do seu processo. 
E as provas que foram apresentadas – documentais, 
testemunhais, como o depoimento de Eriberto e outros 
– fortaleceram uma convicção muito ampla de pratica-
mente todos os partidos, não apenas dos de Oposição, 
mas a votação na Câmara e no Senado expressou 
uma convicção política que foi formada nessas duas 
instituições. Disse também que é da natureza desses 
processos traumáticos a ocorrência de excessos. E 
acho que nós tivemos excessos. Inclusive, o que mais 
me chama a atenção foi a invasão de privacidade. São 
valores republicanos que não poderiam ser violados, 
e isso não contribuía para o processo de investigação. 
De qualquer forma, procuramos, no âmbito da CPMI, 
sempre evitar qualquer coisa que pudesse avançar 
nessa direção. Mas, o trabalho da CPMI, como disse 
aqui, o trabalho de Mário Covas, do meu companhei-
ro de Bancada Eduardo Suplicy, de Maurício Corrêa, 
de alguns que já não estão mais aqui, como Jackson 
Pereira, Deputado do PSDB do Ceará, de Sigmaringa 
Seixas, que trabalhava conosco, do Senador Bisol, os 
que estavam verdadeiramente empenhados naquele 
trabalho, cumprindo uma função pública, apresentou 
à Nação um relatório fundamentado e consistente. 
Confio no trabalho que nós fizemos e, como disse, 
dele tenho orgulho. Seguramente o Senador Fernando 
Collor de Mello pagou um preço político, que foi a per-
da do mandato, o preço mais alto que se pode cobrar 

de um homem público. Cumpriu esse período fora da 
vida pública e, ao voltar, eleito pelo povo de Alagoas 
– e aí termino meu aparte como comecei o meu pro-
nunciamento naquele dia –, reitero a S. Exª, da minha 
parte, a consideração que tenho por todos os Sena-
dores eleitos democraticamente pelos seus Estados. 
Agora, quanto à interpretação da história, S. Exª tem 
todo o direito de se defender, e é imprescindível que 
ele o faça, como fez aqui da tribuna com todo o tempo 
que lhe foi dado. Foi sua primeira manifestação, espe-
rada manifestação, mas tenho as minhas convicções 
do que foi aquele período, do que foi o nosso trabalho, 
do que foi a CPMI, e eu as mantenho, e o fiz com todo 
respeito e elegância, como é próprio do tratamento aqui 
no Senado Federal. Porém, com firmeza, expressei a 
minha convicção do que foi o trabalho daquela CPMI, 
a conclusão do que nós fizemos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte, nobre Senador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu ape-
nas pediria a V. Exª e aos demais para que eu possa 
terminar. Eu vou terminar me perdendo. O Presidente 
Collor foi brilhante, fez a sua exposição, eu permiti. 
Falou o Senador Aloizio Mercadante, nosso querido 
companheiro, e, se eu não falar, eu fico no ar. Já lhe 
darei o aparte, fique tranqüilo.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – É apenas 
para dar uma contribuição para V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O que 
chamou a atenção dos parlamentares, além do rico 
conteúdo do depoimento, foram a clareza, a convicção, 
a firmeza do depoente, a ponto de os integrantes da 
CPMI perguntarem para ele, perguntarem ao motorista: 
“O senhor está fazendo este depoimento só por pa-
triotismo?” E ele respondeu: “E o senhor acha pouco?” 
Foi um dos momentos em que levamos uma lição de 
moral de alguém simples, mas com dignidade.

Sr. Fernando Collor, a partir daquele instante, os 
fatos passaram a falar por si. Não havia necessidade, 
nos depoimentos que se seguiram, das perguntas até 
então vazias de conteúdo e das negativas óbvias dos 
depoentes sem interesse de buscar a verdade. Cada 
depoimento era antecedido de pesquisa documen-
tal, apresentada a cada um dos depoentes, que não 
podiam furtar-se da confirmação, tamanhas eram as 
evidências e a robustez das provas.

A equipe técnica que cuidava da assessoria da 
Comissão cruzava informações, e, a cada passo, novos 
elementos de prova foram surgindo: cheques que visita-
vam sucessivas contas bancárias; depósitos que, logo 
e imediatamente, quando compensados seus valores, 
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migravam para pessoas identificadas como integrantes 
do tal esquema, e assim por diante. Mais do que isso, 
a cada tentativa de defesa, outros elementos compro-
batórios surgiam, corroborando ainda mais a tal tese 
da locupletação. Foi assim, por exemplo, na tentativa 
frustrada da explicação da Operação Uruguai, o que 
se comprovou, depois, ter sido um artifício montado 
para justificar recursos com aquela origem no mínimo 
duvidosa, pelo menos até aquele momento.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei um aparte.

Foi assim também com as tentativas de expli-
cações para o processo que culminou na compra do 
carro Fiat Elba, registrado em nome do Presidente. 
Prevaleceu, afinal, o que havia sido relatado pelo mo-
torista Eriberto. É nesse caso, inclusive, que emergiu 
o fato das contas-fantasma, muito utilizadas em todo 
o processo em investigação na CPMI.

Portanto, Srs. Senadores, não há como fugir da 
concretude dos fatos. Não foi, evidentemente, a me-
lhor estratégia tentar negar tamanhas evidências. Por 
isso, contrapor-se à veracidade desses fatos ou tentar 
atribuir aos trabalhos da CPMI alguma pecha de farsa 
não é o melhor caminho.

Não posso negar a atitude isenta do então Pre-
sidente Fernando Collor: durante todo o período da 
investigação. Ele não tomou qualquer atitude na ten-
tativa de impedir os trabalhos da CPMI nem mesmo 
de procrastiná-los. Liberou a Polícia Federal, o Banco 
Central, a Procuradoria, e todos os setores do Gover-
no estiveram permanentemente à disposição da CPMI, 
por determinação de Sua Excelência.

Em posterior CPI que tivemos, o Banco Central 
levava meses para dar uma informação, a Polícia Fe-
deral levava um tempo enorme e não nos dava res-
posta. O boicote era aberto, a serviço do Governo, 
que fazia isso.

Não; naquele episódio, nosso trabalho foi rea-
lizado, realmente, com o maior respeito, o que achei 
uma das coisas mais bonitas. E tenho repetido, nes-
ses últimos anos aqui desta tribuna, como um exemplo 
fantástico, que, infelizmente, não tem sido seguido por 
seus sucessores.

Algo que exempla a política americana. O Pre-
sidente Richard Nixon liberou a apuração do caso 
Watergate, que consistia na escuta telefônica, deter-
minada pelo governo, na sede do Partido Democrata, 
cujo endereço era o Edifício Watergate. Ele passou o 
tempo todo jurando que não sabia de nada – não sabia 
de nada. Quando apareceu a fita, e ficou claro que o 
Presidente não só sabia como havia determinado que 

se fizesse isso, ele só teve o caminho da renúncia; não 
teve outra saída. Foi o que aconteceu com ele naquela 
oportunidade.

Aliás, aconteceu um fato muito interessante e 
até pitoresco, com decisões diferentes. O Presidente 
Clinton, na época considerado um Presidente excep-
cional dos Estados Unidos, teve um caso com a esta-
giária Monica Lewinsky. E a Imprensa do mundo intei-
ro passou a ocupar-se do caso. Ele negou, disse que 
não tinha havido nada. Todavia, apareceu um vestido 
da estagiária com os sintomas da relação, e ela pediu 
para se encontrar com o Presidente da República, na 
Alta Câmara, onde ela falaria de um sinal particular 
que o Presidente tinha. O impeachment estava quase 
saindo. Ali foi a interpretação da Alta Câmara. Ele de-
clarou que tinha tido relações orais com a mulher, que 
não configuram relações sexuais. E a Suprema Corte 
disse que é verdade, que não foram relações sexuais. 
E ele não foi cassado.

Essa atitude de isenção do Presidente Collor, 
diga-se de passagem, não foi nem é a mesma dos 
Presidentes que o sucederam. Ao contrário, o que 
aconteceu a partir de então foi uma seqüência de pres-
sões contrárias à instalação de CPIs, o que levou as 
chamadas minorias a apelarem ao Supremo Tribunal 
Federal no sentido do cumprimento dos seus direitos 
constitucionais. Foi o caso, por exemplo, da recente 
CPI do Bingo, no qual o Senador Jefferson Péres e 
eu recorremos, e, por determinação do Supremo Tri-
bunal, ela foi instalada. No outro caso, na proposta de 
investigação sobre os agentes corruptores, eles con-
seguiram, e a CPI foi abortada antes do nascedouro. 
Outros casos podem ser citados: da compra de votos 
do Presidente; da privatização da Vale do Rio Doce; e, 
agora, no dia de hoje, o Governo determina o arquiva-
mento da CPI do Apagão aéreo na Câmara Federal. 
É de hoje, e é hoje que a Oposição, na Câmara dos 
Deputados, vai entrar no Supremo pedindo que a CPI 
seja instalada.

Então, Sr. Presidente, ao contrário de uma farsa, a 
CPMI teve todos os elementos para ser lembrada pela 
sua lisura. Ela se iluminou, como nas palavras do Re-
lator Amir Lando, “à luz dos fatos”, e contra esses fatos 
não haveria argumentos que levassem a outro rumo 
que aquele traçado durante as investigações.

Também não procede o argumento de que a 
condução dos trabalhos provocou cerceamento de 
defesa e eventuais atropelamentos. Todas as etapas 
cumpridas foram cobertas pelo devido procedimento 
legal. Tanto a Câmara como o Senado não desviaram 
em qualquer momento, do texto legal e dos respectivos 
regimentos para conduzir os trabalhos.
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Defendo, portanto, veementemente, Sr. Presiden-
te, o direito do hoje Senador Fernando Collor de Mello 
de assumir a tribuna e defender seu ponto de vista 
no processo que culminou com o seu afastamento. É 
um direito legítimo que lhe cabe, mas eu não poderia 
deixar, como protagonista de uma história que prima 
pelo respeito à Constituição, de colocar nos devidos 
prumos os fatos que se sucederam durante a CPMI da 
qual participei, como tantos outros, munido dos prin-
cípios éticos que sempre me acompanharam nesses 
cinqüenta anos de vida pública.

Aliás, estou seguro de que aquela CPMI deveria 
se constituir em modelo para as que se seguirão, tanto 
no Congresso Nacional como nas instituições públicas 
direta ou indiretamente envolvidas no tema sob inves-
tigação. Infelizmente, não posso dizer o mesmo para a 
maioria das comissões que foram propostas daquela 
data até agora. A história do Brasil permanece credo-
ra das investigações que se perderam ao longo de ta-
manhas pressões. Por exemplo: por que não abriram 
essa imensa caixa preta das privatizações no País? 
Como explicar o preço mínimo da Companhia Vale 
do Rio Doce, vendida por pouco mais de três bilhões 
de reais, se esse mesmo valor tem sido ultrapassado 
seguidamente pelos lucros semestrais da mesma em-
presa? Quem calculou, com que critério e a pedido de 
quem, os tais fluxos de caixa descontados para que 
um valor tão menor fosse projetado para o resultado 
da empresa? Por que os fundos de pensão mudaram 
de lado, nos consórcios que se instituíram para os 
leilões, às vésperas da privatização da Vale? O que 
aconteceu efetivamente na privatização das teles? O 
que significou exatamente o termo “limite da irrespon-
sabilidade”, pronunciado por um funcionário de alto 
escalão da República?

Por que não investigar, com a mesma seriedade 
utilizada na CPMI que serviu de base para a cassa-
ção do mandato de V. Exª, o episódio da compra de 
deputados para a reeleição do Presidente da Repú-
blica? Por que foram abortadas com tanta truculência 
as investigações sobre os corruptores? Por que parar 
a CPI do Apagão Aéreo? Por que tamanha pressão 
sobre as CPIs que chegaram a ser instaladas a duras 
penas, mas com negativas e procrastinação de órgãos 
públicos como o Banco Central no fornecimento de in-
formações consideradas primordiais para o sucesso 
das investigações?

Enfim, Sr. Presidente, estou certo de que todo 
esse processo, que teve como figura central o Senador 
Fernando Collor de Mello, foi, para todos nós e para o 
fortalecimento da democracia brasileira, uma grande 
lição. E, por definição, uma lição tem sempre dois la-
dos: o de quem ensina e o de quem aprende. Nesse 

caso, ainda somos todos nós, sem exceção, meros 
aprendizes. Mestre, quem sabe seja um só, divino, 
criador, a quem recorremos todos os dias no início de 
nossos trabalhos.

Há ainda muitos caminhos a trilhar neste País 
de contrastes, e esses caminhos serão tão menos 
árduos se pavimentados simultaneamente pela hu-
mildade, pela perseverança e pela ética. Num País de 
tamanha fome e miséria, o dinheiro público deve ser, 
por definição, sagrado, inviolável, porque ele significa 
o direito à vida digna para todos os cidadãos. Esse é 
um preceito comum em qualquer outro lugar do Pla-
neta, e esse também é o nosso dever constitucional. 
Dele não podemos nos afastar jamais.

A vida benfazeja nos oferece sempre uma nova 
chance. Uma nova chance a vida nos oferece, querido 
Senador! Persegui-la em novos moldes é uma virtude 
das mais sublimes. Foi essa a atitude sábia do povo 
de Alagoas. O Senador Fernando Collor é, hoje, um 
legítimo representante daquele maravilhoso Estado e 
daquele honrado povo. Que Deus o ilumine, para que 
ele possa continuar nessa luta, que é de todos nós, 
pela democracia, pela cidadania, pela soberania do 
País, e que nos ilumine igualmente para que possa-
mos continuar cumprindo com dignidade essa missão 
que nos confiou todo o povo brasileiro.

Dou-lhe o aparte com o maior prazer.
O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Muito 

obrigado a V. Exª, Senador Pedro Simon. Gostaria de 
me referir ao que falou V. Exª há pouco sobre a robus-
tez das provas colhidas pela CPMI.

Eu lhe proporia uma reflexão: sendo essas provas 
colhidas pela CPMI tão robustas, por que o Ministério 
Público não as acatou? O Ministério Público apresen-
tou apenas três denúncias, denúncias que não foram 
citadas em seu pronunciamento. De modo que é pre-
ciso se ter em mente que se trata de uma opinião, e 
eu respeito a opinião de V. Exª, que é uma pessoa que 
conheço há muito tempo, uma pessoa que eu admiro 
e cuja conduta política e parlamentar eu elogio. V. Exª 
ter uma opinião e estar convencido de que a sua opi-
nião é a correta está muito bem. Agora, nós, vivendo 
em um Estado democrático de direito, temos de seguir 
diversas instâncias. Quanto a essa questão, Senador, o 
nosso querido Senador Josaphat Marinho, um grande 
jurista com quem V. Exª conviveu, adotou postura di-
ferente. Foram registrados seguidos alertas de S. Exª 
nesta Casa quanto à má condução daquele processo 
por entender que havia infração a preceitos legais no 
processo de julgamento do Presidente da República. 
Várias e várias vezes, varias vezes ele alertou ele 
chamou a atenção para isso, várias vezes ele che-
gava e se negava a tomar certas atitudes solicitadas 
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pelo Presidente da Casa de então. De modo que eu 
me permito, com sua licença, Senador, dizer apenas 
isto: o Ministério Público, que acompanhou o processo 
pari passu ajudando a CPMI e não viu tanta robustez 
nas provas levantadas, apresentou uma denúncia sob 
pressão – teria de apresentar uma denúncia –, uma 
denúncia inepta, uma denúncia falsa e uma acusação 
inepta que redundaram no julgamento pelo Supremo 
Tribunal Federal. Uma coisa é se ter opinião. A cada um 
de nós é dado o direito de ter a opinião que se queira. 
Mas temos de nos render às evidências de um julga-
mento processado à luz das câmeras, da imprensa, 
dos Srs. Parlamentares, livremente como V. Exª falou, 
desabridamente, com o Presidente da República di-
zendo: “Forneça-se toda a documentação solicitada 
pela CPMI”. Quer dizer que esse processo só seria 
justo com a minha condenação?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não.
O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não. 

Naturalmente que não.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Claro 

que não.
O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Então, 

vamos nos render ao julgamento da mais alta corte de 
justiça do País, que é o Supremo Tribunal Federal, o 
guardião dos nossos direitos. Quando um direito nos-
so é ofendido, é ao STF que temos de recorrer. Obri-
gado a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Senador, 
lamentavelmente, o Brasil é considerado o país da im-
punidade. Tenho dito que este é um país...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Isso 
não se aplica a mim, não é, Senador? Essa impuni-
dade não serve para mim.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, não 
serve.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Fui 
cassado...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não ser-
ve e serve.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Perdi 
o mandato, que foi interrompido, perdi meus direitos 
políticos por oito anos, o que, como disse o Senador 
Aloizio Mercadante, é a pior punição que um homem 
público pode receber.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Serve, por-
que V. Exª tem toda a razão: foi punido por esta Casa. 
Não serve porque, com V. Exª, assim como com todas 
as autoridades, o Tribunal não fez coisa alguma.

Quer dizer, o Congresso Nacional várias vezes 
tem atuado.

Um ilustre Senador aqui de Brasília, envolvido no 
caso analisado pela Comissão presidida por V. Exª, do 

Judiciário, da construção do Tribunal Regional do Tra-
balho de São Paulo, se predispôs, ofereceu-se para 
depor. Veio e depôs. Perguntaram: “Qual é o envolvi-
mento do senhor com o Sr. Nicolau e com o Tribunal 
de São Paulo? Como foi? Como não foi?” E ele contou. 
Disse: “Meu envolvimento foi esse, assim, assim, as-
sim, assim, envolvendo tantos dólares”. Contou tudo. 
Quinze dias depois, chegava à Comissão o levanta-
mento dos dados. Era cinqüenta, cem vezes mais, ou 
seja, era infinitamente superior o envolvimento dele; 
a conta, a fazenda, o dinheiro que ele tinha recebido 
e tudo o mais. Ele foi cassado. Nós não fomos buscar 
provas. O Senado não foi buscar provas, não foi espe-
rar a apuração dos fatos, por uma questão de ética, de 
dignidade, porque ele mentiu ao Congresso Nacional, 
porque ele mentiu à sociedade brasileira, porque ele 
falseou a verdade. Nós não fomos buscar...Nós não 
buscamos absolutamente nenhuma condenação. Ele 
foi cassado pelas palavras dele.

Houve um outro Senador que, aqui nesta Casa, 
falou e renunciou ao mandato para não ser cassado 
baseado nas palavras que ele disse e que se verifi-
cou que não era verdade. Ele falou, contou que tinha 
acontecido assim, assim, assim, assado; depois vem 
a senhora e conta que aconteceu completamente di-
ferente. 

Então, esta Casa, várias vezes, julga pelo senti-
mento da dignidade, da seriedade, da firmeza da coisa 
pública. Esta Casa tem decidido. Infelizmente, ultima-
mente, a CPI tem-se deteriorado. Mas a CPI é o mo-
mento em que ficamos conhecendo a verdade.

É triste, meu querido Senador, mas a Justiça 
brasileira vive horas difíceis. O pobre não conhece a 
Justiça brasileira. Nas favelas, nas vilas, a criança não 
registra nascimento e não registra a morte. Ela nasce e 
não tem certidão de nascimento; ela morre atropelada 
e não tem certidão de óbito. O pobre brasileiro conhece 
a polícia brasileira quando é boa e quando é madrasta. 
Agora, quem tem... Na verdade, há procrastinação: vai, 
vai, vai, vai e ninguém é julgado. 

Olha, meu querido Senador, dizia-se, com razão, 
com razão se dizia que a culpa era do Congresso; e 
era. Era uma vergonha. Dizia-se que era uma vergonha: 
um Deputado ou um Senador mata, rouba, enforca, 
faz um escândalo de bandalheira, e vem o Supremo, 
pede licença para processar, e o Senado e a Câmara 
não dão. E o que é pior: nem votam, porque a Câma-
ra e o Senado não tinham a coragem de colocar em 
votação no plenário e negar ou permitir. Então, ficava 
na gaveta.

Eu fui um dos autores – atrás de mim, muitos Par-
lamentares entraram –, e conseguimos um verdadeiro 
milagre. Agora, o Supremo não precisa pedir licença 
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para processar nem Deputado nem Senador. Processa 
à vontade. Então, o que o Presidente Lula, equivoca-
damente, disse – “É uma barbaridade!. A Câmara e o 
Senado não deixam processar! – é porque ele ainda 
está atrasado no tempo. 

Mas o que achávamos que estava resolvido não 
está. Agora, a Câmara dos Deputados que se dane; 
queremos saber a opinião do Supremo. Ele é que vai 
decidir. Mas agora fica na gaveta do Supremo. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite um 
aparte, nobre Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Gostaria de 
intervir no pronunciamento de V. Exª por uma simples 
razão. Acho que está havendo uma confusão enorme 
entre o processo penal e o processo político. No pro-
cesso penal, ocorre, efetivamente, o rigor das provas.
O impeachment é originário de um processo político 
e, no processo político, indiscutivelmente, há uma forte 
influência das condições psicossociais. E aqui faço uma 
indagação: se por acaso o Presidente Collor não tivesse, 
naquele primeiro momento, naquele primeiro instante, 
tido a coragem de lançar um programa audacioso para 
conter a inflação, que implicou o confisco de ativos, o 
confisco da poupança, que revoltou a opinião pública 
toda contra o Governo, será que teriam sido criadas 
as condições psicossociais que levaram à cassação 
do mandato dele? Porque veja o que é que acontece, 
Senador Pedro Simon: o Presidente Fernando Collor 
já tinha uma certa dificuldade quando foi compor a sua 
base parlamentar. O que o sustentava firmemente era 
a forte base social que lhe deu condição para se ele-
ger. E essa base social desabou primeiro e mais ver-
tiginosamente do que a base parlamentar. Então, na 
verdade, as condições políticas daquela época eram 
amplamente desfavoráveis ao Presidente. Eu queria 
até ter feito um aparte ao Presidente no dia em que 
S. Exª estava fazendo o pronunciamento, a fim de fa-
lar exatamente sobre essa questão, porque naquele 
momento...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Está na 
hora de V. Exª fazer o seu próprio pronunciamento e 
não entrar no dos outros.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Pedro Simon, veja o que aconteceu naquela ocasião. 
Sem base parlamentar houve, indiscutivelmente, um 
turbinamento político aqui no Congresso que levou 
àquela situação do impeachment. As provas até que 
podem ser questionadas, mas que houve uma condi-
ção resultante, principalmente, das condições sociais 
é indiscutível.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me concede um aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Deixe-me 
responder; depois eu lhe darei o aparte.

Eu digo apenas o seguinte: quando iniciou o pro-
cesso, a imensa maioria era a favor do Presidente Collor. 
Para conseguirmos maioria na CPI aconteceu um fato 
interessante, o Senador Amin, de Santa Catarina, que 
era do PP, não sei se o nome era PP na época...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – PDS. 
O Partido do Senador Esperidião Amin era o PPB

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – PDS. Indi-
cou para o membro do PDS o Senador Bisol, do Partido 
Socialista, que não tinha direito, porque o partido dele 
não tinha direito à indicação de alguém. Realmente isso 
aconteceu. Agora, houve algum fato que determinou o 
Senador Amin a fazer isso? Não sei. A verdade é que 
ele concordou. Mas a imensa maioria, principalmente 
no Senado, era favorável ao Presidente da República. 
Alguns vieram no início e chegaram até o fim, mas, 
aos poucos, alguns foram mudando, porque foi um fato 
notável na história do Brasil. O motorista e a secretária 
denunciaram a Operação Uruguai com pureza, since-
ridade, franqueza, porque conheciam todos os fatos e 
iam contando-os com a maior espontaneidade. 

E hoje o Presidente Collor e o Brasil inteiro po-
dem perguntar: “Mas foi um Fiat Elba! Quanto é que 
sai um Fiat Elba? “Mas foram as contas da reforma da 
casa da Dinda! Mas foram as contas de perfume?” Os 
escândalos de hoje são tão grande, as bandalheiras 
que se anunciam hoje são tão escandalosas que, na 
verdade, na verdade, a gente pode se perguntar para 
aonde estamos caminhando.

Se fôssemos fazer uma análise do caso de V. Exª, 
com as coisas que aconteceram até hoje – digo hoje 
porque está aqui a manchete de jornal dizendo que 
escandalosa e imoralmente a maioria na Câmara dos 
Deputados não está deixando criar a CPI do apagão 
aéreo que o Brasil inteiro está acompanhando! –, é 
claro que acabaríamos nos questionando.

Porém, é importante dizer que a CPI agiu com 
total independência, mas V. Exª, na Presidência da 
República, agiu com total independência. Os meios 
de comunicação estavam a favor de V. Exª no início. A 
Rede Globo ficou a favor de V. Exª até a última hora, 
ridicularizando, desmoralizando a CPI e dando-lhe 
cobertura. V. Exª falava à Nação, convocava a Nação, 
analisava, dava explicações. No início, V. Exª era acei-
to e respeitado; depois, perdeu a credibilidade. V. Exª 
pediu à Nação: “Venham todos para as ruas de luto na 
lapela!” E a mocidade veio de verde e amarelo. Aliás, 
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como me informam – muito obrigado –, foi ao contrá-
rio: V. Exª pediu para virem de verde e amarelo e eles 
vieram de preto. Isso ocorreu porque eles estavam 
tomando uma posição.

Com toda a sinceridade, é interessante este de-
bate. Tenho certeza de que V. Exª me respeitará, por-
que ele não tem o tom de mexer em chagas nem coisa 
alguma. Sou um admirador de V. Exª. 

Lembro-me quando V. Exª era Governador de 
Alagoas e procurou-me – eu era Governador do Rio 
Grande do Sul – para me dizer que iria criar um partido 
e se candidatar à Presidência da República. 

Pensei: “Esse cara é doido! Como ele vai sair de 
Alagoas – o PMDB tem todos os governadores – para 
se candidatar a Presidente da República, por um tal de 
PRN, e acha que vai ganhar?” O bobo era eu. V. Exª 
realmente ganhou. 

Da maneira como as coisas estão sendo coloca-
das, temos de iniciar um novo processo. Não se deve 
dizer que aquela Comissão agiu errado. Não agiu, Se-
nador, e falo do fundo do coração.

Lembro-me de um pronunciamento, em que eu 
jurava, em nome de meu filho, que eu não tinha po-
sição e aguardaria, até o último minuto, que surgisse 
alguma coisa que me fizesse votar a favor. Isso porque 
eu preferia votar a favor de V. Exª. Ali eu vi quando as 
pessoas começaram a mudar de lado, pessoas por 
quem tenho o maior respeito. Mas elas sentiram que 
aquilo estava acontecendo. 

Falaram-me uma vez sobre...
O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Pedro Simon, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 

não.
O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Que-

ro ser muito breve, mesmo porque tudo que tinha a dizer 
sobre esse período da história eu já disse. A coragem 
em relação a esse episódio não é um desafio de hoje, 
foi naquele tempo: fazer a CPI, enfrentar os fatos e se 
posicionar. Hoje, depois que V. Exª pagou o preço, in-
sisto, mais caro que um homem público pode pagar, 
que é a perda do mandato, realmente não me sinto à 
vontade nem motivado para continuar esse debate. 

Mas quero deixar uma questão clara, nítida, trans-
parente, pois é a melhor forma para termos uma rela-
ção daqui para frente. Fui juiz, participei da CPI, mas, 
como Parlamentar, votei naquele episódio pela cas-
sação. Sinceramente, se eu considerasse que foi uma 
farsa e que não havia base material na denúncia, nos 
depoimentos, nas contas-fantasma, em tudo em que 
investigamos, eu subiria à tribuna para pedir descul-
pas e fazer uma autocrítica. Não faço essa autocrítica 
e não tenho como pedir desculpas pelas atitudes que 

tive naquele tempo, porque acredito no que fiz, acredito 
nas provas que obtivemos. Naquele momento, demos 
uma resposta a um movimento pela ética na política, 
pela transparência, uma resposta institucional de pre-
servação das instituições. Uma resposta dura, muito 
dura. Termino dizendo que V. Exª tem todo o direito de 
se defender, é absolutamente legítimo, mas não con-
sidero que o trabalho da CPI tenha sido uma farsa. 
Não foi. Foi republicano, foi verdadeiro, foi rigoroso. 
Tanto que, depois de um período da investigação – a 
denúncia inicial foi de Pedro Collor –, não tínhamos 
construído uma resposta adequada. Não tínhamos! 
Depois de alguns meses de trabalho da CPI, a capa 
da Veja foi: “Collor sai. Collor fica. Collor fica enfra-
quecido”. Isso porque a CPI não tinha apresentado as 
provas consistentes que a Nação e os Parlamentares 
esperavam. Foi o depoimento do Eriberto e as contas 
bancárias que alteraram o rumo da investigação e que 
deram segurança de que as denúncias apresentadas 
inicialmente tinham fundamento, tinham provas do-
cumentais. E, portanto, eram procedentes. E foi essa 
convicção que acho que alterou o posicionamento do 
Congresso. Praticamente todos os partidos relevantes 
do País se posicionaram favoráveis ao impeachment, 
porque ficaram convencidos, a partir daquela inves-
tigação, que de fato havia procedência na denúncia 
originária. Na fase inicial da CPI, não conseguimos 
comprovar o que as denúncias, eu diria, testemunhais 
apontavam. Não conseguimos! E foram o depoimento 
do Eriberto, as contas bancárias e depois as contas-
fantasma que deram as provas materiais que formaram 
a convicção do Parlamento brasileiro. Depois de todo 
esse período de afastamento da vida política – uma 
pena extremamente severa –, temos de pensar que 
não construímos um país olhando só para o retrovisor, 
temos de olhar pelo vidro da frente do carro. Mas, se 
for para discutir a história, repito o que disse naquele 
dia para V. Exª: tenho convicção e orgulho do trabalho 
que fizemos. Votamos pela nossa convicção, por aquilo 
que realmente acreditávamos que naquele momento 
era melhor para o País, com base no que apuramos. 
Espero que possamos continuar nossa vida parlamen-
tar, dando melhores respostas, aprimorando as insti-
tuições, mas, sobretudo, aprendendo com o passado, 
com os erros, com os acertos e buscando aprimorar 
as instituições republicanas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Ouço o 
aparte do Senador Fernando Collor.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador Pedro Simon, eu não estou aqui emitindo uma 
opinião pessoal. Não estou emitindo uma opinião pes-
soal. Estou trazendo atos e fatos. Em relação à CPMI, 
na questão da chamada farsa, o que eu diria é sim-
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plesmente o seguinte: não há nenhuma dúvida, a 
menor dúvida de que os prazos estabelecidos para o 
funcionamento da CPMI, os prazos que deveriam ser 
dados para a defesa apresentar a sua peça, os pra-
zos para que o afastamento ou não do Presidente da 
República fosse feito; esses prazos foram todos eles 
atropelados. Eles foram feitos, esses prazos foram 
estabelecidos...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Atrope-
lados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal? 
Foi ele que presidiu!

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não, 
digo, na CPMI; lá atrás. Na CPMI. Então, os prazos 
foram todos atropelados. O que se queria, o objetivo, 
independentemente da convicção de pessoas como 
V. Exª, o Senador Mercadante e outros – e respeito 
as suas convicções –, mas o que lhes trago aqui são 
apenas esses fatos, ou seja, na CPMI, montou-se um 
esquema de se dizer: “Nós temos de afastar e fazer 
a votação antes das eleições” para que as eleições 
estivessem devidamente esquentadas à opinião pú-
blica para derrotar os candidatos do Governo. Quando 
se sabe que, em determinado Município pequeno do 
interior do Brasil, o clima ali para que realize um jul-
gamento está muito exacerbado, muda-se de local e 
vai-se julgar a pessoa em outro Município. E aqui, em 
Brasília, no processo da CPMI, foi marcado para dois 
ou três dias antes da eleição municipal. Isso não sou 
eu que estou dizendo, são todos os juristas que foram 
ouvidos e disseram que realmente o Regimento e a 
Lei foram atropelados. Como se pode imaginar que o 
relator – isso mais adiante, na Comissão Mista do Se-
nado – assine o seu parecer no corredor das Comis-
sões, com o papel que lhe foi trazido, com o parecer já 
exarado, e ele coloca em cima da perna, literalmente, 
e apõe a sua assinatura. Quer dizer, são esses exces-
sos a que me refiro. Depois, se dissesse que a CPMI 
fez um trabalho formidável no sentido de colher todas 
as provas, isso e aquilo, e leva ao Ministério Público, 
que não as aceita, então, quem está com a razão? 
Quem realizou as investigações no âmbito da CPMI? 
Quem ouviu o patriota do Eriberto, que fala aqui que 
essa questão dos depósitos ele fazia desde a época 
da campanha e continuou fazendo do mesmo jeito? O 
que se viu depois aqui no Senado da República, Casa 
a que hoje me sinto muito honrado em pertencer, mas, 
naquela legislatura, o que se praticou... de chegar o 
Presidente desta Casa a dizer pelo microfone: “É pre-
ciso votar em regime de urgência aqui e os Senadores 
que ainda não assinaram, por favor, assinem”. Depois, 
disse: “Vou dizer a V. Exªs quem já assinou o requeri-

mento.” – contra o que se insurgiu o Senador Josaphat 
Marinho. Então, essas questões...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quem 
estava fazendo isso era o Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não, 
Senador Pedro Simon, nessa ocasião, foi a reunião para 
a constituição da Comissão Mista, e o Presidente era 
o Senador Mauro Benevides. O Supremo veio depois. 
Bom, esses são fatos, não sou eu que estou dizendo, 
não sou eu que estou falando. Eu não dou nenhuma 
opinião pessoal a esse respeito. Estou baseado no que 
dizem juristas renomados e também políticos, porque 
quando V. Exªs citam “estávamos eu e tal, e tal, e tal”, 
também defendiam a nossa tese pessoas ilustres, pes-
soas respeitáveis e que também formaram uma con-
vicção diferentemente da convicção que os senhores 
já haviam adotado. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – En-
tão, tudo que cito aqui são votos dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, a denúncia oferecida pelo 
Ministério Público, o relatório da CPMI, os prazos que 
foram atropelados.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Já 
estou terminando, Sr. Presidente. Enfim, o senhor...V. 
Exª – desculpe-me, eu sempre me confundo – nos traz 
aqui a sua opinião pessoal e a convicção pessoal. Eu 
ofereço a V. Exª fatos. Fatos e atos, comprovados pelas 
ações da CPMI, do Ministério Público e pela ação do 
Senado Federal quando transformado em tribunal.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Perdão, 
Senador, eu trago a CPI aqui; eu trago a ação da CPI; 
eu trago o comportamento dos parlamentares; eu 
trago o julgamento do Senado Federal, que foi quem 
decidiu e deu a voz final, por uma imensa maioria, 
quase a unanimidade. As pessoas foram mudando 
gradativamente. E foram mudando e eu gostaria que 
alguém me dissesse se houve alguma pressão feita 
nos Parlamentares, no Congresso Nacional, para que 
votassem pela cassação?

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador, desculpe-me, nossa! Mas a pressão exercida 
sobre os Parlamentares foi de tal maneira...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por 
quem?

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Por 
quem? Não saberia lhe dizer agora, mas isso era pal-
pável, era sentido...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas por 
quem?
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O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Por 
aqueles a quem interessava a minha deposição. Não 
eram aqueles meus correligionários e homens corretos 
e de bem que estavam ao meu lado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Dr. 
Ulysses Guimarães, Presidente do meu Partido, era 
contrário à CPI. Achava que ia dar um perigo muito 
grande. Não era pela falta de fatos. Ele não argumen-
tava a falta de fatos. Ele argumentava que CPI no Brasil 
terminava mal. A CPI do Dr. Getúlio Vargas terminou 
com o suicídio dele. Pegaram o levantamento do que 
havia acontecido e levaram lá para a sede da Aero-
náutica, lá no aeroporto, e deu no que deu. A CPI para 
investigar os negócios do Dr. Jango deu no que deu, 
com a derrubada dele. Ele, então, tinha medo dessa 
questão. 

Mas eu falo com toda a sinceridade: eu não vejo 
de que lado a grande imprensa – a Globo, por exem-
plo: até o final, era a favor de V. Exª, defendia V. Exª, 
dizia que V. Exª estava certo.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Mas 
não era a questão...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E muitas 
pessoas, muitos líderes da maior importância – não 
vou citar porque não é interessante citar...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Cla-
ro...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas, no 
início, muitos líderes, muitos Governadores, muita 
gente de muita importância defendia que V. Exª devia 
ser absolvido, que não havia nada e, com o tempo, 
eles foram mudando. Eu não vi nenhuma pressão. Eu 
quero que alguém me diga. Eu digo aqui, eu, Pedro 
Simon, que iniciei a CPMI afirmando: “Eu não tenho 
compromisso com ninguém, eu vou buscar a verdade 
e, de acordo com o que eu descobrir, eu vou votar”. A 
mim ninguém pressionou. 

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Cla-
ro, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E eu não 
vi ninguém pressionar ninguém, eu não vi. Eu olho 
para o Richa, eu olho para o Mário Covas, eu olho 
para as pessoas que estavam ao meu redor e eu não 
vi pressão. Eu não vi pressão de coisa nenhuma, eu 
não vi nenhum jornal cobrando, a imprensa, o Correio 
Braziliense ou que o jornal estava cobrando, uma cam-
panha da imprensa, como se fez em 64, como se fez 
várias vezes não tinha. Não havia.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Com 
licença. Há casos exorbitantes, como, por exemplo, o 
diretor de redação de uma das revistas de circulação 
nacional...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A Veja 
e companhia.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Ter 
ido pressionar o Dr. Roberto Marinho – de saudosa 
memória o Dr. Roberto – e outros grandes e queridos 
amigos meus e políticos de estirpe. Foram lá para pe-
dir: “Nós não podemos, depois de iniciada essa luta 
contra o Collor, ser passados.” Ou seja, colocaram que 
era para derrubar e estavam atuando. Havia pressão, 
sim, sobre os meios de comunicação, enorme pres-
são. Sobre os Parlamentares, enorme pressão. Isso às 
vésperas da eleição. V. Exª tem razão quando diz que o 
Dr. Ulysses era contra a instalação de uma CPMI. Tive 
a oportunidade de tomar café da manhã com ele, no 
Alvorada, dois dias antes de finalmente ele dizer que 
era favorável à constituição da CPMI. Oportunidade 
em que ele me ofereceu um livro com uma dedica-
tória em que dizia: “Presidente, vamos superar essa 
crise [...]”, alguma coisa assim, uma dedicatória muito 
cordial. Dois dias depois, o Dr. Ulysses se viu premido 
pelas circunstâncias; por aquela movimentação; por 
aquilo que V. Exª citou também, quando se referiu ao 
fato de eu ter pedido para as pessoas saírem de verde 
e amarelo. É verdade. Naquela oportunidade, aquilo 
foi mais um ato de voluntarismo meu, tamanha era a 
pressão que eu estava recebendo e que eu precisava, 
enfim, desafogar e saber onde estava a base social 
que sempre me havia sustentado. E ela, naquele mo-
mento, mostrou-se...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concordo 
com V. Exª que o pessoal que veio de preto, para nós, 
foi uma surpresa. Ninguém o imaginava. O movimento 
não surgiu daqui ou dali.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não, 
não. Foi espontâneo. Aquele movimento foi espon-
tâneo, naturalmente ajudado pelos professores de 
escola primária, etc. Houve uma certa orquestração, 
mas houve essa sensação em função do que foi fala-
do aqui pelo Senador Valter, não sobre confisco dos 
ativos ou da poupança, porque confisco pressupõe 
tomar-se alguma coisa e não devolver essa coisa; e 
o dinheiro foi devolvido integralmente a todos os que 
detinham esses recursos, inclusive com juros acima 
dos pagos à caderneta de poupança normal. De modo 
que o que quero deixar muito claro neste momento, 
Senador Pedro Simon, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Pre-
sidente, é que o que trago a este nosso debate, a este 
nosso encontro de opiniões ou colocação de opiniões 
são exatamente fatos. V. Exª traz a sua opinião, a sua 
convicção, a que V. Exª tem todo o direito. Eu apenas 
ofereço esses argumentos embasados, que mostram 
que houve atropelo na CPMI, na questão dos prazos; 
que houve, sim, o objetivo de se realizar essa votação 
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na Câmara, na antevéspera das eleições municipais 
– isso foi feito; que houve pressa no trâmite no Senado 
da República – houve; que houve um erro crasso, que 
vai de encontro à nossa Carta Maior. O Presidente do 
Supremo, presidindo a sessão do Senado, tinha por 
obrigação, como guardião das leis, fazer valer a lei. Está 
escrito na Constituição que o Senado da República 
se constituirá em tribunal para julgar o Presidente da 
República. No momento em que se iniciou a sessão, 
eu era um ex-Presidente da República, porque apre-
sentei a minha carta-renúncia. Foi suspensa a sessão 
– suspensa a sessão – e foi dado posse ao meu suces-
sor, ou seja, configurando-se aí que eu não era mais 
Presidente. E o Presidente do Supremo, então, volta a 
presidir aquela sessão. E ele, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, conhecendo as leis como conhece, 
guardião da Constituição como deve ser, diz: “Vamos 
continuar a sessão para tirar os direitos políticos de 
um ex-Presidente”. Estes são fatos contra os quais 
vários juristas – não sou versado no Direito, como V. 
Exª também não é, mas outras pessoas aqui são – se 
manifestaram. O atentado ao Direito foi flagrante. V. 
Exª sabe que não foi dada sequer vista para os meus 
advogados conhecerem as acusações que estavam 
sendo feitas na CPMI. O meu advogado teve de apre-
sentar a nossa defesa sem conhecer os autos, porque 
não nos foi dada vista; foi-nos negada. De modo que 
esses são fatos concretos, Senador Pedro Simon, que 
eu gostaria apenas de apensar ao seu discurso e às 
colocações que V. Exª vem fazendo. Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Faço 
questão de esclarecer um ponto – não é o Pedro Si-
mon quem fala: refiro-me à CPMI. Com o tempo, o 
número dos favoráveis ao impeachment foi mudando, 
foi crescendo. O que estou falando é que não houve 
pressão de jeito nenhum. Não vi nenhum empresário 
pressionando. A Veja, sim, é verdade; a Veja, desde o 
início, vi batendo, batendo; mas O Globo e os outros 
jornais, eu não vi. Eu gostaria até que algum Senador 
que está aqui dissesse alguma coisa no sentido de 
que participaram. 

Eu não vi nada. Houve uma decisão tomada por 
ampla maioria. Ampla maioria! Estava lá a figura do 
Vice-Presidente da República. Em nenhum momento 
houve alguma reunião na casa do Vice ou o Vice par-
ticipou de qualquer movimento. Não houve nenhuma 
participação, nenhuma preocupação com a figura do 
Vice-Presidente. Em nenhum momento o Vice-Presi-
dente participou de alguma reunião com a Comissão 
ou a Comissão com o Vice-Presidente. E, fora o Vice-
Presidente, não vi mais ninguém também, não vi ne-
nhum Partido interessado naquilo que aconteceu em 

64, naquilo que aconteceu em 54, ou seja, um golpe 
para derrubar o Governo. Isso eu não vi.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Isso, de 
um lado. De outro, V. Exª traz, com muita razão, a de-
cisão do Supremo. É verdade: o Supremo decidiu ar-
quivar por falta de prova. 

(Interrupção de som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas há 
uma questão: com todo respeito ao Supremo Tribunal 
Federal, cujos membros considero os mais íntegros, 
os mais sérios e pelos quais tenho o maior respeito, 
alguma coisa tem de ser feita.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Brasil 
não pode continuar a ser o País da impunidade. E o 
Brasil é o País da impunidade não porque o sargento, 
o delegado de polícia ou o escrivão de polícia, na vila 
ou no bairro, não sabe tomar posição; não porque, nas 
questões miúdas, na briga de ladrão de galinha ou em 
qualquer situação dessa natureza, não haja um pro-
cedimento. O Brasil é o País da impunidade porque o 
exemplo de combate à impunidade que tem de vir do 
Supremo Tribunal não vem. O exemplo de moral, de 
ética e de dignidade não é colocar o joãozinho na ca-
deia, mas colocar o Pedro Simon, colocar o ministro 
fulano de tal, o presidente do Banco Central; apurar 
as bandalheiras, as vigarices, as roubalheiras que fa-
zem e com os quais não acontece nada neste País. 
Essa é a verdade.

Perdoe-me o Supremo, mas nenhum Deputado 
Federal, nenhum deputadozinho, nenhum senador-
zinho, nenhuma autoridade foi condenada pelo Su-
premo?

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Supre-
mo pega um processo e manda arquivá-lo por falta 
de prova? 

Este é o Supremo! Infelizmente, este é o Supre-
mo na sua atuação política.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Se-
nador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Digo a V. 
Exª que me sinto muito tranqüilo quando V. Exª me diz 
“Mas os juristas se reuniram e mandaram arquivar”.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não 
com essa exuberância.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Manda-
ram arquivar por falta de provas.
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O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Sena-
dor Pedro Simon, é preciso que esclareçamos o seguin-
te: quando V. Exª diz que o processo foi arquivado por 
falta de provas, é como se V. Exª quisesse dizer: “Mas 
como? Quer dizer que, não havendo provas, pode-se 
acusar alguém?” Ou: “o pressuposto da culpa é a pro-
va que se apresenta contra a pessoa?”

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O senhor 
me perdoe, mas eu quero dizer...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Por-
que isso pode parecer a outros – e entendo o que V. 
Exª quis dizer – que V. Exª está advogando a tese de 
que, mesmo sem provas constituídas, poderiam me 
condenar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por amor 
de Deus! Por amor de Deus!

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Pois 
é. Não é isso o que V. Exª está querendo dizer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por amor 
de Deus! Não, não. O que quero dizer...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – O Su-
premo Tribunal Federal, a mais alta Corte de justiça do 
País, depois de analisar todos aqueles documentos e 
as chamadas provas, levadas pela CPMI ao Ministério 
Público e do Ministério Público ao Supremo Tribunal 
Federal, arquivou o processo. O Ministro Relator, Ilmar 
Galvão, e o Ministro Revisor, Moreira Alves, extrema-
mente criteriosos, homens sérios e ilibados – e o Re-
visor poderia ter dado um voto diferente –, disseram: 
“Não há, aqui, provas para condená-lo; não há provas 
que nos levem a ter outro juízo a respeito disso a não 
ser o de absolvê-lo das acusações que foram feitas”. 
Sabemos que todas as vezes que decisões são toma-
das ao sabor das emoções, essas decisões nunca serão 
as melhores nem as mais acertadas. Tenho confiança 
de que a decisão do Supremo Tribunal Federal tenha 
reparado, em parte, o grande dano que me causou to-
dos esses tristes e lamentáveis momentos de que fui 
protagonista e que eu lamento, profundamente, tenha 
levado também o Brasil a um momento de catarse, que 
não merecia naquele momento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Volto a 
repetir, é muito importante: o Supremo Tribunal Fe-
deral não podia mandar arquivar. E mesmo que eu 
queira dizer que se não havia prova... Não. Ele achou 
que faltam provas. O normal – perdoem-me, tenho 50 
anos de advocacia – é o julgador dizer: “Baixe em di-
ligência”. Ou ainda: “Sr. Procurador, baixem os autos 
em diligência para ver se há ou não há outras provas”. 
Isso era o que ele tinha de fazer. Isso é o normal. Se 
ele pedisse: “Arquive-se, porque não há nada. Vamos 
absolver, porque está absolvido” – e V. Exª tinha direito 

a isso; V. Exª não podia ficar, como ficou, “absolvido por 
falta de provas”. Foi isso que o Tribunal disse.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Mas 
a culpa só pode ser formada, Senador, a partir de pro-
vas constituídas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eviden-
te.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não se 
pode acusar nem condenar ninguém previamente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Supre-
mo Tribunal Federal, ao dizer “arquive-se por falta de 
provas”, deveria ter dito: “Baixe em diligência à Pro-
curadoria”. Aí poderia voltar à Procuradoria, que diria: 
“Não tenho mais nada”.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – É 
uma opinião de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não; não 
é apenas na minha opinião, não. É o parecer jurídico 
de todas as pessoas que analisaram a questão.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – A de 
um advogado que milita há 50 anos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É a po-
sição jurídica de todas as pessoas que analisaram a 
questão.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Como 
também várias outras pessoas que a analisaram, Se-
nador, mostraram os atropelos havidos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Aliás, 
apareceram declarações infelizes de alguns Ministros: 
“Eu queria ver, mas não havia provas”. Ainda se expli-
cando: “Eu queria, mas não havia provas”. Então, que 
se baixe em diligência, que se peça a diligência. E aí, 
sim, a Procuradoria traria de volta. “Não tem”. O juiz, 
V. Exª tem razão, só pode julgar o que está nos autos. 
Pode haver milhões de coisas fora dos autos, mas, 
para o juiz, só existe o que está nos autos.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Veja, 
Senador Pedro Simon...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Só existe 
o que está nos autos.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Veja, 
Senador Pedro Simon, que todas as diligências e pe-
rícias que solicitamos na CPMI foram todas negadas 
– todas! Não baixou em diligência nada do que pedí-
amos; não foi determinada a perícia que solicitamos, 
em nada. Quer dizer que, no nosso caso, era possível 
não baixar em diligência, não atender ao pedido de 
baixar em diligência. E, quando vai ao Supremo julgar, 
porque eu é que estava sendo julgado, haveria de ser 
baixado em diligência? Aí, são dois pesos e duas me-
didas, Senador Pedro Simon.
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª da-
ria um bom advogado. V. Exª joga com os fatos com 
muita competência. Meus cumprimentos!

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Não, 
não. Eu não jogo com os fatos. Estou dizendo, rigoro-
samente, Senador, o que aconteceu. Não é isso?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Até gostei 
do argumento. Mas quero dizer a V. Exª, com toda a 
franqueza, que vim a esta tribuna com muita mágoa. 
Não faz o meu estilo. Entendi que o Presidente Collor 
fez um pronunciamento brilhante, expôs o seu pensa-
mento, estava no seu direito. Apenas achei que S. Exª 
exagerou ao avaliar o trabalho da Comissão. Eu tinha 
a obrigação de me contrapor. Perdoem-me, meus co-
legas Senadores, mas S. Exªs ficaram tão emociona-
dos com o discurso de V. Exª, que V. Exª saiu daqui 
consagrado, por unanimidade, a papa, pelos apartes 
tão emocionantes...

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Foi 
generosidade da Casa, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – (...) e os 
entendo e os respeito. É que achei que se esquece-
ram do trabalho da CPMI! Então, vim à Casa relem-
bra-lhes da CPI também. Não vim com objetivo outro 
que não seja esse. 

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Pedro Simon, permita-me V. Exª um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PSDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª, hoje pela manhã, disse-me: “Mercadante, você 
salvou o Senado naquele teu aparte no debate com 
o Fernando Collor”. A intervenção que V. Exª faz ago-
ra não condiz com o que nós conversamos nem com 
o que aconteceu. Eu, de forma bastante equilibrada, 
como é do meu estilo, e também querendo basicamen-
te demarcar minha posição em relação a um capítulo 
da história do Brasil, disse que defendia a CPI, falei 
do espírito republicano que nos movia, do movimento 
pela ética na política, da luta pela transparência, citei 
os membros da CPI, o trabalho que fizemos, e hoje, 
mais uma vez, fiz exatamente o que fiz na sessão an-
terior. Portanto, quero registrar que não compartilho 
com essa avaliação que V. Exª fez em relação àquela 
tarde. Não foi o sentido da minha intervenção. Ainda 
que alguns Senadores possam ter manifestado suas 
avaliações, a minha foi em defesa da CPI. Eu disse que 
tinha orgulho e confiança no trabalho que fiz.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A esta 
altura, digo o seguinte: o passado deve nos servir de 
lembrança para o futuro. Mas não temos o direito de 
nos fixar no passado; temos de olhar para o futuro. O 
impeachment de V. Exª nos assustou. Quando vi o PFL 

marcar reunião com juristas para pedir o impeachment 
do Lula, eu os procurei para dizer: “Olha, impeachment 
não se discute com juristas; impeachment é com o 
povo, com a sociedade brasileira”. Senti que ali não 
somávamos nada cassando o mandato do Presidente 
da República, embora os fatos fossem graves. Contudo, 
estávamos num caminho muito difícil e muito perigoso, 
como eu acho que estamos agora.

No entanto, há uma expectativa no novo manda-
to do Presidente, no sentido de que Sua Excelência, 
realmente, tenha uma nova atuação. Sua Excelência 
não pode repetir o Governo anterior porque não vai 
ter a mesma sorte. Graças a Deus, parece que Sua 
Excelência está convencido disso, vai agir com a pres-
tação necessária.

Há alguns erros do meu Partido e do dele ao 
indicar, por exemplo, o Ministro da Agricultura. Antes 
de indicar o nome do Ministro vamos ver quem ele é. 
Quem é esse cidadão, Deputado há vinte anos? Quem 
é ele? Indicar o Ministro para depois verificar que ele 
esta sendo processado no Supremo, que ele tem uma 
enorme conta a pagar! Aí, retira-se a nomeação. En-
tão, por que ele não olha primeiro quem está sendo 
indicado? Errou o meu Partido, que mandou o nome 
dele, e errou o Presidente, porque, tendo o meu Par-
tido mandado o nome dele e de mais quatro, escolheu 
o pior de todos. O Presidente também podia ter feito 
a fiscalização: “Olha, vocês mandaram um nome aqui 
que não dá; esse indivíduo não serve!” Que sirva de 
exemplo para o Presidente. Ele não pode cometer tais 
equívocos. Por isso está começando mal hoje. Vai co-
meçar tudo de novo.

O Senador Jefferson Péres e eu fomos parar no 
Supremo. Nossa ação foi mal no Supremo porque levou 
um ano e não sei quantos meses para ser julgada. En-
tão, quando foi julgada e mandaram que se instalasse 
uma CPI, já havia mais quatro. Se o Presidente Lula, 
naquele episódio veiculado pela televisão, ali aberta e 
escandalosamente, mostrando o cara pegando dinhei-
ro, botando no bolso, tivesse tomado providências, se 
ele tivesse agido, demitido, sequer entraríamos com 
CPI, nem ela viria depois.

O Presidente tem de entender que ele manda; 
ele decide. Na dúvida, demite. Essa história de o Pre-
sidente dizer que o indivíduo não havia sido julgado 
pelo Supremo e que, portanto, ele só poderia dizer que 
ele era culpado depois de ser julgado... É verdade. Não 
posso dizer que alguém é culpado antes de ser julga-
do. Todavia, entre não ser culpado antes de julgado e 
botar no meu Governo um indivíduo que todo mundo 
diz que é vigarista há uma diferença muito grande! 
Há uma diferença muito grande. É o caso típico agora 
da indicação para o Ministério da Agricultura. Não foi 
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julgado, não pode ser considerado culpado, mas todo 
mundo sabe a série de acusações graves que pesam 
sobre ele.

Então, que o Presidente reflita sobre isso. Repito: 
estamos vivendo um momento grave. Se hoje fizerem 
isto, ou seja, se não deixarem criar a CPI e se, amanhã, 
a Oposição for para o Supremo Tribunal Federal e este, 
mais uma vez, mandar instalar a CPI, vai começar mal. 
O Governo de Sua Excelência vai começar mal!

Com relação a V. Exª, volto a repetir: V. Exª é 
um jovem.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me, 
Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
pagou um preço. Em um País onde ninguém paga 
nada, V. Exª pagou. Justiça seja feita: nos melhores 
anos da vida de V. Exª, da Presidência da República 
V. Exª foi afastado.

Deus lhe reservou esta oportunidade. V. Exª está 
aqui no Congresso Nacional, no mesmo Senado que 
lhe cassou o mandato, e trazido pelo voto popular. 
Como é bonita a democracia! Como é bonita a liber-
dade! Temos que respeitar V. Exª, um Senador igual a 
nós, eleito pelo povo das Alagoas, em condições de 
exercer o mandato. Eu pretendo trabalhar juntamente 
com V. Exª. Eu pretendo caminhar para frente, esfor-
çar-me. V. Exª está agora preocupado com a questão 
do meio ambiente, e não poderia haver uma questão 
mais importante. V. Exª botou o dedo na ferida. Acho 
que é a questão mais séria que o mundo atravessa 
hoje. Desde que os Estados Unidos não cumpriram o 
Protocolo de Kyoto, tudo foi às favas.

Vamos caminhar para adiante. Este é o meu obje-
tivo. O meu objetivo não é olhar para trás, não é querer 
enquistar V. Exª; não! Eu sou aqui o Pedro Simon que 
convivi com V. Exª em Porto Alegre e me enganei feio, 
porque V. Exª me deu uma aula. Não podia eu adivi-
nhar que fosse vitorioso aquele Prefeito de Maceió e 
Governador de Alagoas, que veio ali contra o PMDB 
e 26 Governadores e que disse: “Eu vou ganhar. Vou 
fazer um Partido e vou ser Presidente da República”. E 
foi. O diabo é que foi! E o PMDB até hoje não o foi.

Pois não, Senador Tasso. Não quer mais?
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Quero.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – PA) – Senador 

Pedro Simon, apenas para repor, para ajustar os fatos 
um pouco. V. Exª acabou de repetir palavras que eu 
usei no aparte que fiz.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é a 
primeira vez, não é? Tenho costumado.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – PA) – E é um or-
gulho para mim; é uma compensação mínima, porque 
eu creio que repito V. Exª, procuro fazê-lo muito mais 

do que V. Exª a mim. V. Exª usou – e vou ficar na maior 
sobriedade – palavras que usei: neste País da impu-
nidade, o Senador Fernando Collor havia pagado um 
preço alto. Fui, aliás, o primeiro a aparteá-lo e tenho 
convicção de que...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E, cá en-
tre nós, eu não sabia que V. Exª ia falar. Fui a Porto 
Alegre e não sabia. Começou a uma da madrugada 
e terminou às cinco da madrugada. Quer dizer, muita 
gente no Brasil ficou com a televisão ligada de uma 
às cinco. V. Exª foi o primeiro.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – PA) – Fui o pri-
meiro. E por que fui?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Falou uns 
quinze minutos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – PA) – Talvez, talvez. 
Eu creio que, falando assim, V. Exª demonstra o quanto 
dever ser difícil me ouvir, porque marcou minuto a minu-
to, talvez até os segundos o tempo da minha fala. Pro-
meto que, de agora em diante, serei mais parcimonioso, 
em homenagem aos seus ouvidos tão sensíveis. Mas, 
Senador Pedro Simon, deixe-me entrar no substantivo. 
V. Exª acabou de repetir palavras minhas. Eu disse que 
o Senador pagou um preço alto. Eu disse ao Senador 
Fernando Collor que as acusações feitas ao governo 
dele eram de extrema gravidade e que, naquele dia, eu 
não queria entrar no mérito das acusações. V. Exª tem 
todo o direito de fazer isso agora. Eu não quis fazê-lo, 
mas disse que as acusações eram graves. Ou seja, eu 
não creio que o meu aparte – este aparte de quinze 
minutos – tenha emocionado ou comovido ninguém 
por solidariedade ou por qualquer caráter pungente de 
solidariedade em relação ao Senador Fernando Collor. 
Eu senti que era meu dever, como Líder de um partido, 
aparteá-lo logo. As pessoas diziam: “aparteio ou não 
aparteio; é bom, não é bom”, e eu não gosto muito de 
me prender a essas conveniências. Eu sei que devia 
dar o meu depoimento no momento. Mais ainda, pro-
curei fazer um paralelo entre os dois momentos, e o 
cerne deste aparte longo – se eu tivesse aprendido a 
arte de ser sucinto – teria ficado mais claro. O cerne foi 
dizer que tínhamos uma semelhança nas acusações 
graves aos dois governos e que ele, Senador Fernan-
do Collor, tinha tido o mérito de não ter usado formas 
heterodoxas de se manter no poder, o que aconteceu 
depois – compensações, estamos vendo o Governo 
retaliado, enfim. E eu disse: muito bem, se V. Exª teve 
algum mérito naquele momento, foi o de ter permitido 
que o processo corresse normalmente, porque, se ti-
vesse usado dos poderes que a caneta presidencial 
lhe conferia, teria completado o seu mandato, como o 
Presidente Lula completou o dele.
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E bem 
aproveitado.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu chamei 
os dois casos para os analisarmos em conjunto. Não 
senti que tivesse sido um aparte laudatório.

Apenas reconhecendo o seu direito de entrar no 
mérito, naquele momento, eu resolvi, eu próprio, não 
entrar. Mas foram essas as palavras...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu recebo 
com muito carinho o aparte de V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Pois, não, 
Senador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E acho 
que tenho de pedir desculpas, porque acho que não 
fui feliz.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não tem o 
que pedir desculpas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu tenho 
a maior humildade em dizer isso.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não, não 
tem o que V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O que eu 
quis dizer é que faltou citar a Comissão. É aqui que 
eu quis chegar. Falou-se, conversou-se, etc e tal, mas 
alguém, e foi isso o que fez o Senador Mercadante, e 
eu me lamentei de não estar aqui, porque, se eu esti-
vesse aqui, eu teria citado a Comissão. É só isso. Não 
foi nem laudatório, nem coisa nenhuma.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Teria sido 
legítimo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Fica claro. 
O seu aparte foi brilhante, não tenho nenhuma dúvida 
disso. A única coisa que eu quis dizer – e aí eu me re-
feri ao Senador Mercadante – é que, fora o Senador 
Mercadante, deixamos de citar a Comissão. E aí estava 
em jogo, quer dizer, o Presidente da República, com 
toda a sua argumentação correta, mas alguém tinha de 
vir e dizer “Mas o outro lado foi assim, assim”, até para 
fazer o contraponto e se chegar a uma conclusão.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Se V. Exª 
me permite um segundo mais...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas não 
houve nada no sentido de colocar em dúvida o pro-
nunciamento de V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – E se me 
permite mais um segundo, Senador, naquele episó-
dio, o meu Partido foi muito moderado; aliás, como 
foi o Dr. Ulysses Guimarães na questão envolvendo o 
impeachment. E o meu Partido praticamente vetou o 
impeachment ao Presidente Lula. O Presidente Lula 
terminará os seus oito anos de mandato devendo ao 
PSDB isso. Nós vetamos. Nós tomamos uma decisão 
de Partido de não embarcarmos no que seria, para nós, 

uma aventura que jogaria brasileiros contra brasileiros. 
Eu procurei trazer os dois temas, mas eu agradeço a 
V. Exª. E eu sei que é sincero o seu gesto de genero-
sidade e de humildade para com este seu colega, e só 
o faz crescer no meu conceito. V. Exª me repete umas 
duas ou três vezes, e eu o repito umas quarenta mil, e 
melhoro cada vez que o faço. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu en-
cerro, Sr. Presidente. (Pausa.)

Ele não quer falar. Ele só estava fazendo provo-
cação. (Pausa.)

Agora, quer?
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu queria 

antes também, mas V. Exª não me prestou atenção. 
V. Exª só prestava atenção no Senador Arthur Virgílio, 
que falou quinze minutos. Eu somente falei por dois 
minutos e V. Exª não prestou a mesma atenção. São 
dois minutos, apenas para...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
também é dos apartes longos, mas pode falar. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Senador 
Arthur está dizendo que estou com ciúmes, porque V. 
Exª não guardou quantos minutos foram o meu aparte. 
Eu queria apenas ratificar – V. Exª já falou muito bem 
– a minha posição, quando fiz o aparte ao Senador 
Fernando Collor. Em suma – isto já é lugar-comum aqui 
–, estamos repetindo o pensamento de V. Exª. Mas eu 
gostaria de aproveitar esta oportunidade para deixar 
claro que o Presidente Fernando Collor foi, talvez, na 
história recente, por meio do processo parlamentar da 
CPI, o único que tenha pagado – e pagou muito caro. 
Eu não falei nem da questão jurídica em si, mas todos 
nós conhecemos, pela imprensa, o preço, a humilha-
ção pública, até com problemas pessoais, envolvendo 
família etc. Foi um preço, sem dúvida nenhuma, talvez 
até mais caro.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Foi.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – E que ele 

tinha sido redimido... redimido não, recolocado em uma 
nova chance – V. Exª, como sempre, disse melhor que 
eu – que o povo de Alagoas lhe deu, e, portanto, ele 
merecia de nós a acolhida do legítimo representante 
de Alagoas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Correto.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – No entan-

to, eu quis ressaltar que, como eu não era Parlamentar 
na época, eu vi uma enorme diferença ao tratamento 
que foi dado a ele, então Presidente da República, 
e o tratamento que foi dado agora aos escândalos 
talvez até maiores que o do Fiat Elba na época ou o 
da secretária. São escândalos envolvendo recursos 
maiores e que não foram tratados, nem pelo Parla-
mento, nem pela sociedade brasileira, com o mesmo 
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rigor. Eu me lembro, Senador Pedro Simon – e V. Exª, 
com certeza, melhor do que eu – do movimento dos 
intelectuais, dos artistas, da enorme revolta. E agora 
eu vi artistas dizendo que concordavam que “houve 
desvio de recurso público, mas política se faz assim 
mesmo e deixa para lá porque todo político é assim”. 
Isso é gravíssimo! Para mim, é muito mais grave do 
que o que aconteceu antes, porque política, e V. Exª 
é exemplo, política não se faz assim. Quero falar aqui 
também da enorme disposição da Esquerda brasilei-
ra aqui representada. Pessoas que eram reis das CPI 
hoje dizem que “nem de CPI eu gosto”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Onde está 
a Esquerda brasileira representada aqui, Senador? Eu 
queria só ver.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Principal-
mente do PT. Dou o nome claramente. O PT era louco 
por uma CPI, não podia ver uma gravata mal colocada 
que pedia uma CPI.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Se tiver mais 
de 60, está contra o Lula. Mais de 60 na Esquerda é 
inaceitável.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – E que 
agora diz, com toda clareza, “nem de CPI eu gosto”. 
Então é isso que eu quero colocar. Isso está levando 
a uma sensação de impunidade. Abra os jornais hoje 
e se vê o Delúbio em uma festa com o cabelo todo 
modernoso, todo punk, em uma festa, com uma ale-
gria que não tem tamanho. Olha onde anda o Marcos 
Valério, onde anda o Silvinho, o Waldomiro! Não tem 
ninguém sequer afastado. Outros estão rearticulando 
a vida pública. Há uma disparidade enorme entre o 
que aconteceu naquela época e o que acontece ago-
ra. E eu pediria a V. Exª – não estou lhe fazendo um 
aparte, estou lhe fazendo uma pergunta – que fizesse 
uma comparação entre aquela época e esta. O que 
aconteceu, piorou ou melhorou o Brasil?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o 
maior respeito, quero repetir a V. Exª o que já falei para 
o Líder. Não quis analisar seu comportamento nem 
seu aparte. Apenas quis acrescentar que falei porque 
faltou aqui a CPI – e eu tinha de vir falar na CPI. Esse 
é o sentido.

Entretanto, só acrescentaria, com relação ao dis-
curso de V. Exª, ao que de grave há hoje, com todo o 
respeito, o que de grave houve no Governo anterior. Se 
me perguntarem, nos meus 77 anos de vida, qual o fato 
mais grave que vi na política brasileira, eu respondo: 
foi a venda da Vale do Rio Doce, a maneira pela qual 
venderam o patrimônio mais importante do Brasil. Dar 
de presente por R$3 bilhões? Agora, ela está valendo 
R$45 bilhões. Esse é o valor agora, e R$3 bilhões é 

o que ela está ganhando de três em três meses. Foi 
um fato grave.

Mas concordo com o Sr. Senador: Lula foi ao ex-
tremo, porque tudo isso aconteceu, mas não chega-
va ao Fernando Henrique Cardoso e ao seu Governo 
como um todo. Agora, trata-se do contexto geral: a 
mensalidade, os casos. A presença do Chefe da Casa 
Civil e a corrupção na própria Casa Civil, incrustada 
no Governo, não havia acontecido.

É um sentimento no contexto da sociedade bra-
sileira hoje.

Nós estamos convocando para vir dar depoimento 
ao Senado o grande intelectual e escritor que escre-
veu a penúltima novela da Globo, Belíssima. Ele deu 
uma entrevista às páginas amarelas da Veja onde diz 
o seguinte: “Nós, na Globo, fazemos, da maneira mais 
perfeita e completa que se possa imaginar, pesquisas 
diárias sobre os capítulos da nossa novela.” E o que o 
povo diz, o que o povo fala, o que o povo sente vai dar 
orientação para o futuro da novela. Então, há pessoas 
que começam a novela sem nenhuma expressão, para 
terminar logo ali, mas, de repente, viram na novela. E 
há outras que se apagam. E ele então dizia que isso 
ocorre há muito tempo: “Eu me lembro de que, quando 
fazíamos as pesquisas das novelas para a Globo, havia 
algo que era normal: o mocinho ficava com a mocinha”. 
O mocinho ficava com a mocinha; o bandido ia para a 
cadeia. Eram as coisas normais. 

Na novela Belíssima, havia uma mulher muito 
bonita e um marido muito bacana, sério, responsável. 
E um malandro muito malandro deu em cima, deu em 
cima, deu em cima e ficou com a mulher. E ficou com 
a mulher! Na pesquisa, o povo disse que ele ficou com 
a mulher e ficou bem, porque aquele marido era um 
chato. Não dava para agüentar aquele marido. O cara 
lutou pelo que quis e fez bem. Quer dizer, foi aplaudi-
da a novela.

A fulana pegou uma fortuna e foi para a Europa 
com a fortuna! Mas ela fez bem, tinha de aproveitar, 
teve chance de pegar o dinheiro. Antes que a polícia 
chegasse, se tocou e foi embora para a Europa.

Então, diz ele que é impressionante a análise 
que se faz hoje, que o povo faz hoje, de como en-
carar a sociedade. É impressionante se ver como as 
crianças, hoje, respondem às perguntas da realidade 
da sociedade. Está mudando isso agora. Estamos 
caminhando. E realmente, como diz V. Exª, no tempo 
do Presidente Collor, o conceito de sociedade era 
completamente diferente. Hoje, decaiu de maneira 
infinita. E está decaindo! Se não fizermos algumas 
coisas, se não tomarmos algumas providências, não 
sei aonde vamos parar! E isso nós temos de fazer, 
nós temos a responsabilidade de buscar esse enten-
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dimento. Temos de ver com a televisão. As novelas, 
por exemplo, são um terror, porque elas mostram pelo 
lado mais negativo a formação da nossa sociedade. 
Creio que comporta isso, sim; essa pergunta que é 
feita aqui é verdade. Quando eu estava analisando 
isso, a minha mulher me disse. Eu estava fazendo, 
pensando, e a minha mulher me disse assim: “Ô 
Pedro, mas tu não achas que levantar essas coisas 
agora, o carro Elba e não sei o quê e as compras 
da casa da Dinda, com a roubalheira disso, daquilo 
e mais aquilo, tu não achas que estão superados 
esses fatos?”.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Rou-
balheira, não! Eu protesto, protesto.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu re-
tiro!

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Rou-
balheira, não! Protesto, protesto. Isso foi julgado exa-
tamente ao contrário. V. Exª aí parte para um campo 
ofensivo e pessoal que eu repilo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E que eu 
retiro, eu retiro.

O SR. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Agra-
deço.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Antes de 
V. Exª repelir, eu já retirei.

O que quis dizer é que os fatos que estão sendo 
invocados com relação a V. Exª são infinitamente inferio-
res à gravidade dos fatos que hoje estão acontecendo. 
Os fatos hoje são tão graves, são de tal violência que... 
E, o que é mais grave: cada dia estão pior.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-
nador, V. Exª me concede um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre 
Senador Pedro Simon, agradeço a V. Exª de início o 
aparte apenas para dizer o seguinte. Sem aqui pre-
tender fazer qualquer avaliação de mérito dos fatos 
ocorridos neste País por ocasião do impeachment 
do ex-Presidente Fernando Collor de Mello, hoje Se-
nador da República, legitimamente eleito pelo povo 
do Estado de Alagoas – não farei nenhum comentá-
rio de mérito – eu apenas gostaria de registrar que 
S. Exª, o ex-Presidente, hoje Senador aqui presente, 
como foi dito por oradores e aparteantes anteriores, 
pagou realmente um preço – e eu concordo – que eu 
não posso estipular o tamanho, se adequado ou não, 
mas imensamente desproporcional ao que o atual 
Governo deveria cumprir ou ser apenado e não foi. 
E deixo como registro final: S. Exª, o ex-Presidente 
Fernando Collor, cumpriu a decisão desta Casa, do 
Senado Federal, quando o afastou da vida pública 

por oito anos. E o que precisa ficar registrado é que 
o cidadão José Dirceu, que praticou, de forma escan-
carada, ao lado do Presidente Lula, na Casa Civil, 
corrupção desenfreada, foi cassado, recebeu pena 
de afastamento da vida pública por oito anos e está 
aí articulando, na calada da noite e na clareza do 
dia, seu retorno com a sua anistia. Penso que deve-
mos nos preocupar – inclusive com a voz importan-
te e soberana de V. Exª – exatamente para que este 
fato não se concretize: cidadão que praticou atos de 
corrupção, atos abjetos, ignóbeis, sujos, imundos, 
hoje, sem cumprir sua pena, está pleiteando, ferindo 
a Constituição e todos os princípios éticos e morais, 
retornar à vida pública, batendo de frente com uma 
decisão da Câmara dos Deputados. Portanto, creio 
que isso é muito grave e precisa receber a repulsa 
de todos nós. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço, 
Sr. Presidente, a gentileza de V. Exª.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Pe-
dro Simon, V. Exª me permite um aparte? Prometo ser 
breve, Sr. Presidente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Pe-
dro Simon, eu não estava aqui na semana passada, 
creio que, na quinta-feira, por ocasião do discurso do 
Senador Fernando Collor – discurso inaugural, com 
que S. Exª inaugurava sua atuação na tribuna do Se-
nado. Não ouvi o discurso de S. Exª, mas soube, por-
que li pela Internet em seguida, o teor do discurso e 
os comentários decorrentes. Senador Pedro Simon, 
V. Exª, com a autoridade de um homem que, dentre 
outras coisas, tem o voto de pobreza, que para mim 
diz muito, com autoridade que lhe confere o exercício 
de tantos mandatos como Senador, estabelece um 
contraponto de certa forma ao discurso do Senador 
Fernando Collor de Mello. Queria fazer um comentá-
rio ainda que breve sobre este ponto e contraponto. 
O ponto é o pronunciamento do Senador Fernando 
Collor; o contraponto é o que V. Exª oferece a esse 
plenário. O Senador Fernando Collor de Mello, que 
foi Presidente da República, poderia ter iniciado a 
sua atuação neste Senado falando sobre, por exem-
plo, a questão do meio ambiente. Foi ele quem fez a 
Eco 92, quando era Presidente, reunindo chefes de 
Estado no Rio de Janeiro como ninguém nunca mais 
reuniu no Brasil. Ele poderia falar sobre o Protocolo 
de Kyoto, com autoridade política e moral de quem 
fez. Ele poderia falar sobre modernidade na economia. 
Foi S. Exª quem iniciou o processo efetivo de globali-
zação da economia neste País. Lembram-se daquela 
história das carroças dos automóveis? Foi aquilo que 
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possibilitou o inicio de processo de importação; impor-
tação que possibilitou a competição entre produto de 
qualidade superior. E quem ganhou foi o consumidor 
brasileiro. Mas S. Exª, Senador Mão Santa, resolveu 
entrar por um caminho muito mais árduo, muito mais 
penoso, no meu julgamento: ele entrou com ferrinho 
de dentista. Foi direto no assunto que deve doer muito 
a ele. Foi tratar exatamente da cassação dele, come-
çou tratando da cassação, assumindo a postura de 
quem se julga – e ele tem as suas razões – profun-
damente injustiçado. E falou com a altivez de quem 
tem argumentos, razões para se mostrar indignado, 
ele que foi anistiado do ponto de vista político pela 
eleição e que foi anistiado do ponto de vista jurídico 
pela não-condenação do Supremo Tribunal Federal. 
Penso que o Senador Fernando Collor, que, como 
todos nós tem virtudes e defeitos, tem uma virtude 
que precisa ser considerada nesses tempos bicudos 
de fazer política: ele é um homem de muita coragem 
e é uma referência. Na hora em que ele, com cora-
gem, inicia a sua atuação como Senador, com o fer-
rinho de dentista batendo na questão mais nevrálgica 
para ele, na questão da cassação, do impeachment, 
ele estabelece o ponto e o contraponto para algo 
que reputo importantíssimo discutirmos e que V. Exª 
está colocando: a questão da impunidade; o que ele 
está colocando: a injustiça do ponto de vista da con-
denação. Cabe a nós pegarmos esses motes, que 
S. Exª coloca e V. Exª rebate no bom sentido, e com 
os argumentos que temos, passarmos a limpo este 
País. V. Exª dá uma bela contribuição e cumprimento 
o Senador Fernando Collor de Mello pela altivez do 
discurso e pela coragem que teve de começar a sua 
ação como Senador desejando passar a sua vida 
pública a limpo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
o aparte de V. Exª e quero dizer, com toda a sincerida-
de, que nem passaria pela minha cabeça que o Pre-
sidente Collor fizesse o seu primeiro pronunciamento, 
outro, senão aquele que ele fez. É do seu estilo, da 
sua personalidade e eu tinha certeza de que esse era 
o seu pronunciamento, e tinha que ser. Foi realmente 
muito feliz e fez o que tinha que fazer.

O meu pronunciamento, volto a repetir, foi reco-
locar uma questão: hoje acho que estamos com as 
coisas nos seus devidos lugares. E eu digo, Presidente 
Collor, o futuro está aí e V. Exª, com essa autoridade de 
que realmente neste País foi dos poucos que pagou, 
merecendo ou não merecendo, mas pagou a conta, V. 
Exª tem autoridade para ajudar a nós todos para levar-
mos adiante este País. Que esse exemplo que acon-
teceu, que não precisava ter acontecido, nos capacite 
a olhar para frente. E olhar para frente significa para 

mim, que sou cristão, não deixar nem mágoa e nem 
ressentimento. Se errei, peço desculpas; se possa ter 
feito alguma coisa a mais do que devia, peço desculpas. 
Eu sou da lei que diz: não julgue para não ser julgado. 
Eu sou advogado que só faço defesa. Nunca atuei no 
tribunal do júri na acusação. Eu sou uma pessoa que 
tenho por espírito buscar o entendimento. E acho que 
nós o encontramos aqui.

Foi bonita a sessão, a que eu não assisti aqui, 
mas assisti até às cinco da madrugada lá em Porto 
Alegre, onde V. Exª se colocou na nova caminhada. E 
acho que fui feliz na tentativa de dizer que V. Exª vai 
bem nessa caminhada, apenas espero que possamos 
botar os pingos nos “is” e caminharmos adiante. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Comunico ao Senado que hoje, em reunião 
com os líderes partidários, decidimos o seguinte: a par-
tir de terça-feira não haverá mais obstrução. Isso ficou 
acertado com a Oposição. Como conseqüência, vamos 
fazer amanhã, em sessão do Congresso Nacional, a 
leitura dos vinte e um vetos que ainda não foram lidos 
e tiveram comissões instaladas. A partir daí, começa-
se a contar o prazo. Vamos combinar também – e foi 
parte do acordo – uma sessão para que possamos 
apreciar os vetos que são entendidos como prioritários 
pelas lideranças partidárias.

Nós temos, hoje, acumulados no Congresso Na-
cional, 601 vetos. Algo em torno de 123, 125 projetos 
em medidas provisórias, projetos de conversão e outras 
matérias que, acumuladas, somam 601 vetos. Essa foi 
a decisão a que chegamos hoje pela manhã.

Comunico também à Casa que estive ausente 
até agora em função da necessidade de participar 
do Dia Internacional da Síndrome de Down. Há um 
esforço muito grande do Senado Federal no sentido 
de valorizar a inclusão de pessoas com deficiência 
física. Dentre elas, pessoas que têm um cromosso-
mo a mais, o que constitui a Síndrome de Down. São 
pessoas que, da mesma forma, merecem ser valori-
zadas e incluídas.

Contamos com a presença de vários artistas, de 
entidades que defendem os direitos dos deficientes 
físicos e do jogador Romário, que está em Brasília 
e fez questão de visitar o Senado Federal com sua 
filhinha Ivy. Houve uma audiência pública na Comis-
são de Assuntos Sociais e na Comissão de Direitos 
Humanos.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à 

 
ORDEM DO DIA

Não houve Ordem do Dia ontem e não haverá 
hoje e amanhã. Só haverá Ordem do Dia na terça-
feira, conforme o acordo que os Líderes da Casa 
realizaram.

São os seguintes os itens transferidos:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 333, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 
Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de seiscentos e noventa 
milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 24-5-2007

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno úni-
co, da Medida Provisória nº 334, de 2006, 
que autoriza a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – Suframa a efetuar 
doação de área ao Governo do Estado 
do Amazonas, objeto de ocupação, loca-
lizada na Área de Expansão do Distrito 
Industrial, para atender ao interesse pú-
blico social.

Relator revisor: Senador Arthur Virgílio
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-3-

2007)
Prazo final: 30-3-2007

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios de Minas e Energia, 
dos Transportes, do Esporte, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global de 
trezentos e oitenta e cinco milhões, duzentos 
e sessenta e três mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
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oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 

Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final: 2-4-2007

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
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presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 
único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 

Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
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Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 
2.619/2003, na Casa de origem), que altera 
a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
para assegurar a todos os trabalhadores 
domésticos o direito ao benefício do segu-
ro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, pela ordem, o Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, corroboro 
com o que V. Exª acabou de anunciar à Casa, acres-
centando algumas considerações. A obstrução que o 
PFL e o PSDB levam a efeito tem o sentido de construir 
o entendimento. Não é obstrução por birrinha, não é 
obstrução por nenhum capricho. É obstrução na busca 
do entendimento.
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Na reunião de hoje, demos um avanço nesse 
sentido. Foi anunciado pelo Líder do Governo no Se-
nado, Senador Romero Jucá, o envio ainda hoje, su-
ponho, de um projeto de lei em regime de urgência 
– poderá transformar-se em urgência urgentíssima se 
os Líderes partidários na Câmara e no Senado assim 
o entenderem – que trata exatamente das relações 
jurídicas entre a pessoa jurídica personalíssima, com-
posta por apenas uma pessoa, e a pessoa jurídica que 
contrata os trabalhos e serviços dessa PJ personalís-
sima, o que, na minha opinião, é o fulcro da questão 
da Emenda nº 3.

Esse projeto, cujo teor desconheço, pela voz do 
Líder do Governo, não contempla o que é um belo recuo 
do Ministro da Fazenda, que aqui veio e anunciou que 
o que se pretendia era um aumentozinho de imposto, 
segundo palavras textuais de S. Exª. Já está assegu-
rado que não haverá aumento de carga tributária para 
prestadores de serviços, o que reputo um belo avanço e 
uma conquista para a sociedade, já justificando a ação 
que o PFL e o PSDB desenvolveram no sentido de, 
obstruindo, tentar conquistar o espaço de defesa que 
3 milhões e 200 mil prestadores de serviço têm de ter 
– e contaram com a ação do PFL e do PSDB.

Muito bem. O que esperamos que ocorra de hoje 
até terça-feira? O teor do projeto de lei será conhecido 
entre hoje e amanhã. Foi acordado com V. Exª e com 
os Líderes do Senado que V. Exª procuraria o Presi-
dente da Câmara, que teria um entendimento com os 
Líderes na Câmara para que amanhã pudesse ser fei-
ta uma sessão do Congresso Nacional para a leitura 
dos vetos que não foram ainda objeto de leitura, para 
conhecimento das duas Casas. A partir de então se 
abre um espaço de 20 dias para a marcação da data 
da reunião para apreciar os vetos.

A apreciação do veto à Emenda 3 está com data 
marcada, pelos próximos 21 dias, digamos. A aprecia-
ção do veto aposto à criação ou à recriação da Sudene 
e da Sudam igualmente está com data marcada, bem 
como os vetos de matérias cuja apreciação venha a 
ser consensual entre Partidos de Governo e Partidos 
de Oposição.

O que se pretende? Aí vem minha ponderação: a 
obstrução que será levada a efeito até terça-feira tem 
o sentido de provocar o entendimento. Que o Governo 
atenda aos reclamos daqueles com quem pretende-
mos nos reunir. Quando falo nós, não falo Oposição. 
O Senador e ex-Ministro Francisco Dornelles faz parte 
da Base do Governo, e ele é um dos que, como eu, 
está empenhadíssimo em encontrar uma solução que 
proteja o prestador de serviço detentor de PJ perso-
nalíssima. Não se trata de embate entre Governo e 
Oposição.

Nesse meio tempo, com base no texto do projeto 
de lei que o Executivo manda e com a perspectiva de 
apreciação do veto, buscar-se-á o entendimento à luz 
dos argumentos que as pessoas jurídicas personalís-
simas vão nos trazer, para que possamos construir, 
pela via do entendimento, uma solução que alivie o 
Congresso da espada de Dâmocles que está colocada 
sobre a sua cabeça por ter votado a Super-Receita e 
ter dado ao Poder Executivo um instrumento de tru-
culência tributária, para não dizer de achaque, o que 
eu mais temia. E a supressão da Emenda 3 dá-me a 
convicção de que eu estava talvez errado ao votar a 
Super-Receita.

Se encontrarmos o caminho do entendimento a 
partir do projeto que está chegando da audiência que 
queremos fazer com os prestadores de serviço e com 
a liderança do Governo, terá valido a pena a resistên-
cia que colocamos, da qual não me arrependo, muito 
menos o meu Partido, que tem compromisso inarre-
dável com o não aumento de carga tributária e com a 
proteção do prestador de serviço, que é, neste País, 
um grande empregador de si mesmo ou um grande 
gerador de empregos para o futuro.

Era este o esclarecimento, com a concordância 
do que V. Exª acaba de anunciar, de que terça-feira 
retomamos o processo de votações.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a minha inscrição para falar como 
Líder do PSDB.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Inscrevo o Senador Arthur Virgílio e concedo a 
palavra, pela ordem, ao Senador Aloizio Mercadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
primeiro de informar ao Plenário que a Senadora Ro-
seana Sarney, Líder do Governo no Congresso e, 
portanto, responsável por tratar desse assunto, não 
está presente porque foi acompanhar o marido em um 
exame importante e delicado. S. Exª está no Hospital 
Sírio Libanês, em São Paulo, e informa que o resulta-
do foi muito positivo e que só por isso não está aqui 
neste momento.

Mas em nome de S. Exª eu gostaria de saudar 
o encaminhamento que o Presidente Renan Calhei-
ros deu a esta matéria, assim como a atitude das Li-
deranças de Oposição no sentido de retomarmos a 
votação. Temos uma pauta extremamente relevante 
para darmos prosseguimento nesta Casa, com maté-
rias relativas à área de segurança pública e outras de 
interesse da sociedade.
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Entendo que o melhor caminho para a Emenda 
3 é a busca do entendimento, e desde o início defendi 
isso. Registro novamente que lutei para retirar o texto 
na primeira vez em que ele estava na legislação do 
PIS/Cofins, na expectativa de que a Receita constru-
ísse um entendimento, o que não aconteceu. Por isso, 
essa emenda foi aprovada no Plenário do Senado e 
da Câmara.

É importante que o Governo dialogue com os 
prestadores de serviço e com os Partidos da Casa, 
buscando o entendimento, para que tenhamos uma 
solução adequada e equilibrada em relação a uma 
matéria que precisa ser equacionada, mas que não 
pode, evidentemente, retirar o poder do Estado na 
fiscalização das relações de trabalho.

Penso que, com disposição de diálogo e negocia-
ção, seguramente teremos um bom entendimento.

Quero de público parabenizar o Líder Romero 
e a Líder Roseana por esse esforço de entendimento 
tão necessário ao Congresso Nacional e à democra-
cia brasileira.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães. Em seguida, concederei a pa-
lavra ao Senador Romero Jucá e, depois, ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, estou inscrito para falar pela Liderança do 
meu Partido. Eu gostaria que V. Exª, quando enten-
desse conveniente, me concedesse a palavra, mas 
não pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeito. Darei, com muita satisfação, a palavra 
a V. Exª pela Liderança.

Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, serei breve. Sr. Presidente, ainda 
dentro do que foi aqui contextualizado pelo Líder, Se-
nador José Agripino, e por V. Exª, hoje nós fizemos 
um entendimento exatamente no sentido de, primei-
ro, criar procedimentos para que os vetos represados 
há vários governos sejam votados numa sistemática 
automática.

Depois, no que diz respeito à Emenda nº 3, ontem, 
no final da sessão, dei esclarecimentos aqui no plená-
rio, mas restavam poucos Senadores. Quero registrar 
a posição do Governo sobre essa questão. O Governo 
entende que é prioritário formatar a nova relação de 
trabalho entre prestadores de serviço, principalmente 

de pessoas jurídicas que são unipessoais e prestam 
serviços a outras pessoas jurídicas.

A Emenda nº 3 tem um mérito muito grande, pois 
levantou essa matéria e o debate, galvanizou opiniões. 
Sessenta e cinco Senadores assinaram a Emenda aqui 
no Senado, e houve uma clara sinalização da socieda-
de para o Governo de que esse era um assunto que 
precisava ser tratado prioritariamente.

Por que a Emenda nº3 não foi sancionada? Por 
que o Governo não quer resolver a questão dos pres-
tadores de serviço? Não. A Emenda nº3 não foi san-
cionada porque não atenderia ao objeto, à idéia, ao 
espírito, ao princípio daquilo que os Senadores e to-
dos os segmentos da sociedade que se manifestaram 
queriam: a regulamentação, a clarificação da relação 
de trabalho e de que tipo de imposto e de cobrança 
fiscal essa relação teria.

Muito bem, o Governo vetou a Emenda nº 3, pois 
entendia que ela apresentava vício de constitucionali-
dade e ampliaria a demanda no Judiciário. A Emenda 
nº 3 não resolve o problema da relação contratual de 
trabalho; ela não define quem deve ou não pagar im-
posto. A Emenda determina que, ao haver a notifica-
ção, o caso tem que ir para a Justiça do Trabalho. Isso 
criaria mais insegurança jurídica ainda e levaria para 
a Justiça do Trabalho milhões de processos.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O que 
nós queremos? Queremos regular esse novo tipo de 
relação trabalhista que se amplia no País e no mundo. 
O que vamos fazer é dar início a uma reforma traba-
lhista, em tese, porque essa é uma questão que tem 
de ser tratada.

O projeto que o Governo envia hoje, em urgên-
cia constitucional, para a Câmara dos Deputados, tra-
ta apenas da relação do fiscal da Receita com essa 
empresa – não trata de outras questões. É um projeto 
simples. E por que é um projeto simples e não uma 
medida provisória? Porque, se fosse uma medida pro-
visória, começaria a valer no ato de sua publicação, 
e já teríamos mais um componente que seria modifi-
cado no final.

O Governo sabe que essa proposição não é a 
definitiva. O Governo está encaminhando um projeto 
de lei ao Congresso para que Câmara e Senado pos-
sam moldar essa relação, possam clarificar e tipificar 
a relação que deve ser pessoa jurídica/pessoa jurí-
dica e pessoa jurídica/pessoa física, defendendo as 
relações de trabalho, mas entendendo também sua 
modernização.
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Estamos dando entrada hoje no projeto, e espero 
que a Câmara o receba – há compromisso dos Líderes 
nesse sentido – em urgência urgentíssima.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Como 
estou falando pela Liderança, creio que não posso con-
ceder apartes. Não sei se o Presidente permite.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Pode.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB-PA) – O Presidente 
é democrático.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Para não perder tempo, já vou começando. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vou 
conceder, rapidamente, um aparte ao Senador Flexa 
Ribeiro e, depois, a V. Exª, Senador Antonio Carlos Va-
ladares, porque o Senador Flexa Ribeiro havia pedido 
antecipadamente. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (PSB – SE) 
– Agradeço a V. Exª

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Romero Jucá, nobre Líder do Governo, V. Exª sabe 
que tenho um grande reconhecimento pela sua inte-
ligência. V. Exª faz agora a defesa do Governo, como 
Líder, no encaminhamento de um projeto de lei que 
vai tratar da regulamentação da relação de trabalho 
a que se refere a Emenda nº 3. Quero dizer a V. Exª 
que é importante que se verifique o seguinte: o veto 
do Presidente fez com que o fiscal da Super-Receita 
– até que se possa discutir esse projeto, o que, mesmo 
com a urgência urgentíssima, demandará um tempo, 
em média, de 90 dias – tenha hoje o poder de fazer o 
juízo da relação de trabalho. Isso é muito importante. 
Já recolhi as assinaturas de mais de 44 Senadores a 
favor de que seja pautado o veto para que seja discu-
tido no Congresso.

O nosso Presidente, Senador Renan Calheiros, 
já assumiu o compromisso de levar à sessão do Con-
gresso o veto da Emenda nº 3. Vamos levar o veto, 
vamos derrubar a Emenda nº 3, para que se volte à 
normalidade do que era e vamos discutir o projeto de 
lei. Pelo que eu já soube, o projeto de lei que está vindo 
do Governo define que o fiscal faz a autuação dentro 
de seu juízo de que aquela empresa não é pessoa ju-
rídica, é pessoa física camuflada de pessoa jurídica, e 
leva a discussão para a Justiça do Trabalho. Ou seja, 
ele primeiro multa e, depois, leva à Justiça. Por últi-
mo, e por pior, Senador Romero Jucá, já foi dito aqui 
pelo Senador José Agripino, e eu também o tenho dito 
– e é a posição do PSDB – que nós não vamos votar 
nada que traga aumento de carga tributária para a so-
ciedade. E o Ministro da Fazenda, no primeiro dia em 

que tratou da questão do veto da Emenda nº 3 e falou 
nesse projeto, disse às televisões: “Não tem problema. 
Nós vamos aumentar, vamos taxar, vamos aumentar 
a taxação para os prestadores de serviço e, com isso, 
está resolvido o problema.” Então, não vai passar aqui, 
e V. Exª sabe disso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Flexa Ribeiro, quero registrar duas questões sobre a 
fala de V. Exª, a quem agradeço o aparte. Primeiro: 
hoje o fiscal da Receita pode multar e desconstituir. 
Se a Emenda nº 3 valer, ele também vai poder. Essa 
é a questão. A Emenda nº 3, sendo readmitida, não 
inibe a fiscalização do fiscal da Receita. Ela inibe a 
fiscalização do fiscal do Trabalho.

Então, quero dizer a V. Exª que a intenção do 
Governo não é a de aumentar a carga tributária. A 
proposta não vem com aumento de carga tributária. 
A proposta trata não da relação de trabalho; ela trata 
apenas da relação de fiscalização.

O projeto do Governo está vindo para receber 
adendos aqui e na Câmara dos Deputados. O Gover-
no está dando entrada em um Fusca para sair uma 
Mercedes. Isso vai demorar. Isso vai ser acrescido com 
relações de trabalho, com tipificação de trabalho e com 
uma série de outros componentes.

Portanto, não se prenda ao texto que virá do Po-
der Executivo, porque ele apenas disciplina a relação 
do servidor Fiscal da Receita. A tipificação da relação 
de trabalho será construída aqui, no Congresso Na-
cional.

Concedo um aparte ao Senador Antônio Carlos 
Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Romero Jucá, V. Exª toca num ponto 
da mais alta importância, porque não apenas o Gover-
no deve estudar, com muito cuidado, como tratar da 
relação de trabalho e do espírito de que foi imbuída a 
Emenda nº 3, como também aqui, no Senado Federal, 
este estudo deve ser feito com a maior delicadeza. O 
que sabemos? O que é uma Pessoa Jurídica? O que é 
uma PJ? Por exemplo, se um empresário quer burlar a 
legislação trabalhista, negando ao trabalhador alguns 
direitos, ele diz: “Vou colocar você na minha empresa, 
mas você somente entra se montar uma empresa indi-
vidual. Você vem para cá como meu empregado, mas 
não vai ter os seus direitos”. Então, aquele cidadão 
que está precisando de um emprego participa desse 
empreendimento ilegal, dessa burla, e os órgãos que 
cuidam da fiscalização das relações de trabalho não 
tomam conhecimento disso.

É preciso, então, muito cuidado, porque, ao invés 
de estarmos protegendo os mais fracos, estaremos pro-
tegendo os mais fortes, aqueles que detêm o emprego 
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e têm o poder de empregar ou não, dependendo de 
trabalhador querer burlar ou não a lei. É preciso cuidado 
na elaboração dessa lei, porque, se houve veto, houve 
razão. O Presidente da República, que é um homem 
ligado ao Partido dos Trabalhadores, não ia, sob pena 
de receber protestos de todas as centrais sindicais do 
Brasil, fazer esse veto. Ao contrário; ele está receben-
do apoio das centrais sindicais, do Ministério do Tra-
balho e também do Tribunal Superior do Trabalho. O 
Presidente da República não o fez em vão. Pode ser 
que nesse ou naquele veto o Presidente tenha errado, 
mas este ele fez com muito cuidado para não ofender 
a parte mais fraca, que é o trabalhador.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, V. Exª tem razão. É por 
isso que este é um assunto tão sensível. É um assunto 
que precisa ser tratado com cuidado. Teremos de nos 
debruçar sobre ele, para que tenhamos, de um lado, 
a modernização das relações de trabalho da pessoa 
jurídica, mas de outro lado, também, a preservação de 
direitos dos trabalhadores, principalmente dos mais 
fracos. Foi essa a preocupação do Presidente Lula.

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade. Não 
queria ter-me estendido.

Fica o registro de que, até amanhã, o projeto 
estará na Câmara dos Deputados para que sejam ini-
ciadas as discussões, que serão apaixonantes e vão 
trazer, sem dúvida nenhuma, contribuição para ajustar 
e melhorar o projeto enviado pelo Executivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Romero Jucá.
Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 

Antonio Carlos Magalhães.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois pontos que 
eu gostaria logo de abordar.

O primeiro refere-se ao debate, muito proveitoso, 
do Senador Pedro Simon com o Senador Fernando 
Collor. Devo dizer que realmente houve atropelo no 
processo do Senador Fernando Collor de Mello quando 
Presidente da República. Os prazos não foram cum-
pridos, principalmente na parte do Senado. E guardo 
do Senador Josaphat Marinho a lembrança de seus 
discursos, aqui, salientando que não estava havendo 
cumprimento regimental e da própria Constituição. Este 
é o primeiro ponto.

O segundo ponto diz respeito ao problema das 
privatizações.

Se houve um erro na campanha passada, foi 
a falta de coragem de assumir que as privatizações 
foram úteis ao Brasil. Com receio da opinião pública, 

nós, que apoiávamos o Alckmin, não tomamos a ver-
dadeira defesa.

Hoje, quando se fala no caso da Vale do Rio Doce, 
como abordou aqui o Senador Pedro Simon, eu digo, 
em alto e bom som, que esse lucro só existiu porque 
a Vale do Rio Doce não estava em poder do Gover-
no; se estivesse, jamais daria esse lucro. Assim como 
essa, a parte de telecomunicações, tão criticada. E a 
privatização só fez honrar o Governo Fernando Henri-
que, mas faltou coragem na defesa desses princípios. 
E hoje, todo mundo está sentindo a necessidade de 
mais privatização.

Mas o que me traz à tribuna, Sr. Presidente, é 
que eu gostaria de todo dia ajudar o Presidente Lula 
com uma crítica. Vou fazê-lo. Não sei se ele vai gostar 
que eu seja não um fiscal, mas um observador dos 
crimes praticados pelo seu Governo no passado, os 
quais não podem ser repetidos no presente nem no 
futuro, principalmente – temo por isto – por alguns dos 
seus Ministros.

Ele deve saber quais são, porque ele próprio já 
foi vítima disso.

O Tribunal de Contas da União, em auditoria, 
apontou graves falhas na liberação de recursos no Mi-
nistério das Cidades. E estou à vontade para falar no 
assunto porque combati aqui crédito de R$890 milhões 
do Ministério das Cidades, que são gastos à vontade, 
como o foram na Bahia e em todo o Brasil, pelo Minis-
tro com os seus correligionários. Daí por que também 
o seu partido jamais abriu mão, e o Presidente teve 
de ceder à vontade dos seus partidários.

Segundo o Tribunal de Contas da União, entre 
2003 e 2005, 90% dos projetos aprovados não foram 
sequer avaliados. Não foram nem avaliados! Sei que 
o Deputado chegava lá e mandava dar 9 milhões para 
aqui, dar 15 para ali... Era assim que o Ministro das 
Cidades agia, que é um homem direito, mas com fra-
queza nas suas ações. E estamos falando de R$2,4 
bilhões, Sr. Presidente, liberados irregularmente!

Entendo que essa auditoria e as recomendações 
do TCU são importantíssimas e devem ser observadas 
com rigor pelo Ministério das Cidades. Afinal, as prin-
cipais obras de infra-estrutura urbana, saneamento e 
habitação, que o Governo batizou de PAC, acontecerão 
por intermédio daquele Ministério.

Isso é uma temeridade! Isso é de nos espantar, 
de nos amedrontar!

O Senador Suplicy, ontem, pedia – daí eu estar na 
tribuna agora – críticas construtivas. Eu quero realmen-
te oferecer críticas construtivas. Aqui não vai apenas 
uma crítica, mas uma advertência ao Governo. Não é 
a primeira vez que trato deste assunto. No ano passa-
do, alertei várias vezes para o assunto, mas apenas 
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no último dia, quando eu não estava aqui, aprovaram 
o crédito de R$8,9 bilhões.

Alertei para o que acontecia na Caixa Econômica 
e no Ministério das Cidades, com a liberação, repito, 
não de bilhões, mas de R$890 milhões pela Medida 
Provisória nº 279. O Governo gasta tudo logo no pri-
meiro dia da medida provisória e depois manda para 
cá, para o Senado aprovar. Se o Senado não aprovar, 
ele já gastou o dinheiro legalmente. Isto não pode con-
tinuar, Sr. Presidente!

Cabe a V. Exª também tomar uma medida que 
não aceite essas medidas provisórias. Acho que a 
Mesa pode, vendo que ela não é relevante e nem ur-
gente, não a aceitar, porque está ferindo a Constitui-
ção quando a aceita. Não é o Plenário, pela maioria, 
que vai dizer que a medida é urgente e relevante se 
ela não for relevante nem urgente.

Quero, neste instante, Sr. Presidente, pedir ao 
Presidente Lula que não reincida, como está fazendo 
o seu Governo. Vamos votar essas coisas? Ninguém 
será punido?

Veja o que diz a Folha de S.Paulo de hoje: “Go-
verno gasta R$ 2,4 bilhões em obras sem análise téc-
nica”. É inacreditável que isso continue, sem qualquer 
análise, pela vontade exclusiva do aderente ao Governo 
ou do Ministro, que realmente é uma boa pessoa, que 
tem cara de santo, mas faz tudo isso.

Temos que dar um basta, Sr. Presidente! E V. Exª 
tem responsabilidade nisso, porque quem paga o pre-
ço desse despropósito que todo dia acontece é o Le-
gislativo. Então, V. Exª deve ser realmente um homem 
mais duro em relação a essas medidas provisórias. 
Não podemos ficar aqui carimbando essas medidas 
provisórias pelas quais se gasta o dinheiro público sem 
que sequer seja examinada a medida provisória nesta 
Casa. Há medidas que não foram examinadas, mas 
o dinheiro foi gasto, e quem paga por isso é o Legis-
lativo. Acho que V. Exª e o Presidente da Câmara dos 
Deputados têm poder para não aceitar medidas pro-
visórias que, de saída, ferem a Constituição por falta 
de urgência e relevância.

O Presidente da República tem agora o propósito 
de mudar. Não creio que o Ministério que ele nomeou 
ajude a qualquer mudança para melhor. Acredito que 
as coisas vão piorar. O caso do Ministério da Agricul-
tura é bem patente. A saída de Márcio Thomaz Bastos 
é também patente. A saída de Ciro Gomes e seu su-
cessor é outro caso – o que é um absurdo com relação 
aos seus substitutos.

Temo, Sr. Presidente, pelos aspectos morais do 
Governo Lula neste segundo mandato. Evidentemen-
te que o Presidente pode crescer na medida em que 
o povo lhe deu uma sustentação de vinte milhões de 

votos. Mas se ele quiser se apequenar, fazendo leilão 
ou entregando até ao Partido de V. Exª metade do Go-
verno, isso demonstrará que ele não tem tempo sequer 
para despachar com seus Ministros. Assim, o que ha-
verá é a continuidade do péssimo primeiro Governo 
do Presidente da República.

Apelo para o Presidente da República, apelo como 
adversário, mas também como brasileiro... Estamos 
dispostos aqui a colaborar em tudo o que for correto, 
mas é muito difícil chegar a alguma coisa correta nesta 
Casa vinda do Palácio do Planalto.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me um 
aparte, nobre Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com prazer.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, primeiramente, não tive 
a oportunidade, ontem, de estar aqui durante o seu 
pronunciamento. Quero dizer da alegria de tê-lo com 
plena saúde, voltando à atividade parlamente,o que 
para nós é motivo de muita honra e muita alegria. Per-
maneça sempre com saúde, com essa combatividade 
que guia a todos nós. V. Exª traz um assunto referente 
ao Ministério das Cidades, estampado em jornais com 
a seguinte manchete: “Governo gasta R$2,4 bilhões 
em obras sem análise técnica”. Quero parabenizá-lo 
por isso e, mais ainda, porque V. Exª alerta sempre 
que o Senado não deve aprovar essas medidas pro-
visórias que criam crédito extraordinário, e que pas-
sam por aqui sem nenhuma análise, já tendo sido 
gasto o dinheiro inclusive. V. Exª sempre diz isso aqui 
de forma clara. Ainda há pouco tempo, foi aprovada 
uma medida provisória que liberava R$9 bilhões, sem 
que tivesse sido feita análise. Gostaria de aproveitar 
a oportunidade e agradecer o apoio de V. Exª hoje na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em 
relação a um assunto do Ministério das Cidades. E 
pediria ao Presidente Renan que me ouvisse. Hoje, 
pela manhã, levantei uma questão de ordem na CCJ. 
Todos os Senadores presentes, a começar do nosso 
Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, do 
Líder Mercadante, posicionaram-se contrariamente 
à determinação constante do ofício que recebi do Mi-
nistério das Cidades. Eu pediria a atenção de V. Exª, 
Senador Renan Calheiros, para o que recomenda o 
Conselho das Cidades, em dois parágrafos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – É gravíssimo isso, Sr. Presidente.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – O primeiro 
parágrafo diz assim:

Art. 1º Manifestar-se diante do Senado Federal 
no sentido de promover a implementação de procedi-
mentos regimentais que permitam sustar a tramitação 
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do PLS nº 93, de 2006, possibilitando a abertura de um 
amplo processo de discussão, incluindo a realização 
de audiências públicas, envolvendo necessariamente 
os diferentes segmentos que constituem o Conselho 
das Cidades, bem como o Conselho Nacional dos Pro-
curadores-Gerais de Justiça;

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Dê-se ciência [vou repetir Presidente Renan Ca-
lheiros]. Dê-se ciência aos Presidentes da Câmara 
dos Deputados e Senado Federal, aos Senadores 
da CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo do Senado Federal, aos Deputados da CDU 
– Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara 
dos Deputados –, ao Presidente do CNPG – Conselho 
Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça – e aos 
Prefeitos dos Municípios que possuem obrigatoriedade 
de elaboração dos planos diretores.

Isso aqui é uma intromissão descabida do Exe-
cutivo na ação Legislativa. Refere-se a um projeto de 
minha autoria, que prorroga o prazo, dezembro de 
2006, para que os Municípios brasileiros fizessem os 
seus planos diretores urbanos. Esse projeto foi apro-
vado por unanimidade no Senado Federal e está na 
Câmara dos Deputados. Agora, vem o Sr. Ministro das 
Cidades, que assina essa recomendação de forma 
arbitrária e ilegal, querendo interferir no trabalho Le-
gislativo, pretendendo sustar o processo. Ele não vai 
fazer isso. Tenho certeza de que o Presidente Renan... 
O Senador Antonio Carlos Magalhães posicionou-se 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
hoje. Tenho certeza de que o Presidente da Câmara 
também não aceitará essa interferência do Executivo, 
entre outras tantas, como são as medidas provisórias. 
O Ministro das Cidades diz que 78% dos Municípios 
fizeram o seu plano de desenvolvimento urbano. Não 
é o que a Confederação dos Municípios diz. Mesmo 
que fosse verdade, 22% dos Municípios representam 
mais de mil Municípios, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, em um ano eleitoral. Então, pretende-se dar 
um ano a mais para os prefeitos que estavam envol-
vidos no processo eleitoral do ano passado – muitos 
deles para eleger o Presidente Lula. Pretende-se que 
esse prazo seja prorrogado. Já tive o apoio do Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães. Queria ter, Presidente 
Renan, a posição do Senado Federal com relação a 
essa interferência incorreta do Executivo no processo 
legislativo. Muito obrigado, Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, conheço V. Exª. Garanti que V. 
Exª ia reagir a esse fato, a essa intromissão indébita. 
Se V. Exª não o fizesse, eu o faria pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania. Mas o Senador Mer-
cadante garantiu-me, também, que V. Exª vai reagir a 
este assunto, daí por que não fizemos a convocação 
do Ministro. De modo que V. Exª nos dirá se vai res-
ponder – e não precisa ser agora. Se não for assim, 
vamos convocar o Ministro para a comissão compe-
tente, a fim de mostrar-lhe que sua ousadia não vai 
prevalecer no Congresso Nacional.

O Ministro das Cidades tem cara de bonzinho. 
É muito gentil, mas faz tudo, tudo, tudo o que não de-
veria fazer.

Sr. Presidente, encerro, advertindo o Presidente 
Lula, se é verdade que ele quer fazer um Governo sé-
rio – quer dizer, o segundo, porque ele já sabe que o 
primeiro já foi perdido com tanta falcatrua –, como ad-
mito que ele queira fazer nesta fase, até pelo desejo de 
seus correligionários, mas se ele não fizer, estaremos 
aqui para propor as Comissões de Inquérito necessá-
rias. Temos número para fazer Comissão de Inquéri-
to necessária. Não será como na Câmara, onde não 
estão permitindo que se faça a Comissão do Apagão 
Aéreo. Aqui, faremos, sim, tudo o que for necessário 
para moralizar o Governo da República.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Quero dizer ao Senador Antonio Carlos Maga-
lhães e ao Senado Federal que vamos fazer o que esti-
ver ao nosso alcance para configurarmos uma relação 
harmônica, mas absolutamente independente.

Hoje mesmo, com a presença do Senador Antonio 
Carlos Magalhães e de todos os Líderes partidários, 
combinamos dois pontos: primeiro, avançar no sentido 
de fazermos a leitura dos vetos que não haviam sido 
lidos – fizemos um acordo fundamental com a Oposi-
ção para que isso acontecesse – e estimular, com a 
participação do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
um procedimento para uma apreciação definitiva dos 
vetos que se acumulam na Casa. Estou citando os 
vetos para dizer que qualquer coisa que interfira no 
bom andamento, na independência deste Poder terá 
de mim a mais absoluta contrapartida – contraparti-
da constitucional que tiver que ser tomada. É o meu 
compromisso, que, mais uma vez, reafirmo perante V. 
Exª e a Casa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não tenho dúvida. Respeito muito V. Exª por 
isso. Mas V. Exª, talvez, não tenha atentado para a gra-
vidade do que falou o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Atentei, atentei.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – É uma intromissão...
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É, indevida.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ... do Ministro das Cidades nesta Casa. Que 
ele se intrometa com o dinheiro do Brasil, já é grave. 
Mas aqui também, no Legislativo, é pior ainda.

Muito obrigado, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-

nelles.
Em seguida, concederei a palavra ao Senador 

Arthur Virgílio e ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, V. Exª, Sr. 
Presidente, recebeu hoje representantes das empre-
sas de pequeno porte.

O Brasil deu um passo extraordinário, no ano 
passado, no sentido de criar condições propícias ao 
desenvolvimento das pequenas empresas por meio 
da aprovação, pelo Congresso Nacional, e da ime-
diata sanção pelo Presidente Lula, da Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas. Essa lei, Sr. Presidente, 
responde ao imperativo de geração de emprego e de 
melhor distribuição de renda na economia, assim como 
da formalização de pequenos negócios.

Temos, porém, um desafio imediato: fazer com 
que o capítulo tributário dessa importante lei, como 
está previsto nela própria, comece a ser efetivamente 
aplicado a partir de 1º de julho próximo.

E há resistências, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, da burocracia governamental e resistência dos 
fiscos. Muitos desses que resistem gostariam de incluir 
a Lei Geral das Pequenas Empresas no rol daquelas 
leis que não pegam. Temos que batalhar contra isso. 
Importante demais para o desenvolvimento do País e 
para a melhora do mercado de trabalho e da distribui-
ção de renda, a Lei das Pequenas e Médias Empresas 
não pode ser protelada sob nenhum pretexto.

Em seu espírito e em seus propósitos, a Lei Geral 
das Micros e Pequenas Empresas reflete amplamente 
o conhecimento construído em relação a essas empre-
sas, especialmente no campo tributário, o que possibi-
litou a identificação dos pontos fracos e dos bloqueios 
institucionais a sua criação e funcionamento.

Embora há muito se reconhecesse a importância 
dos pequenos negócios em termos de geração de renda 
e emprego, convivíamos com um ambiente extrema-
mente hostil ao seu desenvolvimento, em especial o 
excesso de impostos, juros elevados, muita burocracia 
e grande dificuldade de acesso ao crédito. Daí a alta 
taxa de mortalidade das micros e pequenas empresas, 

das quais quase 50%, em média, desapareciam com 
apenas dois anos de funcionamento. Em três anos, 
esse índice saltava para 60%. É esse ambiente que a 
Lei Geral vai ajudar a mudar.

Mas por que julgamos tão importante o apoio 
ao desenvolvimento de micros e pequenas empresas 
no Brasil, e vemos na Lei Geral sua verdadeira carta 
de alforria?

Tomemos alguns dados quantitativos. Existem 
no Brasil, Sr. Presidente, cerca de 6,6 milhões de em-
presas formais que geram 32 milhões de empregos. 
Desse total, 99% são micros e pequenas empresas 
que geram 40% dos empregos formais.

No meu Estado, o Rio de Janeiro, são 460 mil 
empresas, das quais 98% micros e pequenas respon-
sáveis por 39% dos empregos formais. Esses números 
revelam claramente a importância social das micros 
e pequenas empresas no meu Estado e no País. Elas 
são importantes geradoras de emprego e funcionam 
como instrumento de distribuição mais equânime da 
renda nacional. 

A Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas 
está em pleno vigor, exceto a parte tributária que, como 
disse, irá viger a partir de 1º de julho. Como tem aplica-
ção em todas as instâncias da administração pública, 
será necessária a sua regulamentação também nas 
esferas estadual e municipal. 

É importantíssimo que haja um esforço comum 
nessa direção para que as micros e pequenas empre-
sas passem a gozar o quanto antes dos benefícios 
potenciais que a lei assegura, em especial no campo 
da desburocratização e da tributação.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Francisco Dornelles?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Com muito prazer, Senador Adelmir Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Dornelles, fico orgulhoso em ver o pronunciamento 
em defesa das micros e pequenas empresas e quero 
comunicar a V. Exª – e já o fiz – e à Casa que hoje foi 
criada a Frente Parlamentar Mista, constituída de Se-
nadores e Deputados, que estará vigilante na aplica-
bilidade dessa lei e nos vários capítulos que merecem 
ser regulamentados.

Ao mesmo tempo, apresentamos proposta, aqui 
no Senado, para criação de uma comissão especial 
para acompanhar e ficar atenta a essas questões vin-
culadas na Lei Geral, que, como V. Exª bem colocou, 
representa a alforria do empresariado nacional. Quero 
parabenizar V. Exª e me associar ao pronunciamento 
desta tarde.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Senador Adelmir Santana, V. Exª é um 
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dos Líderes do movimento em favor das empresas 
de pequeno porte e vem desenvolvendo um trabalho 
da maior importância, tanto na área da Federação do 
Comércio, como agora no Sebrae. A sua presença no 
comando dessa entidade é a garantia de que estare-
mos numa grande frente, vigiando para que a lei da 
microempresa seja, na sua plenitude, aplicada a partir 
de 1º de julho.

V. Exª sabe que existe reação dos fiscos. Os fiscos 
federal, estadual e municipal gostariam de postergar a 
entrada em vigor dessa lei, mas devemos estar vigilan-
tes e nos mobilizar para que não exista um só dia de 
atraso e para que os objetivos visados pela lei, quais 
sejam: geração de emprego, distribuição de renda, re-
dução da informalidade, incentivo ao crescimento das 
empresas, ampliação da competitividade e desenvolvi-
mento da economia possam ser alcançados e ajudem 
o Brasil a crescer com taxas mais elevadas.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Com licen-
ça, Senador. Peço apenas trinta segundos para dizer 
que V. Exª faz um discurso percuciente e isso é con-
tinuação de uma vida pública longa, com experiência 
na Administração Pública, com experiência inclusive 
na direção da Receita Federal e, brilhantemente, no 
Ministério do Trabalho e especializado que é em polí-
tica econômica, em política tributária, dá a mim mais 
do que a convicção que tenho de que, se tivermos um 
pequeno crescimento a mais neste ano, será muito 
mais porque votamos a Lei das Pequenas e Microem-
presas do que propriamente pelo que li no PAC; será 
muito mais porque votamos a Lei de Falências. Ou seja, 
trabalhamos uma certa agenda microeconômica que 
destrava o País. E V. Exª só ajudou a esclarecer pon-
tos que certamente mereceriam destaque na sessão 
de hoje. Parabéns a V. Exª!

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Senador Arthur Virgílio, concordo plenamente 
com V. Exª. A lei das empresas de pequeno porte foi 
um grande passo, foi a mais importante reforma tri-
butária que votamos nos últimos anos, na medida em 
que, sem perda de receita, houve redução de alíquota. 
E essa lei vai mostrar que, muitas vezes, uma alíquota 
menor provoca uma arrecadação maior.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelos Srs. César Borges, 3º Secretário, e Mão 
Santa, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento do Senador Fran-

cisco Dornelles, convidamos para usar da palavra o 
Senador César Borges, do PFL baiano. 

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Joa-
quim Roriz.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estava 
inscrito para falar nesta tarde, mas, dadas as razões 
óbvias, o pronunciamento do Senador Pedro Simon e 
o pronunciamento do ex-Presidente Fernando Collor, 
naturalmente o tempo nesta Casa praticamente se 
esgotou, porque as palavras se voltaram para os Lí-
deres partidários.

Portanto, queria solicitar a V. Exª que transferisse 
a minha inscrição para amanhã, se possível, dentro 
dos preceitos legais.

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª será atendido. Sem dúvida nenhuma, lamentamos 
o fato de V. Exª não usar da palavra hoje. Com isso, 
aumenta a expectativa do povo de Brasília e do Brasil 
para ouvir esse extraordinário líder empreendedor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro reafirmar o pedido de inscrição que havia feito ao 
Presidente Renan Calheiros para falar como Líder do 
PSDB, após o Senador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o Senador César Borges, V. Exª usará da pala-
vra e, em seguida, como orador inscrito, por cessão do 
Senador Joaquim Roriz, falará o Líder Magno Malta.

Concedo a palavra ao Senador César Borges 
pelo tempo que desejar. Jamais ousarei cortar a pa-
lavra de um César.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa, V. Exª ficará constran-
gido em cortar a palavra de um amigo de V. Exª, sei 
disso, mas procurarei ser breve, inclusive porque sei 
que há outros oradores inscritos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo 
dizendo que o Brasil é um País criativo. Realmente, te-
mos de festejar a criatividade do povo brasileiro e, em 
particular, a criatividade do Governo. O Brasil não tem 
crescido no Governo do Presidente Lula. Não cresceu 
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no primeiro mandato e acho que, dificilmente, crescerá 
no segundo por falta de condições.

Agora temos uma nova maneira de o País cres-
cer, temos uma nova metodologia para o crescimento 
do Produto Interno Bruto.

O País não cresce porque as condições são des-
favoráveis, e todos reconhecem que o Brasil não tem 
alcançado a média de crescimento dos países emergen-
tes. Agora o IBGE tem uma nova metodologia, Sr. Pre-
sidente, e, com ela, eleva a expansão do PIB de agora 
em diante. Temos todo o respeito ao IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística –, mas queremos 
dizer que a metodologia está sendo mudada e ela não 
apenas vale daqui em diante, mas também retroage 
para dizer que o nosso Produto Interno Bruto cresceu 
de 2002 para cá. É incrível, Sr. Presidente!

As mudanças de metodologia no cálculo do Pro-
duto Interno Bruto, implementadas pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística, fizeram com que as 
taxas de crescimento da economia brasileira fossem 
melhores do que as divulgadas anteriormente. Quer 
dizer, todos nós sabíamos dos números de 2001, 
dos de 2002. Vamos focar este Governo. Em 2003, o 
crescimento do PIB foi de 0,5%, mas de acordo com 
a nova metodologia passa a 1,10%. Em 2004, foi de 
4,9% e agora passa a 5,70%; em 2005, foi de 2,30% 
e passará para 2,90%; e em 2006, foi de 2,9%, mas 
o Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, festeja, 
dizendo que vem um número bem melhor.

Então, não cresce a produção, não está cres-
cendo a geração de emprego e renda, o Governo não 
investe na infra-estrutura para o crescimento do País, 
mas faz uma mudança na metodologia do IBGE, para 
apresentar um crescimento que ninguém viu.

Eu quero me apoiar em alguém com reconhecidos 
méritos e com o reconhecimento de todos, inclusive, 
agora, do Presidente Lula e do PT – no passado, criti-
cavam, mas agora reconhecem os méritos –, que é o 
ex-Ministro Antônio Delfim Netto. Hoje, o ex-Ministro 
apresenta um artigo intitulado “A tragédia brasileira”. A 
tragédia nada mais é que o País ter um Estado obeso 
e endividado que impõe um baixo crescimento. Base-
ado nos números de que ele devia dispor – os núme-
ros oficiais antes da nova metodologia que procura 
revisar este passado recente do País –, Delfim Netto 
demonstra que, entre os países que implantaram um 
choque para controlar a inflação, o Brasil foi aquele 
que obteve o menor crescimento, em função dos re-
sultados obtidos para o controle da inflação. Israel teve 
uma inflação de 2,8% e o PIB tem sido de 5%; o Mé-
xico tem uma inflação de 3,5% e o crescimento tem 
sido de 3,2%; a Argentina tem uma inflação de 9,8% 
e o PIB vem crescendo, em média, 3,3%; no Brasil, 

estamos com inflação de 3,5% e temos um Produto 
Interno Bruto médio de 2,4%.

Verifica-se, e está aqui demonstrado pelo ex-Mi-
nistro Delfim Netto, que todos os países latino-ameri-
canos tiveram resultados ruins, mas o Brasil conseguiu 
ser o pior. Já foi dito aqui, todos sabem disso, que o 
crescimento do Brasil só é superior ao do Haiti, país 
que vive uma anormalidade institucional, haja vista as 
tropas que estão lá.

Pois bem, Sr. Presidente, o ex-Ministro Delfim Net-
to, de quem tanto falaram nessa famosa reforma minis-
terial do Presidente Lula, que nunca se conclui e já é 
chamada “saco de gatos”, disse que alguns países lati-
no-americanos registram um crescimento populacional 
de 1%, enquanto o Brasil cresce 1,4%, o que nos deixa 
com o menor PIB per capita. Ou seja, a população de 
países como México e Argentina está crescendo me-
nos do que a do Brasil – todos países emergentes. Isso 
significa o quê? Que a nossa renda por cada brasileiro 
vai diminuindo a cada ano, ou seja, estamos ampliando 
os excluídos da nossa economia, da nossa sociedade. 
Então, lamentavelmente, qual é a solução?

Qual é a solução, Senador Eduardo Suplicy? Qual 
é a solução do Governo do Partido dos Trabalhadores? 
A solução tem sido sempre tratar do bem-estar social 
mediante programas assistencialistas, ampliando a 
Previdência e a assistência. Até quando será possível 
o País, a sua economia, aqueles que pagam impostos, 
suportarem sustentar aqueles que a cada ano são ex-
cluídos por essa política?

Essa é a constatação sobre a qual temos de refletir 
muito, Sr. Presidente, porque não se faz o necessário, que 
é desonerar a produção e reduzir os gastos de custeio. 
Isso está previsto inclusive pelo Professor Delfim Net-
to, que estabelece três razões para a atual situação do 
nosso País e por não conseguirmos deslanchar nosso 
crescimento. A primeira é o assistencialismo, a socieda-
de do bem-estar, construído mais com a paixão do que 
com a razão e que não persistirá por não ter sustentabi-
lidade. A segunda é a ampliação dessa assistência por 
meio da Previdência, em detrimento da educação, da 
saúde, dos nossos jovens e da infra-estrutura. A terceira 
é o aumento das despesas de custeio do Governo em 
prejuízo dos investimentos tão necessários.

Quando há investimentos, Sr. Presidente, lamen-
tavelmente, como já foi dito por diversos Senadores, 
eles são muito maiores do que o necessário, porque 
existe o desvio de recursos, a má aplicação do recurso 
público, que é sagrado e sai do bolso de cada brasileiro 
por meio do benefício oriundo de obras superfaturadas. 
Os exemplos estão aí, Senador Arthur Virgílio. Agora 
estão expostos muito claramente os problemas da In-
fraero, as obras superfaturadas de Congonhas, dos 
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aeroportos que estão sendo ampliados. O Tribunal de 
Contas está fazendo o seu trabalho, mas, infelizmen-
te, grande parte dos recursos públicos está sendo mal 
aplicada, porque ou se aplica no aumento do custeio, 
em despesas desnecessárias, ou se desvia, lamen-
tavelmente, por meio da corrupção que campeia em 
muitos organismos do Governo Federal.

Então, Sr. Presidente, a intervenção breve que faço 
nesta tarde, sem querer tomar mais o tempo, porque 
sei que o Senador Arthur Virgílio deseja fazer uso da 
palavra, é para dizer que criamos uma nova metodolo-
gia para o cálculo do PIB. Agora, o PIB brasileiro está 
todo ele revisado. Hoje, o Ministro Paulo Bernardo co-
memorou o fato. O PIB de 2006, que, pela metodologia 
antiga, cresceu decepcionantes 2,9%, vai ter um novo 
cálculo, que será divulgado na próxima quarta-feira. E 
aí vamos comemorar, porque a nova metodologia estará 
trazendo um número melhor do que aqueles 2,9 que, no 
início do ano de 2006, Senador Arthur Virgílio, se dizia 
que eram 4,5. Depois, o Ministro Mantega foi reduzindo 
para 4, depois para 3,5, e deu 2,9%.

Mas, agora, o Governo está esperançoso de que 
com o novo cálculo, com a nova metodologia do IBGE, 
virá um número melhor. Mas se ele não for muito sa-
tisfatório, podemos esperar que, no futuro, nova me-
todologia deverá surgir. Talvez, ao final do período do 
Governo Lula, uma nova metodologia surja para fazer 
um revisionismo histórico no crescimento do Produto 
Interno Bruto do Brasil.

É lamentável, Sr. Presidente, essa criatividade 
para o mal, que vem, sem sombra de dúvida, em pre-
juízo dos verdadeiros interesses do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador Garibaldi.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, fui procurado por 
representantes da Confederação Nacional dos Pes-
cadores e Aqüicultores, preocupados com o licencia-
mento da pesca da lagosta. No dia 31 de janeiro, a 
Secretaria da Pesca emitiu uma portaria regulando a 
pesca da lagosta e concedendo um prazo para licen-
ciamento para os pescadores. Pela dificuldade daque-
les que se valem da arte, a mais artesanal possível, 
de se licenciarem, a Secretaria da Pesca prorrogou o 
prazo para licenciamento para o último dia 17, mas a 
Confederação da Pesca, mesmo não tendo um levan-
tamento exato sobre o número de pescadores licencia-
dos, estima que 30% dos que vivem dessa atividade 
não se licenciaram.

É importante, então, Sr. Presidente Mão Santa, fa-
zer este registro e apelar para o bom senso do Governo 
Federal, que deve agir em duas frentes que garantam o 
desenvolvimento sustentável: primeiro, por meio da im-
prescindível preservação do meio ambiente e do combate 
a práticas predatórias, mas preocupando-se, também, 
com o sustento das famílias que vivem da pesca.

É perfeitamente possível a compatibilização des-
sas atividades com a preservação ambiental. É preciso, 
no entanto, dar o suporte técnico necessário aos pes-
cadores artesanais e informá-los das conseqüências 
nocivas de uma prática predatória que não permita a 
imprescindível renovação das espécies.

Amanhã, haverá uma reunião do conselho que 
trata da pesca da lagosta no âmbito da Secretaria da 
Pesca. Na oportunidade, será novamente debatida a 
questão do licenciamento dos pescadores. Apelo então 
para o consenso e para a convergência em torno de 
duas causas que se apresentam contrárias, mas que, 
na verdade, devem caminhar de mãos dadas: a causa 
ambiental, principalmente agora com a problemática 
do aquecimento global; e a criação de oportunidades 
para milhares de famílias se auto-sustentarem.

Sr. Presidente, eu precisava fazer esse registro 
porque o problema está assumindo uma certa gravi-
dade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu não poderia deixar de ceder a palavra a V. Exª, 
que representa o que há de melhor na política do nosso 
Nordeste. Eu sabia que V. Exª era o defensor, vamos 
dizer, da pecuária. Agora, do pescador.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tem V. Exª a palavra, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, serei muito rápido, 
só para registrar um ato ocorrido hoje no Estado do 
Espírito Santo.

Foi assinado um protocolo de intenções entre o 
Governo do Estado do Espírito Santo e a Diretoria da 
Petrobras, da BR Distribuidora. Diversas ações da Pe-
trobras, da BR Distribuidora, foram desenvolvidas em 
conjunto com o Governo do Estado, que hoje produz 
1,3 milhão de metros cúbicos de gás e irá produzir, em 
2009, 20 milhões de metros cúbicos, ou seja, metade 
do gás do Brasil.

Com esse protocolo, o Governo do Espírito Santo 
está buscando agregar valor. O protocolo inclui ainda 
um porto da Petrobras em Ubu, Município de Anchie-
ta; a instalação de um terminal de escoamento de gás 
liquefeito de petróleo, o gás de cozinha, no Porto de 
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Barra de Riacho, em Aracruz; e dois projetos em Ca-
cimbas, Linhares: construção de uma usina termelétrica 
com capacidade de 250 megawatts e de uma unidade 
de fertilizantes nitrogenados.

São esses os registros que eu queria fazer, pela 
importância desse evento para a economia capixaba 
e pela importância da agregação de valor ao gás e ao 
petróleo produzidos no Estado do Espírito Santo.

Quero parabenizar a Petrobras e o Governo do 
Estado. Estamos aqui apoiando essa atividade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Chamamos, pela Liderança, o Senador Arthur Virgí-
lio e, em seguida, o Senador Magno Malta, que está 
inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, presenciei hoje uma cena extrema-
mente comovente na Sessão Especial da Comissão de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e na Comissão 
de Assuntos Sociais, ambas desta Casa, a propósito 
do Dia Internacional de Solidariedade aos Portadores 
da Síndrome de Down.

Tenho aqui, Senador Flávio Arns, um livro que 
encontrei por acaso, pertence à Senadora Patrícia Sa-
boya Gomes, mas não resisti à tentação de folheá-lo. 
A escritora se chama Maria Carolina Coelho Vergara 
Balesteros, portadora de Síndrome de Down, campeã 
de hipismo, artista de rara sensibilidade, mexendo 
com cerâmica. Um currículo esportivo belíssimo. As-
sim como a Tatiana, atriz, que cuida de um salão de 
beleza nas suas horas mais cotidianas; assim como 
a filha do artilheiro Romário, que o Presidente Renan 
Calheiros, num momento de rara felicidade, disse que 
foi o gol mais bonito da vida dele. 

Uma figura que prezo profundamente, Senador 
Eduardo Suplicy, que não pôde vir porque tinha real-
mente compromissos – o convite que fiz a ele foi muito 
em cima, ele tinha compromissos de entrevistas, de 
palestras no dia de hoje em São Paulo – é o campeão 
de judô Breno Viola, que, na Inglaterra, levantou um 
título, enfrentado atletas não portadores de Síndrome 
de Down. Ele trabalha como atleta de alto rendimento, 
faz musculação, treina horas e horas seguidas, tem 
muita vontade de participar um dia de uma competição 
em nível de Pan-americano, em nível olímpico. Mas o 
fato é que, se nós juntarmos a isso a sensibilidade do 
projeto da Senadora Patrícia Saboya dos 6 meses de 
direito ao aleitamento, depois de discutirmos na Comis-
são de Direitos Humanos, hoje pela manhã, aspectos 
econômicos para se mostrar que havia economicidade 
ali também, além da clara sensibilidade social. 

Fiquei feliz com tudo isso porque percebo, Se-
nador Inácio Arruda, que está havendo uma tomada 
de consciência no País e o preconceito está sendo 
vencido, derrotado, a ponto de uma colega ter me per-
guntado, uma vez que fiquei comovido com a sessão, 
se eu havia ficado triste. Não, eu fiquei alegre, feliz, 
comovido de felicidade. 

Li outro dia aquela matéria da revista Veja. Nessa 
matéria, Senador Paulo Duque, a revista Veja coloca um 
bom problema para ser resolvido pelo Estado brasileiro, 
pela sociedade brasileira: é o fato de que antes os pais 
tinham a tristeza – e eu dizia isso ainda há pouco ao Se-
nador Arns – e, de certa forma, o conforto de saber que a 
regra geral era eles darem assistência a seus filhos porta-
dores de Down até o final da vida de seus filhos, porque, 
na maioria esmagadora dos casos, os pais sobreviviam 
aos filhos. Hoje não. Hoje com a integração à socieda-
de cada vez mais forte, mais expressiva dos portadores 
de Down, nós encontramos muitos deles com setenta e 
tantos anos com saúde e querendo chegar aos oitenta 
e passar dos oitenta. E, portanto, sobrevivendo aos seus 
pais. E, portanto, gerando um bom problema que precisa 
de uma resposta muito clara do Estado brasileiro e da 
sociedade nacional: como fazer para que, sobrevivendo 
aos seus pais, não fiquem relegados ao abandono. Daí, 
Sr. Presidente, a necessidade de nós os prepararmos, 
lhes darmos as oportunidades adequadas para que se 
preparem para a vida, para que se preparem para vive-
rem sós, viverem independentes.

Isto aqui é obra de uma artista, que tem um livro 
publicado, que mexe muito bem com cerâmica, Senador 
Sibá Machado. Campeã de hipismo. É capaz de fazer 
absolutamente tudo, ela faz tudo. Eu vi aquela sessão 
de hoje operar milagres. Eu estava ao lado do Senador 
Flexa Ribeiro e desse grande ator, desse grande amigo 
dos portadores de Down que é o ator Marcos Frota, 
que é como eu flamenguista doente. E eu disse para 
o Marcos: Marcos, isso aqui está nos fazendo aplaudir 
vascaíno! Nós aplaudimos de pé o Romário... 

O Sr. Inácio Arruda (PCdoB – CE) – Que jogou 
muito tempo no Flamengo. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...que 
jogou muito tempo no Flamengo. E mais: a única coisa 
que peço dele, depois de passar a admirá-lo, até pelo 
gesto corajoso de ajudar com sua popularidade que 
se enfrente o preconceito, é cobrar dele que faça o mi-
lésimo gol antes ou depois do jogo com o Flamengo. 
Não precisa fazer durante! 

O Sr. Inácio Arruda (PCdoB – CE) – Isso já está 
resolvido. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso 
já está resolvido e a defesa é boa, enfim. 
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Mas foi um dia muito bonito, foi um dia muito bo-
nito, algo que serviu para unir o Congresso como um 
todo, algo que mostrou a sensibilidade social desta 
Casa e que nos deu a certeza de que nos temos, nas 
pessoas portadoras de Down, diferenças delas para 
outras pessoas, mas não temos deficiências delas, a 
não ser quando seus casos são por demais severos. 
São diferentes, não são inferiores. E são capazes de 
construir tudo na arte, tudo no esporte, tudo na vida, 
se houver sensibilidade e vontade política dos gover-
nos e muita conscientização por parte da sociedade 
no sentido de dar-lhes as oportunidades que precisam 
para ser felizes, cada uma delas individualmente e to-
das no coletivo, ajudando a transformar a sociedade 
brasileira em uma sociedade mais justa. 

Quero parabenizar a Senadora Patrícia Saboya Go-
mes, o Senador Paulo Paim, o Presidente Renan Calheiros 
e a Casa como um todo. Nossa Casa viveu um momento 
de gala, porque, unida, disse “não” ao preconceito e disse 
“sim”, de maneira muito valorosa, à vida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para fazer uso da palavra o Senador 
inscrito, Senador Magno Malta. Está ainda inscrita a 
Senadora Serys Slhessarenko e, como Líderes, a Se-
nadora Lúcia Vânia e o Senador Arruda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Pergunto-lhe 
com base em que artigo do Regimento Interno V. Exª 
excluiu a minha inscrição na tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não o excluí. Peço perdão a V. Exª. Foi um equívoco. 
Está muito riscada a lista. V. Exª terá o uso da palavra 
porque isso nos encherá de prazer e ao Brasil. Já, já. 
Está meio rasurada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª poderia informar-me a ordem em que estou 
inscrito, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Buscando Montesquieu e o Espírito das Leis, V. Exª 
será o próximo, porque houve uma inversão, e V. Exª 
foi prejudicado, não V. Exª de usar a palavra, mas o 
Brasil todo de ouvi-lo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra o Senador Magno Malta. Se V. Exª 
me permite, V. Exª me faz lembrar Winston Churchill. 
Convidado para paraninfar uma turma, estava um bom-

bardeio, pensavam que ele não ia, e ele chegou lá e 
discursou assim: “Meus jovens, não desistam, não de-
sistam nunca mais”. E foi-se embora. Não quero dizer 
que V. Exª desista do tempo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Com re-
lação ao tempo na tribuna, minha inspiração é V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de lembrar – Senador Sibá Machado, V. Exª, como 
eu, faz parte da Base do Governo – os compromissos 
assumidos pelo Governo com a Polícia Federal. E o 
que é combinado não é caro, não é, Presidente Mão 
Santa? A Polícia Federal não está reivindicando, mas 
pedindo cumprimento daquilo que já foi acordado na 
questão da categoria, ameaçada por conta do não-
cumprimento dos acordos.

Já temos novo Ministro na área, Tarso Genro. E a 
ele faço um apelo, dizendo que seria um gol de placa não 
permitir que a nossa Polícia Federal entre em greve num 
momento em que o Brasil não pode se dar ao luxo de ter 
essa sua força em greve, em função das adversidades 
que a sociedade vive no que se refere à violência.

Sr. Presidente, na segunda-feira, estive em Ca-
choeiro de Itapemirim, na terra de Rubem Braga, de 
Roberto Carlos, do Vereador José Carlos Amaral. Lá 
do aeroporto, nosso amigo Scarpini, que é assíduo 
da TV Senado, sabe todos os assuntos, conhece seu 
Acre como a palma da mão, Senador Sibá Machado, 
só de ouvi-lo falar. E ele é fã do Senador Mão Santa, 
de tanta gente boa do nosso querido aeroporto, do 
nosso amigo Amaral, da nossa amiga Léa.

Fui falar na Faculdade de Direito de Cachoeiro 
de Itapemirim, na Fundação Educacional Vale do Ita-
pemirim, do nosso querido Dr. Humberto Viana. Agra-
deci a atenção dos alunos, a disposição de discutir e 
a disposição de, daqui para frente, contribuir com a 
legislação, Senador Sibá Machado, no momento em 
que debatemos redução de maioridade penal para o 
Brasil e mudanças no Código de Processo Penal e no 
Código Penal brasileiro.

Eu mostrava aos estudantes que é necessário 
que discutamos o mérito do sofrimento de cada um, 
ainda que seja no seu quarteirão. Tem mérito a dis-
cussão que o cidadão faz ali, embora saibamos que 
a lei tem de ser feita para todos. Busca-se constitu-
cionalidade, mas o mérito é sempre o mérito quando 
algumas pessoas falam de algo bom, no sentido de 
que o coletivo seja mais de dois ou três – até a Bíblia 
diz isso: “onde estiverem dois ou três em meu nome, 
ali estarei”, disse Jesus.

O mérito, o sentimento do distrito onde vivem 
– por exemplo, o nosso futuro Dr. Braz dessa faculda-
de –, isso é muito importante para nós.



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 06373 

E eu os convidei, há uma disposição. À noite, fui 
ao Centro Universitário São Camilo, onde encontrei 
o Padre João Batista Gomes – quero abraçá-lo pela 
disposição – e aquele grupo de alunos que debateu 
comigo, até às 22 horas e 30 minutos, sobre redução 
de maioridade penal e um conjunto de medidas. Perce-
be-se que alguns estão armados, são contra a redução 
da maioridade penal; no final, acabam entendendo, 
como eu, que redução de maioridade penal é impor-
tante, mas sozinha não terá nenhum efeito.

Há um conjunto de medidas a serem tomadas. 
E redução de maioridade é uma roda dentada dentro 
de uma engrenagem. Sozinha é só uma roda dentada. 
É preciso, como insisto todos os dias aqui, Senadora 
Lúcia Vânia, que o Governo, o Executivo, o Legislati-
vo e o Judiciário envolvam-se nessa questão. Não dá 
para o Legislativo falar uma coisa, o Poder Executivo 
falar outra e o Poder Judiciário, outra.

A Lei nº 6.368 – há 34 anos, é lei neste País – tra-
ta, com a maior claridade que já se fez uma lei neste 
País, a prevenção e a formação de caráter de criança 
a partir da escola, introduzindo na escola a prevenção 
pela via da informação.

O Presidente Lula precisa entrar em campo, Se-
nador Mão Santa, para que tenhamos a efetivação, a 
partir do Ministério da Educação, da Lei nº 6.368, que 
manda instituir estudo sobre drogas nas escolas pú-
blicas do Brasil.

Precisamos formar o caráter dos nossos jovens 
a partir da informação. A Senad, Secretaria Nacional 
Antidrogas, foi constituída para produzir políticas públi-
cas, Senadora Rosalba, no viés da prevenção, que é o 
mais importante, para evitarmos a repressão, Senador 
Sibá Machado; para evitarmos os presídios com a pre-
venção – e até mesmo as casas de recuperação.

Sr. Presidente, vai ser de um em um minuto? Dê-
me cinco minutos, como faço com você quando estou 
aí sentado. (Pausa.)

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Poderíamos negociar, mas o extraordinário Senador 
Eduardo Suplicy acha que foi usurpado no seu direito 
porque estava na frente. Então, nós queríamos tam-
bém atendê-lo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Com 
certeza, o Brasil vai ouvir Suplicy daqui a pouco.

Vamos à Colômbia, a partir do dia 10, conhecer os 
presídios da Colômbia, as ações sociais feitas a partir 
do lado mais pobre, dos bolsões das grandes cidades. E 
V. Exª, Senador Sibá Machado, desta vez não quis nos 
acompanhar. Vamos ver o que eles fizeram, trazendo a 
comunidade para dentro, fazendo inclusão social para 
colocar a Colômbia no estado em que deveríamos estar 

hoje. Uribe, o Presidente da Colômbia, diz: “Combate ao 
tráfico sem Exército é débil!”. E eu já disse, Senadora 
Marisa, e o tenho dito, que não podemos abrir mão de 
discutir o nosso conceito de segurança nacional, porque 
o nosso problema hoje é o tráfico. Não estamos sendo 
ameaçados de invasão por ninguém. As nossas frontei-
ras estão abertas. V. Exª entende mais de fronteira do 
que eu, por causa do seu Mato Grosso, e sabe o que a 
Polícia Federal faz com um efetivo ínfimo, na fronteira. 
Imagine V. Exª o Exército!

O Presidente colombiano disse que o Presidente 
Lula deve trazer a questão para si. Pelo Presidente preci-
sa começar o combate ao tráfico. Todas as forças devem 
ser usadas no combate ao tráfico, inclusive as Forças 
Armadas, que não podem refutar-se desse papel!

O que está acontecendo nas grandes e peque-
nas cidades do Brasil, Senadora Serrano, passa pela 
fronteira. É o tráfico de armas e de drogas, o roubo de 
carro. V. Exª sabe que, no outro Mato Grosso, há as 
chamadas cabriteiras, as estradas clandestinas onde 
todos os carros roubados no Brasil entram no País vi-
zinho, nosso irmão. Então, há uma festa na fronteira 
brasileira e precisamos da presença das autoridades. 
É disso que o Presidente Uribe está falando aqui.

E tenho proposto mais do que isso, Senadora 
Marisa Serrano e Senadora Lúcia Vânia. A Força Na-
cional, criada com boa intenção, não cumpre seu papel 
porque não tem como cumprir; não tem preparo para 
enfrentar o tráfico no Rio de Janeiro, no meu Estado 
ou no seu; em lugar nenhum!

A Força Nacional é como se fosse um Band-Aid 
mandado para o Rio de Janeiro para ser colocado em 
cima do câncer. Sessenta dias depois, tira-se o Band-
Aid, e o câncer é o mesmo, ou maior. Eu já lhe dou um 
aparte. Então, essa Força Nacional deveria ser man-
dada para a fronteira.

Repito aqui o que tenho colocado no papel, Se-
nador Garibaldi, que os Estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Espírito Santo, os Estados da Amazônia 
que façam um orçamento comum, chamado orçamento 
de fronteira, e que se preparem aqui, na Academia da 
Polícia Federal, para essa chamada Força Nacional 
e, em vez de irem para o Rio de Janeiro sem preparo 
para enfrentar o tráfico, façam treinamento de favela, 
pois aqui não há traficantes. Que seja mandada a For-
ça Nacional para a fronteira, sob orientação da Polícia 
Federal, sendo sustentada por esse orçamento comum. 
Assim, tenho certeza de que o meu Estado do Espírito 
Santo sofrerá muito menos.

O investimento feito na fronteira será absoluta-
mente menor e mais útil do que o que gastamos lá 
dentro, quando a população já está morrendo, os ôni-
bus estão sendo queimados, com as rebeliões, com as 
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drogas que estão matando as crianças nas escolas, o 
que ocorre também em outros Estados.

Elaborei esta proposta e creio que o Presidente 
Uribe está completamente correto. O Presidente da Re-
pública precisa chamar as três Forças. Existe Batalhão 
de Infantaria, Batalhão de Pára-quedista, Batalhão de 
Intendentes, de Aviadores. Crie-se em cada Força mais 
um Batalhão chamado Batalhão de Guarda de Frontei-
ra, com formação de Polícia Federal, Exército, Marinha 
e Aeronáutica. Mande esse Batalhão para as fronteiras, 
juntamente com a chamada Força Nacional, até porque o 
efetivo das Forças Armadas já existe, o orçamento será o 
mesmo, não será mudado, não existe nem um pouquinho 
a mais de investimento do que já está sendo destinado 
às Forças Armadas. A diferença é que a Força Nacional 
irá junto para lá com esse chamado orçamento conjunto 
de fronteira, por esses Estados mais atingidos.

Sr. Presidente, solicito que a entrevista do Pre-
sidente Uribe, da Colômbia, conste nos Anais desta 
Casa, porque, neste momento em que estamos viven-
do, nesta página da história brasileira, nada mais é 
importante e necessário do que praticarmos as ações 
desse vitorioso Presidente – vitorioso porque a situa-
ção dele era absolutamente maior do que a nossa, e 
eles conseguiram arrefecer.

Concedo um aparte à Senadora Marisa Serrano.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Senador 

Magno Malta, quero dizer que estou dando entrada, 
nesta Casa, em um projeto de lei discutindo justamente 
a política efetiva para a fronteira brasileira, que vai de 
Roraima ao Rio Grande do Sul. É impossível; não se 
trata apenas da questão de segurança, mas de uma 
questão maior. Mato Grosso do Sul tem um presídio 
federal, construído e inaugurado pelo Ministro da Jus-
tiça em dezembro do ano passado e até hoje está fe-
chado. A corporação toda já foi contratada e nenhum 
preso, numa região extremamente sensível para todo 
País. Disse também nessa tribuna que pode a Força 
Nacional estar no Rio de Janeiro, na fronteira do Espí-
rito Santo e em São Paulo, mas não está onde passa 
o tráfico de armas, o contrabando de drogas e todos 
os contrabandos possíveis. Isso é necessário. V. Exª 
tem toda razão, comungo com as idéias de V. Exª e 
oxalá consigamos fazer este Governo ver que é neces-
sário ter uma política efetiva. O Governo Federal tem 
a obrigação de dar uma resposta efetiva à sociedade. 
A resposta efetiva pode ser essa que V. Exª está co-
locando hoje aqui.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nadora Marisa Serrano, convido V. Exª a assinar comi-
go a proposta que estou enviando aos Governadores 
desses Estados que citei para que eles se juntem para 
fazer um orçamento comum. Tenho certeza de que as 

Assembléias Legislativas desses Estados abraçarão 
essa proposta correndo para um orçamento comum, 
para sustentar essa guarda nacional na fronteira.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Man-
darei ao seu gabinete para que V. Exª estude e terei 
o maior orgulho que assine comigo, pois V. Exª é uma 
Senadora da fronteira e sabe exatamente por onde 
é que passa o mal. Ao ser enviada ao Rio, a Força 
Nacional recebe treinamento em uma favela que não 
tem traficante e depois é levada para fazer o teste no 
Complexo do Alemão. É uma loucura! Quando as pri-
meiras balas aparecem, só Deus sabe o sofrimento, 
a angústia desses policiais que não estão preparados 
para esse tipo de coisa. E a Força ficará 60 dias gas-
tando; depois desse período, ela vem embora. Ou seja, 
eles retiram o Band-Aid de cima do câncer, que fica lá 
e cresce. Então, a Força Nacional hoje é um Band-Aid, 
que poderia ser muito mais útil lá, na fronteira.

Então, convido V. Exª. Vou-lhe mandar o que co-
loquei no papel. Estou enviando ao Ministro da Justiça, 
o nosso querido Tarso Genro, para que encampe. Lem-
brando o Presidente Lula, que gosta de fazer parábola 
com futebol, que será um gol de placa neste momento 
tão violento que o Brasil está vivendo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Se-
nador Magno Malta, desculpe-me interrompê-lo, porque 
regimentalmente a sessão se encerra às 18 horas e 30 
minutos. Nós a prorrogaremos por mais 30 minutos, pois 
há 5 oradores inscritos: 2 Líderes e 3 inscrições normais. 
Como nós somos cristãos, comunhão é dividir o pão. Nós 
vamos dividir esta meia hora entre todos os oradores. E 
V. Exª termine tranqüilamente o pronunciamento.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu já 
estou encerrando. Muito obrigado. Eu gosto de ver V. 
Exª sentado nesta cadeira, mas gosto de vê-lo em pé 
aqui também, porque, quando está em pé, à tribuna, 
o argumento de V. Exª é outro. E deixo V. Exª falar por 
uma hora. V. Exª sabe, não é? Mas vou encerrar ago-
ra, porque os Senadores Suplicy e Inácio Arruda vão 
ter de falar, assim como a Senadora Lúcia Vânia. O 
Senador Sibá Machado também.

Vou encerrar, Senador Sibá Machado, também 
convidando V. Exª para examinar – assinando junto 
comigo – a matéria, que é tão-somente uma proposta 
aos Governadores de Estado, porque o seu Estado...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei por mais cinco minutos o tempo para V. 
Exª. Lamento que seja pouco, pois eu gostaria de ouvi-
lo por mais tempo.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
somente vou usar dois minutos, pois vou encerrar, pelo 
amor que tenho aos meus colegas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estou incluído aí, não é?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Claro. 
A Bíblia diz que amigos são mais chegados que irmãos. 
V. Exª é desse tipo de amigo de que a Bíblia fala.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou comprar um disco do Roberto Carlos, com a 
música que fala do “irmão camarada”, e lhe devolver 
em presente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Muito 
obrigado.

Senador Sibá Machado, vou enviar a matéria a V. 
Exª para que a estude. Fique à vontade para assinar a 
proposta conosco, porque, com o pouco de entendimento 
que tenho sobre segurança pública, penso que deve-
mos tomar uma decisão firme com relação à questão 
de fronteira ou teremos os Governadores batendo ca-
beça e reivindicando sempre as mesmas coisas. Todos 
os anos, as reivindicações são as mesmas. É só morrer 
um João Hélio, é só ter uma Liana Friedenbach estupra-
da, que reunimos Comissões no afogadilho, para tentar 
resolver um problema que poderíamos discutir durante o 
ano inteiro, numa comissão permanente de segurança 
pública, o que é uma proposta minha nesta Casa.

Sr. Presidente, quero dizer que, embora o PAC 
tenha registrado que o Espírito Santo vai ter a dupli-
cação da BR-101 e mais verba para o aeroporto, que 
já começou – ou seja, o PAC somente choveu no mo-
lhado –, ficamos tristes por causa do Porto de Barra 
do Riacho. O Porto de Barra do Riacho é muito impor-
tante para Espírito Santo, para Minas Gerais e para 
o Rio de Janeiro, porque o nosso complexo portuário 
é tão importante e já está congestionado. O Porto de 
Barra do Riacho, daquela comunidade maravilhosa de 
Aracruz, de Barra do Riacho, de Barra do Saí, perto de 
Fundão, de Ibiraçu, esse povo trabalhador.

Nós todos do Espírito Santo tínhamos grandes 
expectativas. Agora tenho que conclamar, Senador 
Gerson Camata, Senador Renato Casagrande, que 
nos empenhemos, juntamente com a Bancada, porque 
não é possível que estejamos tão fragilizados a ponto 
de não conseguir tomar posições políticas no Parla-
mento para que o Porto de Barra do Riacho, que é tão 
importante para o Brasil, seja incluído no PAC.

Sr. Presidente, obrigado pela benevolência e até 
amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ainda tinha três minutos. Mas espero que, à 
noite, faça suas orações e inclua o nosso nome.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sem-
pre, com certeza. Mas esse é o caminho, Sr. Presiden-
te. O caminho é orar por este País. A Bíblia diz que 
“se o Senhor não guarda a casa, em vão trabalha o 
sentinela”. É a Bíblia, de que o senhor gosta tanto, a 
Palavra de Deus, que diz isso. E o que mais nos dá 
tranqüilidade é que a Bíblia diz que “os olhos do Se-
nhor estão postos sobre nós e as suas mãos não estão 
encolhidas para que não possam abençoar”. Porque, 
com essa insegurança que permeia o País, ou Deus 
guarda a mim, a minha família, à família de todos nós, 
ou estamos absolutamente perdidos.

O grande pregador Billy Graham, no 11 de se-
tembro, quando chamado a se manifestar, disse: “A 
América esqueceu de Deus”. Que o Brasil não tenha 
se esquecido de Deus para que estejamos passando 
o que passamos neste momento. Voltemo-nos para 
Deus, a família brasileira, para que Deus nos guarde 
e nos dê saída, solução, e dê aos homens públicos 
deste País muito mais coração do que razão para re-
solvermos os problemas brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Chamamos para usar da tribuna o Senador Eduar-
do Suplicy, do PT de São Paulo, com o nosso pedido 
de desculpas por termos convocado o orador que o 
antecedeu, pois estava na sua vez.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador José 
Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. Exª 
anunciar a ordem dos Senadores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Os 
Líderes inscritos são a Senadora Lúcia Vânia e o Senador 
Inácio Arruda. Os oradores inscritos que estiverem pre-
sentes serão chamados. São os Senadores José Nery e 
Valter Pereira e a Senadora Serys Slhessarenko.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – E o 
Senador Sibá Machado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª não está na lista.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Estou. 
Sou o 14º inscrito no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é o 14º?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – 
Sim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ainda bem. Saiu do 13, que é o número do PT.



06376 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, faço esse pedido de esclarecimento justamente 
em razão de estar inscrito. Eu era o quinto inscrito 
para falar nesta tarde, e fica difícil compreender como 
se atropela a lista dos Oradores. Entendemos que os 
Líderes podem alternar-se com os inscritos, mas não 
dessa maneira. Estamos aqui às 18h30m, quando a 
sessão já deveria estar encerrando, e sequer a lista 
inicial dos inscritos foi devidamente respeitada.

Então, registro a minha inconformidade com esse 
tratamento, sugerindo que, a partir de agora, a Mesa, 
na condução dos trabalhos, procure respeitar o Regi-
mento Interno, porque acredito que as regras devem 
valer igualmente para todos. Parece-me que é o que 
não aconteceu no dia de hoje. Inclusive, porque Ora-
dores puderam estender-se, às vezes com justa ra-
zão, por mais de duas ou três horas – como ocorreu 
na semana passada e repetiu-se hoje. Nesse sentido 
seria de bom alvitre que se pudesse então considerar 
e respeitar a ordem dos inscritos.

Desculpe, Sr. Presidente, V. Exª é tão democráti-
co, nunca nos retira a palavra, permite que se fale, de 
acordo com o Regimento, mas eu não poderia deixar 
de fazer esta minha reclamação com relação à con-
dução dos trabalhos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador José Nery, evidentemente quem fez tudo isso 
aqui foi um homem sábio como V. Exª, Montesquieu. 
Ele imaginou a democracia, mas viu que era difícil e 
complicado. Passaram-se 20 anos e escreveu 21 to-
mos, De L’Esprit des Lois, O Espírito das Leis.

E hoje o que houve foi isso – todos nós temos ali 
Ordem e Progresso, não só aqui como em todo o Brasil. 
O espírito da lei permitiu que esta Casa democrática 
tivesse um debate muito importante para a história da 
democracia, em que Pedro Simon recordava a validade 
da CPI, as necessidades, os acertos, e o réu, que acho 
que foi injustiçado, se defendeu. E defendeu-se muito 
bem o Presidente Collor, hoje Senador da República. 
Todos nós nos curvamos ao espírito da lei, como nos 
curvamos a V. Exª, retornamos à ordem e progresso, 
assegurados a V. Exª, porque isso é o prazer maior que 
eu tenho ao presidir, poder passar a palavra a V. Exª, 
e o País e o Pará e todos nós ouvirmos.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, Sr. 
Presidente, as nossas desculpas ao Senador Suplicy, 
que também, agora, teve de esperar na tribuna devido 
a esta nossa reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador foi injustiçado. Como sou da geração 
de Che Guevara, médico como eu, faço minhas suas 
palavras, quando disse: “Se és capaz de tremer de 

indignação diante de uma injustiça feita em qualquer 
lugar do mundo, és companheiro.” E sou companheiro 
de Suplicy, a quem concedo a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srª Senadora, 
Srs. Senadores, hoje, pela manhã, telefonei para o 
ex-Presidente e Senador Fernando Collor de Mello 
para informar-lhe que também falaria hoje a respeito 
do seu pronunciamento da semana passada, pois, na 
ocasião, estava na África do Sul, representando o Se-
nado Federal, na Conferência Anual de Parlamentares 
do Banco Mundial.

Estiveram presentes nessa conferência 200 Par-
lamentares de todo o mundo, representando 100 paí-
ses, onde puderam dialogar e conversar sobre a erra-
dicação da pobreza, sobre como realizar um governo 
melhor, com maior transparência, sobre o combate à 
corrupção, sobre uma melhor utilização dos recursos 
do Banco Mundial, sobre como desenvolver um melhor 
relacionamento com o Fundo Monetário Internacional, 
com o Banco de Desenvolvimento da África e com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Tive a honra também de ter sido convidado para 
presidir uma sessão sobre “Bom Governo e Combate 
à Corrupção”, com extraordinário grau de participação 
de todos. E também estive muito atento às palestras 
que ali proferiram o Presidente Paul Wolfowitz, do Ban-
co Mundial; o Ministro das Finanças da África do Sul, 
Trevor Manuel; o Sr. Rodrigo de Rato, Diretor-Geral do 
Fundo Monetário Internacional; bem como o Presidente 
do Banco de Desenvolvimento da África e outras auto-
ridades, conforme exponho aqui no programa.

Exatamente por estar participando desse importan-
te evento, em nome do Congresso Nacional brasileiro, 
não pude estar aqui na quinta-feira passada, quando 
o Senador Fernando Collor expressou o seu sentimen-
to, a sua opinião e análise, em discurso de três horas, 
sendo muito aparteado pelos Senadores e Senadoras, 
em 15 de março passado. Mas considero importante 
aqui registrar alguns fatos, que gostaria de estar fazen-
do “olho no olho” com o Senador Fernando Collor de 
Mello. S. Exª precisou sair para uma audiência com o 
Presidente Lula, mas certamente tomará conhecimento 
das minhas palavras para, eventualmente, responder 
ou tecer quaisquer considerações a respeito.

Quero aqui registrar como é que, em 27 de maio 
de 1992, data da entrevista publicada pela revista Veja 
com Pedro Collor de Mello, eu, estando em São Pau-
lo e tomando conhecimento de que o irmão do Pre-
sidente Collor se encontrava no hotel Maksoud, para 
ele telefonei dizendo que gostaria de conversar sobre 
o teor daquela conversa. Convidei para comigo estar 
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presente e participar do encontro o ex-Deputado José 
Dirceu, que estava na Câmara dos Deputados. E am-
bos fomos ao hotel Maksoud, onde conversamos por 
cinco horas com Pedro Collor de Mello.

Diante das revelações sobre como se relaciona-
va o ex-tesoureiro da campanha, Paulo César Farias, 
com o Governo do Presidente Collor, em possíveis 
ilicitudes, avaliamos que seria importante redigir de 
pronto o requerimento que acabou dando início à Co-
missão Parlamentar de Inquérito. Eu próprio o escrevi, 
juntamente com o Deputado José Dirceu. Na semana 
seguinte, logo na segunda-feira, viemos ao gabinete 
do então Líder do maior partido, o PMDB, Senador 
Humberto Lucena, que reuniu os demais Líderes e, 
então, tivemos ali o entendimento. Houve uma pequena 
modificação na ementa e rapidamente o requerimento 
obteve a assinatura de mais de um terço de Deputados 
e Senadores. Formou-se, assim, a Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito.

No seu pronunciamento, o Senador Fernando 
Collor procurou destacar diversos problemas de proce-
dimentos em todo o processo da CPMI e de seu julga-
mento. Mas S. Exª não fez, na semana passada, uma 
avaliação dos fatores principais que levaram àquela 
convicção tantos Senadores, que acabaram votando 
pela realização do seu julgamento e pela cassação 
de seu mandato.

Inclusive, muito embora ele tenha argumentado...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, V. Exª não chegou a me dar sequer 
o tempo regulamentar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Para V. Exª já demos cinco minutos, mais três, e po-
deremos dar mais. Mas estamos confiados na capaci-
dade sintética de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
o que vou tentar fazer.

Diante de todas aquelas denúncias que vieram, 
sobretudo quando o motorista Eriberto França contou 
aos brasileiros como pagava as despesas de pesso-
as relacionadas ao Presidente, com recursos sacados 
das contas da secretária do Presidente, Ana Acioli, 
que eram abastecidas por Paulo César Farias ou por 
pessoas que de alguma forma eram consideradas 
fantasmas, mas ligadas a ele, essas provas ficaram 
fortemente evidenciadas.

Quando o secretário Cláudio Vieira veio à Comis-
são Parlamentar de Inquérito e procurou expor que ha-
via um empréstimo tomado ali no Uruguai para tentar 
justificar aqueles recursos, a Srª Sandra Fernandes de 
Oliveira ficou como que indignada ao perceber que, 

ali na sede uma empresa em São Paulo, as pessoas 
estavam quase que aplaudindo a maneira como o Sr. 
Cláudio Vieira à época estaria contando uma história 
não-verdadeira sobre aquele procedimento.

Aquela senhora, então, veio a Brasília e expôs 
isso, o que acabou levando-nos à convicção de que 
não houve procedimentos corretos.

Pois bem. Os diversos fatos levaram-me à con-
vicção de que era necessário votar e assim procedi, 
de acordo com os elementos que a minha consciência 
avaliavam que deveria ser efetivado, votando a favor 
da suspensão dos direitos políticos do Presidente que 
já havia renunciado.

O ex-Presidente, em seu pronunciamento, expõe 
o ponto de vista do Senador Josaphat Marinho de que, 
tendo ele renunciado ao mandato, não precisaria ser 
objeto de julgamento. Mas participei da decisão que 
avaliou que a renúncia não deveria impedir a conclu-
são do processo de julgamento.

Quero ressaltar que hoje a Constituição brasileira 
contém, para os Parlamentares...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acrescentei dois minutos. Com os cinco e os três já 
concedidos, somam-se dez, que é a nota que quero 
dar para V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
Constituição já prevê, para os Parlamentares que por-
ventura renunciem o seu mandato uma vez iniciado o 
processo de julgamento por ação contra o decoro par-
lamentar, que não se susta mais por renúncia. É fato 
que isso ainda não está devidamente contemplado para 
o caso do Presidente da República, e seria importante 
que houvesse uma definição mais clara, mas naquela 
ocasião avaliei que deveria votar daquela maneira.

Entretanto, cumprida a punição de oito anos e 
tendo o povo de Alagoas o elegido para o Senado Fe-
deral, expressei ao Senador Fernando Collor de Melo 
que aqui o tratarei com toda civilidade e respeito, como 
legítimo representante do povo que é. Ele cumpriu a 
punição por fatos que me levaram à conclusão de que 
ele deveria ser punido.

Em síntese, Sr. Presidente, eu gostaria de ter ex-
pressado isso ao Senador Fernando Collor, que sabe 
que estarei, como já tenho feito, dialogando com ele 
nos termos mais altos e no interesse maior do povo de 
Alagoas, de São Paulo, do Piauí e do Brasil.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI ) 
– Senador Suplicy, V. Exª é nota dez. Entendo, Suplicy, 
que realmente ele teve uma minoria, foi condenado, mas 
nessa minoria estava, falando pelo Brasil, o maior líder 
de nossa geração: Luís Eduardo Magalhães. Depois, 
Collor foi absolvido na Justiça, e o povo, que é sobera-
no, que é a razão da democracia, o trouxe para cá.

Senador José Nery, nós estamos alternando aqui. 
Vou, então, conceder a palavra a essa dama do PSDB, 
Senadora Lúcia Vânia, que está demorando para falar 
porque eu gosto de sua presença aí. Se ela falar, vai-
se embora e eu fico sem a sua companhia.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, traz-me aqui o mesmo 
sentimento que moveu o Senador Arthur Virgílio, Líder 
do meu Partido, a subir nesta tribuna agora à tarde: a 
emoção vivida hoje no Senado Federal.

Tivemos audiências e reuniões, que se sucede-
ram, para tratar de temas da maior importância para 
o País. Foi um dia extremamente produtivo, um dia de 
muita alegria para todos nós. São temas que estão nos 
fazendo pensar sobre o desenvolvimento de nossas 
crianças desde os seus primeiros dias de vida, sobre 
a necessidade de garantir-lhes uma educação de qua-
lidade, pela qual tanto lutou o ex-Senador e educador 
Darcy Ribeiro, hoje aqui reverenciado por um requeri-
mento do Senador Cristovam Buarque, que nos pre-
miou com um belíssimo discurso sobre educação e 
sobre Darcy Ribeiro.

É com esse sentimento que quero falar às Srªs 
e aos Srs. Senadores.

Três de nossas Comissões realizaram, hoje, im-
portante audiência pública para debater a ampliação, 
de quatro para seis meses, do período de licença-
maternidade, conforme projeto da Senadora Patrícia 
Saboya Gomes.

Elaborada pela Sociedade Brasileira de Pediatria, 
com o aval da OAB, a proposta visa resguardar os pri-
meiros meses de vida da criança, exatamente aqueles 
em que ela mais precisa da presença materna para 
seu bom desenvolvimento.

Especialistas em saúde materno-infantil são unâ-
nimes em afirmar que é nessa primeira fase da vida 
que a criança inicia sua identificação com o mundo, 
que pode ser positiva ou negativa.

É bom lembrar que o projeto de lei não obriga as 
empresas a conceder a licença-maternidade de seis 
meses às mães. A empresa pode aderir ou não. Se o 
fizer, terá direito, durante o período da licença, à dedu-
ção integral, no cálculo do Imposto de Renda, do valor 

correspondente à remuneração integral da empregada 
nos sessenta dias de prorrogação da licença.

O apoio do empresariado à proposta está mos-
trando o quanto o mesmo é oportuno.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, a ho-
menagem que esta Casa prestou hoje ao educador 
Darcy Ribeiro foi, como em sessões anteriores, de 
muita emoção.

Darcy Ribeiro fez da educação a sua bandeira. 
Somente pela educação o Brasil encontraria o rumo 
para o desenvolvimento e a verdadeira democracia.

Engajado de corpo e alma na luta pelo ensino pú-
blico, gratuito e de qualidade, Darcy Ribeiro foi e con-
tinua sendo um dos grandes nomes quando se pensa 
em novos rumos para a educação brasileira.

Exatamente hoje, quando o sistema educacional 
atravessa uma crise sem precedentes, a ausência do 
ex-Senador se faz sentir com mais força ainda.

Ele justificava essa sua quase obsessão pela 
educação com a seguinte frase: “Sem um povo edu-
cado não há como fazer o País crescer”.

Eu não poderia deixar de citar também a ho-
menagem, já mencionada aqui pelo Senador Arthur 
Virgílio, ao Dia Internacional da Síndrome de Down, 
pelo combate à discriminação dessa síndrome, e ao 
Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discri-
minação Racial.

São duas datas símbolo para a cidadania em todo 
o mundo. Não basta que se fale em igualdade. É pre-
ciso que façamos das palavras verdadeiras ações na 
luta contra a discriminação e o preconceito, que elevam 
tantas barreiras entre as pessoas, separadas pela raça 
ou conceitos como normalidade e deficiência.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Incluir e 
integrar é que deveriam ser os verbos mais conjugados 
do nosso vocabulário, e não excluir e discriminar.

Por fim, Sr. Presidente, concluindo, trago, com 
muita satisfação, a notícia de que o Presidente Renan 
Calheiros aceitou nossa proposta, de toda a Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, para incluir 
na pauta de votações do Congresso Nacional os vetos 
presidenciais aos projetos de recriação da Sudene e 
da Sudam.

Em reunião com os Líderes desta Casa, o Sena-
dor Renan Calheiros destacou que amanhã realizará 
sessão do Congresso Nacional para dar ciência da 
apreciação desses vetos e de mais outros 21.

De acordo com o Regimento, após 20 dias, os 
vetos irão à votação, e espero que o Plenário seja 
sensível às Bancadas do Norte e do Nordeste e vote 
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favorável à derrubada dos vetos, para que as duas 
Superintendências...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo mais três minutos ao tempo de V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – ...possam 
atuar como estruturas autônomas, capazes de gerar o 
desenvolvimento que o Norte e o Nordeste vêm bus-
cando há muito tempo.

Agradeço, Sr. Presidente, por vossa tolerância, 
mas não usarei os minutos a mais que V. Exª me con-
cede.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Darei a nota dez que V. Exª merece.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Muito 
obrigada.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dora Lúcia Vânia, eu queria fazer um aparte antes de 
V. Exª terminar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Já terminou, Senador Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Ainda 
não terminou, está terminando.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Só um 
aparte ao colega Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, a Senadora Lúcia Vânia 
trouxe dois assuntos da maior importância. A proposta 
da Senadora Patrícia de termos mais dois meses de 
licença-maternidade está muito bem concebida. São 
dois meses a mais que a empresa dará se quiser. E 
se o fizer, poderá descontar do Imposto de Renda. 
Então, não tem custo adicional. Além do mais, não é 
obrigatório, sendo uma possibilidade. Isso faz com que 
seja mais viável a proposta, vencendo as resistências. 
Portanto, é muito importante, porque está em harmo-
nia com a recomendação da Organização Mundial de 
Saúde de seis meses de aleitamento materno. Então, 
teria também esse período. Quero lembrar que, por 
exemplo, para uma mãe que tem um filho prematuro, 
ficar somente quatro meses de licença maternidade 
é pouco tempo mesmo. Ela poderia ficar seis meses. 
Com relação à homenagem que estamos fazendo hoje 
a todas as famílias, às pessoas que lidam com os que 
têm Síndrome de Down, é uma questão de grande re-
levância. Como Presidente da Subcomissão de Apoio 
às Pessoas com Deficiência, participei da reunião e 
considero que foi extremamente positiva a audiência 
com a presença de Romário e artistas, que vieram 
exatamente dar mais divulgação, para que todos enten-
dam que precisamos dar educação, saúde e respeito 
às pessoas com Síndrome de Down.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, eu concederia um aparte ao Senador Cícero 
Lucena...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quem pode negar um pedido da Lúcia Vânia em 
Goiás, no Piauí, no Brasil? 

Com a palavra, V. Exª
O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Muito obri-

gado, Senadora Lúcia Vânia e Presidente Mão Santa. 
Falo para me somar ao pronunciamento da Senadora 
Lúcia Vânia não só na questão abordada no dia de 
hoje, como também em relação à preocupação que 
todos devemos ter com a votação do veto do Presi-
dente a respeito da recriação da Sudene e da Sudam, 
por sabermos da real importância desses órgãos como 
promotores da redução das diferenças regionais. Mas 
o meu aparte, Senadora, deve-se também às palavras 
do Senador Eduardo Azeredo na audiência pública 
conjunta da Comissão de Assuntos Sociais e da Co-
missão de Direitos Humanos, da qual tive o prazer de 
participar. Na verdade, nos somamos a todos aqueles 
que consideram importante a ampliação de quatro para 
seis meses do período da licença-maternidade, sen-
do que a empresa poderá aderir ou não à concessão 
de licença-maternidade por seis meses. Se aderir, ela 
se beneficiará com a isenção no Imposto de Renda; a 
empresa estaria cedendo a força de trabalho, mas não 
estaria contribuindo com a questão econômica, não 
estaria sendo onerada economicamente, porque isso 
seria repassado nesse incentivo a ser concedido. Só 
que, naquela oportunidade, também levantamos uma 
preocupação, juntamente com o Senador Flexa Ribei-
ro e com a Senadora Rosalba: não defenderemos a 
tese de que esse benefício, esse incentivo, seja, mais 
uma vez, debitado na conta dos Estados e Municípios 
por ocasião da cobrança do Imposto de Renda e sim 
–nesse momento, eu me posicionei – que venha a ser 
na CPMF, que não é compartilhada, inclusive porque 
essa contribuição foi criada com o objetivo de finan-
ciar a saúde. Era esse o registro que viemos fazer, a 
fim de que não se penalize mais uma vez Estados e 
Municípios, que estão tão sofridos. Concordo plena-
mente com a concessão dos seis meses de licença-
maternidade.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Azeredo e ao Senador Lucena. Encerro o 
meu pronunciamento agradecendo, com muito carinho, 
ao nosso Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dez minutos e nota dez, como tínhamos assegu-
rado.

Agora, chamamos para usar a palavra o Sena-
dor José Nery, do PSOL, Pará. Inicialmente, V. Exª terá 
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cinco minutos, prazo que poderá ser prorrogado. Mas 
acho que a sua inteligência sintética iguala-se à de 
Cristo, que fez o Pai Nosso em um minuto.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Mão Santa, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, há pou-
co reclamei da não-obediência às regras regimentais, 
do desrespeito à ordem dos oradores inscritos, que, 
claro, deveriam ser intercalados com os Líderes. Mas 
a mesma condescendência que teve com os oradores 
anteriores, com certeza, se necessário, pedirei de V. 
Exª também.

Amanhã, 22 de março, é o Dia Mundial da Água. 
Devemos afirmar a água como bem vital de todo o 
povo brasileiro.

O Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento, Pnud, em 1997, afirmava que ainda mor-
riam 15 milhões de seres humanos a cada dia, por falta 
de água potável. Essa mesma instituição afirmou, em 
1998, que a quinta parte mais rica da população mun-
dial, menos de um bilhão de pessoas, é responsável 
por 86% do consumo de água no mundo. Hoje, 1,4 
bilhão de pessoas no mundo não têm acesso a uma 
quantidade suficiente de água potável e 2 bilhões, à 
água de qualidade adequada.

A agricultura intensiva, a poluição e a contami-
nação por atividades industriais, a multiplicação de 
grandes barragens – mais de 40 mil, que desalojaram 
somente na China 10 milhões de pessoas, podendo 
alcançar 60 milhões de pessoas – são fatores de des-
truição, degradação da água como recurso fundamental 
do ecossistema Terra e para a vida humana.

A ausência de uma regulamentação internacio-
nal que, respeitando o princípio da soberania nacional, 
possibilite o uso internacional, quando necessário, dos 
recursos hídricos numa perspectiva solidária, ou seja, 
reconhecedora do direito humana à água, é outro pro-
blema a ser superado.

Ilustremos a situação do Brasil, segundo o IBGE, 
acerca do consumo da água. A agricultura consome 
59% da água do Brasil. O uso doméstico e o setor co-
mercial consomem 22% e o setor industrial fica por 
último com 19% do consumo.

Além disso, problemas como o desmatamento 
das nascentes e a poluição dos rios agravam a situ-
ação. Quarenta e cinco por cento, ou seja, mais de 
80 milhões de brasileiros, não têm acesso ao serviço 
de água potável e cerca de 100 milhões de pessoas 
vivem sem esgoto sanitário. É essa a tragédia em re-
lação ao saneamento em nosso País. Apenas 33,5% 
dos domicílios são atendidos por rede geral de esgoto. 
Contudo, 64,7% dos detritos coletados não são trata-

dos, sendo que 84% são despejados diretamente nos 
nossos rios.

Soma-se a isso o fato de que são poucas as in-
dústrias instaladas no Brasil que tratam os seus de-
jetos antes de devolvê-lo à natureza, despejando-os, 
em geral, diretamente nos rios, comprometendo ainda 
mais o potencial de abastecimento de água potável, a 
própria irrigação agrícola e, obviamente, a utilização 
recreativa dos recursos naturais. Esse quadro tem tido, 
como conseqüência, milhares de mortes. Para se ter 
uma idéia, somente em 1998, faleceram por doenças 
provocadas por falta de saneamento, na região me-
tropolitana de São Paulo, 10.854 pessoas, número 
superior ao número de homicídios ocorridos nessa 
megalópole naquele ano.

É fácil compreender o porquê de 65% das inter-
nações hospitalares do País, principalmente de crian-
ças, serem causadas por doenças de veiculação hí-
drica e a diarréia e as infecções parasitárias estarem 
em segundo lugar como maior causa de mortalidade 
infantil no Brasil.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
lamento e peço a V. Exª a mesma condescendência 
que dispensou aos oradores anteriores, porque tem 
assim sido a sua postura na condução dos trabalhos 
da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, eu apenas peço que V. Exª tenha condescen-
dência com os outros que, pacientemente, estão espe-
rando. Tenho todo o prazer de ouvi-lo. A minha vontade 
é maior do que o Estado do Pará.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pois é, para 
seguir a regra adotada desde o início da sessão. E, na 
semana passada, houve aqui o exemplo mais gritante 
de que o Regimento pode ser alargado, a ponto de se 
escutar um orador por três horas e meia, sem que tives-
se havido qualquer problema. Inclusive, fiquei aqui boa 
parte do tempo. Então, não vou polemizar com V. Exª, 
mas quero e preciso concluir o meu pronunciamento. 
Todavia, por conta do tempo e justamente também em 
respeito aos demais colegas, vou dar como lido boa 
parte dele em razão daquilo que V. Exª está agora me 
dizendo. Mas fica aqui o registro da nossa inconformi-
dade com a não-observância do Regimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Brasil, o 
Banco Mundial tem cumprido papel ativo no processo 
de criação de normas com vistas à privatização desse 
bem tão essencial à vida. Em 2003, o Banco Mundial 
editou o livro Água Brasil: Estratégias de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos no Brasil, que não esconde o 
seu objetivo de normalizar o acesso à água, não como 
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um bem social, mas como uma mercadoria, ou seja, 
como fonte de lucro.

Alegando preocupação com a “escassez” e a de-
gradação dos recursos hídricos, vêm sendo articuladas 
políticas de privatização do sistema de saneamento em 
geral e da gestão dos recursos hídricos em particular 
como saída para solucionar tais problemas. Chega a 
ser hilário que instituições como o Banco Mundial e 
o Fundo Monetário Internacional, responsáveis pela 
adoção das políticas neoliberais, como as contidas 
no Consenso de Washington, que têm aprofundado a 
dependência financeira e a degradação socioambien-
tal de Países do Terceiro Mundo, como o Brasil, afir-
mem preocupação com a “escassez” da água e com 
o desenvolvimento sustentável como um tema central 
e objetivo chave de todos os projetos do Banco em 
todos os Países do mundo.

No ano de 2000, foram outorgados pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) empréstimos condicio-
nados à privatização dos recursos hídricos a 12 Países 
periféricos, Angola, Benim, vários Países da África e 
da América Latina.

A mesma condição impôs o Banco Mundial para, 
entre 1990 e 2002...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem mais dois minutos. Nota 10 para V. Exª. 
Depois, em homenagem a Heloísa Helena e à nossa 
Governadora Ana Júlia Carepa, tem mais tempo.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, espero que V. Exª também homenageie a nossa 
disposição de estar aqui até esta hora, participando, 
discutindo, propondo e falando de um tema vital para 
o nosso País. Como eu disse há pouco, 100 milhões 
de brasileiros não têm direito a esgoto e 80 milhões 
de brasileiros não têm direito à água potável em con-
dições adequadas.

Portanto, este é um assunto da mais alta gravi-
dade que impõe ao Poder Público e à sociedade os 
cuidados necessários à adoção de políticas públicas 
de gerenciamento para termos qualidade e garantia do 
acesso à água a milhões de pessoas no nosso País.

No Brasil, os setores hegemônicos, há mais de 
uma década, por meio dos Governos federais, têm 
tentado retirar a titularidade municipal sobre os servi-
ços de água e esgoto, reconhecido na Constituição de 
1988, a fim de ter mais fácil sua privatização. Submete 
o País à lógica da especulação do capital financeiro, 
impõe corte nos gastos públicos, especialmente nos 
investimentos na área de infra-estrutura e de sanea-
mento, a não ser que esses sejam direcionados às 
ações de empresas privadas que tenham assumido o 
controle de serviços de água e esgoto como processo 

desencadeado de privatização de empresas públicas 
em algumas regiões do País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dados da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano (Se-
durb) do Estado do Pará demonstram que, apesar da 
abundância, 50% da população paraense não dispõe 
de água encanada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo o tempo do pronunciamento de V. Exª por 
mais cinco minutos em respeito à importância do tema 
e a V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço a sua 
benevolência em atendimento a nossa exigência.

A falta de água tratada repercute diretamente na 
população – e V. Exª, que é médico, conhece como nin-
guém essa situação –, já que as doenças de veiculação 
hídrica estão entre as grandes causas da mortalidade 
nos Países em desenvolvimento, principalmente entre 
as crianças.

Neste exato momento, Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores, o Governo do Estado do Pará lança o Programa 
Água para todos, que tem como meta realizar 200 mil 
novas ligações em 4 anos. Inicialmente, o programa 
será implantado em oito Municípios. Além disso, Sr. 
Presidente, o projeto de ampliação do abastecimento 
de água faz parte de um conjunto maior composto por 
30 projetos que originalmente integravam o Projeto Al-
vorada, paralisado há mais de 2 anos.

Destaco que, desde a minha posse, estou em-
penhado em garantir a retomada das obras do Proje-
to Alvorada no Estado do Pará em vários Municípios, 
fato que significa desperdício de recursos públicos e 
penaliza a população paraense. Estive presente re-
centemente em duas audiências na Funasa, buscando 
soluções para esse grave problema.

Lutarei, Sr. Presidente, para que o Senado da Re-
pública declare a água como bem do povo brasileiro, 
ou seja, um patrimônio vital, comum a toda a popula-
ção. Somente a essa, portanto, caberá exercer o seu 
direito de uso bem como seu dever de conservar e pro-
teger a sua qualidade em nome das futuras gerações. 
Como patrimônio vital comum a todos os brasileiros, 
os recursos hídricos nacionais não poderão ser obje-
to de transações comerciais mercadológicas nem ser 
adquiridos por investidores estrangeiros.

Registro, Sr. Presidente, que apoiarei todas as 
medidas, seja do Governo Federal ou Estadual, que 
garantam acesso à água e ao cidadão do meu Esta-
do, especialmente aqueles que vivem e trabalham nos 
pequenos Municípios do interior. Cobrarei políticas 
públicas efetivas por parte do Estado brasileiro, que é 
o responsável por garantir o acesso a esse bem tão 
precioso que não pode se tornar uma mercadoria.
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Sr. Presidente, essas são nossas considerações 
em relação a um tema da maior relevância no presente 
e para o futuro da humanidade.

O Brasil – e o mundo –, ao comemorar o Dia In-
ternacional da Água, o faz dentro da perspectiva de 
garantia como bem público acessível a todos, como 
patrimônio do povo brasileiro.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador José 
Nery. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Por conta da 
importância do tema, concedo, com a benevolência do 
Presidente, um aparte ao Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador José 
Nery, quero, em rápidas palavras, dizer que V. Exª trata 
de um assunto de relevância mundial, um dos grandes 
desafios do século XXI, que nasce agora, a questão da 
água. O Brasil, embora seja um país dotado de recursos 
hídricos – sobretudo de água doce, correspondentes a 
aproximadamente 12% das reservas mundiais –, em 
que pese a tudo isso, tem graves problemas com rela-
ção, como V. Exª chamou a atenção, a abastecimento 
de água e saneamento básico. Os recursos hídricos 
não são, infelizmente, bem distribuídos em nosso País. 
V. Exª é da Região Amazônica, que se caracteriza por 
grande concentração de água, enquanto eu, por exem-
plo, sou do Nordeste, região definida como semi-árida 
e que, conseqüentemente, convive com secas cíclicas, 
intermitentes, que tanto assolam a nossa população. V. 
Exª traz a debate um tema que não pode sair da nossa 
agenda de um desenvolvimento que seja atento a es-
sas realidades brasileiras, partindo-se do pressuposto 
de que a água é um bem fundamental.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço o 
aparte do Senador Marco Maciel e ilustro ainda o meu 
pronunciamento com exemplos, Sr. Presidente, em vá-
rios Municípios da Amazônia cercados por água.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo a sessão por mais cinco minutos; e agora já 
é por conta de uma homenagem à Heloísa Helena.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Heloísa He-
lena agradecerá muito, sempre, o seu respeito e as 
suas considerações.

Senador Marco Maciel, temos no Pará vários 
Municípios ribeirinhos, rodeados por água, onde po-
demos assistir a uma cena muito comum no Nordeste: 
a população ter o serviço de fornecimento de abaste-
cimento de água por carros-pipas. Diria que é a maior 
contradição e o maior contra-senso. No Nordeste, com 
a escassez que há muitas vezes, é até compreensível, 
embora estejam sendo construídas várias alternati-
vas para melhorar essa questão do abastecimento de 
água no Nordeste. No entanto, considero inaceitável 
a situação que perdura até o momento e afirmo que 

há a necessidade urgente de políticas mais afirmativas 
que garantam água para todos, porque esse é um bem 
necessário a cada ser humano.

Podemos sobreviver sem qualquer outro recurso 
natural, mas não podemos sobreviver com a ausên-
cia da água.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor José Nery, V. Exª aborda o tema da água. De certa 
forma, ela também está muito bem registrada na cam-
panha da fraternidade, que trata da Amazônia. É claro 
que esse é um dos itens que está sendo muito bem 
trabalhado. Fiquei pensando no Brasil. Vi um documen-
tário sobre isso. Dos recursos hídricos do planeta, em-
bora a maior parte de sua superfície seja ocupada por 
água, apenas 2,5% dessa água pode ser utilizada para 
o consumo humano. Nesses 2,5% estão incluídas as 
geleiras e as águas subterrâneas, ou seja, a água que 
sobra em condição de ser utilizada por seres humanos 
não chega a 1%. Nesse percentual, o Brasil ocupa um 
lugar muito importante em relação a qualquer outro país 
porque chega a 20% de toda a água doce disponível 
para o consumo humano, digamos assim, de rápida 
captação. Temos grandes rios, e o Estado de V. Exª é 
um dos mais importantes em nossa bacia hidrográfica. 
Na Bacia Amazônica, em toda a margem direita do rio 
Amazonas, há grandes rios, caudalosos rios, como é 
o caso do Guamá, do Tocantins, do Xingu, do Tapajós 
e tantos outros grandes rios que banham o Estado de 
V. Exª, onde tive o prazer de morar durante seis anos. 
Ainda, na margem esquerda, há rios como o rio Ne-
gro, o rio Jarí e tantos outros rios que têm origem no 
Estado do Amazonas, em Roraima e em outros luga-
res. Então, tendo em vista esse desafio de conserva-
ção, quero ainda lembrar que, quando observamos 
o Nordeste brasileiro, verificamos que não temos a 
água chamada atmosférica, a água da chuva, que é 
muito escassa – o índice pluviométrico é muito baixo 
–, mas temos água subterrânea. Temos o aqüífero do 
Gurguéia, no Estado do Piauí. No Vale do Gurguéia, 
quando furam os poços, a água jorra atingindo até 10 
metros de altura. Temos o aqüífero Guarani, que se 
estende por todo o Centro-Oeste, o Sudeste, parte do 
Sul e mais os países vizinhos ao Brasil – e sabemos 
quantas indústrias hoje poluem esse grande aqüífero. 
Na Amazônia, chamou-me a atenção o seguinte: em 
2005, quando houve uma seca, um período de estiagem 
muito prolongado, percebemos que a nossa água é a 
de superfície. Não temos a água de atmosfera...

(O Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ... porque 
é um empréstimo que vem dos oceanos e a própria 
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evapotranspiração das nossas florestas, e não temos 
a água subterrânea. Portanto, quando os rios secam, o 
risco de a Amazônia morrer é iminente. O que ocorreu 
ali? Os rios secaram rapidamente. Até os canoeiros, os 
ribeirinhos, perderam a condição de navegabilidade e 
muitas cidades padeceram de sede. Então, temos de 
olhar aquela Amazônia com muito carinho, com muito 
cuidado. Ouvimos aqui um pronunciamento do Senador 
Fernando Collor, que apresentou um requerimento, a 
fim de que a III Conferência Mundial para o Meio Am-
biente seja realizada no Brasil e possivelmente no Es-
tado do Amazonas, ou na Amazônia, como foi sugerido 
pelo Senador Arthur Virgílio. Quero dizer a V. Exª que 
às vezes temos de fazer muito mais do que pronuncia-
mentos. É claro que a voz é muito importante: “batei, e 
abrir-se-vos-á” é uma expressão da Bíblia...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, agora, entra no tempo da Ana Carepa.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Ana 
Carepa, exatamente, mas, como somos também do 
Pará, vale a pena. O assunto é provocativo. Vou en-
cerrar, Senador José Nery. Digo isso a V. Exª porque o 
assunto é muito preocupante: 6,5 bilhões de pessoas 
no mundo correm o risco de, provavelmente daqui a 
10, 12, 20 anos, enfrentar guerra devido à escassez 
de água. Portanto, nada mais lúcida do que a preocu-
pação que V. Exª traz na tarde de hoje. Valeu a pena a 
insistência de ter deixado de ser o quinto orador para 
estar falando neste momento, propiciando este meu 
aparte. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, Se-
nador Sibá Machado. V. Exª fala como geógrafo, com 
conhecimento de causa, conhecedor da realidade da 
Amazônia e do Brasil. Agradeço o seu aparte.

Digo ao Sr. Presidente que concordo com a ho-
menagem à Ana Júlia Carepa e à ex-Senadora Heloísa 
Helena, mas quando insisti para fazer o meu pronun-
ciamento foi justamente para dizer que há necessidade 
de isonomia no tratamento com relação a todos que 
assomam a esta tribuna, sem desmerecer os temas 
importantes abordados, no dia de hoje, nesta sessão 
do Senado Federal.

Encerro, Sr. Presidente, falando de outro assun-
to bem diferente do que abordei há pouco. Gostaria 
de entregar à Mesa, para ser dado como lido, um 
pronunciamento em que falo da situação do escritor 
italiano Cesare Battisti, que nas décadas de 60 e 80 
teve participação nos movimentos sociais na Europa, 
foi exilado político, está no Brasil, foi preso e hoje está 
ameaçado de extradição.

Quero dizer – depois posso explicar melhor – que 
tenho razões para ser contrário à extradição pura e 
simples do cidadão italiano Cesare Battisti assim como 
aplaudo, Sr. Presidente, a decisão do Supremo Tribunal 
Federal que agora, nesta tarde, sabiamente libertou da 
prisão o padre Olivério Medina, que tem uma histórica 
ligação com as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia e que, por questões de natureza política e 
ideológica, sofre uma brutal perseguição. Hoje, repi-
to, o Supremo Tribunal Federal acaba de libertá-lo da 
prisão por 9 votos a 1.

Era o nosso posicionamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JOSÉ NERY.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL/PA. Sem apanhamento 
taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
neste dia, não poderia deixar de registrar um fato que 
tem sido tratado pela mídia nacional e internacional, 
a meu ver, de forma incorreta: a prisão, no Rio de Ja-
neiro, do escritor italiano Cesare Battisti.

Cesare Battisti simboliza a efervescência das lu-
tas sociais e políticas que sacudiram a sociedade em 
grande parte do mundo, nos anos 60 do século XX. 
Trata-se de um escritor de talento que possui expres-
siva produção literária, principalmente durante seu exí-
lio na França. O então Presidente François Miterrand 
concedeu o asilo político a Cesare Battisti, que depois 
foi anulado por Jacques Chirac.

Há um vasta produção literária que lança luzes 
sobre essa questão, inclusive algumas citações no blog 
do Deputado Fernando Gabeira, que mostram as im-
perfeições do processo em que Battisti foi condenado à 
prisão perpétua na Itália, sob uma legislação especial, 
de exceção, sem chance de ver sua situação jurídica 
revista num contexto mais democrático.

O caso ganhou muita repercussão, tanto na Itália 
quanto na França e em outros países da Europa. A re-
percussão foi tão grande na França, que o candidato à 
Presidência da República, de centro, François Bayrou, 
afirmou que Battisti merece um segundo júri.

Não é à toa a repercussão que ronda esse pro-
cesso. É um caso de julgamento à revelia, onde Bat-
tisti não teve a menor chance de defesa. Em todas 
as oportunidades em que se manifestou, declarou-se 
inocente das acusações dos casos de morte que lhe 
são atribuídos.

É necessário que se observe também que a im-
prensa brasileira ao citá-lo, faz menção à morte do 
ministro Aldo Moro. Battisti não é acusado na Itália 
por essa morte. Outro ponto importante é que, das 
críticas que circulam na França sobre as imperfeições 
no processo de condenação, são significativas as que 
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apontam crimes atribuídos a ele em cidades diferentes 
e praticamente ao mesmo tempo.

Espero que a Justiça brasileira trate esse caso 
com a devida isenção, por tratar-se de um caso de 
alta complexidade, considerando inclusive outros ca-
sos de cidadãos italianos, como o de Piero Mancini, 
em que o STF negou extradição sob alegação de que 
os mesmos estavam sendo acusados de crimes po-
líticos, como tem sido a tradição de julgamentos da 
Magistratura brasileira.

Battisti merece um tratamento justo. Trata-se de 
um caso diferente, marcado por ritos sumários. Por 
isso, coloco-me contrário à extradição pura e simples 
do cidadão italiano Cesare Battisti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Agradecemos a V. Exª, que ganhou e usou o tem-
po. Quero dizer a V. Exª que, se seu discurso não foi o 
mais extenso, em qualidade está entre os melhores.

Agora, pede para usar da tribuna, em nome da 
Liderança do PCdoB aquele que traz a imagem de 
Luís Carlos Prestes, Senador Inácio Arruda, a quem 
concedo a palavra.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiramente, quero dizer que há uma seqüência de 
cearenses: José Nery ao lado de V. Exª e eu aqui na 
tribuna. Ele do lado esquerdo de V. Exª e eu ao lado 
direito da tribuna, mas à esquerda do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª então terá dez minutos, que é a nota, princi-
palmente, do seu Estado, que foi o primeiro a libertar 
os escravos, fato esse comemorado fora, em Londres, 
por Joaquim Nabuco.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– E uma libertação que teve à frente o dragão do mar 
e uma mulher extraordinária também chamada Maria 
Tomásia, que deverá ser homenageada todos os dias 
porque foi uma mulher que fez um trabalho belíssimo 
para ajudar a libertar os escravos.

Sr. Presidente, eu gostaria, antes de me repor-
tar a um tema que está na Ordem do Dia de nossa 
Casa, o Senado, e também em nossa Casa irmã, a 
Câmara dos Deputados, então tema do Congresso, 
que é o problema do aquecimento global, de prestar 
solidariedade a uma família enlutada no Estado do 
Ceará, vítima de uma dessas brutalidades que estão 
se tornando rotineiras, cometida este final de semana. 
Refiro-me à família do ex-Prefeito de Mombaça, no 
Estado do Ceará, Nelson Benevides, médico fabulo-
so que trabalha no Município de Iguatu. Os seus dois 
filhos médicos residentes, dois jovens, Marcelo, de 26 
anos, e Leonardo, de 24 anos, foram assassinados de 

forma brutal por um policial militar, Capitão da Polícia 
Militar. Não foi por nenhum menor de idade...

Não foi por nenhum menor de idade, que tem 
sido a principal vítima dos debates recentes; foi por 
um maior de idade Policial Militar, muito consciente 
do uso de sua arma. Eliminou os dois jovens em uma 
discussão banal.

Então, queria prestar minha solidariedade à fa-
mília, ao ex-Prefeito Nelson Benevides, dizer que es-
tamos irmanados neste momento de dor, o povo cea-
rense e o povo brasileiro, porque essa é uma luta de 
todos nós. Não é uma luta que pode separar nenhum 
de nós por partidos. Estaremos irmanados porque é 
uma luta dos homens e mulheres que querem dar fim 
a esse tipo de brutalidade humana.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero re-
portar-me à questão do aquecimento global, tratan-
do de um encontro que se encerrará hoje, dia 21 de 
março, na cidade de Buenos Aires, na Argentina, a 5ª 
Sessão do Comitê de Revisão da Implementação da 
Convenção das Nações Unidas de Combate à Deser-
tificação (CRIC).

A propósito, é fundamental destacar que a de-
sertificação, a degradação da terra em áreas áridas, 
semi-áridas e subúmidas são problemas a serem en-
frentados pelo mundo contemporâneo que, por sua 
vez, estão relacionados diretamente com a situação 
da exploração inadequada e também com a pobreza. 
A fome e a migração forçada alcançam 2/3 da terra 
cultivável do mundo, onde residem os mais pobres. 
Como conseqüências da degradação da terra, as áre-
as cultiváveis estão diminuindo, o que compromete 
seriamente a segurança alimentar. Desde 1990, dez 
milhões de hectares de terra produtiva se perderam a 
cada ano devido à degradação da terra.

Cento e trinta e cinco milhões de pessoas do 
Planeta correm o risco de serem expulsas de suas 
áreas devido ao recrudescimento do processo de de-
sertificação, o que poderia desencadear potenciais 
conflitos face à escassez de recursos. Continuando 
assim, esta situação poderá gerar o deslocamento de 
aproximadamente 25 milhões de “refugiados ambien-
tais” na África Sub-saariana nos próximos 20 anos. 
Além dos refugiados políticos, também vamos ter os 
refugiados ambientais.

No tocante ao Comitê, faz mister registrar que 
foi criado pela 5ª Conferência das Partes das Nações 
Unidas da Luta contra a Desertificação, como órgão 
subsidiário para ajudar na revisão da implementação 
da convenção.

Neste evento estão participando representantes 
governamentais, ONGs e organismos internacionais. 
A sessão tem como objetivo principal examinar os 
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avanços alcançados e adotar medidas concretas que 
conduzam à implementação desta convenção.

Como contribuição do Governo brasileiro, serão 
apresentados um atlas das áreas suscetíveis à deser-
tificação no Brasil e um relatório de implementação do 
Programa de Ação Nacional de Combate à Desertifi-
cação (PAN). Saliento que uma das áreas mais atin-
gidas fica, lamentavelmente, no meu Estado, Ceará, 
conhecida como a região de Irauçuba.

Também é oportuno registrar que tramita nesta 
Casa o Projeto de Lei do Senado nº 70 de 2007, que 
institui a Política Nacional de Combate e Prevenção à 
Desertificação, projeto esse de minha autoria. Eu já o 
havia apresentado na Câmara, mas, quando saí, ficou 
arquivado. Então, retomei-o no Senado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não obs-
tante a importância da realização desse Comitê, quero 
destacar a presença do Brasil, com a participação do 
economista Antonio Rocha Magalhães, juntamente 
com o Secretário de Recursos Hídricos do Ministério 
do Meio Ambiente, João Bosco Senra, e membros do 
Ministério das Relações Exteriores.

Por conseguinte, nesta mesma ocasião, o Go-
verno brasileiro anunciou oficialmente a candidatura 
do economista Antonio Rocha Magalhães para o car-
go de Diretor da Convenção das Nações Unidas de 
Combate à Desertificação.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, o tempo que V. Exª me concede é mais do 
que suficiente para que eu possa concluir.

O lançamento do candidato brasileiro, inédito na 
história das convenções da ONU, ocorrerá durante a 
5ª Sessão do Comitê de Revisão da Implementação 
da 5ª Conferência das Partes das Nações Unidas da 
Luta contra a Desertificação. Essa indicação partiu da 
Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, e conta com 
apoio dos Ministérios da Integração Nacional, das Re-
lações Exteriores e do Desenvolvimento Agrário.

As eleições estão previstas para o mês de se-
tembro, levando-se em consideração o princípio da 
rotatividade de continentes nos cargos da ONU. Rocha 
Magalhães deverá receber apoio de todo o bloco lati-
no-americano, além da Europa, que reconhece o Brasil 
como um dos Países que mais avançou nessa área.

Sobre o perfil desse cearense, Antonio Rocha 
Magalhães, 63 anos, destaco que é economista gra-
duado pela Universidade Federal do Ceará, com dou-
torado também em Economia pela Universidade de 
São Paulo.

Em 1968, ingressou na carreira de Técnico em 
Desenvolvimento Econômico do Banco do Nordeste.

Em 1971, mudou-se para Brasília como Técnico 
em Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea).

Em 1986, foi assessor especial do Ministro do 
Planejamento para assuntos regionais. No ano seguin-
te, assumiu a Secretaria de Planejamento do Governo 
do Estado do Ceará.

Já na década de 1990, retornou ao Ministério do 
Planejamento como Secretário Executivo.

Em 1995, voltou ao Governo do Ceará como as-
sessor para assuntos internacionais e, um ano depois, 
ingressou no Banco Mundial como Assessor Principal 
para o Brasil.

Magalhães foi professor de Teoria Econômica na 
Universidade Federal do Ceará (1969/71) e professor 
visitante na Escola de Políticas Públicas Lyndon B. 
Johnson, na Universidade do Texas em Austin, nos 
Estados Unidos (1995/96).

Durante os anos em que não exerceu atividades 
no governo, foi consultor de organizações nacionais e 
internacionais, como o Pnud, Pnuma, Banco Mundial, 
BID, IICA e Cepal. Entre os principais trabalhos reali-
zados como consultor, destaque para a Conferência 
Internacional sobre Desenvolvimento Sustentável e 
Impactos Climáticos.

Magalhães é um dos fundadores e atual Presi-
dente do Conselho Curador da Fundação Grupo Es-
quel Brasil, uma organização não-governamental que 
promove políticas de desenvolvimento sustentável no 
Brasil.

Também representou o Governo brasileiro em 
foros internacionais, especialmente o Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC).

Em 1991, recebeu, nos Estados Unidos, o Prêmio 
Internacional Mitchell sobre desenvolvimento susten-
tável. Publicou livros e artigos, tato no Brasil quanto 
no exterior, sobre temas como desenvolvimento re-
gional, planejamento, desenvolvimento sustentável e 
impactos climáticos.

Destarte, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é por isso que, com muito prazer, registro que o Brasil 
e, particularmente, o Estado do Ceará estarão muito 
bem representados nesse Comitê.

Faço este registro porque considero muito impor-
tante, no momento em que estamos discutindo essa 
questão do aquecimento global, que o nosso País possa 
ocupar essa destacada posição nas Nações Unidas, 
que é exatamente a direção da Convenção Quadro.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei por mais dois minutos, para ser dez, que 
é a nota de V. Exª e de seu Partido.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – É 
tempo mais do que suficiente, Sr. Presidente. 

Faço esse destaque da indicação do economista 
Antonio Rocha Magalhães para essa posição, Sr. Pre-
sidente, porque neste instante estamos discutindo os 
efeitos do aquecimento global e as condições em que 
o povo brasileiro pode se adiantar. Nós podemos, o 
Brasil é um País que, nessas questões, sempre termina 
tomando uma posição progressista, mais avançada.

Nós temos condições de fazer isso sem alarido, 
sem querer “sair na foto”, sem querer fazer disso uma 
peça publicitária, mas, sim, no intuito de tomar medidas 
mesmo. Eu, às vezes, lembro o fato de que José Bonifá-
cio de Andrada, quando fez a proposta de Constituinte 
aos brasileiros que iam à Assembléia Constituinte de 
Portugal em 1821, para a Assembléia Constituinte do 
Reino Unido de Brasil, Portugal e Algarves, já propu-
nha a abolição da escravatura, o tratamento igualitário 
aos nativos e um programa ambiental avançadíssimo. 
Em 1821! Era a proposta de um brasileiro, José Boni-
fácio de Andrada.

Então, a posição brasileira é sempre ousada. 
Acho que hoje, ao ocupar essa posição destacada 
nas Nações Unidas, levanto esse tema no plenário do 
Senado Federal, porque considero que temos de fazer 
um esforço. Nós indicamos uma candidatura, agora te-
mos de trabalhar por ela, porque ela vai a voto, haverá 
eleições. Temos de conquistar esse posto no momen-
to de um amplo debate sobre o aquecimento global. 
E uma das conseqüências do aquecimento global é 
exatamente o processo de desertificação, que pode 
avançar mais ou menos, dependendo da nossa con-
seqüência em combatê-lo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, agradeço 
a oportunidade de poder ter destacado esse tema no 
plenário do Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª e o Senador José Nery trouxeram o assunto 
mais palpitante: a natureza.

Lembro Sófocles, o primeiro ambientalista. Ele 
disse que muitas são as maravilhas da natureza, mas 
a mais maravilhosa é o ser humano.

Senador José Nery, a criança de dez quilos tem 
oito quilos de água. O adulto de cem quilos tem ses-
senta. V. Exª trouxe à Casa a preocupação com a subs-
tância mais importante da natureza. 

Hoje, em uma homenagem ao Senado, por jus-
tiça, devemos lembrar que o que levou este País à 
internacionalidade e ao respeito ao meio ambiente foi 
a ECO-92, inspiração e realização do hoje Senador 
Fernando Collor. 

Com a palavra o Senador de Pernambuco, PFL, 
Marco Maciel.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT – AC) – Depois sou 
eu, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aqui também está cheio de ex-Presidentes. O Sena-
dor Marco Maciel ocupou a Presidência da República 
por 18 vezes.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Oitenta 
e sete.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Oitenta e sete vezes. Por quantos dias?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Perto de 
trezentos: trezentos e trinta ou trezentos e quarenta 
dias. Não sei exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um ano, praticamente. E o País esteve sob um gran-
de comandante esse homem exemplo maior do Nor-
deste, Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Muito 
obrigado, nobre Senador Mão Santa.

Serei rápido, Sr. Presidente. Venho à tribuna para 
fazer uma comunicação à Casa. Diz respeito à apre-
sentação de uma Proposta de Emenda à Constituição 
que formalizei hoje, com apoio de inúmeros Colegas, 
no sentido de alterar os art. 17 e 55 da Constituição 
Federal, para assegurar aos Partidos a titularidade dos 
mandatos parlamentares. 

Como sabe V. Exª, eminente Senador Mão San-
ta, nosso primeiro Código Eleitoral, de 1932 – o Brasil 
foi um dos primeiros países a ter um Código Eleitoral 
e, mais do que isso, uma Justiça Eleitoral Especial –, 
já estabelecia que se deveria votar em lista em um 
número de candidatos que não deveria exceder o de 
elegendos mais um. 

O modelo foi formulado por um grande especia-
lista no assunto, um homem muito culto: Assis Brasil. 
Atendendo a um apelo do então Presidente Getúlio 
Vargas, Assis Brasil, que fora designado pelo Chefe 
do Executivo, entregou à comissão um trabalho suge-
rindo a reforma da Legislação Eleitoral. 

Portanto, naquela ocasião, já se estabelecia que 
o voto pertenceria ao Partido e não ao candidato. 

Com a Constituição de 1934 e sua determina-
ção de que seriam eleitos deputados “mediante siste-
ma proporcional”, teve-se que alterar o Código, com 
a edição da Lei nº 48, de 4 de maio de 1935. Seu art. 
nº 89 dispôs: “Far-se-á a votação em uma célula só, 
contendo apenas um nome ou legenda e qualquer dos 
nomes da lista registrada sob a mesma”. 

A lista permaneceu, assim, intuída. Isto é, per-
maneceu a compreensão de que o voto pertence ao 
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partido. Equivocam-se, na minha opinião, aqueles que 
julgam que nosso sistema proporcional seria aquele 
que consagra o voto como não pertencendo ao parti-
do. Se olharmos hoje, sobretudo após as eleições, é 
fácil constatar o número ínfimo de deputados e vere-
adores que alcançam o que se chama de quociente 
eleitoral. 

O que pretende a proposta que estou apresen-
tando? Justamente estabelecer que o voto passa, de 
maneira clara e inequívoca, a ser conferido a um de-
terminado partido e não a um candidato. No Brasil a 
relação é eleitor/candidato/partido, quando a forma 
correta – a meu ver, é a que se pratica nos países de 
maior tradição democrática – eleitor/partido/candidato. 
Isso ajudaria a consolidar os partidos e a promover a 
desejada fidelidade partidária.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vou tecer aqui 
muitas considerações, mas lembrar que na legislatura 
que se encerrou no dia 31 de janeiro último, na Câma-
ra dos Deputados, ocorreram 38% de mudanças de 
representantes de seus respectivos partidos políticos. 
É um número extremamente elevado, o que mostra a 
importância de voltarmos ao que estabeleceu nosso 
primeiro Código Eleitoral, que rezava corretamente 
que o voto pertence ao partido.

Por essa razão, Sr. Presidente, sem querer me 
alongar, espero que, depois de debatida na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e no Plenário, 
possamos de fato, aprovar esta Proposta de Emenda 
à Constituição, que vai contribuir para melhorar o sis-
tema eleitoral partidário brasileiro.

Sempre penso que não basta simplesmente for-
talecer os partidos através de mudanças no sistema 
partidário, na lei partidária. É fundamental também mu-
dar o sistema eleitoral que desempenha papel muito 
relevante na definição do quadro partidário. Daí por 
que reputo essa proposta essencial para avançarmos 
no campo da reforma política. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, eu gostaria ape-
nas de, em rápida intervenção, conceder um aparte ao 
nobre Senador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço, Senador Marco Maciel. E V. Exª tem sido um dos 
vigilantes, um atento observador das oportunidades 
de se melhorar o quadro político partidário nacional. 
É um estudioso da matéria e sempre nos tem trazido 
observações que nos estimulam à reflexão. E acaba 
de me trazer uma novidade. Eu não sabia que o Brasil 
já tinha experimentado e convivido com esse modelo 
das listas partidárias.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – É verda-
de. 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Isso ro-
bustece uma convicção que já tenho e que compartilho 
com V. Exª. Aliás, subscrevi, com maior prazer e por 
convicção, a proposta que V. Exª menciona. Também 
acho que é preciso dar passos no Brasil para melhorar 
as organizações partidárias. Embora alguns analistas 
da Sociologia imaginem que as agremiações partidá-
rias já estão em fase de esgotamento da sua capaci-
dade de representação social, eu acho que elas não 
terão substituto tão cedo. Então, vamos conviver com 
elas. Desse modo, é melhor robustecê-las, melhorá-
las e qualificá-las. Essa sugestão vem colaborar subs-
tancialmente para esse passo. Não quero discutir as 
razões que levaram nosso Poder Judiciário a refazer o 
entendimento em relação à cláusula de barreira, mas 
entendo que os partidos políticos, ao concorrerem às 
eleições de 2006, sabiam o que estava acontecendo. 
Além do mais, temos sempre um problema em delimi-
tar quais são os verdadeiros quadros dos partidos, se 
são os que saem das urnas, se são os que saem da 
diplomação, se são os que saem da posse. Isso é de-
sagregador para se afirmar o pensamento ideológico 
de cada um dos partidos. Ainda levo em consideração 
também a abrangência nacional, a oportunidade de 
o eleitor conversar sobre as idéias de longo prazo do 
País e de pensar melhor a nossa Nação. Os partidos 
têm de ter visão nacional e têm de ter a capacidade 
de aprimorar suas lideranças, suas referências, seus 
quadros, seus pensadores. Considero V. Exª um dos 
grandes ideólogos hoje nas fileiras do PFL. 

Portanto, fica aqui uma pessoa que, cada vez 
mais, aprende com V. Exª, com a análise e a visão que 
tem do nosso País, da nossa história e na contribuição 
para passos futuros. Mais uma vez, quero parabeni-
zá-lo pela proposta e espero que o Senado Federal 
atenda esta solicitação em curto espaço de tempo e 
que possamos vê-la sendo aprovada na Câmara dos 
Deputados.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado a V. Exª, nobre Senador Sibá Machado por suas 
generosas palavras.

O Sr. Valter Pereira (PSOL – PA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Concedo o 
aparte ao nobre Senador Valter Pereira, Vice-Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Marco Maciel, V. Exª tem razão. A proposta que traz à 
consideração do Senado Federal visa a aprimorar não 
apenas a organização partidária, mas as instituições 
democráticas como um todo. Não concebo democra-
cia com partidos fragilizados, debilitados, que não têm 
militância, partidos cujos próprios dirigentes não têm 
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rumo, não têm diretrizes, não têm ideário, não têm 
programa. O programa hoje é uma ficção para os parti-
dos políticos. Eu já ouvi até de dirigentes mandatários, 
políticos que têm mandatos parlamentares dizerem o 
seguinte: “Eu não tenho compromisso partidário ne-
nhum. Meu compromisso é com o povo!” Ora, é uma 
demagogia barata de quem não entende a importância 
do partido político no regime democrático. V. Exª traz à 
consideração uma proposta que visa a reestruturar os 
partidos políticos. Então, sim, estamos começando a 
fazer a verdadeira reforma política, que começa pelo 
caminho que V. Exª está traçando. Parabéns a V. Exª. 
Serei um defensor da proposta que ora apresenta para 
inaugurar essa grande caminhada que nos espera, que 
é a reforma política.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador Valter Pereira, agradeço, entre desvanecido 
e sensibilizado, o aparte de V. Exª, ressaltando que, re-
almente, nossa primeira e mais importante tarefa desta 
legislatura deva ser de fato a chamada reforma política 
ou, se quiserem, a reforma institucional, porque isso 
afeta o sistema partidário, a governabilidade e até as 
práticas federativas. Considero que estaríamos produ-
zindo bem e acertadamente se déssemos prioridade 
às reformas políticas. Elas, inclusive, ajudarão a fazer 
com que o País possa crescer com taxas mais altas, 
ser melhor observado no exterior, reduzir a incerteza 
jurídica e induzir também que tenha instituições capa-
zes de responder às demandas da sociedade.

Encerro, Sr. Presidente, minhas palavras, agra-
decendo os apartes dos nobres Senadores Sibá Ma-
chado e Valter Pereira, bem como a tolerância que me 
concedeu V.Exª, nobre Senador Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Marco Maciel, o País todo espera essa 
reforma política, capitaneada, entretanto, por V. Exª, 
que, sem dúvida nenhuma, é o ícone maior da mora-
lidade política.

Aí adentrou o ex-Governador José Maranhão. 
Lembro que certa vez, Sibá, recebi um telefonema 

para tomar café com o Vice-Presidente Marco Maciel, 
no Jaburu. Peguei um avião de madrugada, no meu 
Piauí, e cheguei. Realmente houve o café, mas antes 
tivemos que rezar, assistir a uma missa, comungar. To-
dos os cardeais estavam lá, para recebermos o Papa 
no Brasil. Até agradeço, porque isso contribuiu para que 
eu fosse recebido pelo Papa, lá no Vaticano,...

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – João Pau-
lo II.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ... justamente com outro ex-governador, Azeredo.

Quero dar minha colaboração. Tem um livro aí 
desse Líder Roberto Jefferson – não julgueis para 

não seres julgado –, Nervos de Aço, e eu li. E ele diz, 
no livro, Sibá, que nesse “pula-pula” de partido, cada 
um que pulava recebia R$1 milhão, e depois, Sena-
dor Valter Pereira, um mensalão de R$40 mil. Estão 
aí os que foram citados, que mudaram e receberam 
essa luva imoral. E V. Exª tem que estar atento, para 
evitar isso. Eu apenas estou citando isso como um 
colaborador dessa reforma política, porque eu acho 
que ninguém tem autoridade moral para fazê-la me-
lhor do que V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra, neste auspicioso 
instante, o Senador do Piauí, que emprestamos ao 
Acre, Sibá Machado, do PT. Ele foi emprestado pelo 
Piauí para representar aquele Estado.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Fora do 
microfone.) – O Senador Sibá é depois de mim, Sr. 
Presidente. Com todo o respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com todo o respeito, Senador Valter Pereira, mas 
é que eu queria a companhia de V. Exª até o fim da 
sessão. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Valter Pereira, o dia de hoje, 
depois de um acordo de líderes que estabeleceu que 
votaremos as matérias a partir da semana que vem, 
foi transformado numa tarde de debates mais prolon-
gados, o que muitos Senadores têm feito ativamente 
desta tribuna. Portanto, é inevitável que o Sr. Presidente 
administre como pode as intenções de pronunciamento 
de cada um de nós.

Sr. Presidente, participei da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Terra, a CPMI da Terra, e tan-
tos foram os desafios de acompanhar as dificuldades 
que o País tem de implementar uma Reforma Agrária, 
as dificuldades que as instâncias governamentais têm 
de corrigir a tempo e a hora as graves distorções de 
um país continental, como é o caso do Brasil.

Morei por seis anos no Estado do Pará e pude 
conviver com dificuldades muito grandes, Sr. Presi-
dente. Pude ver de perto o tamanho das posses, o 
tamanho do território, da propriedade da terra, algu-
mas que considero até pouco normais ou anormais, 
imensuráveis para a cabeça de uma pessoa que não 
vive na nossa região.

E lá pudemos observar um dos grandes garga-
los, que é uma das terras mais concentradas ainda de 
floresta viva do Estado do Pará, apelidada de Terra do 
Meio. E leva esse apelido, porque fica entre os rios To-
cantins e Tapajós, ao sul do Estado que faz limite com 
o Estado de Mato Grosso.



06398 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

Então, nessa terra há terras indígenas, possei-
ros e tem muita gente lá que convive de maneira mais 
natural possível com aquela terra. 

Qual não foi a surpresa quando, ainda em 1992, 
provavelmente, a revista Veja fez uma matéria muito 
grande sobre latifúndios no Brasil, grandes imensidões 
de áreas de terras reservadas a poucas pessoas e 
aquilo foi um choque quando vi que havia um único 
pretendente se arvorando a ser proprietário de prati-
camente cinco milhões de hectares. 

A nossa CPI esteve por lá, tivemos oportunidade 
de ir a Curitiba ouvir o Sr. Cecílio Rego Almeida que se 
pretende proprietário daquela área, alegando compra, 
documentação, alegando que está tudo em ordem e 
tal, mas a CPI não tinha condições e instrumentos de 
aprofundar ao máximo a raiz dessa cadeia dominial 
para poder assegurar a licitude da propriedade pre-
tendida pelo Sr. Cecílio Rego Almeida.

Eis que me chega às mãos, Sr. Presidente, a se-
guinte nota, com o título “Juiz manda empresa desocu-
par a maior área grilada no Brasil”, do jornal Consultor 
Jurídico de terça-feira que foi ontem, 20 de março de 
2007.

A Justiça Federal do Pará determinou que a em-
presa Incenxil, uma das empresas do grupo C. R. Al-
meida, retire-se imediatamente da fazenda Curuá, 
localizada na Terra do Meio (região central do Pará). 
Segundo dados do Incra (Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária), a fazenda pode ser a maior 
área grilada do Brasil, com quase cinco milhões de 
hectares, o que corresponde aos territórios da Holanda 
e da Bélgica somados.

A decisão é do Juiz Herculano Martins Nacif e 
foi tomada no dia 15 de março. O Juiz Nacif mandou a 
Polícia Federal garantir o cumprimento dessa decisão. 
Caso não obedeça a decisão judicial, a empresa Incenxil 
terá de pagar uma multa diária de R$ 100 mil.

O Juiz também reafirmou que o Ibama está proi-
bido de pagar as indenizações pretendidas a Incenxil 
pela desapropriação daquele imóvel. Isso porque ainda 
se discute se as terras pertencem à empresa ou ao 
Estado do Pará ou mesmo à União.

De acordo com as informações do Ministério Pú-
blico Federal, além de incidir sobre a área da Reserva 
Extrativista Riozinho do Anfrísio, a fazenda Curuá está 
sobreposta a outras áreas da União: todas as Terras 
Indígenas Xypaia e Curuaya, toda a Floresta Nacional 
de Altamira e 82% da Terra Indígena de Baú.

Neste momento discutem-se os esforços que o 
Incra tem feito, Sr. Presidente, de regulamentar a si-
tuação fundiária daquela região, que sempre foi vista, 
desde a chegada dos portugueses ao Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu vou conceder-lhe três minutos. V. Exª nasceu no 
Piauí e tem direito a mais do que dois minutos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço.

Então, Sr. Presidente, desde a época da ocu-
pação, chegava-se lá somente para arrancar as suas 
riquezas e ir embora. Pensava-se que índio era bicho-
do-mato e que tinha de ser dizimado mesmo. Foi uma 
relação muito complicada. 

Tivemos a guerra da cabanagem, em que os ca-
boclos se rebelaram contra os portugueses e 40% da 
população masculina do Estado do Pará foi dizimada. 
A situação histórica da Amazônia não é das melhores. 
Muitas pessoas dirigiram-se para lá com péssimas in-
tenções, Sr. Presidente. Não foi no sentido de pensar 
no Brasil, no lugar; de construir riqueza de maneira 
respeitosa, de maneira que possamos compreender 
o direito de um empresário ou de uma empresa ficar 
rica na nossa região.

Mas isso não pode, não se sustenta. Pela razão 
que se tenha, que seja pretendida, isto é incabível. 
É impossível pensar que, no Brasil, uma extensão 
de terra desse tamanho seja colocada nas mãos de 
uma única pessoa, por mais que se pretenda de di-
reito. Temos investimentos muito grandes na área de 
mineração; temos investimentos cada vez mais regu-
larizados na área da exploração florestal, agora, com 
aprovação da Lei de Gestão de Florestas Públicas. E 
o Incra tem trabalhado, juntamente com o Ministério 
de Desenvolvimento Agrário, uma política que venha 
de fato e de direito regulamentar a propriedade fundi-
ária daquele lugar.

Esperamos, com isso, Sr. Presidente, definiti-
vamente, que o Brasil viva em paz naquela parte do 
mundo. Chega de violência, de desmandos, de coisas 
negativas. Todo mundo quer viver bem; todo mundo 
quer sossego, paz, uma vida digna. E esperamos que, 
com esse gesto do juiz Dr. Herculano Martins, se faça 
cumprir o que há de direito.

Grande parte daquela terra pertence à União, 
porque ali há muitas terras indígenas, áreas de pro-
teção florestal já decretadas pelo Governo Federal. E 
grande parte pertence ao Estado do Pará; são terras 
públicas do Estado do Pará. 

Então, a justiça foi feita. Quero parabenizar a de-
cisão judicial. Esse tipo de coisa tem que ser elogiada. 
Vale, sim, um registro aqui na Tribuna do Senado Fe-
deral. E esperamos que daqui para frente essa seja a 
regra do jogo na Amazônia.

Mais uma vez quero aqui parabenizar fortemente 
os esforços do Ministro do Desenvolvimento Agrário, 
Guilherme Cassel, e de seu antecessor, Miguel Ros-
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setto. Quero estender isso à equipe do Incra, na pes-
soa de seu Presidente, o nosso amigo Rolf Hackbart, 
que tem o nosso maior respeito.

Aproveito este momento, Sr. Presidente, para dizer 
que rogo muito que o Presidente Lula mantenha o Sr. 
Rolf Hackbart na sua função de Presidente do Incra, 
porque ele realmente soube zelar pelas suas respon-
sabilidades. É uma pessoa coerente e sabedora de 
seus compromissos e do papel que tem a presidência 
da instituição. Ele sabe chegar a nossa região com o 
tratamento que deve ser dado a todas as partes. Ouve 
os governos estaduais, ouve o movimento social, ouve 
o interesse empresarial, ouve a todos. Não é à toa que 
estamos conseguindo gradativamente solucionar gra-
ves problemas das relações antigas que tivemos lá. 
Vide o caso da Raposa Serra do Sol, a terra indígena 
lá de Roraima; o acordo firmado na BR-163, que liga o 
Mato Grosso a Santarém, no Estado do Pará; e tantos 
outros acordos que estão sendo feitos naquela região 
e que têm o preponderante papel, a contribuição do 
Presidente do Incra, Dr. Rolf Hackbart.

Então, faço aqui as minhas homenagens, saúdo 
o Incra, o Ministério e ainda mais o Juiz Herculano 
Martins Nacif por tão sábia e correta decisão de fazer 
justiça onde havia injustiça. Falo da Terra do Meio, no 
Estado do Pará.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convido para usar a palavra, como último orador 
inscrito, o Senador Valter Pereira, do PMDB do Mato 
Grosso do Sul. Seu maior título é o de substituto nes-
ta Casa de um dos maiores Senadores da história da 
República, Ramez Tebet.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – E o 
mais ilustre de Mato Grosso do Sul, Sr. Presidente!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Dia da 
Água, instituído pela Organização das Nações Uni-
das, será celebrado amanhã, dia 22 de março. É a 
oportunidade anual que temos para refletir sobre a 
importância dessa substância para a natureza e para 
a humanidade.

Ao formular esse juízo, distinguindo os dois cam-
pos, não estou afirmando que natureza e humanidade 
sejam realidades separadas, porque o homem é parte 
do ambiente. Estou apenas ressaltando o fato de que 
a atividade humana, pela urbanização, pela industriali-
zação, pela agricultura moderna, resulta em demandas 
especiais, com grandes implicações econômicas. 

Pelo aspecto ambiental, vem crescendo, desde 
a segunda metade do século passado, a consciência 
da relativa escassez de água utilizável, pois apenas 

cerca de 1% de toda a água do Planeta é constituída 
de água doce e acessível para exploração.

A maior parcela das águas – 97% – constituin-
do os oceanos salgados; e a segunda maior – 2% 
–, as neves eternas nas calotas polares e nos picos 
nevados, cada reserva de água doce aproveitável é 
extremamente valiosa. Por isso mesmo, Sr. Presiden-
te, já se prevê que muitos conflitos internacionais das 
próximas décadas terão por motivação a disputa pelo 
acesso à água.

Em regiões como o Oriente Médio ou em cer-
tas áreas da África, isso já se mostra uma realidade 
sangrenta e muitas vezes uma catástrofe humana de 
miséria e violência sem limites.

O desenvolvimento industrial, ambientalmente 
irresponsável, vem agravando a situação tanto pela 
contaminação dos recursos hídricos, como rios e la-
gos, quanto pela sua utilização predatória. Foi o que 
ocorreu com o Mar de Aral, no Cazaquistão, que pra-
ticamente desapareceu, como mostram fotografias 
tiradas por satélites e publicadas pela imprensa e por 
revistas especializadas em todo o mundo.

A utilização intensiva dos combustíveis fósseis, 
com a produção dos gases do chamado efeito estufa, 
estaria, segundo a maioria dos cientistas, elevando as 
temperaturas globais, incrementando as perdas de água 
potável por evaporação e causando o derretimento das 
geleiras, agravando, assim, o desequilíbrio no ciclo da 
água na natureza.

Essas preocupações globais precisam estar nas 
nossas mentes porque nada do que é humano nos é 
alheio, mas é somente no nível local de nosso País, 
de nossos Estados e Municípios que podemos agir. E 
temos de agir.

Nossa realidade é, como tantas outras no Brasil, 
marcada pelos contrastes e pela contradição.

Por um lado, compartilhamos com as Nações vizi-
nhas duas das maiores bacias hidrográficas do mundo, 
a do Amazonas e a do Prata, ao mesmo tempo em que, 
por outro lado, temos regiões periodicamente submeti-
das à secura extrema, como o sertão nordestino.

Essa é uma contradição dada pela natureza, a 
qual o homem, com seu engenho, pode dar solução. 
Bem piores são os problemas originados pelo próprio 
ser humano com seu egoísmo imediatista.

Veja-se bem, Srªs e Srs. Senadores: por um lado, 
essas bacias gigantes fazem de nós uma Nação de 
privilegiados pela abundância de água.

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Por 
outro lado, Sr. Presidente, nosso padrão histórico de 
desenvolvimento econômico, desigual, caótico e im-
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previdente, torna-nos desperdiçadores contumazes e 
irresponsáveis desses recursos.

Agora mesmo, ao folhear um livreto do seu que-
rido Piauí, Sr. Presidente Mão Santa, vi ali um grande 
manancial com um poço artesiano que jorrava água 
para o céu afora, mas sem a devida utilização. Então, 
esse desperdício, que não é exclusividade no Piauí, 
também não sei se é próprio desse momento que es-
tamos vivendo, é o que se alastra pelo País afora.

A poluição e o assoreamento de nossos rios cons-
tituem crime, tanto contra o ambiente quanto contra o 
nosso futuro.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Valter Pereira, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Hon-
ra-me, Senador Sibá.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª e 
o Senador José Nery abordam esse tema, evocando o 
dia dedicado à reflexão sobre elemento tão importan-
te elemento da vida, que é a água. Penso que não há 
momento melhor do que esse que estamos vivendo no 
Brasil para se tratar desse assunto. Fiz um aparte ao 
Senador José Nery e quero repetir algumas palavras 
aqui em relação ao pronunciamento de V. Exª, que 
acredito muito proveitoso nessa reflexão. Fala-se que 
o Brasil tem toda essa capacidade hídrica, mas, ao 
mesmo tempo, vemos reportagens sobre o mau uso 
deste bem, vemos sujeira sendo canalizada para os 
rios. Uma das coisas que mais me chamam a atenção 
é que quase todas as cidades brasileiras insistem em 
querer ter o seu “Tietê”. As microbacias das suas zo-
nas urbanas são utilizadas mais como depósito de lixo 
sólido e de lixo químico em estado líquido, os resíduos 
industriais, como fossas sanitárias e assim por diante. 
É deprimente! Vi anteontem uma reportagem sobre o 
assunto que mexeu muito comigo. A matéria se passava 
na África e mostrava uma cidade toda sobre palafitas, 
em meio ao que, na Amazônia, chamamos de igapó, 
um pantanal. Havia água por todos os lados, mas em 
situação imprestável sequer para se entrar nela, imagi-
ne tomá-la! E havia crianças brincando ali. Ao mesmo 
tempo, eu gostaria de dizer a V. Exª...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Um dos 
estudos que fizemos na Geografia foi sobre o fato de 
que, na história da humanidade, o homem sempre 
olhou para a natureza como a imagem e semelhança 
de Deus. Os primitivos viam a natureza como imagem 
e semelhança de Deus! O capitalismo chegou e disse: 
“Não! Deus não está na natureza; Deus está no céu e 
criou a natureza para que nós pudéssemos utilizá-la 
da maneira que pudermos”. A natureza, então, virou 

apenas um bem comercial, eminentemente um bem 
comercial. E é a isso que estamos assistindo: ambição 
sobre tudo; não há regra, não há lógica. E quanto se 
tenta falar de lógica, às vezes as pessoas se ferem, 
não querem sequer discutir. Então, quero saber o que 
acontecerá quando acabar o petróleo e estiver poluído 
todo o ar que se respira e a água que se bebe; quando 
ocorrer a desertificação dos solos e assim por diante. 
O ser humano será varrido do Planeta Terra. Rapida-
mente, para encerrar, quero referir-me a um comentário 
que ouvi de um importante jornalista. Ele disse que a 
natureza é muito sábia. A natureza já varreu de sua 
face os dinossauros; escolheu os seres que vieram e 
já sumiram, desapareceram. E o ser humano está an-
tecipando gradativamente o fim da sua presença na 
face do Planeta; se não tomar o cuidado devido, será 
o próximo a ser extinto. Portanto, quero aproveitar a 
oportunidade do aparte a V. Exª para dizer que, real-
mente, na tarde de hoje valeu a pena esperar pelo seu 
brilhante pronunciamento. Muito obrigado pela oportu-
nidade que me deu neste aparte, Senador.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senador Sibá Machado. V. Exª trouxe a lume 
fatos que estão relacionados com aquela definição de 
desenvolvimento caótico e irresponsável, que é exata-
mente o ponto que destaquei em meu pronunciamento. 
Efetivamente, o homem precisa ter responsabilidade 
com a questão da água, que é o bem mais precioso.

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – E, 
sem dúvida alguma, amanhã, num futuro não muito 
distante, a água será fonte de grandes cobiças e de 
grandes desentendimentos internacionais.

Continuo meu pronunciamento, Sr. Presidente.
Um dos biossistemas mais notáveis do nosso 

País é o Pantanal Mato-Grossense, famoso mundial-
mente por sua grande biodiversidade e pelas belezas 
que o ornamentam.

Pois ele é também um dos mais ameaçados de 
adulteração pelas conseqüências de um modelo des-
cuidado de desenvolvimento.

O rio Taquari, que atravessa pelo centro a par-
te sul-mato-grossense do Pantanal, descrevendo um 
arco de leste a oeste, é um exemplo triste de degra-
dação ambiental.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª pode continuar, que eu lhe aduzo tempo. Água 
também não faltará, pois o Zezinho lhe serve a cada 
instante.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado.
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Água pura, água mineral, água brasileira.
Outrora, Sr. Presidente, esse rio Taquari era um 

eldorado dos pescadores, tanto dos apreciadores da 
pesca esportiva quanto dos que vivem desse ofício, 
mas hoje se encontra intensamente assoreado em 
grande extensão de seu curso.

Para se ter uma idéia da tragédia, Sr. Presidente, 
na década de 1980, esse rio chegou a produzir 600 
toneladas de pescado por ano. No entanto, já não 
passava de 100 toneladas em meados dos anos 90. 
E existem trechos desse rio que, de tão assoreados, 
transformaram-se em passarelas humanas.

Foi esse o efeito da expansão vertiginosa das 
lavouras e das pastagens cultivadas na área do Alto 
Taquari.

Áreas suscetíveis de erosão e matas ciliares fo-
ram desmatadas, desprotegendo as margens.

Com o depósito de material arrastado no fundo 
do rio, seu canal principal se alargou, alargando per-
manentemente áreas antes sujeitas ao chamado pulso 
de inundação e alterando o modo de vida dos peixes, 
aves e outros animais. Isso inclui, é claro, o ser huma-
no, em especial os mais pobres.

Se a região do Baixo Taquari chegou a abrigar 
mais de 500 famílias, restam hoje por ali cerca de 
150. Para aonde foram os deslocados? Certamente, 
se acotovelaram nas periferias violentas das áreas 
urbanas.

O Dia Mundial da Água, para um homem do Pan-
tanal, constitui a oportunidade de trazer a esta tribuna, 
para conhecimento da Nação, essa relação entre o 
meio ambiente e a questão social.

Cabe dizer, ainda, quanto à nossa região, que o 
descuido com a preservação dos recursos hídricos já 
começa a ameaçar, pela exploração descontrolada, a 
integridade até da grande reserva de água subterrâ-
nea, o aqüífero Guarani, mais uma riqueza natural da 
América do Sul que nossa civilização predatória pode 
dilapidar se não tomarmos providências para controlar 
a sua utilização.

Poder-se-ia ir muito adiante neste assunto, tra-
tando, por exemplo, da urgência de se suprir de água 
potável a nossa população mais carente e de rede de 
saneamento de nossas cidades, aprimorando a quali-
dade de vida e protegendo, no mesmo passo, o meio 
ambiente das agressões antrópicas. Mas creio que o 
meu alerta está transmitido e o recado repassado.

Neste Dia Mundial da Água, reafirmemos esta ver-
dade simples: é dever de todos os cidadãos, é certo, mas 

também das instituições do Estado, nos três Poderes e 
nos três níveis de administração, mudar os rumos dessa 
história e assegurar que a nossa riqueza em recursos 
hídricos resulte em bem-estar para todos os brasileiros, 
com preservação de nossas maravilhas naturais.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, é preciso destacar 
que hoje existem avanços significativos na área de pre-
servação. Há poucos dias, em uma audiência pública com 
a Ministra Marina Silva, pudemos tomar conhecimento 
de informações importantes que a Ministra trouxe do seu 
trabalho em defesa do meio ambiente. Queremos aqui, 
finalizando, dizer que, embora com algumas reservas em 
relação às diretrizes, em relação à postura do Ministério 
do Meio Ambiente, reconhecemos que a Ministra Mari-
na Silva está desenvolvendo extraordinário trabalho de 
preservação das águas e das florestas.

Portanto, Sr. Presidente, encerrando minhas pala-
vras, quero convidar a todos para esta grande reflexão 
que, certamente, será feita no dia de amanhã e para 
a qual tomei a liberdade de antecipar, já que eu não 
poderia viajar para o meu Estado, um Estado que tem 
grandes riquezas naturais, especialmente subterrâneas, 
sem fazer este registro sobre um dia tão importante, 
que é o Dia da Água.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-
se, quinta-feira, dia 22 do corrente, às 11 horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada à leitura de 
mensagens presidenciais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Neste Dia Nacional da Água, quero dizer que acho que 
Moisés se perdeu quando Deus lhe disse para buscar 
uma terra onde houvesse muito leite, água e mel. Acho 
que Moisés se perdeu, pois a terra buscada é o Piauí.

Senador Valter Pereira, o Piauí tem 19 rios, sen-
do 6 perenes, 100 lagoas e um lugar onde jorra água, 
que é a cidade de Cristino Castro, cujo Prefeito é João 
Falcão, além de dezenas de açudes construídos pe-
los governantes. Eu mesmo construí muitos açudes. 
Estudos da Sudene mostram que é o Estado que tem 
mais água subterrânea. Então, no Piauí, além da gente 
maravilhosa, Deus nos deu a substância mais maravi-
lhosa: a água.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência lembra às Srªs Senadoras e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 333, de 2006, que abre crédito extra-
ordinário, em favor da Presidência da República 
e dos Ministérios da Fazenda, da Educação, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
da Justiça, da Previdência Social, da Saúde, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de seis-
centos e noventa milhões, novecentos e oitenta 
e sete mil, quinhentos e noventa e cinco reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)
Prazo final (prorrogado): 24-5-2007

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 334, de 2006, que autoriza a Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus – Suframa 
a efetuar doação de área ao Governo do Estado 
do Amazonas, objeto de ocupação, localizada 
na Área de Expansão do Distrito Industrial, para 
atender ao interesse público social.

Relator revisor: Senador Arthur Virgílio
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 29-5-2007

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédi-
to extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios de Minas e 
Energia, dos Transportes, do Esporte, da In-
tegração Nacional e das Cidades, no valor 
global de trezentos e oitenta e cinco milhões, 
duzentos e sessenta e três mil, seiscentos 

e cinqüenta e sete reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 337, de 2006, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Educação, da 
Saúde, dos Transportes e das Cidades, no valor 
de quinhentos e seis milhões e quinhentos e vinte 
e oito mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
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altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 344, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Educação, 
dos Transportes e da Integração Nacional, no 
valor global de cento e oitenta e um milhões e 
duzentos mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 

da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final: 2-4-2007

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
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2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea “d” do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
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de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 

art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, vou encerrar esta ses-
são do dia 21 de março de 2007, toda ela coordena-
da e supervisionada pela nossa Secretária-Geral, Drª 
Cláudia Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 25 
minutos.)
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